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Resenha biográfica 

  Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva nasceu em Itajubá, Minas Gerais, a 24 de 

janeiro de 1915, filho do advogado Francisco Eulálio do Nascimento e Silva e de Maria 

do Rosário do Nascimento e Silva. 

 Cursou o primário no Colégio São José e o secundário no internato do Colégio 

Pedro II, bacharelando-se, em 1936, pela Faculdade Nacional de Direito, dando 

continuidade à tradição familiar. Em 1937, logo após terminar a faculdade, viajou para a 

Europa, onde permaneceu por quase um ano. 

 Ao retornar ao Brasil, passou a trabalhar no escritório de advocacia de seu pai. 

Nesta ocasião, participou da oposição ao Estado Novo, sendo redator e signatário do 

“Manifesto da Resistência Democrática”, publicado na revista do Centro D. Vital. 

 No início da década de 50, foi presidente da Fábrica Pneus-Brasil, de propriedade 

da família de Wilma de Carvalho Brito do Nascimento e Silva, com quem se casara em 

1947. Além disso, foi presidente do Sindicato Nacional das Indústrias de Artefatos de 

Borracha. 

 Advogado e diretor de várias empresas, Nascimento e Silva chegou a ser cogitado 

para ocupar o cargo de procurador-geral no governo Kubitschek. 

 Em 1957, foi convidado para chefiar o Departamento Jurídico do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico (BNDE), cargo que ocupou até 1961. No BNDE, 

participou do esforço pela mudança nas relações do empresariado nacional com as 

agências estatais de financiamento. 

 Em 1964, atuando como consultor-jurídico do Ministério do Planejamento e 

Coordenação Econômica, participou do grupo de trabalho que esboçou o Estatuto da 

Terra, Lei nº 4.504, promulgada em 30 de novembro de 1964. 

 Em 1965, aceitou o convite do Presidente Castelo Branco para presidir o Banco 

Nacional de Habitação (BNH). Enquanto presidir o Banco Nacional de Habitação (BNH). 

A utilização da correção monetária nos reajustes das prestações do Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH) foi regulamentada durante a sua gestão. 

 O projeto de criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que 

substituiu a estabilidade no emprego após dez anos de trabalho numa empresa, foi 

encaminhado ao governo por Nascimento e Silva. O projeto previa a utilização dos 

recursos do FGTS, pelo BNH, para o financiamento de habitações. 

 Em 27 de julho de 1966, assumiu o Ministério do Trabalho e Previdência Social, 

substituindo Peracchi Barcelos. Quanto à sua atuação na legislação trabalhista, destaca-

se a aprovação do projeto que instituiu a correção monetária nos débitos trabalhistas. No 

campo da Previdência Social, o ato mais importante foi a unificação dos Institutos de 

Aposentadoria e Pensões (IAPs), com a criação do Instituto Nacional de Previdência 

Social (INPS). 

 Ao deixar o ministério, em 15 de março de 1967, por ocasião da posse do 

Presidente Costa e Silva, foi nomeado embaixador plenipotenciário do Brasil, na posse 

de Oscar Gestido como Presidente do Uruguai. 
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 Entre 1970 e 1974, foi membro do Conselho de Administração do BNH, e de 1972 

a 1974, membro do Conselho de Administração do BNDE. Neste período, também dirigiu 

a Fábrica Nacional de Motores. 

 Em 1974, participou do grupo que assessorou, informalmente, o General Ernesto 

Geisel, em questões relativas à política econômica. Em julho desse ano, assumiu o recém-

criado Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), tendo como primeira 

tarefa criar e organizar sua estrutura administrativa. 

 Em sua atuação no MPAS, destaca-se a criação do salário-maternidade e a 

concessão de renda mensal vitalícia aos maiores de 60 anos e aos inválidos, visando com 

isto a ampliação da cobertura da Previdência Social. 

 Em 1977, foi criado o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 

(SINPAS), que significou uma nova reorganização na Previdência Social. O SINPAS 

congrega o INPS, o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 

(INAMPS), a Legião Brasileira de Assistência (LBA), o Instituto de Administração 

Financeira da Previdência Social (IAPAS) e a Empresa de Processamento de Dados da 

Previdência Social (CATAPREV) – criada em 1974. 

 Com a posse do Presidente Figueiredo, em 15 de março de 1979, foi convidado 

para ser embaixador do Brasil na França, permanecendo nesse país até 1985. 

 Colaborador de diversas revistas jurídicas e de jornais, Nascimento e Silva, na 

ocasião da entrevista, dedica-se ao seu escritório de advocacia. 
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Data: 17/09/1987 

 

 

Fita 1 – Lado A 

 

GH - Vamos começar? Começamos? 

NS - Muito bem. 

NT - Muito bem, nós estamos com o doutor Luís Gonzaga do Nascimento e Silva, hoje é 

dia 17 de setembro de 1987, mais uma etapa do projeto Memória da Assistência Médica 

Previdenciária, presentes os pesquisadores Nísia Trindade e Gilberto Hochman. Doutor 

Nascimento e Silva, nós gostaríamos inicialmente, que o senhor nos falasse um pouco a 

respeito da sua infância. Quando e onde o senhor nasceu? 

NS - Eu nasci em Itajubá, em Minas Gerais, 24 de janeiro de 1915. Mas minha infância 

se passou no Rio de Janeiro, porque eu vim logo para o Rio de Janeiro, onde minha família 

que era carioca, é carioca, morava. De maneira que eu apenas tive o nascimento em 

Minas, ainda que posteriormente eu me tivesse mudado de negócios e, também, porque 

me casei com uma senhora de família mineira, muito radicada em Minas Gerais. Aí, eu 

me interesso tanto no Rio de Janeiro, quanto em Minas Gerais, no município de Sabará. 

NT - Agora, a sua família morava no Rio de Janeiro e ficava, temporariamente em Itajubá, 

é isso? 

NS - Não. Minha mãe teve que ir a Itajubá quando me esperava, porque minha avó 

adoeceu, e minha avó ... Eu tenho uma tia casada com a família Carneiro Santiago, ligada 

ao Presidente Venceslau Brás, que era de Itajubá, também. E por isso mesmo minha avó 

foi morar lá junto dessa filha e estando doente minha mãe teve que ir lá para assisti-la, 

para ajudá-la, é, por isso eu nasci em Minas, propriamente, assim, quase por um acaso. 

GH - Quase por um acaso ... 

NS - Mas um acaso que eu exploro bastante bem, porque eu gosto de ser mineiro e acho 

que sou bastante mineiro em muito dos meus aspectos. 

NT - Agora, da sua família é mineira, então, é a sua avó materna ... 

NS - Não, não, nenhuma, nenhuma. Da família, apenas eu. Eu é que nasci em Minas, a 

família toda é do estado do Rio, ou do Rio de Janeiro, da cidade do Rio de Janeiro. 

NT - O senhor podia falar um pouco sobre seus pais? 

NS - Meu pai, Francisco Olavo do Nascimento e Silva Filho, foi advogado a vida toda. 

Por um período foi delegado de polícia, depois foi chefe de polícia do estado do Rio de 

Janeiro, com a Revolução de [19]30. Mas o que ele foi, basicamente, foi um advogado 

militante a sua vida toda, e foi com ele que eu me formei, que logo me formei, e antes de 
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formar, mesmo, comecei a trabalhar desde os 17 anos no escritório de advocacia, que 

ainda é esse atual, que eu tenho, porque meu pai me transmitiu o escritório, trabalhamos 

juntos muitos anos e eu continuei esses escritórios com um irmão, também advogado, 

Heitor do Nascimento e Silva, e mas com os outros colaboradores, até que fui chamado 

para as funções governamentais que vim exercer. Aí, houve, ainda que eu haja retornado 

à advocacia militante, desde que saí do governo Castelo Branco, até que fui chamado pelo 

Presidente Geisel para assumir o Ministério da Previdência e Assistência Social. E, logo 

depois, fui embaixador em Paris, também, fiquei incompatibilizado para a advocacia. 

Passei cinco anos e meio como embaixador em Paris e quando regressei, voltei para o 

mesmo escritório onde sempre trabalhei, e onde hoje tenho a colaboração do meu filho 

que, também é advogado. Então, é assim uma quarta geração de advogados: meu avô, 

meu pai, eu mesmo e meu filho, e numa corrente ininterrupta. 

GH - Agora tenho a informação que na sua família tem vários diplomatas, não é? 

NS - É. Meu pai tinha só um irmão: Embaixador Joaquim Eulálio do Nascimento e Silva, 

que teve dois filhos também embaixadores: Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva e 

Leonardo Eulálio do Nascimento e Silva. E eu mesmo, tenho um irmão que foi diplomata 

e aposentou-se como embaixador há cerca de uns cinco anos, e que hoje mora no Brasil. 

GH - Agora, em relação à sua infância quais eram as condições socioeconômicas da sua 

família? Era uma família de classe média? 

NS - Era uma família de classe, a minha, era uma família de classe médica, meu pai era 

advogado com uma banca de advocacia razoavelmente boa. 

GH - Tinha alguma especialização, ele? 

NS - É, advocacia comercial, principalmente. Ele foi ligado a umas grandes companhias 

como o Grupo Haime, e vários outros. E assim ele fez por sua vida toda, assim, a base da 

advocacia militante efetivamente, até praticamente, a sua morte. Eu quando me formei 

fui trabalhar imediatamente no escritório, desde o 1º ano da faculdade, comecei a 

trabalhar no escritório do meu pai. E continuei a minha vida toda até o momento em que 

a vida pública me chamou. 

NT - O senhor estava colocando essa questão da advocacia como uma profissão de 

família, que passava por gerações. Desde a infância o senhor já tinha ... 

NS - Tinha, sempre, é ... Eu tive uma biblioteca jurídica bastante boa, desde logo, desde 

que eu era menino, mexia com os livros, via os livros, de acordo com o meu... comecei a 

utilizá-los, e nunca tive nenhuma outra ideia, senão de ser advogado. É que eu via a 

advocacia, assim, como uma profissão que eu aceitaria para minha vida toda, e foi assim, 

se deu. 

GH - Agora, o seu lado materno, a sua mãe? 

NS - No lado materno, minha mãe era filha de um comerciante nascido, ela era nascida 

em Macaé, estado do Rio de Janeiro. E a família dela era de comerciantes. Ela tinha um 

irmão: Luiz Ribeiro Pinto, que foi sócio do Grupo Haime, muitos anos, e a família toda 

foi, mais ou menos, ligada a comércio. 
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GH - Agora, o senhor morava aonde, na sua infância, aqui no Rio de Janeiro? 

NS - Eu morava na rua, em Laranjeiras, no Cosme Velho, depois em Laranjeiras, na rua 

Cardoso Junior, e depois, mais tarde, na rua Mário Pederneiras, 54, em Botafogo. E hoje 

moro na rua da Matriz, 85, e há muitos anos. 

GH - Agora, o senhor ... 

NT - Uma das poucas casas.  

NS - Uma das poucas casas ainda resistentes. 

GH - Agora, o senhor falou em irmão, o senhor é o irmão mais velho, quer dizer, quantos 

irmãos tem? 

NS - Não, eu sou o do meio. 

GH - O meio. O senhor tinha mais ... 

NS - Eram seis irmãos. 

GH - Seis irmãos. 

NS - O mais velho, Francisco Eulálio do Nascimento e Silva, diplomata, uma irmã, Maria 

Inês do Nascimento e Silva, falecida, outra irmã, Maria Alice Lousinger, hoje viúva, que 

teve seis filhos, também, o irmão e, depois, eu na ordem de sequência, depois o irmão, 

Heitor do Nascimento e Silva, que foi meu companheiro de advocacia até a sua morte há 

cerca de uns oito anos atrás, e uma irmã, Maria Hortência do Nascimento e Silva, casada 

com um primo Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva, esse diplomata, embaixador. 

GH - Agora, esses, sempre foi uma relação boa entre os seus irmãos? Como é que, havia 

grandes diferenciações, quer dizer, no ponto de vista, por exemplo, de estudo, de vamos 

dizer, de interesses, porque o senhor falou assim: tem um diplomata e depois advocacia. 

Sempre foram esses os interesses principais da família, quer dizer, alguém fez alguma 

coisa diferente do ... 

NS - Não, a família sempre foi muito unida, os irmãos muito amigos, muito unidos, jamais 

houve nenhum problema de separação, de divergência. 

GH Mas do ponto de vista profissional, quer dizer, sempre a questão da advocacia 

apareceu em casa como a ... 

NS - Do ponto de vista ... É, os três irmãos formaram-se em advocacia e o mais velho 

deixou a advocacia um pouco depois, trabalhou um pouco como advogado, mas preferiu 

a carreira diplomática e deixou a advocacia. Eu, ao assumir o escritório do meu pai, com 

ele, meu pai, trabalhando, e mais tarde o meu irmão, o mais novo, Heitor, veio também 

para advocacia. Todos os três formamos em Direito pelo Rio de Janeiro. 

GH - As irmãs chegaram a se formar? 



 

14 

 

NS - Não, uma delas foi professora, professora de francês, ela fez uma carreira de 

magistério, e uma outra não teve profissão, e a terceira, a mulher do diplomata, casou-se 

com um primo e a vida foi de mulher de diplomata. 

NT - Agora, o senhor, pelo que o senhor nos colocou, dá para termos uma ideia sobre a 

importância de seu pai, na sua formação, a própria escolha profissional, o trabalho junto 

com ele. E a sua mãe, quer dizer, como é que o senhor vê, assim, o peso da presença da 

sua mãe, da influência que ela teve? 

NS - A minha mãe teve uma influência bastante grande em nós todos, porque era uma 

pessoa muito bonita, e muito boa, e muito afável. E tinha, assim, um encanto especial. 

Mas eu não falei muito em minha mãe porque ela morreu quando eu era relativamente 

jovem, eu tinha sete anos apenas, foi uma ruptura muito grande na minha vida, porque eu 

era, mais ou menos, o querido maior dela. Então, isso me deixou, assim, verdadeiramente 

órfão, a morte dela me criou, assim, uma ruptura muito grande na minha afetividade, no 

meu sentimento. Meu pai achou que eu deveria ir para um colégio interno, pouco tempo 

depois, e me colocou num colégio internato, do Colégio Pedro II, que era considerado o 

estabelecimento padrão e pela qualidade dos professores era realmente extraordinário. 

Mas foi um choque muito grande para mim, porque saí do conforto da minha casa, do 

carinho que eu recebia, e, enfim, das vantagens todas, de ter, assim um lar constituído por 

irmãos e por uma tia que tomou conta de nós, pela morte da minha mãe, para ir para um 

colégio que era de relativa dureza. Acordava-se às cinco e meia da manhã, ia-se para um 

banho frio, uma aula de ginástica e um banho frio. O almoço era às oito e meia da manhã, 

o jantar às quatro e meia, à noite se tomava, às sete e meia, oito horas, um chá e se ia 

dormir às nove horas. Então era uma modificação completa na minha maneira de viver. 

GH - A saída para o internato do Pedro II, o senhor tem ideia com que idade, foi para o 

primário? 

NS - Não, foi, não, foi mais tarde, foi de ginasial. Eu tinha ... 

GH - Mas o primário o senhor fez aonde? 

NS - O primário eu fiz em mais de uma escola. Escola Progresso, professores particulares, 

ainda que outra, que outros nomes. No Pedro II é que foi a grande marca da minha vida. 

NT - Quer dizer, é porque há uma informação, no dicionário biográfico, que o senhor 

teria estudado no Colégio São José. 

NS - Sim, exatamente. Bom, houve isso, é que eu cheguei a me esquecer. Estudei no 

Colégio São José, aí é importante porque era um colégio de religiosos. 

NT - Aquele da Tijuca, aquele Colégio Marista? 

NS - É, Marista. É um colégio religioso, eu tive uma formação religiosa. Toda a minha 

família é muito católica, por parte de mãe, e por parte de pai é agnóstica, todos mais ou 

menos o meu pai e meu tio, esse embaixador Joaquim Eulálio, eram agnósticos. Mas a 

família da minha mãe era muito católica e eles fizeram questão que eu fosse para o 

colégio, e era um bom colégio. Eu fiz os dois anos nesse curso, mas depois quando entrei 

para o Colégio Pedro II a minha visão universal mudou completamente. 
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GH - Agora só ... O senhor tinha educação religiosa em casa ou ... 

NS - Em casa, muita influência religiosa. Essa minha tia, minha mãe, primeiro, e depois 

essa minha tia que ajudou a nossa criação, ela era muito religiosa, era quase uma fanática 

da religião e exigia muito que nós todos rezássemos, fôssemos à missa, confessássemos, 

comungássemos, enfim, participássemos da igreja. 

GH - Agora, dessas pessoas do lado materno que teve alguma militância nessas missões 

católicas? 

NS - Não, eu tive uma prima, uma prima irmã que foi religiosa e fez a sua vida toda como 

uma freira, na Itália. Primeiro um pouco no Brasil, depois na Itália. Mas toda a minha 

família materna era muito religiosa, e ainda é, hoje, muito religiosa. 

GH - Na ida para o internato Pedro II havia concurso ou era escolha ... 

NS - Havia uma pequena prova. Havia uma pequena prova de habilitação. 

NT - E no caso, o regime o senhor passava, lá, durante a semana e aos fins de semana ia 

para casa. 

NS - Eu passava lá a semana toda e tinha o direito de ir para casa no sábado e domingo. 

O que era do fato refrigério, mas do outro lado um choque pelo confronto que eu tinha 

entre a vida dura, aqui, do Colégio Pedro II e a vida, relativamente agradável, que eu tinha 

em casa com os meus irmãos, com os meus primos. 

GH - O senhor foi o único filho que foi para o colégio interno ou era ... todos ... 

NS - Não. Não. Meu filho mais ... O meu irmão mais velho também foi para o colégio 

interno. O meu irmão foi um pouco, o último período para o colégio interno, também. 

NT - Na sua vida, no Pedro II, quer dizer, o senhor nos coloca esse rigor da disciplina. O 

senhor podia falar um pouco da sua lembrança desse tempo de colégio, quer dizer, o que 

havia de negativo, o que havia de positivo? 

NS - Certamente, positivo a esplêndida qualidade dos professores, o rigor do estudo, 

quase todos exigiam que se estudasse efetivamente, que se debatesse os problemas de 

maneira que eu tive uma formação que me serviu enormemente para o resto da vida, devo 

dizer. 

GH - Agora de alguma matéria que o senhor tinha interesse pessoal, quer dizer, gostava 

mais. 

NS - Não, naturalmente eu me afastei um pouco da matemática porque não sou dotado 

para números e para matemática, e naturalmente as ciências sociais, a história, lógica, 

filosofia, eu, foram de maior, enorme influência minha. Eu tive um professor que me 

marcou muito, que foi o professor Filadelfo Azevedo, mais tarde Ministro do Supremo 

Tribunal e com quem eu fiz um curso de filosofia muito bom, fui o melhor aluno dele 

com notas dez em todas as provas que fazia, de maneira que isso foi muito importante e 

importante também para a continuidade dos meus estudos quando ingressei na escola de 
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Direito. Eu terminei o curso em dezembro e fiz exame para entrar na faculdade de Direito 

em janeiro, quer dizer, eu tive um mês e meio para me preparar para o vestibular de 

Direito. E vinha tão bem-preparado pelo Colégio Pedro II que tive primeiro lugar, não 

único, mas tive o primeiro lugar, os primeiros lugares na prova de ingresso à faculdade. 

E a formação do Colégio Pedro II me serviu enormemente em todo o meu estudo de 

Direito. 

GH - Agora, por exemplo, a parte de português, de línguas, era alguma coisa, pelo menos 

sempre eu, pessoas que falam do Pedro II falam, de ... 

NS - É, os professores, os professores de português eram muito bons. Professor Quintino 

do Vale era um homem muito rigoroso, muito exigente, muito bom e depois o Jacques 

Raimundo, e com esses dois professores eu tive sempre notas muito boas, havia sempre 

redação e tudo isso. Francês, havia um professor bastante bom e muito exigente, e inglês, 

um professor que falava corretamente inglês, mas não era muito bom professor. 

GH - Agora, o senhor já tinha estudado, antes do Pedro II, línguas? Na sua casa se falava, 

seu pai falava línguas estrangeiras? 

NS - Não. Eu não tinha, não tinha nenhuma formação de línguas estrangeiras quando fui 

para o Pedro II. Meu primeiro contato com língua estrangeira ... Bom, em casa havia 

revistas francesas, livros franceses. A biblioteca do meu pai e do meu tio Vinícius de 

Mello, com quem meu pai morava junto, que eram concunhados e muito amigos, também 

um advogado, então eu tinha uma biblioteca jurídica muito boa em francês e uma 

biblioteca literária também muito boa em francês. Então eu já folheava os livros, já via 

os livros, já tinha a influência de literatura francesa, e de coisas ... 

NT - E em termos de literatura, algum romance que o senhor tenha lido, que tenha 

marcado o seu período de infância, um pouco adolescência? 

NS - Muito, muito. Eu nessa fase do Pedro II eu já era um pequeno escritor, pode-se dizer. 

NT - O senhor escrevia? 

NS - Escrevia. Fiz muitos ensaios, muita coisa. Recordo ... 

NT - Poesia também? 

NS - Não, poesia nunca, prosa somente. Recordo que fiz um estudo sobre a ... Eu fiz 

vários estudos sobre algumas personalidades, um sobre Joaquim Nabuco, que eu recebi 

uma láurea por esse estudo e vários outros. Não era muito difícil de se entender porque, 

como eu lhe disse, eu tinha em casa uma boa biblioteca não apenas jurídica, mas literária, 

também. Então, eu, já nessa época, lia: José de Alencar, Machado de Assis, que ficou um 

grande escritor, para mim, a vida toda, Joaquim Nabuco, que naquela época me fascinou 

muito, pela personalidade dele, pela importância política e diplomática que teve, enfim, 

eu fui bem influenciado por isso. Mas, aí, já eu procurava escrever e era considerado, 

assim, um bom escritor entre os meus colegas. 

GH - Agora, tem algum, quer dizer, o senhor citou Machado de Assis, talvez, como o 

escritor da sua preferência, nesse caso? 
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NS - É. 

GH - Agora, tem algum outro, quer dizer, o senhor preferia romance? Que tipo de 

literatura o senhor procurava mais? 

NS - Romance, bastante. Machado de Assis foi a grande influência como eu lhe disse. 

Até hoje julgo que é o maior escritor brasileiro, e a figura literária mais importante no 

Brasil. 

NT - O senhor assistia, nesse momento, assim, no Pedro II, um incentivo às opções 

individuais, por exemplo, o senhor gostava de escrever, então havia um estímulo a 

determinadas iniciativas dos alunos que fugissem mais às restrições, ou ao que já estava 

programado, havia esse espaço, assim, para criação? 

NS - Havia sim. Havia grêmios, e nós tínhamos que apresentar trabalhos e a redação, e 

sobre algum tema jurídico ou sobre um tema literário, ou histórico (TI) importância. E, 

de maneira que a formação que eu tive no Colégio Pedro II me serviu enormemente para 

a vida e já eu senti que alguns traços da minha escolha pessoal já estavam determinados, 

como esse que lhe disse: os escritores, são os que até hoje eu gosto, muito do que eu gosto 

mais. 

GH - Agora, teve alguns colegas que marcaram e, depois, permaneceram junto com o 

senhor em termos de amizade, de carreira profissional, já no Pedro II?  

NS - Sim. No Pedro II, sim, já tive bastante. Do Pedro II que continuaram na faculdade 

de Direito. Um deles é Alberto Francisco Torres, proprietário, hoje, do Jornal Fluminense. 

É deputado estadual e deputado federal pelo estado do Rio, era um grande orador, um que 

continuou na vida pública como um orador muito brilhante. Ele quando tinha que fazer 

um discurso mais importante, ele sempre me submetia os traços gerais no discurso, 

achando que eu poderia dar uma contribuição e aparar alguma coisa, e esse ficou bastante 

meu amigo. Outro, foi o doutor João Dulce de Abranches Neto, advogado que na vida 

pública brasileira não apareceu, porque foi apenas um advogado e depois ancorou um 

pouco na Caixa Econômica e ficou lá como consultor jurídico brilhante, mas limitou-se a 

sua vida, a esse campo, mais ou menos, restrito. E alguns outros, tive como colega o 

poeta, o José Guilherme de Araújo Jorge, que morreu recentemente, foi deputado e que 

já era poeta aquela época. Então ... 

GH - Ele escrevia? 

NS - Ele escrevia e escrevia abundantemente. Escrevia, ia a um cinema, na sala de espera 

ele pegava um programa e está aqui uma poesia, e está ... E com ... 

NT - O senhor falou em cinema, quais eram as formas de lazer dos jovens, estudantes do 

Pedro II? 

NS - Cinema. Cinema, muito. Para mim, muito. Cinema foi uma grande influência na 

minha vida, eu gostei de cinema desde muito jovem, gosto até hoje muito de cinema. 

GH - Quer dizer, qual é, quer dizer, a opção, os sábados e domingos, o senhor saía do 

internato, quer dizer, qual era a opção de lazer, era cinema? 
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NS - Era cinema, basicamente cinema. Mais tarde um pouco de futebol, que eu frequentei 

um pouco, eu ia bastante, mas, basicamente cinema. E de ler. 

GH - Ler. 

NS - Então, eu lia muito em casa. 

GH - Agora, o senhor falou em futebol, eu lhe pergunto: o senhor praticava esporte, tinha, 

ou era só um torcedor? 

NS - Eu não. Eu pratiquei natação, natação, no Fluminense. 

GH - No Fluminense. 

NS - No Fluminense Futebol Clube, eu fui um nadador, na equipe, junto, entrei com o 

João Havelange. O João Havelange acabou um campeão. E eu era o da rabeira na chegada. 

Mas foi muito bom, fiz um pouco de tênis, também, e mais tarde equitação. Eu gostei 

muito de equitação, sempre. Sempre fiz muito equitação. 

GH - Agora, uma pergunta: Esse período que o senhor estava no Pedro II é antes da sua 

entrada na faculdade Nacional de Direito, é um período agitado politicamente. Isso tinha 

reflexo dentro do colégio? 

NS - No Colégio Pedro II? 

GH - Pedro II, é. 

NS - Não, o fato que ocorreu foi a Revolução de [19]30, eu estava no Colégio Pedro II, 

quando houve a Revolução de [19]30. E então isso foi de fato uma verdadeira revolução 

internamente. Primeiro a mudança da diretoria do colégio, depois os movimentos 

revolucionários se refletiam, inclusive, em alguns professores. Eu tinha um brilhantíssimo 

professor, um grande professor, o Hânnema Guimarães, mais tarde Ministro do Supremo 

Tribunal Federal, uma das figuras limpas para mim pela dignidade, pelo valor intelectual. 

Um dos grandes juristas brasileiros. O Hânnema naquela época era muito exaltado 

revolucionário, era o professor de latim, muito jovem, fez um concurso com vinte poucos 

anos e ganhou a cátedra de latim e se afirmou um pouco como um revolucionário de 

[19]30, assim, contra a diretoria anterior que era, naturalmente, ligada a governo, até que 

houve a substituição e tudo isso. Assim, esses anos no Pedro II tiveram esse reflexo da 

Revolução de [19]30 que se fez sentir em vários aspectos. 

GH - Agora, em relação aos alunos, que os alunos ... Havia debate político dentro do 

Pedro II, entre os alunos? O senhor falou em grêmios, havia debates? 

NS - Havia, havia debates. Havia debates e havia divergências de opiniões. 

GH - Quais as questões importantes naquele momento? 

NS - Não. Não havia propriamente, era favor ou contra, propriamente, quer dizer, os que 

apoiavam a Revolução e os que eram contra a revolução. 
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NT - E era muito forte isso no colégio? 

NS - É. O Pedro II era um colégio muito curioso, porque era um colégio que um lado 

estava, assim, uma elite intelectual, mas do outro lado tinha um grande número de alunos 

de origem muito popular. Então, foi para mim uma influência bastante boa, porque foi 

assim, um caminho que mexeu entre algumas, muitas figuras de elite, muitos alunos de 

elite e outros de uma origem popular. 

NT - Como é que era essa convivência? 

NS - Não ... era boa, mas havia sempre um pouco a diferença entre um grupo e outro, não 

se fundia totalmente. 

NT - Fora da escola, por exemplo, as pessoas mantinham amizades, por exemplo, alunos 

que eram mais de origem popular com ... 

NS - É esse aí, de fato, não frequentavam o outro grupo, porque moravam em outros 

bairros mais longínquos e tudo isso. Então, havia assim, uma diferença. Eu, naturalmente, 

o meu contato maior foi com os alunos do mesmo tipo social meu, ainda que eu tivesse 

alguns outros mais populares, de origem mais popular. 

GH - Um pouco, ainda, em relação à Revolução de [19]30, o colégio chegou a ser fechado, 

as pessoas tiveram que voltar para casa em outubro? 

NS - Houve, houve momento de fechar, é, em outubro, houve momento de fechar um 

pouco o colégio ... 

GH - E vocês voltaram para casa? 

NS - É. É ... 

GH - Qual é o clima da cidade, no Rio de Janeiro? Naquele momento mais crítico? 

NS - O clima foi de uma ruptura mesmo, foi de uma grande ruptura entre uma faixa de 

população e outra. Vieram os gaúchos que se instalaram ... 

GH - Disseram que amarraram ... 

NS - Que amarraram o cavalo no obelisco e que começaram a fazer uma modificação 

bastante grande, não foi só, não foi epidérmica a manifestação não, foi mais profunda. E 

o colégio tinha um diretor: Pedro do Couto, que era um grande orador, professor de 

história, e Pedro Couto, foi naturalmente foi afastado do colégio (TI) o professor esse de 

português. Mas o Pedro Couto era uma pessoa muito importante, vestia-se ainda, com um 

colarinho alto, assim, de gravata plantron e ele fazia ... 

NT - Agora, havia alguma vinculação entre o movimento revolucionário e mudanças no 

Pedro II, quer dizer, os professores que defendiam o movimento revolucionário ... 
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Fita 1 - Lado B 

NT - Sim, eu estava lhe perguntando se os professores que se colocavam como 

revolucionários, defendiam o movimento de [19]30, se eles associavam a essa defesa 

alguma proposta de mudança para o colégio? Se havia essa vinculação entre uma 

mudança no Pedro II, aliado a uma mudança mais geral no país? 

NS - Não, na mudança propriamente para o colégio, não. Havia uma mudança de 

personalidades, eles julgavam esse diretor, por exemplo, estava muito vinculado ao 

regime anterior e que, portanto, deveria ser substituído, e de fato ele foi. Mas não havia 

uma mudança firmada assim e muitos fatores sociais, digamos, não.  O Hânnima 

Guimarães se apresentava como um reformador, e foi, ele realmente influenciou um 

pouco a modificação que se deu no colégio a partir da Revolução, a partir desse momento 

de ruptura. 

GH - Agora, o senhor tinha citado alguns ... 

NS - Eu estou insistindo no Colégio Pedro II porque foi de fato uma grande influência na 

minha vida e que me deu, me transformou bastante, talvez do rumo que eu iria seguir, 

poderia ter seguido para o outro totalmente, ali, que me fortaleceu enormemente. 

NT - Agora, inclusive eu lhe fiz essa pergunta em relação à mudança no Pedro II, até para 

sentir se havia um certo consenso entre os professores de que aquela era uma estrutura 

modelar de ensino, então nem se questionava que era isso, um pouco, que eu estava 

pensando como é que surgiu, se era isso, realmente? 

NS - É, não. Aí, sim havia entre os professores a convicção de que eram ... a escola padrão, 

o instituto padrão e que não deveria sofrer mudanças radicais. Aí, nesse sentido, acho que 

todos estavam de acordo. 

NT - Os alunos compartilhavam desse sentimento? 

NS - Compartilhavam desses sentimentos. Os alunos sabiam que estavam num instituto 

padrão, que estavam num colégio que diria, dá a formação melhor possível a tudo isso. 

Havia-se, assim, um pouco de orgulho de participar do Colégio Pedro II. E as exigências 

eram muito grandes, as provas eram feitas com um grande rigor, cola era impossível e os 

pontos eram sorteados, ali, na hora, enfim ... 

NT - Havia prova oral, também? 

NS - Havia prova oral, também. É, prova escrita, prova oral sempre. 

GH - Agora, o senhor tinha colocado no começo alguns cargos que o seu pai tinha 

ocupado, alguns cargos, inclusive públicos. Em relação à Revolução de [19]30, ele como 

advogado militante, depois como pós, como é que ele se colocou? O senhor teria algum 

contato, conversou com ele sobre aquele momento? 

NS - É, ele logo depois da Revolução de [19]30, ele foi convidado pelo governador, 

interventor no estado do Rio de Janeiro, General Mena Barreto para assumir a chefia da 

polícia do estado do Rio de Janeiro, o que ele fez, ficando lá quase um ano. 
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GH - Ele tinha alguma relação pessoal com o Barreto? 

NS - Não, não. O Mena Barreto viu numa lista de pessoas, meu pai tinha sido delegado 

auxiliar alguns anos antes, no governo de Epitácio Pessoa, Venceslau Brás e Epitácio 

Pessoa, e o Mena Barreto quis encontrar pessoas para a chefia de polícia e tinha, meu pai 

tinha uma ficha muito boa, então foi escolhido por ele, ele não conhecia o Mena Barreto 

anteriormente. 

GH - Não? 

NS - Não. 

GH - Agora, mas ele colocava a relação dele em relação à Revolução de [19]30, chegou 

a conversar com o senhor? 

NS - Ele era a favor da Revolução de [19]30, ele achava que era o momento de fazer a 

Revolução, que o país estava precisando disto. 

NT - Em sua família as conversas sobre política eram frequentes?  

NS - Eram, porque eu já lhe disse que moravam com um tio, Veríssimo de Melo que era 

ex-político militante, político do estado do Rio e que era, a época foi, a partir da 

Revolução, anteriormente, tinha sido deputado federal pelo estado do Rio, no governo 

Nilo Peçanha. Depois houve a queda do Nilo, passou por um (TI) que ele não participou 

como deputado, mas sempre continuou ligado à vida política, e novamente foi eleito 

deputado, com a Revolução de [19]30 e morreu dois anos depois de ser eleito deputado. 

Então a minha casa era um lugar onde havia, onde se falava muito política. Meu pai, 

também, era muito amigo do Adolfo Bergamine, que foi prefeito do Rio de Janeiro e que 

tinha uma militância política muito grande, foi um grande deputado e orador, e esse 

homem ia muito à minha casa e conversava muito, e meu tio tinha, também, esse número 

grande de deputados fluminenses que iam à nossa casa e conversávamos, enfim, eu tive 

sempre assim, uma ambiência, mais ou menos, ligada à política, ainda que meu pai não 

quisesse nunca fazer parte da política, de partido político, nem candidatasse a coisa 

nenhuma. 

NT - E o senhor que já gostava de escrever desde muito cedo, o senhor já tinha algum 

interesse por temas políticos? 

NS - Sim, eu sempre gostei de escrever. É, isso, eu sempre gostei. Eu nunca quis entrar 

na vida política militante, isso sim, mas escrever eu sempre procurei escrever. 

GH - Agora, esse momento que o senhor entra na Faculdade de Direito é realmente um 

momento politicamente muito rico, que é a década de [19]30, de muitas opções políticas, 

de radicalizações. Essa entrada na faculdade de Direito, como é que era o clima da 

Faculdade de Direito, porque já é uma coisa completamente diferente do Pedro II, não é 

? 

NS - Era. A faculdade, quando eu entrei, ela alargou muito os seus quadros. Ela permitiu 

nova turma. Agora, não sei, se me recordo, eram duas ou três turmas. 
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NT - É a faculdade do Catete? 

NS - No Catete, é. Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. É. Não tem, aqui, eu tenho o 

meu ... 

NT - De Direito do Rio de Janeiro ... a turma ... 

NS - Diploma do meu avô, do meu pai, o meu, quebraram para roubar. Me roubaram, ali, 

também entraram aqui e roubaram, ali, coisas de prata que existia, ali, e me roubaram o 

meu, também, então eu estou para estabelecer e pôr o do meu filho. Mas a faculdade se 

alargou bastante e, logo depois, veio o problema do comunismo-integralismo. Isso anos, 

a uns [19]30 [19]34, mais ou menos. A [19]35 houve a Intentona Comunista e [19]34, se 

extremaram muito as posições entre os estudantes. Eu tive entre os meus colegas o Carlos 

Lacerda, por exemplo, e o Moacyr Werneck de Castro, primo-irmão e muito amigos e 

mais tarde ficaram separados e, até inimigos, mas todo os dois estavam muito ligados ao 

Partido Comunista. O Carlos foi, teve que sair, abandonar a faculdade em 1935, com o 

movimento comunista, ele abandonou, não chegou a se formar, e o Moacyr teve, também, 

que se afastar porque havia, num lado havia professores brilhantes, de formação 

esquerdista, o principal deles era o professor Castro Rabelo, que era o grande líder da 

faculdade. Professor brilhantíssimo. 

GH - Professor de que cadeira disciplinar? 

NS - De Direito Comercial. 

GH - Direito Comercial. 

NS - É. Um dos maiores conhecedores de Direito Comercial do Brasil. É uma pena que 

ele não tenha escrito o tratado de Direito Comercial, porque ele seria homem capaz de 

deixar um tratado extraordinário. E esse tinha um lado que chefiava, e em torno dele 

novos professores recém nomeados como o Hermes Lima, o Hânnema Guimarães se 

filiaram. E havia ainda um outro, esse sim era marxista, Leônidas de Resende, professor 

de Economia Política e que era um marxista, de maneira que esse grupo, mais ou menos, 

se entendia. 

NT - Era um grupo mais de esquerda, de tendência esquerda? 

NS - É, de esquerda, de esquerda nítida e que o Guimarães e o Hermes Lima eram de 

esquerda, também, ainda que, mais moderada do que o Leônidas Rezende, não se filiaram 

ao partido e o Hânnema estava muito dividido entre o comunismo e o positivismo, duas 

influências da sua vida. E, finalmente, mais tarde, algum tempo mais tarde, ele se afastou 

do comunismo, digamos, do socialismo, se pode entender, para se filiar ao positivismo e 

até o final da sua vida ele ficou como um positivista ortodoxo. De outro lado, havia o 

professor, o nome dele ... Havia um líder direitista e em torno dele se firmaram, também, 

alguns outros professores. De maneira que os alunos tiveram assim um ... 

GH - Ficavam num lado e no outro? 

NS - É, um lado e o outro. Sentia-se, assim, uma influência e as aulas eram 

frequentemente interrompidas por gritos: “Lacaios do capitalismo.” E coisas assim. 
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GH - Mas, qual era o tema ... 

NS - Professor Delamare, esse outro era o professor Delamare. Qual era o tema? 

GH - Não, qual é o tema, na verdade, porque o senhor colocou bem, quer dizer, como é 

que tinham dois grupos nítidos, que na verdade eram ... como é que a sociedade brasileira 

se radicalizava, naquele momento, dentro da faculdade. Mas qual era os temas que 

suscitavam mais polêmica? 

NT - Que suscitavam mais polêmica entre esses grupos? 

NS - Não, eram oposições meramente políticas já, já se estudava e já se fazia algumas 

teses sobre as posições de direita e de esquerda. Alguns alunos já escreviam, já faziam 

discurso, havia reuniões e discurso com debates de temas, os temas normais, digamos, do 

comunismo, do ... 

GH - Mas, por exemplo, o senhor está, o senhor pegou a faculdade no momento que tem 

duas questões importantes: as bases, a revolta de [19]32, constitucionalista, de São Paulo, 

e [19]34 a Constituinte. 

NS - É. 

GH - Como é que essas questões, dentro desse clima um pouco polarizado passavam na 

faculdade, a questão da Constituição, de fazer uma Constituição? 

NS - Foi, foi, eu creio que essa geração que passou na faculdade, por esse período, foi 

muito marcada pelo evento político, pelas posições políticas. Nós tínhamos como colega 

a Alzira Vargas. Faz concurso conosco, mas perdeu o ano, preferiu não cursar, não sei 

por quê, e só seguiu no ano seguinte. Mas foi contemporânea a mim e minha amiga, desde 

então. E, então já era uma figura que causava, assim, uma certa dificuldade de aceitação 

ou não, uns se aproximaram, outros temiam em se aproximar dela. E estudante, também, 

faz sempre muita crítica a nada, autoridade e tal. Mas o centro verdadeiro era entre o 

comunismo e integralismo. 

NT - E nesse momento, pelo menos até a Assembleia Constituinte, em [19]34, e como é 

que os dois grupos se colocavam em relação ao governo Vargas? Havia uma posição clara 

de um grupo ou de outro? 

NS - Havia, a maior parte era crítica do governo Vargas. A maior parte julgava que era 

preciso acabar com o mando pessoal. É, que a Revolução de [19]32, entre os estudantes, 

tinha maior aceitação, evidentemente, porque a posição de defesa do governo e contra o 

Vargas, a maior parte, uma enorme maioria dos estudantes se manifestavam, sempre, e 

isso até o final. Depois, se extremaram um pouco com essas posições. Mais tarde, a partir 

de [19]37, [19]35, com a Revolução Comunista, então o grupo comunista aparecia e, 

depois, com a formação do fascismo, do integralismo, ficaram bem polarizadas as 

posições. 

NT - E havia Centro Acadêmico, nesse período, na faculdade? 

NS - Havia, havia. 
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NT - E como é que era essa disputa? Os estudantes se alinhavam nesses grupos, também, 

havia facções ante- direita? 

NS - Não, os centros acadêmicos não chegaram a ter essa característica, assim, de reunir, 

não, eram centros de debates mais de temas jurídicos, Centro Acadêmico Cândido de 

Oliveira, era mais de debates jurídicos, mas de vez em quando havia, também, um pouco 

de programa político. Esse Alcibíades Delamare era um extremado integralista, ligado ao 

integralismo, então ele despertava entre os estudantes, que eram ou marxistas, ou liberais, 

uma repulsa grande, havia uma grande resistência a ele. 

GH - Estava para te fazer uma pergunta: Onde é que o senhor se coloca, talvez, dentro 

desse debate, quer dizer ... 

NS - Eu não tomei ... 

GH - Não, não em termos de se colocar, quer dizer, como é que o senhor estava vendo 

pessoalmente aquele momento? 

NS - Eu, eu não, eu não me filiei a nenhum dos dois grupos, eu era, apenas, um estudante 

que já trabalhava muito como advogado, como aprendiz de advogado e portanto, não 

tinha, assim, muito tempo para o debate com os estudantes. Então eu creio que eu não 

posso dizer, assim, um bom exemplo. Mas eu me filiei, a minha maior simpatia era, 

certamente, para o grupo liberal com tendência a socialismo. 

GH - Agora, agora o senhor ... 

NT - Professor Hermes de Lima, no caso...? 

NS - De Lima, Hânnema Guimarães, foram grandes influências para mim. O Castro 

Rabelo, mesmo, que era um professor extraordinário. Mais tarde, o Hânnema Guimarães 

me convidou para assistente dele, em Direito Civil e eu aceitei, fui lá, fiz uma pequena 

participação, tive lá umas aulas e tal, mas depois eu tive que abandonar. Mas aí, isso 

mostra bem a minha ligação bastante grande com o Hânnema Guimarães, porque eu fui 

um aluno dileto dele. E uma coisa que me comoveu muito é que no final da vida dele, ele 

estava perdido, sabia que estava perdido e não saía mais de casa, não via ninguém, não 

queria ver ninguém, e tal. E pouco antes da morte dele, ele me mandou entregar em casa 

por um parente dele, um exemplar do Código Civil com que ele dava as aulas anuais, todo 

anotado com a sua letrinha, cada artigo por artigo e umas coisas assim. 

GH - É só ... 

NS - Isso mostra um pouco a ligação que eu tive com ele, que ultrapassava um pouco a 

normal de aluno-professor. 

NT - Faz muito tempo que ele morreu? 

NS - Ele morreu já uns, mais do que uns 15 anos, talvez. Um grande Ministro do Supremo 

Tribunal. 

GH - Hânnema Guimarães? 
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NS - Guimarães. 

GM - Só para gente ter, na hora de transcrição, como é que se pronuncia o primeiro nome, 

é, soletra. 

NS - H ... 

GH - HA ... 

NS - ... A ... 

GH - ... NI-MA 

NS - E... 

GH - Hânima. 

NS - Dois N-A 

GH - Dois N A  

NT - Ele era professor de Direito Civil? 

NS - Direito Civil. 

NT - Que é a matéria, provavelmente, que o senhor tinha mais identificação? 

NS - É, tinha mais identificação com essa matéria, é ... 

GH - A matéria preferida era Direito Civil? 

NS - É. 

GH - Alguma outra? 

NS - Depois eu, mais tarde eu professor, por um ano, na Faculdade Católica de Direito, 

de Direito Civil, quando Hânnema também me chamou para ser seu assistente. Mas, eu 

depois por contingência da minha vida de ter que entrar em negócio e outro tipo de 

atividade, eu tive que me afastar. 

NT - Agora, o que o senhor já trabalhava desde cedo no escritório do seu pai, mas a 

capacidade do seu pai era mais direito comercial? 

NS - É. 

NT - Agora, ... é ... 

NS - Direito Comercial e Direito Civil, os dois estão muito conexos.  
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NT - Os dois. Como é que o senhor dividia o seu tempo, quer dizer, quanto tempo de 

dedicação a faculdade exigia nesse momento e quanto tempo o senhor dedicava ao 

consultório? 

NS - Eu era aluno que frequentava a escola, que muito poucos... frequentavam muito 

pouco, eu era aluno que frequentava. 

NT - Não era rigor, não era rigorosa essa ...? 

NS - As aulas do Hânnema eu nunca perdi. As aulas dos bons professores eu nunca perdia. 

As aulas de uns professores medíocres, eu aí, ia, porque eu já trabalhava, às vezes, era 

meio difícil, ia e não ia, mas acompanhava. O fato é que eu fiz o meu curso muito bem, 

sem problema nenhum de prova. 

GH - Além de Direito Civil o senhor tinha alguma outra preferência, na outra área do 

Direito? 

NS - Na escola? Não, aí propriamente, não, não. Na escola, como eu lhe disse, com o 

pensamento fixo à advocacia, quer dizer, o que seria importante para mim na advocacia? 

Então, Direito Civil, e Direito Comercial, eu estudaria, mas o professor de Direito 

Comercial era muito ruim, muito ruim mesmo, então era quase impossível eu dar atenção 

às aulas dele. Também não exigia nada nas provas, que eu sabia que não ensinava nada. 

Então ... 

NT - O senhor fez uma avaliação sobre a qualidade do ensino no Colégio Pedro II, como 

é que o senhor avalia a qualidade de ensino da faculdade de Direito, naquele momento? 

NS - Era boa. A média era boa. Porque tinha havido uma recente renovação. Como eu 

lhes disse, tinha havia um concurso que entraram: Filadelfo Azevedo, Hânnema 

Guimarães, o Hermes Lima, quatro, uns quatro professores de qualidade extraordinária 

entraram e quando eu estava ingressando na faculdade, eles foram, portanto, professores 

no meu período. Esse sangue novo que se fez graça ao Castro Rabelo que os incentivou 

a fazer o concurso e os apoiou, é que deu uma renovação, e a faculdade ficou, realmente, 

passou por um período bastante bom de ensino. Eu, como disse, alguns professores eu 

quase não ia às aulas, mas aos outros eu ia, eu ia assistir as aulas. Ia, às vezes, ia às aulas 

de outras turmas para aproveitar, para ver uma parte, completar minha informação. 

NT - É, nesse momento de que o senhor está fazendo o curso de Direito, está 

institucionalizando uma série de instituições de Previdência Social, no País, após [19]30. 

Na faculdade de Direito, em alguma das matérias, isso era alvo de discussão, de debate? 

NS - Não, não. A implantação que se estava fazendo ainda não se refletia propriamente 

no ensino de Direito, não havia. Havia uma cadeira de Direito Industrial, organização do 

trabalho, uma coisa assim. 

NT - Direito do Trabalho, especificamente, não existia? 

NS - Direito do Trabalho ainda não existia. É, porque era incipiente, ainda em formação 

o do Direito do Trabalho brasileiro, e tudo isso. Primeiros movimentos foram feitos em 

1919, primeiros livros de Evaristo de Moraes, alguns outros, assim, só a partir de [19]37, 
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um ano depois de [19]37 é que com a Consolidação das Leis do Trabalho, aí é que se 

começou a cogitar disso como matéria. 

GH - Agora, o senhor, quer dizer, certamente a questão da Previdência Social estava 

muito incipiente, ela não entra, talvez, na Faculdade de Direito, mas o senhor tinha 

alguma informação sobre Previdência Social, tinha tido algum contato com Caixas de 

Aposentadoria e Pensões, ou ... 

NS - Quando estava na faculdade? 

GH - Não, até aquele momento. Algum contato? 

NS - Não, não.  

NT - Era um assunto debatido? 

NS - Aí eu já como aprendiz de advogado eu tratava de alguns problemas de companhias, 

advogado sobre situação do trabalho, mas eram meros acertos, não havia ainda legislação 

impositiva criando direitos nítidos, então, eram acertos entre patrão e empregado, dava 

uma gratificação, mas não estava obrigado a fazer nenhuma notificação, então (TI). 

NT - Agora, esses professores que o senhor citou, como o professor Hânnema Guimarães, 

o professor Hermes Lima, eles já naquele momento tinham alguma proposta, alguma 

defesa no sentido da criação de Direito do Trabalho, Legislação Social? 

GH - Legislação Social ... 

NS - Todos os dois tinham a ideia disto e legislavam e defendiam isto. Como o Leônidas 

de Rezende que, professor de fato comunista, esse reivindicava, e nas suas aulas havia 

extensão sobre Direito do Trabalho, é verdade, retifica um pouco o que disse, mas aí vinha 

um pouco da sua formação. 

NT - Como decorrência dessa formação marxista... 

NS - Marxista. Ele lutava muito por isso e reivindicavam muito a posição de respeito ao 

trabalhador, de indenização em caso de despedida e coisas deste tipo. 

NT - A questão do nacionalismo, ela era algo de debate, ou não? 

NS - Sim, por parte dos integralistas, principalmente, o nacionalismo era muito exaltado 

e tudo isso, os outros, não muito. O problema nacionalismo não se cutucava tanto, assim 

não. Naquela época era mais ou menos a ser a favor ou contra a Vargas, quer dizer, aí 

uma parte dos estudantes era contra Vargas. Achavam que era um usurpador, que não era 

um presidente eleito, que tinha vindo uma crista de uma revolução. Então, havia assim 

uma resistência e uma repulsa a Vargas. 

NT - Nesse período de sua formação, o senhor já colocou que o senhor tinha um objetivo 

determinado, em termos de seguir a carreira e já, além de estudar já estava desenvolvendo, 

já estava se desenvolvendo profissionalmente no escritório de seu pai. O senhor tinha 
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outros objetivos nesse momento? Quais eram os seus interesses, nesse momento, como é 

que o senhor via a vida enfim, nessa sua fase de faculdade? 

NS - Evidentemente que não era só a profissão que me interessava, não é? Mas eu tinha, 

assim, uma certa obsessão para me tornar um advogado e me fixar como advogado de 

valor. E então foi mais ou menos a minha maior influência. Eu, depois, fiz uma viagem, 

logo depois de formado, em 1937. Me formei em 1936, eu fiz uma viagem à Europa. Eu 

já tinha ganho tanto dinheiro na advocacia como estudante, que eu sou econômico, que 

eu guardo dinheiro, que eu pude fazer uma viagem à Europa basicamente com o que eu 

tinha guardado e com uma passagem que um cliente do nosso escritório me deu, ida e 

volta, era um italiano dono da (TI), é uma companhia italiana que fazia navegação ao rio 

Trieste, que me deu essa passagem ida e volta, de primeira classe, muito bem e tudo mais. 

Então eu podia ir à Europa. Essa viagem foi bastante importante na minha vida e nós 

vamos tratar dela noutro dia, mas, porque eu saí, em janeiro e voltei uns sete ou oito 

meses, aí, dando uma volta enorme em toda a Europa. Da Grécia eu subi até a Inglaterra 

parando por outros países. Depois fui à França e, depois voltei ao Brasil. Fui à Itália ... 

GH - Agora, só volta pouquinho, atrás. O senhor mesmo ao estar formado estava morando 

na casa de seu pai ... 

NS - Meu pai. É. 

GH - E o senhor falou que deu para ganhar dinheiro, quer dizer, era uma profissão 

rentável, advocacia? 

NS - Era, era. Era uma profissão rentável, um bom escritório dava dinheiro. 

GH - Mas é porque não tinha, ainda, grandes, muitos advogados, aí não tinha competição 

de escritório? 

NS - É, a competição era menor. Não, hoje, ainda, os grandes escritórios ganham muito 

dinheiro, não é? Mas o nosso escritório era um escritório razoavelmente bom. E tinha 

clientes de algumas firmas boas e só isso bastava para manter. Então eu podia sem 

prejuízo de uma vida normal que eu levava, guardar algum dinheiro. 

NT - O senhor falou que o seu pai ocupou o cargo de chefe de polícia, ele manteve o 

cargo público durante todo o governo Vargas?  

NS - Não, não, ele estava e ficou uns 11 meses, talvez. Aí, o escritório ficou meio, assim, 

entregue a um auxiliar, e tal, um negócio assim, mas ele logo voltou e reassumiu. 

GH - Ele voltou a ocupar, depois, algum outro cargo? 

NS - Não, não. 

NT - Vê, o senhor então está atribuindo a necessidade de dar uma atenção mais ao 

escritório, realmente o escritório do centro da vida profissional, não é? 

NS - É. E, também porque era transitória a missão dele. Ele não pretendia ficar, 

condicionou, também, a poder sair logo que fosse possível, e saiu logo. 
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NT - Então, outra questão que eu ia perguntar ao senhor é se, no seu período da faculdade, 

o senhor continuou a escrever como o senhor gostava de fazer no Pedro II, se ainda o 

senhor escre...? 

NS - Um pouco. Mas sem publicar, guardando para mim, assim ...  

NT - Porque o senhor falou muito do Pedro II, alguns ensaios até mais literários, na época 

da faculdade isso continuou da mesma forma ou interesse já está mais voltado ao Direito? 

NS - Não, não. Aí eu me fixei mais no Direito. Aí eu quase escrevia mais sobre o Direito. 

Eu me fixei muito nas matérias que eu tinha que estudar na faculdade e desenvolver. 

NT - E dentro de Direito sobre o que mais, assim, o senhor, que o senhor se lembra que 

o senhor gostava, assim, de escrever? 

NS - Era Direito Constitucional, filosofia do Direito e Direito Civil, são as matérias que 

eu me fixei mais. 

NT - Durante a Constituição de [19]30 e a Constituição de [19]34, que se discutiu tanto 

sobre a representação ... 

 

Fita 2 – Lado A 

 

NT - Sim, eu estava lhe perguntando se em relação à Constituinte de [19]34, onde se 

colocou em debate uma série de questões em representação classista, todas as inovações, 

em termos constitucionais, o senhor escreveu alguma coisa, ou o senhor naquele momento 

o senhor tinha alguma posição em relação àqueles debates? 

NS - Não, escrever propriamente, assim, para publicar, nunca, mas em relação aos 

debates, sim. Eu acompanhava os debates e a minha casa, como lhe disse, era um pouco 

centro de políticos. Esse meu tio que morreu, depois de [19]34, ele era deputado, então 

em torno dele vinham outros deputados e eu ouvia muito, eu participava das reuniões 

ouvindo, naturalmente, não interrompia, mas... Então eu pude seguir bem os pontos que 

julgavam importante, os problemas, as discussões, e tudo isso. Mas eu nunca escrevia 

para publicar. Eu tive muito medo de publicar, sempre. E, eu não quis nunca publicar 

nada assim por ... 

NT - Em relação a esses temas da constituinte, quer dizer, como é que o senhor se 

posiciona, em relação a esse problema da representação classista, na época o senhor 

julgava que era uma coisa correta em relação aos direitos sociais que se institucionaliza? 

NS - Sim, sim. Eu sempre julguei, eu sempre, aí eu sempre julguei, assim eu sempre achei 

que os direitos sociais tinham que vir, teriam que vir, fatalmente e eu me filiei muito ao 

apoio a essas posições. 

NT - A sua avaliação, então, da Constituição de [19]34, o senhor avalia que tem, que 

tenha sido uma Constituição progressista, nesse sentido dos direitos sociais, como é que 

o senhor vê? 
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NS - É, sim, eu achei a Constituição, uma boa constituição, uma Constituição 

progressista. O que causou um grande choque foi a Constituição de [19]37, primeiro pela 

maneira porque foi promulgada, sem votação popular, sem consulta ao povo de forma 

alguma. 

NT - O senhor ainda estava no Brasil? Quando ela foi promulgada? 

NS - Eu cheguei no final, cheguei antes da Constituição, a Constituição é de novembro 

de [19]37 e eu .... 

GH - São 50 anos, agora? 

NS - É, 50 anos, é. Foi uma Constituição, tecnicamente, muito bem feita pelo ... 

GH - Um homem só? 

NS - Com um homem só e com um grande jurista, o melhor jurista brasileiro, naquela 

época, e até hoje um grande condicionalista Francisco Campos. Então, tecnicamente, era 

perfeita, apenas ela nunca foi primeira implementada rigorosamente. Uma série de 

medidas que deviam ser tomadas via, inclusive, a aprovação dela, submetido a uma 

aprovação, nunca se faz, de maneira que ficou um texto ditatorial, apenas, e ... 

GH - O que o senhor explicaria, por exemplo, advogados, juristas, pessoas de 

conhecimento reconhecido, reconhecido por todos, de repente se ligarem, por exemplo, 

ao caso de um Vargas pra fazer uma constituição, num estado que, pelo menos, encerrava 

a democracia? 

NS - O Francisco Campos era um homem de tendência fascista. Ele quando Ministro da 

Educação, em Minas, ele formou grupos de camisas pretas, camisas de uma determinada 

cor, sei lá o que, e tal, e faz passeata em Belo Horizonte, tudo isso. Eu não me recordo, 

talvez, de uma inteligência tão lúcida quanto a dele, era um homem realmente 

impressionante, homem extraordinariamente lúcido, e, sobre qualquer problema ele tinha 

logo as soluções e dava toda as coordenadas possíveis para determinado problema e tudo 

isso. Eu o visitei muito, inclusive, até o final da vida dele, a véspera, um pouco antes da 

morte dele eu fui, tive uma visita a ele e soube depois que ele disse: “É, ele veio aqui 

porque pensa que eu vou morrer.” Então, ele era muito cético. Mas ele aceitou a 

incumbência do Getúlio e fez a Constituinte e a Constituição e mais, ainda, ficou Ministro 

da Justiça por todo período. Então, sem cumprir os mandamentos da Constituição e sem 

estranhar que não se fizesse nada pra legalizar, enfim, a situação. 

GH - Esse contato que o senhor teve foi, com ele, foi depois desse período tal? Quer dizer, 

o senhor está colocando que ... 

NS - Isso foi mais tarde, não antes, bem mais tarde. 

GH - Isso foi ... 

NS - Não, não. Depois que ele tinha sido ministro, até, eu conheci depois que ele tinha 

sido ministro. 
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GH - Mas ele tinha alguma ascendência sobre os advogados na época?  

NS - Sim, ele era considerado um cabeça excepcional, um grande jurista. 

GH - Jamais algum outro grande jurista, quem mobilizava, paixões, raiva. Assim, naquele 

momento? 

NS - Não, não. Como ele, ninguém. Eu conheci, também, nessa viagem que eu fiz à 

Europa, eu voltei no navio com um homem muito inteligente, também, foi o Vicente Rao, 

também ... 

GH - Vicente? 

NS - Rao. R A O 

GH - R A O? 

NS - É. Esse foi o Ministro da Justiça, também e era um grande jurista. É um grande 

professor, autor de livros e, esse era de origem italiana e na viagem que eu fiz eram, 

relativamente, poucos brasileiros, de maneira que eu queria conversar e ele conversava 

muito comigo, me chamava muito para conversar. E fiquei muito amigo dele. Esse Rao 

também foi ministro, mas no período de regime forte.  

NT - Além dos juristas brasileiros, na sua época da faculdade, existiam os juristas 

estrangeiros que de alguma maneira inspiravam os juristas brasileiros? 

NS - Que viessem ao Brasil, não. Agora, os livros que nós tínhamos, os que queriam 

estudar tinham livros estrangeiros, tinham livros de autores estrangeiros. Eu estudei livros 

de autores estrangeiros. Os autores básicos do Direito, principalmente alemães, italianos 

e franceses eram muito correntes e era neles que a gente estudava. 

GH - De influência, principalmente, Direito italiano, alemão e francês. 

NS - É. Alemão, alemão, menos, porque não havia muito livro traduzido, muita gente, 

naquela época, não falava alemão, mas que eram traduzidos e eram os livros 

fundamentais, esses eram muito importantes. Os livros brasileiros quase não existia, havia 

o Código Civil do Clóvis Bevilacqua comentado, era um livro, assim, havia um  Carvalho 

Mendonça, O Direito Comercial, mas quase não havia nada. Direito Industrial, Direito do 

Trabalho, não havia nada, ainda, no Brasil, praticamente, naquela época. 

NT - E em termos de Direito Constitucional, havia algum modelo, mesmo, em termos de 

Direito Constitucional, que você tivesse tido contato na faculdade? 

NS - Não, o período de faculdade foi um período em que não houve um sistema 

constitucional regular, o período de Vargas, da Revolução até [19]37, o regime que era 

um hiato de pouco de democracia, mas logo em [19]35 veio a Intentona Comunista e 

então se interrompeu a tentativa de ordem jurídica. E, quando, até a saída da faculdade, 

não havia, de fato, um regime... 
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GH - Agora, nessa, ainda na faculdade, assim, como estudante, outros estudantes, tinha 

algum modelo de constituição estrangeira que servia como modelo para o Brasil, que era 

debatido, quer dizer, ou Constituição Americana, por sinal, hoje, faz 200 anos, não é? A 

Constituição é alemã, italiana, porque, isso ... Tinha algum debate sobre essa questão, 

quer dizer, o que é melhor? 

NS - Não. Sobre Constituição não havia muito debate, não. Não havia porque, como não 

havia Constituição brasileira, não havia muito ... Os livros franceses, sim, os livros, os 

livros franceses sobre Direito Civil e os livros alemães traduzidos, ou em outra língua, ou 

mesmo em português, é que eram muito procurados, e alguns livros italianos, também. 

Mas livros de Direito Constitucional brasileiros, não existiam, então, debates não se fazia 

muito em torno do ... 

NT - O senhor citou que os professores Hânnima Guimarães, Hermes Lima, que já 

introduziam a discussão sobre a necessidade de uma proteção, trabalhos, de uma 

legislação nesse sentido, e o professor de orientação marxista, também, que o senhor 

citou, o professor Leônidas. Esses professores apontavam algum país onde houvesse 

avanços nesse sentido? Essa questão era colocada em debate? 

NS - É, eles apontavam que os países se inclinavam a adotar um sistema de proteção ao 

trabalho, em muitos países, a Itália, vários outros países. A Itália apesar do fascismo criou, 

realmente, um sistema de proteção ao trabalho. Alemanha, igualmente, e os países 

democráticos, todos, tinham um sistema de proteção. Não através da Lei, nem através da 

Constituição, porque, até hoje, esses países não têm nas suas Constituições dispositivos 

de proteção ao trabalho, mas através das regulamentações e da legislação básica ... Mas 

àquela época havia muito, mas o debate era mais jogado na querela entre comunismo e 

fascismo. 

GH - Talvez aqui, para fechar um pouco, não é, assim, problema de horário que o senhor 

tem, mas é uma questão que a gente sempre pergunta, é que talvez, aí, saindo um pouco 

da faculdade, e em relação, por exemplo, à questão da saúde, quer dizer, em termos de 

doenças familiares, ou do senhor, quer dizer, o senhor tinha contato com médicos, e que 

médico o senhor procurava? 

NT - Havia médico de família? 

GH - Médico de família na ... 

NS - Havia médico de família sempre, é. Eu nunca precisei muito de médico não, tanto 

assim ... 

GH - Mas tinha ... 

NT - Que bom ... 

NS - É. 

GH - Evidentemente, a gente gosta de um pouco, já que a gente, também, está trabalhando 

com esta questão de saúde, para as pessoas um pouco tentarem resgatar essa ideia do ... 
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NS - Não. 

NT - Como é que era a assistência médica, na época? 

GH - Como é que era a assistência médica que o senhor teve contato, ou não, não que o 

senhor precisasse, mas a família? 

NS - Sim. Eu quero dizer porque eu precisava, que quando eu falei que eu fui nadador, 

eu fui nadador porque eu era muito franzino e eu senti que eu precisava desenvolver, abrir 

um pouco o pulmão, inclusive. E então eu comecei a nadar e comecei a fazer esporte 

desde cedo. Não era a minha tendência, mas fiz porque julguei que eu precisava fazer 

isso, e fiz. Isso aí me ajudou, me deu ... 

NT - O senhor não gostava de fazer? 

NS - Não gostava, no princípio não gostava, não. Você faz, e se acostuma, mas eu não 

gostava, mas ... 

NT - É uma questão, um pouco, de disciplina, o senhor deve ser uma pessoa disciplinada. 

NS - É, isso é. E o médico era um médico de família que vinha, que ... 

GH - Frequentava a casa? 

NS - É, era chamado com relativa frequência, porque é uma casa com cinco crianças, seis 

pessoas e tal, mais pai, mais tia, mais ... 

NT - Você deve lembrar o nome do médico, não? 

NS - Hein? 

NT - Qual era o médico? O senhor deve lembrar o nome, não? 

NS - É, não lembro, agora, não me lembro, não. Estou lembrando dele, mas não lembro 

do nome. 

GH - Mas que algum remédio que se tomava frequentemente, alguma coisa, não? Não era 

essa coisa de remédio, como tem hoje? 

NS - Não, não. Muito remédio não. 

NT - É, a família usava homeopatia, o senhor se lembra? 

NS - É, minha tia usava só homeopatia, homeopatia, e nos dava homeopatia também. É, 

mas além disso nós tomávamos alopatia. Eu tomava alopatia, quando precisava. Mas eu 

nunca tive, assim, muito problema de médico, não. 
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GH - Tem sempre uma questão, de como é que é essa mudança em relação ao tipo de 

tratamento e assistência médica que se tinha em determinado período e como é que ela 

foi mudando? 

NT - Agora, o senhor, na sua infância deve ter vivido alguns momentos onde esta questão 

é, até mesmo de epidemias, foi muito forte na cidade, na gripe espanhola? 

GH - A gripe espanhola, na gripe espanhola. [19]28, não é? 

NS - Não, [19]28, não, foi em 1914, [19]15. 

NT - [19]15. 

NS - De [19]15 a [19]16 ... 

NT - O senhor era muito ... 

NS - Não, não. Foi, eu era criança. 

GH - Durante a gripe espanhola? 

NT - O senhor era pequeno ... 

GH - O senhor tem alguma lembrança? 

NS - Não, não tenho, eu tinha um ano ... 

GH - Não, mas de outros casos, quer dizer, mesmo ...? 

NS - Não, gripe, assim, de epidemia, não me lembro não. 

GH - E outras epidemias, também? Porque o Rio de Janeiro sempre foi um problema de 

sanitarismo, não é? 

NS - Não. É, tinha-se febre amarela, nós, febre amarela, muito, mas ... 

NT - E as condições de saúde da sua família, em geral, eram boas? 

NS - São boas. Foram boas, meu pai tinha uma bronquite crônica muito grande, porque 

fumava muito, era a única coisa, mas a saúde dele foi razoável, sempre, não teve 

problemas maiores. Estamos no tempo, não é? 

NT - É. 

NS - Mais ou menos … 

GH - Nós encerramos por aqui, não? 

NS - Muito bem. 
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Data: 22/09/1987 

 

Fita 2 – Lado A (continuação) 

NT - Hoje é dia 22 de setembro de 1987, estamos com o doutor Luiz Gonzaga do 

Nascimento e Silva, em mais uma etapa do Projeto Memória da Assistência Médica 

Previdenciária, presentes Nísia Trindade e Gilberto Hochman. Doutor Nascimento nós 

gostaríamos que o senhor falasse sobre a sua viagem à Europa, que o senhor realizou em 

1936, não é isso? 

NS - É, 1930, mas, altamente, em 1937. Eu me formei em [19]36 e em janeiro de [19]37 

eu embarquei. Eu fui à Grécia, onde encontrei meu tio Joaquim Eulálio do Nascimento e 

Silva, que era embaixador do Brasil na Grécia, naquela época. Fiquei um período com ele 

visitando a Grécia e, depois, subi Europa toda, parando algumas cidades e capitais 

principais até chegar a Alemanha. Cheguei a Alemanha creio que em março de 1937 e 

fiquei cerca de um mês, na Alemanha onde pude assistir a experiência nazista. Naquela 

época Hitler já estava com poder muito ascendente e muito forte. 

GH - Em que ano o senhor esteve na Alemanha? 

NS - [19]37. 

GH - Em [19]37, o senhor não se lembra, assim, em que período, não? No começo do 

ano? 

NS - É, março de [19]37. 

GH - Março... 

NS - O Hitler estava já ascendente muito forte, via a campanha pelo rearmamento alemão, 

de 15 em 15 dias havia uma cerimônia que era a da doação de ferros, objetos de ferro, 

objetos metálicos para servir à construção de armamentos. Então, via-se esses alemães 

sisudos, carregando pedaços de ferros em suas casas e jogando, assim, num monte que se 

fazia em algumas esquinas das ruas para serem depois recolhidos e convertidos, mais 

tarde, em armas. Era impressionante o movimento. E, mais tarde, vi, em 21 de abril, a 

festa de aniversário do Hitler, que era uma parada nacional extraordinária. E pude ver, 

assim, o Hitler, passei a noite toda para conseguir lugar, porque as ruas ficavam coalhadas 

de pessoas que queriam guardar o seu lugar para ver a passagem do Exército alemão, e 

no final do desfile militar, a passagem do Hitler, que vinha num grande carro aberto, uma 

Mercedes aberta e saudando, elevando a mão, saudando o povo, num ar imperial, e, aí, 

pude ver uma coisa muito interessante, que era o olhar penetrante que ele tinha. Olhos 

azuis, mas muito penetrante. Ele ficava inalterado e, aí, a multidão tremia, mas tremia de 

emoção. Mas, uma emoção que eu nunca não me lembro ter visto, repetida em outro lugar. 

Isso me impressionou fortemente. Aí, eu encontrei meu velho professor Hânnima 

Guimarães que também fazia uma visita à Europa, e Hânnema estava, como eu, 

fortemente impressionado por aquele movimento que se via, que era, mesmo, um ... Os 

jornais diziam: “Desde Maomé não houve tão grande emoção popular diante de uma 

personalidade política.” E o que era verdade, absolutamente verdade. Fiquei na Alemanha 

cerca de um mês e pouco, depois fui à Inglaterra, onde assisti a outra cerimônia: a 
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coroação do Rei da Inglaterra, o cortejo, depois da coroação do Rei da Inglaterra que, 

também, havia um movimento de massa muito importante, mas num sentido totalmente 

diferente. 

GH - Mas era esse Rei, era aquele que renunciou? 

NS - Jorge V, Jorge VI, Jorge VI. O Eduardo, Eduardo VIII, o Eduardo VII. Eduardo 

VIII, creio, tinha renunciado para se casar com Olly Simpson ... 

GH - Exatamente. 

NS - É. E o irmão, mais moço dele, foi então coroado rei. É. Era, também, um cortejo 

impressionante, mas sobre outro aspecto. É que o império ainda existia, o império 

britânico existia, então se via personalidades de todos os países indianos participando do 

cortejo. E todos os componentes, enfim, do império britânico. É para mim? 

GH - Vou desligar, vou dar uma pausa. 

NS - Mas essa parada foi também importante para sentir a extensão que o império 

britânico ainda tinha àquela época, porque todos os países colonizados estavam ali 

representados em traje regionais, muitos deles, e especialmente o que me impressionava 

muito era o grupo indiano que, naquela época, era de uma grande fidelidade à coroa 

britânica. Da Inglaterra fui para França, onde, aí, reencontrei o ambiente completamente 

diferente, era o Front Populaire, a presidência do Conselho Ellion Boum e a França. 

Também participei da cerimônia, participei, assisti a cerimônia do 14 de julho, em que o 

Exército francês desfila, e me causou muita impressão, o Exército francês, mas me deu, 

também, impressão de um armamentismo mais antiquado do que eu vira na Alemanha, 

sem dúvida alguma. A Alemanha já tinha carros blindados muito móveis, muito ligeiros 

com uma movimentação muito grande, enquanto que a França só tinha aqueles velhos 

tanques lentos, manobras difíceis. É, vários outros aspectos, também, de armamento me 

impressionaram mostrando uma defasagem muito grande entre a França e Alemanha e 

isso me impressionou muito me dando a impressão de que a Alemanha, de fato, poderia 

invadir a França com vantagem muito grande. O Front populaire foi um movimento 

social muito importante. Avançou muito a França no terreno social, algumas medidas 

foram tomadas, de importância foram tomadas. Ellion Blum era um político de grande 

habilidade, de grande tenacidade e fidelidade ao movimento socialista, mas não 

conseguiu dominar completamente o poder. Aí vi pela primeira vez, as grandes greves 

gerais. Estava-se num bar, bebendo, e chegava, assim, perto da meia-noite, os garçons 

diziam: “Não servimos mais nada, porque entramos, hoje, à meia-noite, na greve, em 

greve geral.” Então, paralisava a vida completamente do país. É, eu assisti várias dessas 

manifestações, assim, de respeito à greve, decretada pelos sindicatos. É, mas a França 

continuava. Ao mesmo tempo àquela época já havia a Guerra da Espanha, então a França 

era muito influenciada por essa guerra. A França tentava ajudar a Espanha, mas sem se 

engajar totalmente. 

GH - O senhor chegou a estar na Espanha? 

NS - Não, eu nunca cheguei a estar na Espanha, eu fiquei só na França. Mas lia, 

emprestava aviões, mandavam, saíam muitos, muitos franceses foram combater 

efetivamente na Espanha pela defesa, também, do regime liberal e socialista da Espanha 



 

37 

 

contra Franco e isso foi em vão, evidentemente, Franco acabou ganhando a guerra, porque 

estava muito bem municiado pelos alemães, com aviões de caça muito mais poderosos e 

armamento muito mais poderoso. E, além de dispor de uma força militar. Os militares se 

reuniram em torno de Franco. E Franco conseguiu vencer a guerra civil e instala-se no 

poder até vinte e tantos anos, 30 anos depois. E, assim, voltei para o Brasil, passei pela 

Itália ... 

GH - O senhor viajou acompanhado ou viajou sozinho? 

NS - Não, viajei sozinho. Na Inglaterra e na França encontrei meus parentes. Na França, 

meu irmão, Francisco Eulálio que já trabalhava no consulado do Brasil, em Paris, e na 

Alemanha, na Inglaterra, com vários primos que estavam, também, pra assistir a coroação 

do Rei da Inglaterra, a cerimônia da coroação. 

NT - E esses seus primos seguiam, também, a carreira diplomática? 

NS - Meus filhos? 

NT - Não, seus primos. 

NS - Meus primos? Sim. Meus primos, não, não. Não eram esses primos, eram primos, 

não eram esses primos que eram do lado paterno. Lá na Inglaterra encontrei primos do 

lado materno que estavam apenas passeando e foram, também, assistir a coroação. Depois 

fui à Itália, onde fui às principais cidades: Roma ... E, finalmente, embarquei de volta ao 

Brasil. Eu fiquei quase um ano nesse circuito e foi muito interessante porque me permitiu 

conhecer bem a civilização europeia, em vários aspectos e, especialmente, num momento 

em que se aguçavam, tanto, as rivalidades entre os países e já havia a preparação de uma 

guerra futura. 

GH - Uma pergunta: O senhor como um jovem advogado, recém-formado, como o senhor 

vê, é interessante que o senhor está na Europa no momento em que, pelo menos, três 

experiências conflitantes, não era? Alemanha nazista ... Alemanha nazista, a Inglaterra 

com toda a tradição liberal, também, vivendo, e a França com uma experiência socialista. 

NS - Exato. 

GH - Como é que o senhor como advogado, com uma formação tanto, viu essa 

experiência, o que chamou atenção do senhor em termos até em comparação com o Brasil, 

com o que estava se vivendo no Brasil? Em relação à volta, mesmo, qual foi o impacto, 

depois de ter vivido três experiências bastante ... 

NS - Foi muito, foi muito importante, eu acho que fez a minha cabeça bastante. Porque 

eu não fui propriamente como um turista. Eu fui como um observador, mesmo, um 

observador político, um observador dos costumes. Na França eu tive uma outra 

experiência interessante que foi de visitar o Palácio da Justiça e conversar com o Batonier 

da Ordem dos Advogados, o que re... 

GH - Bar? 

NS - Batonier. 
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GH - Batonier. 

NS - É, é o chefe da Ordem dos Advogados, que é eleito bianualmente, creio eu, é um 

advogado de relevo, que dirige a Ordem dos Advogados. E eu levei uma carta do então 

embaixador Souza Dantas, de Paris, que me apresentou como um brilhante advogado e 

eu era, apenas, principiante de advogado. Mas, achei interessante pela atenção que o 

Batonier me deu. Efetivamente me mostrou todo o Palácio da Justiça, me explicando o 

funcionamento das várias obras de jurisdição francesa, me levou a amabilidade a ponto 

de me convidar, depois, para um almoço, eu, então, almocei com ele, continuei a trocar 

ideias sobre advocacia, profissão. E, assisti, mais uma vez, ao debate no Palácio da 

Justiça. Aí, na França houve um fato interessante: eu levei uma carta do meu tio Joaquim 

Eulálio, embaixador na Grécia para o embaixador na França, que era o embaixador Souza 

Dantas, decano dos embaixadores na França. Era uma figura popular na França, muito 

querido e tinha um prestígio extraordinário, seja no governo, seja nas várias camadas 

sociais e era um homem que se dedicava ao trabalho diplomático incessantemente e era 

sua profissão, sua vida, tudo isso. E eu, aconselhado pelo meu tio, levei a ele a seguinte, 

para... “Eu gostaria que o senhor me indicasse, eu estou, me formei em Direito, e agora 

estou em dúvida de seguir a carreira diplomática, ou seguir a carreira de advogado. Na 

carreira diplomática eu tenho o meu tio Joaquim Eulálio que é embaixador, na carreira de 

advogado eu tenho o meu pai que é advogado e gostaria que eu continuasse na carreira 

dele, na profissão dele. E o meu tio me aconselhou, como o senhor, como se fosse o 

melhor conselheiro que eu poderia ter para tomar essa decisão.” Ele disse: “Olha, eu vou 

te dar um conselho que você vai, vai se surpreender, provavelmente. Eu sou, talvez, o 

homem mais invejado do Brasil. Todos os dias eu acordo, no Brasil, uma centena de 

pessoas que diz, ‘Que diabo, por que o Souza Dantas fica em Paris a vida toda, e ninguém 

tira ele de lá, e tudo isso. Ele no “bem-bom” e nós aqui, cada um na sua profissão, lutando 

o tudo mais.’ Pois bem, eu vou lhe dizer, eu sou muito feliz na carreira, ela me propiciou 

momentos extraordinários e continua a propiciar uma vida muito intensa, mas, eu, se 

pudesse lhe dar um conselho, seria o de que seguisse a carreira do seu pai e não a do seu 

tio, porque o senhor não avalia, também, o que é o mau posto para o diplomata, durante 

três, quatro, cinco anos nós ficamos, muitas vezes, num país, sem o menor interesse, com 

uma sociedade com a qual não temos nada a ver e um verdadeiro exílio ...” 

 

Fita 2 - Lado B 

GH - O senhor falou que longe da pátria ... 

NS - “E ao mesmo tempo um acolhimento que não é afável, não é carinhoso, e tudo isso, 

porque... Mas o meu conselho é de que o senhor siga a profissão de seu pai.” E foi 

exatamente o que eu fiz quando voltei ao Brasil e nunca esqueci esse conselho do velho 

embaixador que eu creio que me orientou bem no sentido do que, eu mesmo, no fundo, 

desejava que era continuar na profissão do meu pai, de advogado. E foi o que eu fiz ao 

regressar ao Brasil, eu, aí, voltei intensamente para a ideia da advocacia, e trabalhando 

como advogado. 

NT - E por que a dúvida, quer dizer, o que levava o senhor a ficar dividido entre as duas 

carreiras? 



 

39 

 

GH - Só no encontro anterior o senhor disse que nunca teve dúvidas em relação à 

advocacia. 

NS - A dúvida... Bom, eu não... dúvidas, não posso dizer, porque àquela época havia 

poucas saídas para o jovem que se formava em Direito, quer dizer, ou ia para a profissão 

de advogado, ou um grande número, se pensava na profissão de diplomata, porque era 

bem pago,  tinha proteção pela vida toda, não havia problemas financeiros grandes à vista, 

enfim, era uma profissão muito requisitada e uma atividade muito requisitada e, ao mesmo 

tempo, que havia um acolhimento social em toda parte bastante bom, diplomata é sempre 

muito bem recebido, essas coisas todas para um jovem são fascinantes. De maneira que 

isso me levava a uma divisão entre o que eu devia fazer. Era um momento de decisão. No 

fundo eu sabia que era voltado à advocacia e o que eu devia ser era advogado, mas ao 

mesmo tempo tinha essa atração para a carreira diplomática. Mas foi um momento fugaz 

da minha vida, de pensamento, de dúvida. Eu, imediatamente, quando voltei me ingressei, 

voltei para a advocacia intensamente sem pensar mais em carreira diplomática. 

NT - Agora, sobre a sua viagem, o senhor colocou como tendo ficado assim, bastante 

impressionado com o fascínio que Hitler exercia sobre a população alemã. E o senhor 

falou que encontrou o professor Hânnema Guimarães na Alemanha. Vocês chegaram a 

conversar sobre possíveis reflexos daquele movimento no Brasil, quer dizer, se alguma 

coisa já havia antes? Como é que vocês sentiam, que vocês estavam, ali, tão próximos? 

NS - Sim. Muito, muito ... Nós sentíamos, nós dois, o professor Hânnema e eu, sentíamos 

que o movimento era de uma força tal que alguma coisa ia suceder no conserto das nações, 

no mundo, e que o Hitler iria, certamente, não pararia nos limites alemães, Hitler faria a 

guerra. Isso era evidente. E o Hânnema que era muito pacifista, como eu mesmo, se 

horrorizava com essa ideia de ter novamente uma outra guerra mundial, uma guerra de 

proporções catastróficas, porque já, então, o armamento se havia alargado, enormemente, 

em relação à guerra de 1914. Sentia-se pelos aviões, em terra, muito mais leves, muito 

mais ligeiros, muito mais bem equipados, no armamento dos tanques. Os tanques, 

também com uma mobilidade muito grande, isso tudo mostrava que uma invasão alemã 

seria realmente avassaladora, provavelmente. Nós ficamos já com temor da guerra que 

viria certamente, sentia-se isso. Quando se arma um país intensamente como se fez a 

Alemanha nazista, evidentemente, que o desembocador disso tudo é a guerra, é uma 

invasão de outros países, o que se deu logo depois, pouco tempo depois começaram as 

grandes invasões. Já naquela época a região renana havia sido retomada pelo Hitler. Que 

mostrava que o Hitler ia ter um expansionismo muito grande, e isso a Polônia onde, então, 

aí, foi mais séria a consequência política e se seguiu logo depois a convicção de que a 

guerra ia se fazer. E os países se prepararam, praticamente ficaram psicologicamente 

preparados pra guerra. 

NT - E na Alemanha o senhor tem contato com advogados alemães, juristas e pessoas que 

se colocassem em relação a essa ascensão de Hitler, de um outro ponto de vista? 

NS - Sim, eu tinha, mas havia um temor muito grande, havia um temor muito grande. 

GH - Naquela época já havia Gestapo? 

NS - Gestapo. Eu, certamente, com estrangeiro eles, dificilmente, falariam assim com 

liberdade. Eu tive contato com vários alemães, naturalmente mais jovens, mas eram 
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temerosos, sempre, de qualquer confidência, qualquer coisa assim. Sentia-se, assim, um 

ambiente de grande terror, e ao mesmo tempo de um grande entusiasmo. Era 

impressionante o entusiasmo popular que se sentia em torno do Hitler. Uma verdadeira 

emoção de ... 

GH - O senhor voltou ao Brasil em que mês de [19]37? 

NS - Não me recordo, talvez em setembro. 

GH - Isso já é antes ainda do Estado Novo, de [19]30 ... 

NS - Antes do Estado Novo. 

GH - Que foi em [19]37? 

NS - Sim. Antes do Estado Novo, é ... 

GH - O senhor fez, chegou a pensar, o integralismo brasileiro, em termos de comparação 

do que o senhor tinha visto na Alemanha, na Itália? 

NS - Não, o integralismo brasileiro parecia o movimento débil e nunca me impressionou, 

nunca me pareceu que ela fosse tomar, realmente, o vulto que tiveram na Alemanha e na 

Itália, os dois, os dois movimentos. A Itália, também, o fascismo, àquela época, se 

esmerava em manifestações populares, e paradas militares em torno do Mussolini, eu 

assisti algumas delas, menos que a Alemanha, o ambiente não era tão fortemente bélico, 

belicoso como o da Alemanha. Na Alemanha já havia a ideia de que era eminente a 

tomada de outros países, a invasão de outros países. No Brasil, pouco tempo depois, veio 

o movimento de [19]37 e, aí, foi também o caso da liberdade, e uma série de prisões e 

torturas. Foi um movimento, de fato, uma época tenebrosa para o Brasil.  

GH - Agora, para os advogados, quer dizer, como é que os advogados, em geral, se é uma 

profissão, quer dizer, tipicamente, talvez, liberal no sentido político, de formação, os 

advogados. Como é que os advogados viram pelo menos da sua geração, viram 1937? 

Uma nova ordem jurídica, autoritária, com restrições, como é que isso atingiu, por 

exemplo, a prática dos advogados?  

NS - Os advogados tiveram uma oposição geral ao movimento de [19]37, pode-se dizer 

geral. Não havia, entre os advogados, praticamente, nenhum entusiasta da ordem de 

[19]37. A classe dos advogados sempre se manifestou, sempre se caracterizou pela 

independência, pela ideia de liberdade, eu creio que isso foi unânime, essa repulsa ao 

movimento de [19]37 dentre os advogados. Muitos deles foram presos. Eu me recordo, 

eu assisti a uma manifestação, a uma formatura de Direito, creio que no final, em 

dezembro de [19]37, e houve uma coisa que me chocou muito, eu já lhe falei do professor 

Castro Rabelo que era um líder, realmente, dentro dos professores, naquela época, e era 

um homem liberal, e era um homem, não era marxista, mas era um homem socialista, 

cristão socialista, e a formatura se fez e os formandos escolheram-no como o paraninfo, 

mas ele estava preso pelo Estado Novo. Então houve uma coisa extraordinária, o policial 

permitiu que ele fosse à formatura e ele, então, fez um discurso que impressionou muito, 

porque ele leu algumas páginas, tinha escrito, e disse: ‘Até aqui eu pude falar, até aqui a 

força me fizesse calar”, e assim, não, sem dizer mais nada, mostrou bem que ele estava 
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sobre um grande constrangimento moral e pessoal, àquela época, e foi logo levado 

embora, e levado, voltando à prisão, onde ainda ficou algum tempo. Àquela época, vários 

socialistas, como Hermes Lima, como vários outros, ficaram presos e durante muito 

tempo, apenas por serem socialistas, por serem ... 

GH - Agora houve, eles perderam as cargas, aliás, as cadeiras na faculdade? 

NS - Eles foram afastados, as cátedras, é retomaram depois aquela ... Sim, eles foram 

afastados das cátedras, passaram por dificuldades, muito deles perderam os vencimentos, 

certamente, com a perda da cátedra e passaram por dificuldades. Foram períodos bastante 

difíceis. Houve advogados de grande coragem moral e cívica como o Sobral Pinto, que 

está aí vivo, que foi advogado, inclusive, do Luiz Carlos Prestes. Então, houve dentro dos 

advogados, assim, dentro dos limites possíveis, uma resistência ao Estado Novo. 

NT - O senhor tinha contato com o Sobral Pinto ou com ... 

NS - Como? 

NT - O senhor tinha contato, nessa época, com o Sobral Pinto? 

NS - Já tinha, já tinha. Ele era amigo do meu pai, eu já tinha contato com ele, eu o 

acompanhei muitas vezes. Criou-se o Tribunal de Segurança Nacional, um tribunal de 

exceção para julgamento dos presos políticos. Julgamento que era mais ou menos 

sumário, quase que sem recurso e lia a apresentação de uma queixa, junto, perante o 

tribunal, era quase a certeza de uma condenação, pouco tempo depois. E, assim, houve, 

realmente, muita tortura e muita violência na implantação do Estado Novo. 

GH - Agora, do ponto de sua atividade profissional, houve, o senhor trabalhava com 

direito comercial, sempre trabalhou? 

NS - É. 

GH - Houve alguma mudança, nessa área? 

NS - Não. Em relação ao Direito Civil e ao Direito Comercial não houve mudança 

nenhuma, praticamente, apenas leis de emergência vieram, leis do inquilinato, leis, assim, 

modificando um pouco o liberalismo econômico, essas eram obedecidas e, naturalmente, 

teriam que ser obedecidas, porque eram leis. O governo tinha capacidade legislativa, o 

poder executivo tinha capacidade legislativa, já reservou a si a capacidade legislativa. 

Então, eles baixavam decretos-leis que eram cumpridos e, os advogados tinham, apenas, 

que às vezes, tentar julgar a inconstitucionalidade do decreto, mas em vão, porque, de 

fato, era o sistema constitucional vigente e, portanto, as leis mesmo excepcionais eram 

leis e que iam ser respeitadas pelos tribunais, acabavam sendo respeitados pelos tribunais. 

Foi um momento difícil em que havia grande temor, a sociedade estava atemorizada pelas 

possibilidades de prisões e sem forma de figuras jurídicas, nenhuma, enfim, um 

movimento de exceção, um momento muito negro da vida brasileira. 

GH - Agora, do ponto de vista profissional, na sua área específica, quer dizer, não houve 

nenhum, do ponto de vista de desenvolvimento, do ponto de vista de causas, quer dizer, 

o escritório que o senhor trabalhava continuou bem, não houve ...do senhor... 
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NS - Não. Advocacia comercial e civil continuaram, praticamente, a mesma, apenas a 

vida econômica sofreu pela mudança de regime, um natural defasamento e, portanto, não 

se faziam negócios com o mesmo volume anterior. 

GH - Houve impacto sobre os seus rendimentos, em termos de qualidade de vida? 

NS - Não sensível, não de modo sensível, não. Mas houve diminuição, certamente, no 

movimento da advocacia porque havia um certo temor de realização de grandes negócios, 

houve, de fato, um reflexo na vida econômica comercial brasileira. 

NT - Agora, os setores onde o governo mais interviu, quer dizer, a esse nível de relações 

de mercado, seria esse setor de aluguéis, que o senhor citou, ou teriam outros setores que 

o senhor se lembra, também, que sofreram essa intervenção? 

NS - Não, não me recordo. Havia medidas excepcionais, também, na ordem econômica, 

mediadas, impostas, talvez, por circunstâncias inevitáveis já que o regime havia mudado, 

ou que um amortecimento da vida econômica em razão do regime forte, isso sem dúvida 

alguma. Eu creio que mesmo uma série de negócios que se fariam, teriam se realizado, 

certamente, deixaram de se realizar pelo temor da insegurança que, ainda que se fosse, 

principalmente, na ordem política, se refletia na vida em geral. 

GH - Agora, o seu cotidiano, então, era o cotidiano nesse período, do escritório de 

advocacia, quer dizer, diariamente indo normal? 

NS - É, diariamente ao meu escritório, sem problema nenhum, diariamente ia ao Fórum 

e tratava das minhas questões e tudo isso. 

GH - Agora, o senhor disse que, o senhor tinha, o ambiente por causa de um tio que 

morava perto, que também era político? 

NS - É. 

GH - Isso conti... ao ... 

NS - Não, mas a essa época meu tio já tinha morrido. 

GH - Já tinha ... 

NS - É. Meu tio morreu, creio, que em [19]35, [19]34, [19]35. Ele já tinha morrido. Eu 

vivia com meu pai, na casa do meu pai, e era com ele que eu conversava, que eu tinha 

manifestações. Mas meu pai ficou muito apolítico, não queria se envolver mais na vida 

política, não queria ter nenhuma, vivia a vida profissional exclusivamente. E, assim, nós 

não tivemos, também, nenhum problema contra a segurança, liberdade e ... 

NT - Mas o senhor manteve contatos com colegas e pessoas da faculdade envolvidos com 

a causa política? O senhor chegou a ter algum envolvimento? 

NS - Isso sim. Isso sim. Não... Certamente. Eu, mais jovem, eu tinha contatos com vários 

colegas que estavam envolvidos, alguns deles, problema de pais presos. O caso do meu 

colega Guilherme Figueiredo, cujo pai, General Euclides Figueiredo, foi preso, e o 
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Guilherme fez a defesa do pai e lutou muito para libertar o pai e nós todos estávamos 

sentindo isso e participando dessas angústias, dessa insegurança que o regime, afinal, 

criava. Mas eu ia, a minha vida profissional, praticamente, não se alterou, porque, como 

lhes disse, era mais no setor civil e comercial. 

GH - Agora, o senhor tinha falado no nosso encontro anterior, sobre a questão que tinha 

uma parte, a parte materna era muito religiosa. O senhor continua tendo contato com 

religião, nesse período? 

NS - Não. Não mais, não. Não, desde o período da faculdade, não mais. Eu não tive mais 

contato, praticamente, nenhum. 

GH - O senhor não teve, também, contato com o Sobral Pinto, com um intelectual católico 

ligado ao Centro D. Vital, o senhor chegou a ter contato com esses grupos de advogados? 

NS - É, não, eu tive... Eu tive um período, um pequeno contato com o Centro D. Vital, eu 

era muito amigo do Fernando Carneiro, um brilhante médico e intelectual, autor de alguns 

ensaios muito interessantes, especialmente, sobre problema da imigração, e o homem que 

teve a maior lucidez de reconhecer que Brasília seria uma grande dificuldade para o 

Brasil. Então, eu me recordo de um artigo que dizia: “Os dez motivos porque sou contra 

Brasília.” Então, enumerava dez motivos, que eram, realmente, terríveis para se entender 

como é que se ia jogar a capital do país, no centro do país, numa área, absolutamente sem 

desenvolvimento nenhum ao redor. E, então, através dele eu tive, aí, contato com o Sobral 

Pinto, com os principais líderes do movimento do Centro D. Vital, mas sem participação. 

Eu não era católico, mas não tinha maiores ligações religiosas, era apenas interessado 

pelo movimento que tinha principalmente, a característica de liberalismo. 

GH - O senhor podia falar um pouco sobre qual é a imagem que o senhor tinha do Centro, 

um pouco? O que era o Centro D. Vital? 

NS - Era um centro de católicos, basicamente, formados em torno da religião católica, 

todos os componentes do centro eram católicos e praticamente crentes, mesmo, e que 

julgavam que a igreja teria que tomar uma posição política mais nítida no sentido da 

sociedade liberal, e então era a defesa desses princípios de liberdade dentro da sociedade. 

E eram homens, a maior parte extremamente brilhante como o Amilton Nogueira, Sobral 

Pinto, Barreto Filho, Fernando Carneiro. 

GH - Alceu de Amoroso Lima? 

NS - Alceu de Amoroso Lima, certamente, sim. Já era, já não tinha, ainda, a expressão 

máxima que chegou a ter, mas já era um grande intelectual, já fazendo os seus artigos de 

crítica literária muito importante, que para aquele período, e ao mesmo tempo, uma 

posição sempre muito nítida nesse sentido do catolicismo e ligado à liberdade. Esse foi 

um movimento intelectual de certo peso, de bastante importância. 

NT - Mas ao final do Estado Novo, quer dizer, já se organiza antes, mas de uma forma 

tímida, em função do Estado Novo? 

NS - Já, já foi dentro do Estado Novo é, já se organizou é, já havia a existência de 

movimento. 
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GH - Porque a origem do Centro D. Vital é da década de [19]20, se não me engano. 

NS - Do Centro D. Vital? 

GH - É. É anterior? 

NS - É, é, mas ... 

GH - Jackson de Figueiredo ... 

NS - Jackson de Figueiredo ... 

GH - Jackson de Figueiredo ... 

NS - Jackson de Figueiredo, que foi realmente o centro verdadeiro do Centro D. Vital, é. 

E eram pessoas respeitadas, muito respeitadas, pelo valor intelectual e pela retidão das 

suas posições. 

GH - Quer dizer, o que atraiu o senhor não foi, então, em relação ao Centro D. Vital, não 

seria a parte religiosa, mas, sim, o ... 

NS - O liberalismo. 

GH - O liberalismo. 

NS - A ideia do liberalismo, nós ... 

GH - Só uma coisa, isso estava claro no Centro D. Vital? 

NS - Isso estava claro. 

GH - Porque todos eles têm, de certa forma, um pouco, o início meio conservador, igual 

o Jackson Figueiredo ... 

NS - Meio conservador, é, orçava com uma posição, não diria fascista, mas certamente, 

conservadora. Não era no sentido do liberalismo econômico, nem nada disso, era mais 

uma posição conservadora, mais conservadora, também, liberal, no sentido político. 

NT - Agora, isso é que era interessante, quer dizer, na época, quer dizer, o que 

predominava, assim, em termos de visão de liberalismo, o que era ser liberal nesse 

período? O que orientava, vamos dizer assim, de uma visão ... 

NS - Bom, basicamente, primeiro era ser contra o Estado Novo, ser contra o governo 

forte, em que as liberdades eram oprimidas, basicamente era isso. Não era, ainda, 

socialismo, passava junto, mas não era, não era... o governo se caracterizava de 

resistência, não se caracterizava de ir pelo socialismo, o socialismo era relativamente 

pequeno em relação a esse movimento. Eu creio, até, que esse movimento católico, por 

exemplo, era mais importante do que os movimentos socialistas da época, que ainda não 

se tinha organizado sobre forma de partidos nem nada. 
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NT - E eu estou perguntando isso, também, pensando na questão social, na questão de 

Direito do Trabalho, de Legislação Social, quer dizer, como é que essa questão era vista 

pelos liberais da época? 

NS - Não havia muito a consciência da questão social nesse sentido de Direito do 

Trabalho, curiosamente. Não me recordo muito de ... havia algumas pessoas como já falei: 

Evaristo de Moraes, advogado, que defendia o direito social, o direito do trabalhador e a 

necessidade de legislação própria em defesa dos direitos do trabalhador, mas eram 

manifestações, assim, episódicas. Não havia um movimento organizado sobre a forma de 

grupo ou de clube para defesa desses direitos. Havia, isso sim, os socialistas, certamente, 

havia esse movimento, mas a vocalização, deles, àquela época, ainda não era muito 

visível, muito forte. Eram vozes, mais ou menos, isoladas que se manifestavam. 

NT - É, um dos pontos muito exaltados, no governo Vargas, em relação à crítica, quer 

dizer, por um lado você tem toda a crítica, a ditadura é um dos pontos exaltados pelo 

próprio governo, vai ser, justamente, a legislação na área do trabalho e da previdência. 

Por parte dos setores que se opunham ao Estado Novo não se colocava nada, assim, quer 

dizer, não se colocava nada nesse sentido? 

NS - Reivindicações nesse sentido ... 

NT - É, ou contraproposta, ou alternativas? 

NS - Não. A base era o liberalismo político, a ideia de que queriam voltar a uma sociedade 

de uma liberdade política, mais do que uma preocupação com o social. Isso me parece 

evidente, os políticos, todos, só pensavam nisso e raramente, a vocalização de pretensões 

a que se socializasse a sociedade, ou que os direitos sociais fossem expandidos. 

GH - Agora, como é que o senhor na época, trabalhando em Direito Comercial, Civil, e 

o começo da legislação trabalhista, que o governo ... Porque no Estado Novo, você tem 

[19]43, tem a CLT. E como é que esse período, várias legislações, várias previdências, 

como é que ... O senhor chegou a acompanhar essas modificações? Como é que essas 

modificações? Como é que essas modificações alteraram o cotidiano de um advogado 

que trabalha, justamente, nessa área que mexe, bem ou mal, com algumas empresas, com 

relações trabalhistas? 

NS - Não houve, não houve. Primeiro não houve primeiro uma absorção muito grande 

disso. Era considerado uma legislação lateral que o advogado de direita geral, direito civil, 

direito comercial, não considerava muito importante. Não prestava muito atenção a ela, 

achava que era uma coisa que se estava fazendo, que devia ser obedecida porque era lei, 

mas sem entusiasmo, sem sentir que isso era uma perspectiva nova que se abriria para o 

direito, para a sociedade brasileira. Havia, assim, como que uma rejeição branda a aceitar 

esses novos princípios. Tenho essa impressão, porque o advogado militante não lia, assim, 

uma grande transformação do Direito, mesmo nessa legislação que começava a se fazer. 

GH - Nem com a consolidação das leis do trabalho? 

NS - Não, quando a consolidação se produziu, digamos, aí sim, aí se reconheceu que era 

um Direito que já estava codificado e, portanto, que tinha que ser obedecido e que tomava, 

também, o seu espaço na vida jurídica. Mas até então eram leis esparsas que concediam 
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benefícios e soluções aos conflitos trabalhistas, mas de forma, assim, ainda um pouco 

fragmentária. Quando se consolidou as leis de trabalho, esse foi um momento importante, 

porque, então, se sentiu que era um direito que havia sido criado para ficar, e para ficar 

de maneira a intervir na sociedade, de buscar o seu lugar na sociedade, na sociedade 

jurídica. Eu creio que isso ficou muito nítido a partir da consolidação. Até então, não, 

mesmo porque havia, os juízes do trabalho não eram considerados verdadeiramente 

juízes, era como se fosse, assim, cortes, meramente, de conciliação. Meu pai, mesmo foi 

o primeiro presidente de comissão de conciliação e julgamento, constituída no Brasil. Ele 

era muito amigo do Salgado Filho, então Ministro do Trabalho, um advogado, também, 

de formação jurídica, e que achou que devia criar instrumento de julgamento mais 

precisos e mais orgânicos. Então instaurou duas comissões de conciliação e julgamento, 

a que convidou para presidi-la dois advogados, militantes: meu pai e Nilo de Vasconcelos, 

outro advogado, também, militante, e foi o embrião verdadeiro da jurisdição do Direito 

do Trabalho. Meu pai presidiu essa comissão por dois ou três anos e tendo como 

secretário, Evaristo de Moraes Filho, mais tarde professor de Direito do Trabalho e se 

destacou muito como jurista de direito do trabalho. E essas duas comissões é que 

começaram a dar uma certa organicidade ao Judiciário do trabalho. 

GH - O senhor tinha falado, também, da última vez sobre Francisco Campos, o senhor 

teve contato nesse período com Francisco Campos? 

NS - Não, até então, não. Não, meu período, meu contato com o professor Campos, foi 

posterior à saída dele do ministério. Logo depois da saída dele do ministério eu tive 

contato com ele. Procurei, creio que uma vez, para pedir parecer jurídico e depois tive 

alguns contatos com ele. 

GH - Isso depois do ... 

NS - Depois da saída dele do ministério, depois do governo Vargas. 

NT - Mas doutor Nascimento, o senhor estava falando sobre os primórdios, vamos dizer 

assim, da Justiça do Trabalho. Em relação à legislação previdenciária e a criação dos 

institutos, que impacto teve isso naquela conjuntura? O senhor tem lembrança disso, a 

formação dos IAPs? 

NS - Bom, foi a implantação de um sistema que os empresários rejeitaram fortemente, 

procuraram sempre minimizar e evitar a aplicação. Não se aceitava como uma imposição 

legal, normal, natural. Havia uma rejeição como uma ideia de que aquilo fosse de fato 

criar dificuldade para a vida empresarial, para a vida de negócios. Eu creio que a rejeição 

por parte do empresariado foi muito grande e pode não reconhecer, não pagar 

contribuições e tudo isso, os empresários sempre resistiram. 

GH - Mas como advogado, o senhor chegou a trabalhar em alguma causa, naquele 

período, problemas ... 

NS - Não, muito. 

GH - Pagamento de contribuições previdenciárias, isso aconteceu muito? 
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NS - Não muito, principalmente como consultor de empresas, eu sempre consultado, 

mostrava que era uma lei que tinha que ser, eram leis que tinham que ser cumpridas e, 

portanto, não havia razões para resistências. E, mais ou menos ... 

 

 

Fita 3 – Lado A 

 

GH - Repete a pergunta. 

NT - Quer dizer, não havia nem possibilidade de uma ação flexível, porque a lei era muito 

clara, o senhor falou ... 

NS - É, a lei era muito clara, mostrava que era uma lei e como lei devia ser cumprida. 

Podia não agradar, podia, realmente, julgar que seria muita ambição no direito do 

empresário de dirigir a sua empresa, mas que ela tinha que ser cumprida. 

NT - E como é que o senhor via essa questão? 

NS - Não, eu achava que era inevitável a criação desse direito social. Eu não tinha, eu, 

pessoalmente, não tinha resistência nenhuma a isso, como lhe disse, meu pai foi 

presidente de uma comissão de conciliação e julgamento e achou que era natural e normal 

fazer isso, e que até é um dever social, essa, de facilitar a conciliação dos interesses que 

se poderiam ser conflitantes, mas que deviam, por isso mesmo, caminhar para uma 

solução consensual. Então, da minha parte nunca houve nenhuma resistência, achei que 

era um direito que vinha para ficar e que só podia se expandir, eu sabia. Inclusive tinha 

estado na Europa, como lhes disse, e tinha visto movimentos sociais fortes e com isso era 

invencível no ... 

GH - É, mas como é que ficava aqui, naquele momento os movimentos sociais, sindicatos 

estavam completamente atrelados ao Estado, todos poderiam fazer manifestações 

políticas independentes e ao mesmo tempo você tem legislação social. Não aparecia como 

contraditória? Quer dizer, não aparecera, não era uma reivindicação dos movimentos? 

Porque eles poderiam estar todos censurados, reprimidos, e ao mesmo tempo o Estado 

está dando ... 

NS - É, havia ... 

GH - O que explicaria essa ... 

NS - Havia, realmente, uma contradição, mas o Estado Novo julgava que concedendo 

esses direitos ele devia, também, ter as rédeas nisso. Ele devia ter o domínio disso, porque 

era um movimento que se fazia, também, com o intuito, fundo político de fortalecimento 

do Estado Novo. É, de um lado era o movimento liberal, sem dúvida alguma, mas a que 

não se queria dar o caráter político, antagonismo ao sistema de governo que era forte. E 

os sindicatos, de fato, foram dominados por pelegos, como se sabe, confederações e tudo 

isso. Era o próprio Ministério do Trabalho que selecionava quais dos que deviam ocupar 

aqueles cargos e as remotações se faziam em torno de nomes previamente (TI) conhecidos 

e esperados. Daí, houve a criação da expressão pelego que era o operário, o trabalhador 

que servia aos padrões antes que ao interesse de classes. Mas mesmo assim o direito 
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trabalhista prosseguiu e foi se firmando. Porque era inevitável que sucedesse a sociedade 

não podia abafar essa reivindicação natural e justa pela concessão de direitos que são 

fundamentais à vida. Então eu creio que foi se fazendo um pouco sobre, muito sobre o 

domínio do Estado forte, mas um pouco, também, já moldando a sociedade a um novo 

tipo de concepção do direito do trabalho e das relações de trabalho. 

NT - Bom, agora, o senhor estava colocando a questão de que essa política na área social 

do Estado seria uma forma de conferir legitimidade, ao Estado Novo e tudo. Agora, os 

institutos de aposentadoria, mais precisamente, eles nesse período, eles tinham essa 

credibilidade, realmente, quer dizer, esse objetivo de alcançar a legitimidade perante os 

trabalhadores ... 

NS - Não ... 

NT - Era conseguido? Como é que era a imagem pública desses institutos, nesse período? 

NS - Não, havia, ali, em geral, da sociedade do grupo de trabalho, mesmo, da sociedade, 

havia assim, um criticismo, como se aquilo fosse uma experiência e não uma realidade já 

implantada. Havia a ideia de que aquilo poderia mudar, ceder e que, talvez, não, a 

sociedade liberal julgava isso. Mas a sociedade liberal julgou por muito tempo que era 

uma intromissão efetiva na liberdade do empresário criar, dirigir os seus empregados e 

criar relações diferentes entre patrões e empregados, porque era a realidade de fato, era o 

que se existia, era o direito que se impunha, era uma expansão do movimento natural e 

social que se fazia em toda parte e que se tinha que fazer no Brasil, como se fez. Agora, 

a sociedade liberal não via com bons olhos o fortalecimento dessas reivindicações e 

dessas situações. Sempre se julgava. E os magistrados do direito civil e do direito 

comercial e do direito não trabalhista, também julgavam que era um movimento sem 

importância, que não devia ter o status sequer de se considerar como magistrado os juízes 

de trabalho e, portanto, aquilo seria, talvez, transitório, seria uma solução transitória. 

Depois se viu que não era isso, que nunca mais pode por termo a esse movimento que era 

de liberdade, de ... 

GH - O senhor teve algum contato, nesse período, com a administração pública federal, 

estava num processo de reforma, criação do DASP, o começo dos concursos públicos. O 

senhor teve algum contato com isso? 

NS - Não especialmente, não ... 

GH - Nunca desejou passar para procurador, ser procurador, fazer concurso? 

NS - Nunca, jamais. Nunca pela minha cabeça ... Não, senhor ... não. Eu queria ser 

advogado mesmo, advogado ... 

GH - Liberal? 

NS - Liberal. 

GH - Porque muitos colegas optaram ... 

NS - Sim, optaram. É, não ... 
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GH - O senhor parece até dentro dessa geração diferente, porque várias pessoas optaram, 

fizeram carreira. 

NS - Sim. É, sempre a ideia brasileira de que o emprego é que garante, não é? E eles, 

talvez, tenham razão, mas eu achei que nunca achei, nunca passou pela minha cabeça, 

jamais. 

GH - Fazer concurso? 

NS - Não, nunca, nunca quis fazer concurso, nunca foi ... Uma ocasião no governo 

Juscelino, meu nome foi cogitado para procurador geral da república. Eram três nomes 

que o Juscelino pensava em escolher. E eu, então, telefonei para o Sobral Pinto, que era 

muito meu amigo, que era amigo do Juscelino, para pedir que tirasse o meu nome da lista, 

porque eu não queria, absolutamente, deixar minha profissão de advogado para me atrelar, 

digamos, é uma posição muito honrosa, mas que ia me desviar, porque eu desejava como 

profissão. E, finalmente, foi escolhido e muito bem escolhido, Victor Nunes Leal, o que 

o levou até ao Supremo Tribuna Federal, onde ele realizou uma obra admirável, de jurista 

e inteligente, moderno, e criando uma solução extraordinária foi a criação das súmulas 

jurisprudenciais que resolveram enormemente o acúmulo de processos do Supremo 

Tribunal, porque a Súmula consolidava uma decisão do Tribunal. Então, evitava novas 

discussões em torno daquele mesmo tema. As soluções aceitas pela súmula eram 

automaticamente aplicadas aos processos idênticos que surgiam e graças a isso que o 

trabalho ... 

GH - Até ser afastado? 

NS - Até ser afastado, é claro. Até uma revisão que o próprio Tribunal fizesse, mas ... O 

trabalho do Victor Nunes Leal não foi devidamente reconhecido e exaltado, mas ele foi 

de fato um grande jurista e um jurista moderno, com uma inteligência e uma lucidez 

extraordinária. E esta carreira se deu a partir da indicação dele para procurador geral. 

Quando ele serviu muito bem ao presidente. 

NT - Quer dizer, o senhor, então, nem passava, pelo menos durante muito tempo, nem lhe 

passou pela cabeça ocupar um cargo público? 

NS - A mim, não, nunca. Não. 

NT - E em relação ... 

NS - E teria possibilidade, muito, a chegar a um cargo público, sem dúvida alguma, ou 

de fazer um concurso, mas nunca, nunca me veio a ideia de me afastar da profissão de 

advogado.  

NT - E dentro dessa profissão, o senhor participava de órgãos representativos, de 

advogados, como o sindicato, a Ordem? 

NS - É, fui membro da Ordem dos Advogados, fui membro do Conselho dos Advogados, 

onde fui secretário, primeiro secretário, na gestão de Trajano Miranda Valverde e 

participei, razoavelmente, mas nunca fui frequentador assíduo dessas reuniões. Eu era 
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mais um profissional mesmo, querendo ser um profissional. Mas tinha, evidentemente, 

contatos com os advogados e participei de alguns desses movimentos. 

GH - Agora, talvez um momento importante ainda nesse período que a gente está 

conversando, é a entrada do Brasil na guerra. Qual foi o impacto, para o senhor, esse 

momento? O que significou, em geral, para o País e para o senhor? Na verdade, tinha 

visto, lá, quase o comecinho da guerra, no outro lado, e agora estava assistindo o Brasil 

entrar na guerra. 

NS - É. Eu achei que primeiro era um movimento fatal, que o Brasil não podia deixar de 

entrar na guerra dadas as ligações que ele tinha com determinados países, inclusive, 

especialmente, com os Estados Unidos, mas do outro lado, eu temia que isso daí criasse 

alguma espécie de militarismo mais forte, o que não se deu de fato. A força expedicionária 

se limitou aos aspectos de participação no conflito, exerceu bem o seu papel, tomou parte 

em algumas batalhas e creio que ao contrário foi importante para a modernização do 

Exército Brasileiro, para uma mudança de concepção que não foi ruim, ao contrário, foi 

boa. 

GH - Acho que, do ponto de vista militar profissionalizou o Exército. 

NS - Profissionalizou o Exército. É. 

GH - Acha que isso teve impactos, realmente, importantes? 

NS - É. 

GH - Agora, houve unanimidade nacional em relação à entrada do Brasil na guerra? O 

senhor se lembra ... 

NS - Sim, eu creio que sim. Não houve rejeição a ideia da ... 

NT - Era forte? O senhor tem lembrança de um movimento forte na entrada na guerra ... 

NS - É. Achava-se que o Brasil devia de participar. Enfim, era um conflito mundial, ia 

decidir da sorte do pai do universo, afinal. E eu creio que sim. Não houve nenhuma, 

nenhuma repulsa a isso. 

NT - E como é que ficou o Brasil durante a guerra? Como é que o senhor lembra desse 

período? 

NS - Acho, porque havia algumas restrições, restrições a alguns produtos, algumas coisas, 

mas não houve uma alteração muito grande da vida brasileira, não. A guerra não chegou 

a afetar grandemente. Havia black-out, havia medidas de proteção, de segurança, eram 

limitadas e não prejudicavam enormemente. Problema de gasolina, falta de gasolina, para 

o outro lado também, criaram-se novas indústrias, novas atividades para suprir a falta de 

importação e tudo isso. Creio que, mais ou menos nesse período, se implantou uma 

companhia, que eu fui diretor mais tarde “Pneu Brasil”, foi feito em 1930, e a partir de 

1936, o avô de minha mulher, Carvalho Brito, um grande empresário mineiro, assumiu 

essa empresa em [19]38 ou [19]39, e foi, saíram os primeiros brasileiros, que foram muito 

importantes, porque não se conseguia àquela época importar pneus, os pneus eram quase 
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todos reservados para a guerra, para os tanques, para os movimentos de guerra. Então, 

esse Pneu Brasil, essa pequena fábrica brasileira, é que fez uma grande parte do 

suprimento ao Brasil nesse período. O que também desenvolveu essa empresa 

enormemente. Durante todo o período da guerra ela desenvolveu e quanto terminou a 

guerra ... 

GH - Do ponto de vista do desenvolvimento esse período é um período de ... 

NS - É um período que propiciou, assim, alguns seguimentos da industrialização 

brasileira e tomaram o papel que vinha das importações. 

GH - Volta Redonda. 

NS - Volta Redonda e tudo isso. A consciência de que o Brasil não podia ser mais um 

país importador, principalmente, e sim devia ser um país produtor de suas utilidades e 

riquezas. 

GH - Mas isso não entrava em contradição porque com a visão clássica, liberal de que ... 

Na verdade essas coisas vêm a partir da intervenção do Estado, Volta Redonda, a questão 

da Siderúrgica Nacional. 

NS - Parte delas, outra parte veio do próprio empresariado, como esse caso do próprio 

“Pneu Brasil”, foi um homem que tomou conta de uma fábrica e desenvolveu, e isso 

permitiu que um segmento da produção se fizesse no Brasil a partir de uma empresa 

privada. E houve várias empresas privadas do mesmo tipo. 

NT - E o senhor foi diretor da empresa nesse período, da Pneu Brasil? 

NS - Não, muito mais tarde. Muitos anos mais tarde, nos anos [19]50, perto disso. 

NT - Mais tarde ... 

GH - Agora, essa foi a ... Depois a gente pode chegar lá, mas essa seria a sua primeira 

experiência, assim, como o dirigente da empresa? 

NS - Bom, isso foi muito mais tarde, foi [19]50, anos [19]50 ... 

NT - A gente vai chegar lá depois. 

NS - É, a gente vai chegar depois, até então eu era diretor ... Não, naquela época eu era o 

diretor, fiquei diretor de uma empresa produtora de pasta de papel, Antonina, Indústria 

Antonina de Papel. É. No Antonina, no Paraná. Essa foi uma experiência feita durante o 

período da guerra, de produção de uma pasta de papel a partir de guapiruvu, uma árvore 

que era abundante nessa região. 

GH - Mas como é que o senhor foi parar nesse... advogado? 

NS - Porque eu fui advogado, eu fui advogado do italiano doutor Ítalo Pelitecci, que era 

diretor de umas empresas de energia elétrica. Na realidade eu comecei a ser diretor de 
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empresa com 18 anos, diretor dessas empresas. Eram empresas que tinham a distribuição 

de energia elétrica para Carangola, Itaperuna, para alguns municípios entre o estado de 

Minas e o estado do Rio. E essa empresa tinha vindo para o Brasil, era a empresa 

Eletrobel, de Bruxelas, que vindo ao Brasil para comprar, para assumir a distribuição de 

energia elétrica de Belo Horizonte, e entrou numa concorrência que perdeu, e perdeu a 

situação de Belo Horizonte. Mas já tinha comprado essas redes pequenas, e centrais de 

pequenas redes de distribuição nesse território, e eu, como advogado, fui feito diretor 

nessas empresas. Eu tinha 18 anos. E trabalhei nessas empresas, que foram encampadas 

pouco depois pelo Estado Novo e eu, então, é que ajudado pelo doutor Pedro Batista 

Martins, um advogado brilhante, negociei com o estado do Rio de Janeiro as 

indenizações, que só vieram muito mais tarde. Naquela época era o governador 

interventor do estado do Rio de Janeiro era o meu amigo Hernane do Amaral Peixoto que 

fez as encampações e, depois, pagou as indenizações muito mais tarde, certamente não 

com o justo preço. Mas era o sistema da época, eram as imposições da época e ... Então, 

depois disso e por causa disso, eu, quando terminou a guerra eu fui à Inglaterra e fui à 

Bélgica negociar com os belgas a aceitação da transformação do dinheiro resultante 

dessas encampações e capital para essa empresa de papel. Então eu fui, não me recordo 

bem o mês, à Europa logo depois da guerra, para negociar isso em Bruxelas. Então tive o 

contato com essa grande empresa que é até hoje é uma das principais empresas da Bélgica 

a Societé General e acertei tudo muito bem. Então, também, aí é uma fase importante: 

rever a Europa já então destruída. A Inglaterra: Londres arrasada dá uma impressão 

terrível, mesmo. Aquela cidade que eu tinha conhecido num período de fausto, da 

coroação do Rei, já destruída, passando um regime de quase fome, ainda, pela rigidez 

com que se impuseram as restrições alimentares, primeiro porque não havia, mesmo, 

alimento, então era uma fatalidade, mas segundo porque eles sabiam que tinham que 

reconstituir o país e não gastar em supérfluo. Notei, quando eu cheguei a Londres fui ver 

a Catedral São Paulo e vi toda a área em torno da capital completamente destruída, da 

catedral, completamente destruída. Isso me causou uma impressão funda, me 

impressionou fortemente. Eu vi uma, assim, o que é uma destruição, o que uma guerra 

pode fazer. Realmente, um negócio terrível. 

NT - Foi logo após o fim da guerra? 

NS - Logo após o fim da guerra, em 1946. Ela terminou em [19]45, foi em [19]46. Eu 

via, nenhum turismo, praticamente, quase nenhum turismo. Não havia, poucos voos de 

avião e dificuldade, ainda, de acomodações e tudo isso. Que eu fui à Inglaterra, à 

Inglaterra, à Bélgica e à França, nesse período. A Bélgica a trabalho e à Inglaterra para 

ver, já essa época meu irmão, Francisco Eulálio, era o cônsul geral do Brasil em Londres. 

Ele tinha sido chamado durante a guerra e foi para lá no momento em que começaram os 

bombardeios e ele aceitou ir para um lugar que era de perigo real, porque Londres, àquela 

época, estava sobre o alvo dos foguetes alemães, e fiquei ... E, aí, vi que era o regime, 

mesmo, alimentar do inglês. Nós fomos a um restaurante, logo no começo, um clube, 

quando sentamos, ele perguntou: “Você quer manteiga?” Eu disse: “Quero.” Achei 

natural querer manteiga, íamos almoçar. Aí veio um (TI) de água, assim, com um 

pedacinho de manteiga no centro, era aquilo que eles permitiam dar como manteiga a 

cada pessoa. Eu disse: “Olha aqui, eu não quero manteiga, não, pode tirar esse boiando.” 

E o menu era peixe, um magro peixe e um pedacinho de carne. Era um negócio, assim, 

realmente, eu vi como os ingleses apertaram o cinto para fazer a reconstituição do país e 

a recuperação. 
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GH - Agora, em termos já, do impacto da guerra sobre a conjuntura política do Brasil? A 

entrada das guerras, como é que ficou, assim? O Brasil vai, manda tropas para combater 

governos autoritários, ditatoriais, enquanto, politicamente você tem, no próprio país um 

governo autoritário. Isso, como é que ficou essa questão? 

NS - Bom, aí foi uma evolução que se deu no próprio governo, o Getúlio passou a aceitar, 

teve que aceitar por imposição das circunstâncias uma rejeição aos países, de apoio aos 

países nazistas, e no começo do seu governo ele havia feito algumas ligeiras 

manifestações de simpatia, de manutenção de simpatia, ele recuou dessa posição e, com 

grande tato político, um faro político extraordinário que ele tinha, ele sentiu que o seu 

futuro estaria dependendo certamente, de passar para o lado oposto e de dar apoio à causa 

que era sustentada pelos americanos, principalmente. Então, ele passou a aceitar o corpo 

expedicionário e o apoio brasileiro, as posições de combate ao eixo. 

GH - Agora, em [19]43, tem o manifesto dos mineiros, quer dizer, uma das manifestações 

primeiras... 

NS - Dos mineiros? 

GH - É. 

NS - Sim. 

GH - Com manifestações contra o Estado Novo e com intelectuais importantes, políticos 

de tradição importante. Isso teve algum impacto, como é que se ... 

NS - No meio político um enorme impacto, manifesto dos mineiros foi uma bomba, 

ninguém acreditava que tivesse chegado a hora de uma posição política tão nítida como 

aquele manifesto teve. E de fato não havia chegado a hora para os seus signatários porque 

eles, quase todos, foram punidos exemplarmente pelo presidente, e todos passaram por 

dificuldades, perderam empregos e tiveram, realmente, situações econômicas 

modificadas pela reação do governo. O Getúlio não perdoou os signatários do manifesto. 

Foi a primeira manifestação organizada contra o seu governo, a partir de elementos de 

muita importância, de muita expressão. 

GH - Mas como é que foi esse, então, em [19]46, e em [19]45 Vargas cai. Como é que 

foi esse processo de final de Estado Novo? 

NS - Bom. Certamente, quando os mineiros fizeram esse manifesto, os mineiros são 

espertos, não são tolos, eles já pressentiam e sabiam que era fatal a queda de Vargas. 

Sabia-se, também, que com o final da guerra Vargas não teria mais posição, normalmente 

teria posição de se manter, porque seria uma vitória dos partidos das posições liberais, no 

mundo, e haveria uma modificação no sistema brasileiro, dificilmente o presidente se 

manteria. Eu creio que era como uma advertência ou uma tentativa de que houvesse uma 

guinada de poder, eu creio. Acharam que Getúlio, diante do manifesto pela seriedade do 

manifesto, pelos nomes que o assinavam, iria fazer uma séria reflexão sobre sua posição 

e adotaria uma evolução no sentido de voltar a um regime de liberdade. O que se esperava 

pelas mudanças de posições anteriores e do governo ditatorial no começo, depois uma 

tentativa de governo liberal e finalmente uma volta ao autoritarismo. Então, achava-se 

que o Getúlio faria, ele próprio, uma estrada para a evolução, a volta ao liberalismo. O 
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que não se deu, ao contrário, houve uma perseguição dos signatários do movimento e, 

finalmente, ao final do governo é que, através do seu valor, era dado de esperar, nós, aqui, 

com vários artigos sobre o Luiz Camilo. Uma das maiores personalidades do ... 

GH - O senhor conheceu ele, como, o senhor se lembra? 

MS - Conheci inclusive onde Carlos Drummond ... Conheci, nesse combate, mesmo, de 

pessoas que buscavam se reunir e começar a se articular em vista de um movimento 

político de posição política. 

GH - O senhor falou que foi um dos redatores do manifesto? 

NS - Não, eu fui revisor. 

GH - Revisor. 

NS - É, eu fui revisor da revisão final, esse mineiro era um conhecedor da língua, e 

bastante boa ... 

GH - O senhor foi escolhido o revisor? 

NS - Não. 

GH - Se aprontou ... 

NS - Três, fizemos três. Foi um grupo de três para fazer a revisão e fazer o texto final. 

GH - E foi publicado em jornal? 

NS - O manifesto acho que foi publicado em jornal. 

GH - E a repercussão a isso? 

NS - Teve bastante, foi um movimento de opinião bastante bom e acatado. Era esperado 

que se organizasse isso, não sei em outros estados se fez, acho que não, não tenho ideia. 

GH - Tem o manifesto dos intelectuais? 

NS - É. 

GH - Teve, também. 

NS - É. 

GH - E é um pouco, talvez mais, mais à esquerda? 

NS - É. 
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GH - Agora, esse... Alguns dos seus ex-professores, por exemplo, participou? Que o 

senhor citou? 

NS - Não, não. Nenhum dos meus professores. Não. 

GH - Na fundação dos partidos, principalmente da UDN, alguns desses nomes vão ser 

signatários da fundação ... 

NT - O João Mangabeira ... 

GH - João Mangabeira, por exemplo, assim. Foi a ida da parte desse grupo para a UDN, 

foi natural? 

NS - Foi natural. A UDN pelo liberalismo, posição liberalista, era uma vertente natural 

para esse grupo. Eu creio que foi natural. 

GH - Agora, o senhor não ... o senhor não ... 

NS - Alguns outros foram para o socialismo, como o João Mangabeira. O partido 

socialista, daquela época, já se organizou, também, para ter ... 

GH - Depois, na primeira esquerda democrática? 

NS - Que é democrática .... 

GH - Que é ligada à UDN, mais tarde ao partido socialista. 

NS - É... é ... 

GH - Agora, como o Hermes de Lima, seu professor ... 

NS - Como o Hermes de Lima, é ... 

GH - O senhor tem contato com eles nesse período? 

NS - Sempre tive muito, muito. 

NT - E o senhor de alguma maneira tinha simpatia política pelas ideias da esquerda 

democrática ou da UDN. Como é que o senhor se colocava? 

NS - A ideia de reconstituição liberal do país era que me impressionava mais, a que me 

interessava mais. E certamente a reconstituição, também, das liberdades sociais, também, 

me interessavam. Mas eu achava que o passo principal era restabelecido das liberdades 

políticas, isso é que me parecia fundamental.  

NT - Agora, ainda em relação ao manifesto o senhor colocou as concepções gerais, o 

manifesto. Mas o senhor lembra, assim, de questões, propostas ou reivindicações que 

foram formuladas nesse manifesto? O que propunham os signatários do manifesto? 
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NS - Isso, a reconstituição da sociedade democrática e liberal e, de outro lado, conquistas 

sociais. 

NT - O que era central para isso, era o quê? Uma nova constituição ... 

NS - É. Isso a constituição seria, também, uma contribuição para a constituinte. Quer 

dizer, era uma expressão de um movimento de opinião e julgávamos, mais ou menos, 

geral no sentido de vir, também, orientar a constituinte e no liberalismo, na ideia liberal, 

constituição liberal e social. 

NT - E esse grupo, assim, tinha algumas ideias consensuais formuladas em relação à 

questão da Previdência, do direito de trabalho? 

NS - Não. Esse, o detalhismo, afinal, não existia, era apenas a ideia da reconstituição 

social ... 

NT - Da reconstituição democrática ... 

NS - Democrática. Mas veja bem que ela, pouco depois, se solveu logo jogando uns para 

a UDN e outros para o socialismo. 

GH - Constitui... 

 

Fita 3 - Lado B 

NS - Bom gasto para a construção, para a posição socialista, esse muito menos numeroso, 

a maior parte se encaminhou em torno da UDN, ou como candidatos, ou em torno a UDN. 

GH - O senhor não foi candidato a ser signatário da UDN? O senhor che... 

NS - Sim, fui, mas eu não queria, eu não queria participar de posição política partidária. 

É ... 

GH - Partidária, partidária ... 

NS - Eu sempre [quis] manter a minha posição de advogado e nunca pensei em me afastar 

da profissão e qualquer coisa que significasse, assim, um engajamento maior e que me 

impediria de continuar na minha posição de ... 

NT - É. Uma coisa assim, curiosa em relação a isso, o senhor usa um termo que é muito 

comum alguns médicos usarem, também, que é o advogado militante, com influência de 

médico militante, que é um termo político, por natureza. 

NS - Militante, é, é um termo político. 

NT - É, quer dizer, porque isso, porque, afinal, esse advogado militante? 
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NS - Sim, porque a profissão de advogado, especialmente, é feita por pessoas que são 

advogados, digamos, eventualmente ou parcialmente, a outros que são advogados que 

militam, que trabalham, como expressão maior da sua atividade, a advocacia. Quer dizer, 

há um número enorme de advogados, funcionários públicos e outras coisas e tal, 

advogado militante é aquele que dedica sua atividade exclusiva quase à advocacia. Era o 

meu caso. 

NT - E é, pelo menos na época, isso era incompatível para o senhor com a atividade 

política partidária, se eu quiser explicar melhor? 

NS - Não, não era incompatível, mas ia dividir, certamente, o campo de atividade o foco 

que você pretendia dar a sua posição e ao seu interesse. Eu nunca quis me afastar da 

advocacia, como lhe disse, então eu achava que, por exemplo, se eu aceitasse me 

candidatar a uma posição política, deputado, tudo isso, eu iria me afastar de profissão e 

não (TI) na minha vida, e não, eu não queria e não me convinha. 

GH - Só uma pergunta: o senhor votou em quem na eleição de [19]46? Brigadeiro? 

NS - É. 

GH - Pela sua trajetória é, deduzo que seja ... 

NS - Não, mas não com entusiasmo, não. 

NT - Não é com entusiasmo? 

GH - Não de lenços brancos? 

NS - Não, não de lenços brancos, não. Acabei votando nele, mas sem muito entusiasmo. 

GH - Talvez mais pelo getulismo, talvez, antes do Estado Novo? 

NS - É, porque ele representava mais a mudança para um outro tipo de governo, mas ... 

Eu fiquei muito amigo do Eduardo Gomes, porque depois fui ministro com ele, no 

governo Castelo, e era um homem muito digno, era um homem de uma pureza moral 

extraordinária, impressionantemente, mesmo. É um homem que intransigia em coisa 

nenhuma, era um homem radical naquelas suas posições e, tenho enorme respeito à 

memória dele. Mas, certamente, não era um político, ele não tinha um pensamento 

político. Ele era grande figura nacional, mas não um político. E não creio que ele fizesse, 

viesse a fazer um grande governo. Então, eu votei um pouco por fidelidade a uma 

modificação, no sentido de liberdade, mais acentuada, do que por convicção grande de 

que tivemos um presidente capaz de resolver todos os problemas brasileiros, os principais 

deles. 

GH - Agora, o senhor se lembra em ponto de vista para a constituinte em quem o senhor 

votou na época? O senhor chegou a participar de campanha, ou apenas participou como 

eleitor? 

NS - Não. Não, eleitor, não me lembro de quem eu ... 
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GH - Mas o senhor não faz, chegou a fazer campanha, participar da campanha para a 

Constituinte? 

NS - Não, não. 

NT - O senhor falou que votou sem entusiasmo no Brigadeiro. Quer dizer, na época o 

senhor achou não necessariamente um nome, mas, quer dizer, que tipo de características 

deveria ter esse candidato que saísse desse movimento pela democratização? 

NS - Não, eu acharia que o país precisava de um presidente que fosse mais enérgico na 

imposição de um novo rumo para o país. E não achava que o brigadeiro fosse, tivesse a... 

das outras correntes, as correntes todas que tinham [que] convergir para os mesmos, 

mesmas posições e para orientá-las num sentido, assim, de uma política vigorosa, a tudo 

isso, isso é que me parece. Então, eu votei nele, mas com um entusiasmo relativo. 

GH - O senhor continuou mantendo contato com as pessoas daquele grupo do manifesto 

de resistência democrática? 

NS - Depois? 

GH - Do manifesto. 

NS - Sim, é ... 

GH - Continua havendo reuniões? Como é que foi esse ... 

NS - Não, reuniões, não, mas encontros, muitas vezes encontros assim, mesmo, ali, no 

Centro Dom Vital, que às vezes eu passava a tarde lá e conversava e ... 

GH - Quem eram as figuras que continuaram? 

NS - Essas mesmas que eu referi anteriormente, nós, o Fernando Carneiro, o meu vizinho 

aqui de frente, o Barreto Filho, eram meus amigos que eu encontrava bastante lá, alguns 

outros. 

GH - Quer dizer, o senhor continuou mantendo o contato, então, frequentando o Centro. 

NS - É, é ... 

GH - Agora, em relação à Constituinte de [19]46, como é que o senhor avaliou o 

resultado, a Constituição de [19]46, era, quer dizer, saiu o que, era separado por esse 

grupo que o senhor fazia parte, em termos das suas expectativas iniciais, em termo, e o 

resultado, o senhor pode avaliar? 

NS - Não. Acho que sim, acho que foi uma boa constituição. Ela foi tecnicamente bem 

feita e, creio que ela não passou elementos para um país que ia afirmar na democracia 

bastante bem. Quando se lê o nome dos signatários da Constituição fica-se admirado pela 

qualidade extraordinária dos políticos que vieram a ser esses homens que se candidataram 

e foram eleitos. Todos eles foram pessoas de grande relevo intelectual e político, 
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participando de posições, depois, de todas as posições de governo, parlamentares 

brilhantes, e de fato, foi-se uma escolha de uma elite política e intelectual que o país 

dispunha naquela época. Creio que muito significativo isso, que veio, creio eu, pela ideia, 

a compreensão anteriormente à vida e a necessidade de escolher o melhor, quer dizer, 

houve, assim, uma seletividade muito grande. Eu creio que houve uma pré-condição para 

escolher esse grupo para escolher os melhores em cada estado. 

NT - Agora, o senhor falou também, da outra vez que o senhor foi assistente do professor 

Hânnema Guimarães, na faculdade, já nesse período? 

NS - Foi depois, foi depois de [19]46. É. 

GH - Agora, houve, na noite da fundação, na sessão de fundação da UDN, o pedido de 

reintegração dos professores que tinham sido afastados, e inclusive o Leônidas Rezende. 

Isso teve um impacto? Essa reintegração foi feita?  

NS - Castro Rabelo. Foi, foi feita. 

NT - O senhor lembra como é que foi, o senhor participou? 

NS - Não, foi feita. Ela era uma coisa natural, houve uma aceitação natural de um júbilo 

por esse fato. Não sei se politicamente houve uma grande impressão, porque eles eram, 

principalmente, professores. O Leônidas, não, o Leônidas era um militante político. 

NT - Ele era, o senhor falou que ele era o que tinha posições mais radicais, dentro daqueles 

grupos de esquerda? 

NS - Sim, ele era comunista, ele era, ele tinha uma posição comunista. 

NT - Mas não articulada ao Partido Comunista, no caso? 

NS - Não, não. Era uma linha lateral, mas ele tinha uma posição nitidamente comunista. 

E houve um entusiasmo grande pelo reconhecimento dessas ... a volta desses professores, 

que tinha sido uma violência enorme. E o Hermes Lima continuou com a sua carreira, 

com a sua profissão, chegou até Primeiro Ministro, pouco tempo depois. 

GH - Agora, todos esses manifestos da fundação da UDN, a proclamação, pelo menos a 

volta, a questão da democracia, do liberalismo político. Agora, a vitória do Dutra não foi 

um pouco a negação, no sentido que via PSD também era um pouco da continuidade 

varguista? Causou uma certa decepção se isso que o senhor falou: Constituição de [19]46, 

foi um documento, restaura uma série de coisas, os signatários são pessoas da melhor 

qualidade, intelectuais. Ao mesmo tempo a eleição do Dutra, não ficou uma certa 

decepção? 

NS - É, isso ... Bom, causou uma decepção nos meios intelectuais e políticos militantes, 

causou, certamente uma decepção. A expectativa do brigadeiro era vir alguma coisa de 

novo, de fora do governo, e, portanto, um movimento mais nítido de modificação. Mas, 

ao mesmo tempo, o Dutra significou uma transição, talvez fosse útil àquela época, visto 

um pouco com a perspectiva de hoje, era um homem que, politicamente, não tinha 

expressão, mas que sabia o rumo a manter para o país. E eu creio que nesse sentido foi 
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bom. Talvez, a mudança para um opositor que o brigadeiro naquela época representava, 

tivesse dado um pouco mais de inquietação e dificuldade política. Veja bem que o Getúlio 

voltou depois, quer dizer, isso se deu e talvez pudesse ter sido antecipado se não fosse 

uma, não houvesse um certo tipo de transição que o Dutra, afinal, representou. O Dutra 

era neutro politicamente, não tinha opiniões políticas próprias, não, não se afirmava nesse 

sentido, e, portanto, respeitou, um pouco, a corrente de opinião que se formava pela 

liberalização do país. Ele não fez nenhum militarismo, não aceitou nenhuma imposição 

militar, e porque militar ele poderia de fato fazer isso com a maior força e com maior 

liberdade. 

GH - Mas do ponto de vista do liberalismo, o senhor como, dentro dessa visão, não ficava 

complicado, quer dizer, no momento da redemocratização e eleição, na verdade, entre um 

brigadeiro e um general, então, quer dizer, será que era incapacidade dos civis naquele 

momento, representantes ... 

NS - Agora é o espírito do tempo, talvez. 

NT - Só daquele ... 

NS - Os civis tinham perdido, você não vive esse período, não sabe. Os civis tinham 

perdido, realmente a expressão de força popular. Quer dizer, um político de grande relevo, 

por exemplo, tinha sido Francisco Campos, quer dizer, mas era um homem tão ligado ao 

lado mau, digamos, da política getuliana, manter a Constituição de [19]37, liberalizar, 

sem usar, sem mesmo legitimar, pela consulta popular como era prevista a Constituição, 

tudo isso mostrava que esses homens não podiam ter mais expressão, e não tiveram. Por 

largo período não tiveram mais. E o Dutra, neutro, militar apenas, era o ministro da 

guerra, naquela época, representou, assim, uma transição dada a sua neutralidade foi 

bastante útil, me parece. 

NT - E isso do lado das forças que apoiavam Getúlio, mas do lado das forças que 

signatários, por exemplo, no manifesto de resistência democrática ou o que propunha um 

antigetulismo, uma renovação democrática, uma característica antigetulista, existia 

figuras políticas de expressão, de alguma forma, intelectuais de expressão, e por que se 

... 

NS - Sim. Mas de expressão, se firmaram depois, basicamente, naquela época ainda não 

tinha, não tinha ainda, digamos a ressonância nacional, ressonância maior. São pessoas 

que tinham em alguns estados, em algumas situações se manifestado, e tido expressão 

sólida e importante, mas não num âmbito nacional. Porque de fato o governo Vargas 

centralizava tudo e não permitia nenhuma expressão política. Então não havia como que 

uma ressonância nacional ou regional mesmo, dessas pessoas. Eu acho até uma coisa 

admirável quando leio os nomes dos constituintes, eu leio os nomes dos constituintes, 

realmente se escolheram as pessoas de maior representatividade, talvez, política naquele 

momento, dados os precedentes, digamos, de abafamento, de liberdade, de expressão e 

tudo mais. Quer dizer, foram pessoas que emergiram, assim, quase que naturalmente, com 

o novo movimento. Eu acho a Constituição de [19]46 foi um ato de transição muito 

importante e muito válido. E a constituição é de muito boa qualidade. 

GH - Mas modificou, por exemplo, o seu cotidiano como advogado, do ponto de vista, 

grandes modificações? 
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NS - Não, não. Certamente houve um ressurgimento da liberdade. Como advogado já se 

podia postular outro tipo de coisa, podia-se requerer mandado de segurança, ou medidas 

judiciais mais efetivas contra a União, contra o Estado. E foi, houve uma liberalização, 

realmente, dos aspectos jurídicos do país, e nesse sentido foi como respirar um ar fresco. 

GH - Agora ... 

NT - Doutor Nascimento, quer dizer, além da sua participação nesse processo político e 

da sua atividade como advogado militante, como o senhor colocou, quer dizer, como é 

que ficavam os outros aspectos, sua vida pessoal, familiar? 

GH - O senhor não tinha casado nesse momento? 

NS - Não, até [19]46, não. Eu casei ... 

GH - O senhor tinha todo tempo do mundo para participar ... 

NS - É. 

NT - E como, quer dizer, o que o senhor gostava de fazer, quer dizer, o senhor nos parece 

uma pessoa, assim, muito disciplinada, até pelo que o senhor nos colocou em termos do 

trabalho, dos estudos do trabalho, profissão, o senhor nos coloca da sua participação um 

pouco desses acontecimentos políticos, mas o senhor é uma pessoa que saía com 

frequência, frequentava ambientes de ... 

NS - Tinha ... Não, eu tinha uma atividade social, digamos boa, não tinha ... eu saía muito, 

tinha companheiro de bebida de whisky, de qualidades diferentes, de tipos diferentes, não 

eram políticos. Meu amigo Di Cavalcanti, algumas pessoas de posição política totalmente 

diferente da minha ... 

GH - Di Cavalcante, que o senhor falou? 

NS - É. Ele foi muito meu amigo, saí muito com ele, toda vida ficamos ligados, e vários 

outros. Advogados, certamente muitos advogados ligados a mim. 

GH - Agora, eu estou vendo a belíssima biblioteca que o senhor tem, estou achando alguns 

títulos interessantes. Qual é a sua, nesse momento, o senhor continua lendo? O senhor 

tinha falado das suas preferências, ou está mudando as suas preferências literárias, 

assuntos, o senhor está um pouco mais ligado, estou vendo alguns títulos de ciências 

políticas, então o senhor está, tem alguma, começa ter alguma preferência por esse tipo 

de literatura? 

NS - É ... não, tem-se acentuado muito o interesse pela ciência política, desde a minha 

participação do governo, principalmente, a estadia na França, também, me levou muito à 

reflexão política, então eu leio bastante sobre política. 

GH - O senhor naquele período já estava lendo política ou preferia romances? 

NS - Não, anteriormente, não. Até esse período, certamente lia, li as coisas, li o marxismo, 

vi uma porção de coisas de interesse político, mas não era tão acentuada como hoje em 
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dia se tornou. E o contato na França que tive com intelectuais, com personalidades, assim, 

jornalistas e tudo mais, também aguçou mais a minha ideia da análise política, verificar 

o acontecimento e suas projeções imediatas, o que me parece muito importante. 

GH - Agora, era difícil conseguir, nesse período que a gente está conversando, [19]46, 

[19]47, o acesso aos livros, o senhor tinha facilidade em conseguir livros? 

NS - Não, a pobreza das livrarias era muito grande, era muito difícil, o que se editava no 

Brasil era bastante pouco, com umas traduções muito ruins e não havia grandes coisas. E 

a importação dos livros também se fazia, mas eram caros, antes de tudo, também não 

havia muita oferta de títulos e de coisas. Então ... 

GH - O senhor viajava, comprava livros quando viajava? 

NS - Sempre via, sempre que eu viajei eu comprei muito livro e, mandava os livros para 

cá e, depois, lia. 

GH - O senhor falou do seu contato com o Di Cavalcanti, esse contato ou ...já era alguma 

preferência do senhor em termo de artes plásticas, porque o senhor sempre foi um ... 

NS - Não, não. 

GH - Mais amizade do que ... 

NS - Era mais amizade, eu gostava muito e eu gostava da arte moderna, não havia nenhum 

problema. 

GH - Porque esse período, também, é um período rico em termos de literatura, poesias, 

geração de [19]45. O senhor teve contato com esse movimento literário? 

NS - É ... Não, só leitura, pessoal, pouco. 

NT - E o senhor ainda gostava de ler muita literatura, nesse período? O que o senhor ... 

NS - Sim. 

NT - O que, nesse período, pelo menos, o senhor vê como mais expressivo que o senhor 

tenha lido e tenha gostado? 

NS - Não, eu sempre li bastante literatura. Eu acho muito, eu gosto muito de ler literatura. 

GH - É, porque esse período é interessante porque essa geração de [19]45 saíram pessoas, 

postas... importantes. Nós tivemos um diplomata importante, João Cabral. E exatamente 

sai, justamente, nesse período.  

NS - É. 

GH - Do ponto de vista cultural, como é que o senhor viu o país, quer dizer, mudou? 

Liberdade fez diferença do ponto de vista cultural, no sentido, quer dizer, que diferença 
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o senhor sentiu antes de [19]45 e depois de [19]45? Quer dizer, havia uma grande 

diferença? 

NS - Houve uma abertura muito grande, certamente, houve uma onda de liberdade e 

liberalismo, e tudo isso. Aí, foi muito importante, eu acho. 

GH - Inclusive do ponto de vista cultural. 

NS - É. 

GH - Agora, isso não dá, eu penso, contradição, chega em [19]47 e há a cassação do 

registro do Partido Comunista e dos seus representantes. Isso não contrariava? 

NT - Inclusive o exílio, entre aspas, do Jorge Amado, que sai ... 

GH - É, isso não contrariava aqueles ideais, inclusive pedido por algum daqueles que, um 

dos maiores defensores do liberalismo nacional. Isso não contrariava, um pouco, as ideias 

desse grupo que o senhor acompanhou, essa ... 

NS - É, eu assisti o julgamento da cassação, lá, do partido, do fechamento do Partido 

Comunista. Eu ... 

GH - Na seção? 

NS - Não, depois, outra seção. E, realmente foi uma certa contradição entre a liberdade 

que a gente queria e uma época, achei um ato de força, achei que, também, não havia o 

risco que se pretendia do Partido Comunista vir a tomar o poder, ou influir fortemente no 

poder. Mas, era o que a sociedade liberal da época ... Veja bem que não houve reclama, 

não houve protestos tão grandes, não houve... 

GH - Não houve repercussão? 

NS - Não houve repercussão. Foi uma medida que foi aceita, mais ou menos, houve uma 

crítica grande com juízes como tal, achado que os juízes não deviam ter feito, alguma, 

mas isso era um meio restrito. Os advogados não gostaram da medida, de um modo geral, 

mas a maior parte deles ficou apático, não tinham interesses políticos. Os interesses 

políticos também eram muito limitados, não é? Foram mais limitados do que são hoje, 

hoje a sociedade é politizada, naquela época, era, relativamente, muito pequena o grupo 

de pessoas politizadas. 

GH - Mas houve, houve algum manifesto no sentido de reagir a uma cassação? 

NS - Houve poucas expressões. Mas não houve, não houve movimento, assim, muito 

acentuado. 

NT - É curioso esse aspecto que o senhor está colocando, porque em [19]46 na Câmara 

Municipal do Distrito Federal, a bancada comunista era a bancada de maior expressão na 

América. 
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NS - É. 

NT - Como em Olinda. 

GH - Assim como em Salvador, Salvador e Santos? 

NS - É, esse aspecto, aqui, levou a medida, foi o temor de que houvesse uma propagação 

muito grande. Como houve manifestações de expressão significativa, houve o temor de 

que o partido viesse a ser avassalador na outra eleição e tudo isso. Mas também não houve 

tanta repercussão de reação contrária àquela medida, e àquela época havia liberdade, 

ainda, não havia problema de manifestação. 

GH - Eu acho que o clima da Guerra Fria, também.  

NS - É, também, é ... 

GH - Deve ter assustado, talvez, as pessoas. 

NS - É, é. Já, aí a repercussão da política externa se fazia mais diretamente. 

GH - O senhor nesse período, entre [19]40 e [19]46 a [19]50, o senhor advoga o tempo 

todo? 

NS - Advogo todo tempo. 

GH - Não tem nenhum outro, ocupa nenhuma outra função? 

NS - Não, não. 

GH - Agora, é um momento de reflexão do papel do Estado na economia brasileira e 

começa o começo dos planos. 

NS - É. 

GH - Como é que era visto? Primeiro o Plano SALTE, do Dutra, o senhor vai ter 

importante, porque depois o senhor vai ocupar a direção do BNDES, quer dizer, como é 

que estava sendo visto o começo desse planejamento do Estado, quer dizer, ainda que 

possam avaliar que o impacto do Plano SALTE, foi nenhum, assim, nesse sentido, mas, 

independentemente de qualquer avaliação, como estava vendo, o Estado intervém 

planejando? 

NS - Mas aí isso aí, já veio do período de Juscelino, não é? Aí já estamos avançando 

bastante. 

GH - Não, em Dutra você já tem um plano. 

NS - É, Dutra já tem, mas o Juscelino é que se acentuou mais, do BNDES, e tudo mais e 

... 
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GH - Eu estava querendo saber, porque nessa posição liberal, a questão da economia, do 

Estado intervir sobre a economia.  

NS - É. 

GH - Tinha alguma, recomeço das formas de integração estatal, quer dizer, tinha alguma 

manifestação a favor, contra, tinha algum debate que salta aos olhos? 

NS - Não, não houve muita, não houve muita reação, a isso, quer dizer, no plano político, 

não. Os interessados é que protestavam ou os pequenos setores atingidos, setores parciais 

atingidos, ou possivelmente deviam ser atingidos e que se manifestavam, faziam alguma 

coisa. Mas globalmente não havia reação a isso, tanto quanto eu creio. O BNDES foi 

muito importante, eu creio. O BNDES foi uma organização que se fez numa época muito 

importante e que foi responsável por vários programas de grande êxito, de grande sucesso. 

Não se pode, mesmo, hoje, conceder com a economia brasileira o que se queria fazer sem 

um enervador financeiro e, também, a catalisador dos projetos importantes, crítico e 

retificador desses processos, porque era muito estranha. Eu fui consultor jurídico do 

Banco de Desenvolvimento Econômico, e me recordo uma história que é um episódio 

muito curioso. Uma vez fui receber o Moura Andrade, pai do Mauro, do Auro Moura 

Andrade, Auro Moura Andrade, foi presidente do Congresso no período, antecedeu a 

Revolução de [19]30, de [19], de [19]64, e ele tinha pedido um empréstimo ao banco para 

desenvolver as suas atividade pecuárias e eu o recebi e para discutir o anteprojeto eu não 

... dava ... explicava bem o que ele ia empregar o dinheiro, o que ele ia fazer com o 

dinheiro. “Ia desenvolver minhas fazendas e minhas atividades e tudo mais.” E, não dava, 

nem quantificava, nem dava planejamento, nem coisa nenhuma e tal. Eu recebi, disse: 

“Olha, Mauro Andrade, eu tenho muita boa vontade de examinar o seu projeto, mas o 

senhor, aqui, não diz nada, não, não faz um verdadeiro projeto, pede o dinheiro que vai 

estender às suas atividades e tudo mais, você não quantifica, não diz o que vai fazer de 

fato com o dinheiro, no sentido de trazer um benefício maior social, regional e tudo isso, 

e tudo mais, e além disso não especifica sentido de garantias e tudo mais.” Ele, aí, disse: 

“O senhor sabe quantos bois eu tenho?” Eu disse: “Não. Quantos mil? Não ...” “Eu tenho 

uma cifra enorme... Então por que o senhor me pergunta isso? Eu sei o que fazer do 

dinheiro. Eu não preciso especificar, nem coisa nenhuma.” E ele garantia sobre os bois ... 

“Ora, eu tenho esses bois, todos ...” De maneira que uma coisa anedótica, mas real, que 

sucedeu, que mostra bem que o BNDE era indispensável de se fazer e, inclusive, para 

modificar essa mentalidade dos empresários, e eu lembro de empresário respeitável, 

empresário poderoso, homem que realizou bastante e fez uma obra formidável, regional. 

NT - Mas se relacionava como se fosse um banco privado, que não precisa de garantia 

para oferecer. 

NS - Exatamente, é o meu bolso, eu recebo o dinheiro eu sei o que eu vou fazer, talvez 

melhor que o senhor. Exatamente, porque eu não sabia o miolo que era bom, mas, 

também, eu não podia ... Isso mostra bem como era indispensável que se disciplinasse o 

emprego dos dinheiros públicos através de projetos que fossem viáveis e tecnicamente 

bem planejados. 

NT - Depois, a gente, inclusive, vai explorar mais o BNDE, agora eu queria, em relação 

ao governo Dutra, quer dizer, eu queria pegar com o senhor uma medida, que foi uma das 

medidas que se pretendeu, da maior repercussão, que é do auge de [19]46, do 1º de Maio, 
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que é a Fundação da Casa Popular. Como é que o senhor dentro da sua concepção política, 

até aqui colocada, como é que o senhor avaliou essa medida, a Fundação da Casa Popular? 

NS - Ela não teve impacto político grande, na época, não houve, assim... Porque um 

político não estava pensando em termos sociais, não havia, mesmo os jornalistas, os 

comentaristas políticos e econômicos, naquela época, não tinham agudeza de visão que 

têm hoje. Foi um projeto que não se deu muita importância, assim ... 

 

 

Fita 4 – Lado A 

 

NT - Porque o senhor estava falando que não teve grande repercussão, e que os políticos 

se interessavam mais pelo aspecto da própria transição democrática, nem mesmo pela 

questão social. Eu recordo que eu li uma vez um artigo do Carlos Lacerda, quer dizer, 

fazendo toda uma crítica à Fundação da Casa Popular, no sentido de uma intervenção 

indevida do Estado, nesse campo. O senhor compartilharia esse tipo de visão? 

NS - Não, certamente não. Certamente não! A minha posição era outra, tinha uma visão 

social. Aí o Lacerda, exatamente é nítida a posição do político. O político quer fazer a 

crítica, o político reage muito a qualquer ideia de uma modificação da situação, e de uma 

intervenção do Estado. Quando o Estado não pode, ele sim não pode ficar alheio a 

programas sociais. Se o Estado não encaminhar os projetos, os problemas, e não der o 

suporte financeiro a eles, eles não se realizam de fato. 

NT - É, mas nesse artigo inclusive ele defendia, que justamente deveria caber à iniciativa 

privada essa resolução, ou uma conjugação de esforços nacionais, eu acho que a fundação 

seria uma ... 

NS - É, é a posição do liberal puro. Isso aí é inviável, porque tudo, não sabe que o 

empresário privado se realizar, realiza em proveito pessoal. No seu objetivo pessoal. 

Certamente há empresários privados com espírito de benemerência muito grande, isso 

não significa... Mas o natural da iniciativa privada é perseguir os seus objetivos de 

realização pessoal. 

NS - Mas não dá para o empresário privado ter uma atividade pública, no sentido de 

produzir bens públicos, desde que seja controlado pelo governo. Não seria uma opção? 

NS - Sim. Isso seria, mas desde que controlado pelo governo. Exatamente isso, que o 

Plano era um plano que o governo daria. E, o governo orientaria, digamos, o pouco que 

se realizar. Ele não permitia apenas, não era apenas o dizer: O empresário vai construir, 

que já se construía, mas construía em benefício de projetos pessoais, na busca 

principalmente da lucratividade, maior lucratividade e não do interesse social. Veja, que 

até hoje esse problema continua permanente, quer dizer, quem constrói visando o 

interesse público? Pouca gente, de fato, raramente. 

NS - O senhor sentiu essa crítica quando o senhor esteve no BNH? Quer dizer, era 

criticada também a ação do BNH por esses motivos também? 

NS - Não, porque o ... 
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NS - Em relação do Estado ... 

NS - Não. 

NS - A política habitacional? 

NS - Não, porque aí o BNH já veio com o sentido de fornecer os recursos, o governo 

fornecer os recursos. 

NS - Sim. 

NS - E fazer os grandes projetos. Eu acho que aí já havia uma mentalidade para aceitar 

mais a intervenção do Estado, orientadora, e direcional de empreendimentos. 

NS - Quer dizer, não dá para comparar a Fundação da Casa Popular com o BNH ... 

NS - Não. 

NS - No sentido de uma fundação, um embrião do BNH, ou os caminhos foram 

completamente diferentes? 

NS - Pode se entender que seja um embrião, certamente foi, foi a tentativa de, isso sim, 

foi válida, mas o BNH já veio com uma outra mentalidade, com uma outra visão, que era 

essa, mas também de tentar aglutinar a iniciativa privada através de sociedade de crédito, 

e tudo isso, que, e com o bônus, que eram redescontados no BNH permitiu a construção 

de conjuntos. Então, destinados à venda mesmo. Quando um empresário realizava um 

conjunto antes da Casa Popular, e do BNH, ele realizava exclusivamente com o objetivo 

de obter um rendimento daquilo, não era mais do que isso. Ninguém fazia visando o 

interesse social. Quer dizer, o BNH significou realmente isso, a tentativa de mesclar o 

interesse público com o interesse social. 

NS - Está certo. Então, ficamos por aqui? 

NS - Ficamos. 

 

Data: 25/09/1987 

 

Fita 4 – Lado A (continuação) 

 

GH - Entrevista, doutor Luiz Gonzaga do Nascimento Silva, dia 25 de setembro, no 

escritório do doutor Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, para mais uma etapa, Memória 

da Previdência Social Brasileira. Presentes pesquisadores Nísia Trindade e Gilberto 

Hochman. 

NT - Doutor Nascimento, nós estávamos conversando na nossa última entrevista sobre 

toda a sua vivência no período do Estado Novo, as suas atividades profissionais naquele 

período. E uma coisa que a gente gostaria de saber um pouco mais, o senhor nos tinha 

colocado que até aquele momento o senhor só se dedicou à advocacia, se dedicou ao seu 
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escritório particular, se dedicou a vários fatos daquele período, o senhor ... Que nós 

gostaríamos de saber um pouco também sobre a sua vida pessoal, o senhor falou que não 

tinha casado até aquele momento. Então, que o senhor falasse um pouco sobre isso, o que 

foi, quando que o senhor se casou ... 

GH - Se isso alterou a rotina de trabalho no sentido ... 

NS - Não, eu me casei bem mais tarde, me casei em 1946 ou [19]47? Em 1947. E, eu lhes 

falei, que eu fiz em 1946 uma viagem à Europa, não é? Eu ainda era solteiro, me recordei 

até que minha noiva de então ficou muito zangada comigo, porque eu fiquei uns três 

meses na Europa, e ela ficou no Brasil, isso naturalmente não foi agradável para ela. 

Enfim, eu me casei em 1947, e certamente a minha vida aí mudou bastante, não é? Meus 

hábitos de liberdade de sair, ficaram mais ou menos, passaram a ser partilhados com ela, 

e pelos programas dela, não é? Que ela também gostava. Mas aí também fizemos em 

minha casa um ambiente muito simpático, e todo sábado e domingo nós reuníamos muitos 

amigos. A (TI) Braga, Vinícius de Morais, Di Cavalcanti, o Clóvis Ferreira, enfim, um 

grupo grande de amigos, que almoçavam e passavam o dia todo conversando, bebendo, 

comendo. E, enfim, era um ambiente bastante agradável. Eu já então, passei a morar num 

apartamento na Avenida Atlântica, num apartamento que eu comprei, e onde fiquei uns 

quatro ou cinco anos, até ir mudar para a rua da Matriz. 

GH - A sua esposa era formada, não? Tinha feito curso superior? 

NS - Não, ela tinha feito o curso secundário em Minas Gerais. Ela morou em Belo 

Horizonte até os seus 18 anos, 19 anos e onde fez os seus cursos, mas não seguiu carreira 

nenhuma. Ela veio, e passou a trabalhar numa agência americana, ligada ao governo 

americano por um período, e depois passou a trabalhar junto ao avô dela, que era 

Presidente do Banco do Comércio, e, um banco de importância naquela época, depois 

absorvido por outros. E trabalhou quase até a época que casamos, depois do casamento 

ela não trabalhou mais. E tivemos, depois de um ano e pouco, a primeira filha Maria do 

Rosário, e um ano e pouco depois, dois anos depois meu filho Luís Roberto, que é meu 

companheiro de escritório hoje, advocacia. 

GH - O senhor já tinha um projeto de que ele seria advogado também, ou foi uma coisa 

... 

NS - Projeto não, desejo. 

GH - Desejo. 

NS - É, achava um caminho natural para ele, já que eu tinha uma boa banca de advocacia, 

tinha sido a minha profissão, minha profissão, do pai e o avô. De maneira que, eu achei 

que naturalmente o que eu gostaria, que ele pudesse seguir a minha carreira, ou tivesse 

pelo menos formação jurídica, ainda que depois a vida o levasse a outros caminhos, um 

pouco o que sucedeu comigo, não é? Fiz intensamente advocacia, e depois eu tomei outros 

rumos. 

GH - E o senhor teve outros filhos? 

NS - Não, só dois filhos. 
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GH - Dois filhos. 

NT - E a sua filha ... 

GH - Se formou também? 

NT - Se colocou, ela ... 

NS - Não, minha filha fez curso ginasial no Colégio Brasileiro de Almeida, no Colégio 

Andrews, e no Colégio Bennett, a princípio interna, depois passou para o Colégio 

Brasileiro de Almeida onde fez curso ginasial, e depois não seguiu nenhum curso, porque 

se dedicou a fazer cinema, primeiro como atriz de cinema, e trabalhou em vários filmes, 

como Macunaíma. E depois ela própria começou a querer dirigir filmes, fazer filmes, e 

fez “Marcados para Viver”, um longa-metragem, e um outro cujo nome eu não me 

recordo, e alguns curta metragens. Ela tem uma grande paixão pelo cinema, se interessou 

muito em fazer cinema. 

GH - Advocacia ... 

NS - Advocacia, nada, nada. 

NT - E como é que o senhor viu essa vocação... Quer dizer, ao longo do tempo como é 

que o ... 

NS - Eu vi muito bem, porque eu também gosto muito de cinema, sempre gostei, acho 

cinema uma arte de maior importância. E eu achei que se ela gostava, tivesse talento para 

isso seria uma boa ocupação, uma boa atividade para ela. Mas ao mesmo tempo me 

preocupava, porque sabia da instabilidade grande da carreira de atriz no Brasil, porque 

não há grandes companhias, que mantenham mais ou menos permanentemente os atores 

empregados. De maneira que ela teria sempre que lutar com muita dificuldade. Ela 

pretendeu resolver o caso ela própria bancando o filme, mas aí ela perdeu dinheiro, porque 

ela vendeu um apartamento que tinha para financiar o final do filme, e que nunca produziu 

retorno algum para ela, nunca recebeu de volta o dinheiro. Mas em todo o caso era o que 

ela gostava, o que ela desejava. E ela continuou com a paixão de cinema mesmo depois 

desse fracasso econômico, mas aí fez pouca coisa. Ela se interessou mais pelo movimento 

feminista, pelas mulheres, trabalhando pelas mulheres no cinema, se desenvolvendo, mas 

que ela própria não se engajou mais. E meu filho resolveu estudar Direito, fez primeiro 

em Brasília uma parte do seu curso, quando eu estava lá como Ministro, e depois se 

transferiu para o Rio onde completou então os seus estudos na Universidade Cândido 

Mendes, e que ele é hoje professor de finanças, de direito financeiro. 

GH - Aqui no Centro da cidade ou lá em Ipanema? 

NS - Lá em ... 

GH - Ipanema? 

NS - Ipanema. 

GH - É curioso, eu sou professor de lá também. 
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NS - É? 

GH - Só que eu nunca ... 

NS - Nunca o viu não? 

GH - Nunca nos cruzamos. 

LG - Um dos dois não está trabalhando muito. 

GH - Ou estamos trabalhando em horários diferentes. Eu não dou muitas aulas não. Por 

devido, tempo de, aqui na pesquisa eu só tenho uma turma lá. 

LG - Bom, ele também, de fato ele faz isso com grande esforço, porque ele hoje já tem 

uma boa advocacia, e passa o dia todo aqui trabalhando, e às 8:30 ou 9:00 horas que ele 

vai dar a sua aula. 

GH - Quantas vezes? 

NS - Duas vezes por semana. 

GH - O senhor falou, que a um momento chegou a dar aula também? Foi uma 

experiência... 

NS - É, fui na Universidade Católica de Direito, professor de Direito civil, também foi 

uma boa experiência. 

GH - O senhor se lembra em que período foi isso? 

NS - [19]47, [19]48 talvez. 

GH - O senhor nunca pensou em se engajar na ... 

NS - Pensei, pensei. Eu acho que já te falei já o professor Hânnema Guimarães me 

convidou para seu assistente, e eu comecei a me preparar para isso, eu acompanhei 

algumas aulas, mas depois eu tive uma proposta para trabalhar como diretor da 

“Companhia Pneus Brasil”, que era do avô da minha mulher, e que em termos pessoais 

era quase que irrecusável, porque trabalhar com a família da minha mulher, e havia assim, 

razões de ordem pessoal para aceitar. Então, eu me engajei nessa companhia, e fui ser 

diretor durante muitos anos. Isso sem perda da minha profissão de advogado, que já então 

eu tinha a advocacia muito forte, muito grande, e então, pela manhã eu ia ao “Pneus 

Brasil” em Benfica, e à tarde vinha para o escritório, e então assumi na advocacia. 

NT - O senhor poderia falar um pouco sobre essa sua experiência como diretor da 

empresa, a sua experiência na companhia? 

NS - Foi uma experiência muito rica, muito importante, muito interessante. Porque Pneu 

Brasil foi uma fábrica pioneira, foi a primeira fábrica de pneus que se instalou no Brasil. 

Porque ela se instalou aqui, as empresas americanas também então, resolveram vir. 
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Primeiro a Good Year, depois a Firestone, depois a Michelin e, finalmente a Pirelli. Então, 

foi uma empresa que destravou assim, um terreno muito importante. E o Brasil dispondo 

de seringais, e produção de borracha abundante, era estranho que ele exportasse essa 

borracha, e não fizesse os seus pneus, e importasse pneus. Fatalmente se teria que 

desenvolver no Brasil essa indústria, como se fez a partir de 1936, [19]37. A companhia 

era incipiente, quando a Guerra Mundial se instaurou. E, então, o Pneu Brasil teve que 

ser o fornecedor básico de pneus para produção brasileira. Isso levou a uma expansão 

muito grande da fábrica, e um aperfeiçoamento de métodos de produção, e tudo isso. E a 

fábrica de fato teve um grande êxito, e um grande êxito financeiro. Com o término da 

guerra ela era uma empresa forte, uma empresa que concorria com estrangeiras, numa 

igualdade, e cuja produção era vendida na íntegra, e, de maneira que, quando eu me 

engajei nesse trabalho, já encontrei essa situação de empresa firmada, e com bom conceito 

nacional. 

NT - E o senhor que tinha assim, toda uma experiência como advogado. Tinha experiência 

de formação jurídica, foi fácil para o senhor essa experiência, pelo menos inicialmente, 

essa experiência de administração de empresa? Houve alguma diferença que causasse 

dificuldade? 

NS - Bom, certamente teve que haver uma adaptação, não é? A minha formação jurídica 

servia para dar à empresa orientação nos problemas jurídicos evidentemente, nos 

problemas fiscais principalmente, mas nos problemas de direção eu tive que me ajustar e 

aprender lá mesmo a resolver. Mas esses problemas não são de natureza tão 

transcendental, que não se possa aprender com certa rapidez. E de fato eu me acostumei. 

Então, toda manhã ia para lá pela manhã cedo, e ficava assim, duas, três horas visitando 

a fábrica, vendo as deficiências, o que havia a fazer, corrigindo erros, corrigindo enganos. 

Mas a fábrica, como lhes disse, tinha já uma grande produção, e um importante papel na 

economia da borracha no Brasil. Depois eu fui então, Presidente do Sindicato das 

Indústrias de Artefatos de Borracha durante muito tempo, e fui membro do Conselho do 

Banco de Crédito da Amazônia, hoje Banco da Borracha, Banco da Borracha, hoje Banco 

de Crédito da Amazônia, e isso que, evidentemente em função da minha posição de 

diretor da empresa. 

NT - Durante quanto tempo o senhor... ? 

NS - Isso cerda de uns oito anos talvez, oito anos, por aí. 

GH - O senhor ficou especialista na área de borracha? 

NS - Fiquei. Até hoje eu tenho relações com o pessoal que trabalha nesse setor, muita. E 

o Sindicato inaugurou o meu retrato recentemente como o primeiro presidente. E, de fato 

eu tive um bom entendimento, àquela época as companhias americanas estavam vindo se 

instalar no Brasil. E eu acompanhei uma missão dos principais diretores, que um guia faz 

à Amazônia, quando eu visitei a Amazônia com esses americanos, que depois, estavam 

já se instalando, mas depois vieram definitivamente para o Brasil, e aqui se estabeleceram. 

Pneu Brasil teve grande êxito, lucratividade muito grande, mas foi essa situação de êxito 

foi deslocada com a morte do Presidente da Companhia, o Doutor Carvalho Brito, era um 

homem de 82 anos, mas com um vigor extraordinário, de que até essa idade dirigia 

efetivamente a empresa. Morava no Morro da Viúva, e todas as manhãs ele se deslocava, 

além de ter telefonado cinco e meia ou seis da manhã para Minas, onde se fabricava o 
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cordonel, numa fábrica que era também dele, e que eu depois fiquei diretor, para fazenda 

que ele tinha também lá em Minas, junto a Belo Horizonte. E às sete horas da manhã, seis 

e meia, sete horas estava ele no Pneu Brasil, em Benfica. Ele trabalhava até dez ee meia, 

onze horas, e aí se deslocava para o Banco do Comércio, onde era presidente, e onde 

ficava mais ou menos até duas horas. A partir de duas horas ele ia em casa para almoçar. 

E aí eu frequentemente saía com ele, para almoçar com ele, que ele se tomou de muita 

afeição por mim. E, e na parte da tarde ele retomava, e em casa então, no seu apartamento 

no Morro da Viúva, contato com os principais dirigentes da empresa, que iam relatar os 

eventos do dia e pedir instruções, e enfim, receber as diretrizes para o (TI) do trabalho. 

Era um homem de uma dinâmica extraordinária, um homem que me impressionou muito, 

e me ajudou bastante na minha formação como empresário, e, como homem de negócios, 

que ele me queria um homem de uma grande coragem. Ele tinha 81, 82 anos quando eu 

fui mandado por ele aos Estados Unidos negociar um acordo com uma companhia que 

nos prestava assistência técnica, Dainton, Orion. E chegando lá me ofereceram uma 

fábrica de pneus completa, toda empacotada, pronta para embarcar. Ela tinha sido 

comprada pelo Estado de Israel para instalar uma indústria de pneumáticos. Mas o Estado 

de Israel depois se desinteressou, não achou oportuno comprar, aí que ela estava no cais, 

empacotada, e sem o comprador. Então, me ofereceram essa fábrica para comprar. Eu 

voltei ao Brasil, e disse ao doutor Carvalho Brito: “Imagine o senhor, que eu encontrei lá 

uma fábrica completa, pronta para embarcar, e sem comprador, e me ofereceram para eu 

comprar.” E ele então, falou logo, severo comigo: “E você não comprou? Por quê?” Eu 

digo: “Como é que eu podia comprar. Eu não sou dono da fábrica Pneus Brasil? Eu não 

tenho dinheiro para pagar o ...” “Você fez muito mal, perdeu-se esse grande negócio e 

tal.” E ele admitiu estar pela prudência, ele me espinafrou pela minha timidez. Isso dá 

bem a ideia desse homem vivo. Poderoso, forte, e tinha sido um grande político em Minas, 

participou do movimento que Rui Barbosa, quando Rui Barbosa se candidatou à 

Presidência. 

GH - Campanha Civilista? 

NS - Campanha Civilista. Ele foi um dos líderes da Campanha Civilista. Depois continuou 

como deputado em Minas, e finalmente no período de Washington Luiz ele chefiou a 

Campanha pela eleição do Júlio Prestes. E com isso teve dissabores muito grandes, a casa 

dele assaltada pelo povo, e citados evidentemente pelos líderes políticos, e quebrada, a 

família teve que fugir pulando pela cerca, enfim, várias outras circunstâncias assim. Mas 

de que ele não se arrependia absolutamente. E quando a Revolução cresceu, ele foi 

exilado na Europa, ele foi mandado para fora do país. E se instalou um processo, 

pretendendo provar que ele havia dirigido dinheiro do Banco do Brasil, de que ele era 

diretor, para fins políticos. Esse inquérito se instalou, e o Tribunal Revolucionário afinal, 

reconheceu que ele não tinha culpa alguma. Mas mesmo assim, ele ficou na Europa, 

porque achou que era perigoso voltar para o Brasil, ficou de 1930 até 1933. Quando então 

lhe foi oferecido comprar o Banco do Comércio, que era o banco mais antigo da praça do 

Rio de Janeiro, e que estava mais ou menos estagnado. Ele percebeu logo, o bom negócio 

que era e autorizou o fechamento do negócio, e logo que esse negócio foi fechado, ele 

veio para o Rio, e ficou à frente do banco, e desenvolveu o banco extraordinariamente. 

Enfim, foi uma pessoa que teve uma grande influência na minha vida pelo exemplo, e 

pela força que mostrava nas suas atitudes, nas suas realizações. 

GH - Como presidente do Sindicato da Indústria de Artefatos de Borracha, o senhor teve 

contato com a questão do financiamento estatal, quer dizer, busca de financiamentos de 
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projetos. Como é que o senhor vai depois estar no BNDE, que vai ser uma agência de 

fomento? 

NS - É. 

GH - Como é essa experiência do outro lado, em busca de desenvolvimento de uma 

indústria nacional. Como é que foi essa experiência aí como presidente, como líder de um 

grupo de empresários, de industriais? 

NS - Foi muito, muito boa, enriquecedora, porque me pôs realmente em contato com uma 

negociação que se fazia permanentemente entre empresas, e o Banco da Amazônia para 

financiar a borracha, a compra de borracha. E então todas as modalidades de prazos, juros, 

condições, tudo isso tinha que ser acertado, e o Sindicato ajudava as empresas nessa 

negociação sem dúvida alguma. Era o Sindicato que se entendia também com o banco 

para evitar que houvesse queda no estoque de borracha, para que não houvesse realmente 

falhas no fornecimento. E manter também em dia a importação de borracha do exterior, 

que ainda era necessária para suprir a produção brasileira. Nem sempre a produção 

brasileira dava para o consumo, porque tinha havido uma grande expansão com a criação 

das novas fábricas. De maneira que o governo tinha que importar borracha para suprir a 

borracha nacional, que era insuficiente para o consumo. 

GH - Como era a relação com as agências de fomento, os bancos, do Estado, esses bancos 

que financiavam? 

NS - Basicamente o banco financiador era o Banco de Crédito da Amazônia, esse é que 

era o banco que fazia basicamente as operações. Então, era um só banco, e critérios mais 

ou menos já estabelecidos, e atendia aos pedidos. 

NT - Mas o senhor como dirigente do Sindicato, o senhor falou da Companhia como uma 

companhia pioneira, não é? Pneus Brasil foi uma companhia pioneira. Quer dizer, e o 

senhor então, depois citou, mencionou a entrada de empresas estrangeiras, não é? 

NS - Sim. 

NT - Nesse mercado, houve algum tipo de problema? Como é que foi essa relação a partir 

do momento que entram companhias estrangeiras? O senhor como dirigente sindical ... 

NS - Não, realmente a entrada das companhias estrangeiras causou na única empresa 

produtora do Brasil, foi um certo temor, de que o seu lugar viesse a ser tomado pelas 

empresas estrangeiras, que na concorrência ela não pudesse seguir com o mesmo vigor a 

sua produção. Mas isso de fato não se deu. Houve uma natural acomodação. Ao mesmo 

tempo que os americanos sentiam que era importante contar com uma empresa Nacional 

para um setor que estava implantando, porque eles temiam que uma onda de nacionalismo 

viesse alijá-los novamente. Então, se a indústria dispunha pelo menos de uma fábrica 

nacional, isso dava como que uma cobertura contra um excesso de nacionalismo. 

GH - Mas em algum momento o senhor reivindicou protecionismo, houve alguma 

tentativa de ... 

NS - Não, não. 
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GH - De articular ... 

NS - Não. 

GH - Um certo controle? 

NS - Não, de modo algum. 

GH - Não? 

NS - Evidentemente cada uma das empresas quando uma outra queria vir para o Brasil, 

criava dificuldades. Assim, a Goodyear, que foi a primeira a chegar aqui, quando a 

Firestone quis se instalar, ela própria criou, quis retardar essa instalação, e criar 

dificuldades. Isso é normal no comércio, evidentemente. 

NT - E no caso, vamos dizer, a componência, ele tinha um papel importante em termos 

de negociação, quer dizer ... 

GH - Também não pegou. 

NT - As empresas estrangeiras procuravam a companhia de Pneus Brasil para negociação, 

para evitar atrito? 

NS - Sim. 

GH - Um minutinho antes de responder para gente virar a fita. 

Fita 4 - Lado B 

GH - Continuação. 

NS - Sim, as companhias estrangeiras quando tinham alguma reivindicação, ou queriam 

se defender de alguma situação futura, é evidente que elas recorriam imediatamente à 

Companhia Nacional para lhes dar apoio. E eu dava esse apoio sempre que a reivindicação 

era justa e natural. E realmente, elas não pediam senão o justo e natural. Eram empresas 

muito, com uma grande experiência, com, naturalmente com um bom senso empresarial 

bastante grande para não querer, se pretendesse de que o governo brasileiro mudasse de 

atitude. Ao mesmo tempo a empresa brasileira sendo menor do que as outras, também 

não constituía assim, um grande perigo. Eles acharam, então, a conveniência foi muito 

sadia, e muito boa, não houve problemas. 

GH - Agora, o senhor, até quando o senhor foi dirigente do setor de borracha? O senhor 

falou que ficou quase oito anos como .... 

NS - É, porque, talvez perto disso. 

GH - Até meados de ... 

NS - É. 
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GH - Dos anos [19]50? 

NS - É, porque aí houve um fato muito doloroso, que foi a morte do doutor Carvalho 

Brito. Anos [19]50, [19]51 talvez, não recordo com segurança. Ele morreu, teve uma 

situação cardíaca, e morreu de ataque do coração com 82 anos, e deixou as suas empresas 

todas que eram muito extensas no campo bancário, e no campo dos negócios, como o 

Pneu Brasil, para uma família que era muito desunida. E com a morte dele ainda ficou 

mais desunida, e ficou bastante difícil chegar a consensos, e tudo isso. 

NT - Desunião entre os filhos? 

NS - Entre os filhos, é. Ele tinha dois filhos homens, um deles que morreu três meses 

depois da morte dele apenas, então afastou, e ficou com um filho só, que foi o dirigente 

da empresa. E as duas filhas, que não eram indenizadas também, e então, o conjunto era 

difícil. Eu procurei muito harmonizar esses interesses, mas nunca consegui pacificá-los, 

porque nunca aceitaram estabelecer relações de amizade. Então, ficava um diálogo muito 

difícil, uma conversa muito difícil porque não se entendiam, o que um queria o outro 

vetava propriamente. 

GH - Mas o senhor ficou na frente da empresa mesmo depois da morte ... 

NS - É, à frente das empresas assumiu o filho como presidente naturalmente, e a irmã 

ficou como vice-presidente, uma outra como diretora secretária, uma coisa desse tipo, 

mas era meramente honorífico para as senhoras, mas elas queriam participar também em 

algumas decisões. E então, essa desarmonia foi levando a uma desunião muito grande. E 

o filho também não mostrou um grande talento como dirigente. Creio que Pneu Brasil foi 

aos poucos minguando a sua produção. Não porque o mercado fosse adverso, nem que a 

qualidade do produto também não fosse boa, mas porque não havia financiamento. O 

filho temia muito tomar financiamento, porque achava que se endividando ele ia perder a 

fábrica. Na realidade ele perdeu a fábrica porque não se endividou, porque então, a 

produção foi diminuindo, e os encargos permanecendo os mesmos, ele acabou numa 

situação curiosa de insolvência sem ser falência, não devia a ninguém, mas já não tinha 

dinheiro para tocar o seu negócio. 

GH - Eu queria pegar só esse ponto. Como é essa visão de empresário no Brasil, ainda 

antes do período desenvolvimentista? O senhor está falando, está quase traçando uma 

certa visão de empresário, que não ganha muito, mas que também não deve a ninguém. E 

é como é que o senhor como um dirigente, como é que o senhor percebeu, que justamente 

a década de [19]50, depois com Juscelino, e o fomento à industrialização. 

NS - É, quando foi, o BNDE veio ensinar bastante também, não é? 

GH - Como é que é essa visão? 

NT - A mentalidade empresarial. 

GH - Mentalidade de empresário. 

NS - É. Ele era realmente um empresário, o empresário era todo poderoso, e não aceitava 

conselhos, não aceitava nenhuma espécie de ponderação. Ele julgava que ele podia dirigir 
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sozinho a fábrica. E esse é o engano de tantos empresários que fracassaram, tendo 

patrimônios bastante grande. É, eu vi isso dolorosamente nesse caso da família da minha 

mulher, porque o patrimônio enorme que eles tinham afinal se esfacelou totalmente. Ele 

não quis tomar emprestado dinheiro ao banco, que era o banco de fomento, criado 

exatamente para emprestar dinheiro a juros favorecidos, e para a compra da borracha. E 

ele temia que dando esse dinheiro, ele fosse perder a fábrica pelo endividamento. Quando 

eu senti que havia essa situação, e que era irreversível eu não podia influir na cabeça dele 

para mudar. Eu, numa ocasião eu arranjei um empréstimo muito bom para borracha, a 

companhia estava parada, e ele aí me agradeceu muito, e tal, disse, que sim, e tudo, mas 

nunca utilizou o empréstimo, continuou parada a fábrica, até que recomeçou lentamente, 

quando teve algum dinheiro, e tudo isso. Então, eu vi que a fábrica caminharia para um 

fechamento virtual, ou uma falência até. E isso me aborreceu muito, e me preocupou. Eu 

não podia fazer mais nada. Foi então que eu conversando com o meu amigo Santiago 

Dantas sobre, que eu gostaria de sair dessa situação, e ir para uma outra atividade, ou ter 

uma outra ocupação, o próprio poder sair, para ter a justificativa de sair. Ele me disse: 

“Mas você pode fazer isso, porque eu, eu estou convidando, estou ... o Roberto Campos, 

meu amigo, grande amigo, me pediu para arranjar uma pessoa para chefiar o 

Departamento Jurídico do Banco do Desenvolvimento Econômico. E você aceitaria isso?’ 

Eu digo: “Aceito.” Ele se levantou do almoço, e ligou para o Roberto, e marcou 

imediatamente uma entrevista para mim. Eu fui então, falar com o Roberto, que até então 

eu não conhecia. E ele me convidou, reiterou o convite. De maneira que eu fiquei 

convidado para ser o diretor jurídico do BNDE. 

NT - E a sua amizade, no caso, com o Santiago Dantas, vinha de quando? 

NS - Já vinha de algum tempo, de bastante tempo. É, já éramos amigos a bastante tempo. 

GH - Ele já estava ocupando o cargo ... 

NS - Não. 

GH - Público? 

NS - Não, não, ele era advogado apenas. Naquela época ele era apenas advogado, 

professor de Direito, e advogado. E então eu almocei com o Roberto, e ele me ... Ficou 

radiante ... O Roberto já me conhecia. Ficou radiante eu poder ir para lá para o BNDE. E 

ele disse: “Está, então, você vem imediatamente, que eu estou precisando, o cargo está 

vago.” “Eu vou ver então.” Então, eu voltei a falar ao parente, ao tio da minha mulher. E 

expliquei a ele, que eu tinha recebido um convite muito honroso, que era irrecusável, 

porque era um convite governamental, e para uma experiência nova, e tudo isso. Ele ficou 

muito magoado, mas me disse só: “Não, eu peço a você para não deixar a companhia. 

Você continua a receber os seus proventos daqui, e eu posso te consultar quando quiser, 

e tal.” Eu disse: “Você pode consultar quando quiser, mas os proventos eu não quero. Eu 

preciso mesmo me desligar, porque pelo regulamento do banco eu não posso ser diretor 

de outra empresa, de empresas.” E graças a isso, é que eu pude me desvencilhar da 

diretoria do Pneus Brasil, e me dedicar então ao BNDE. 

NT - Antes de a gente ver mais a questão do BNDE, de pontos importantes, quer dizer, 

há um detalhe nessa, na decadência, vamos dizer assim, da Companhia Pneus Brasil, que 

o senhor falou, quer dizer, após a morte do patriarca. A gente poderia colocar assim, não 
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é? Doutor Carvalho de Brito. É, o fato de não se conseguir prosseguir com o negócio da 

empresa. Me parece que o senhor, quer dizer, como colocar inclusive,  nós estávamos 

pensando assim, no peso grande que tinha, quer dizer, a figura central do  dirigente de 

empresa dedicado a ela, o senhor até falou quanto tempo, que ele dedicava à empresa, e 

tudo o mais. Parece que essa era uma situação comum, parece que muitas empresas, após 

a morte do fundador, e tal ... 

NS - Sim. 

NT - Passaram um processo, e como é que o senhor vê isso? Seria uma incapacidade de 

conseguir fazer com que os filhos prosseguissem dentro da mesma mentalidade, da 

mesma visão de trabalho. 

NS - É, o sistema patriarcal não permitia muito, que se fizesse uma formação de um 

sucessor, quer dizer, os pais não pretendiam fazer dos seus filhos sucessores, porque 

pensavam que durariam a vida inteira, e mais alguma coisa. De maneira que eles nunca 

prepararam os seus filhos para assumirem posições. Não se viam quase casos de mandar 

o filho, por exemplo, a estagiar junto a uma empresa no exterior, para aprender novas 

técnicas de administração, novas técnicas de negócios. E, de maneira que os filhos 

ficavam assim, abafados pela falta de estímulos dados pelos pais. E inteiramente fora, 

sem entender nada dos negócios, de maneira que quando vinha a morte do patriarca havia 

realmente uma situação de dificuldade completa de prosseguimento de atividade de 

administração. Isso sucedeu em inúmeros casos. Esse é um exemplo flagrante, as 

empresas se esfacelaram porque não havia um sucessor capaz de entender, e administrar 

esse grande patrimônio. Ao mesmo tempo, que não sendo preparado, havia uma 

desconfiança quanto aos conselheiros. Então, quando se dava um conselho havia sempre 

um temor de que esse conselho fosse para um outro fim, que não fosse os próprios fins 

da própria empresa, para destruí-la mesmo, como esse caso, que lhes disse, do 

financiamento para compra de matéria-prima, e que era considerado como se fosse um 

meio de entregar a empresa já ao banqueiro que ia emprestar. O banqueiro, que não tem 

interesse nenhum de adquirir a firma, nem podia, porque era um banqueiro estatal. Isso 

de fato foi muito característica dessa geração. E poucos homens de negócios tiveram a 

visão de preparar sucessores, muito poucos. 

GH - Esse momento também dos anos [19]50, é o momento também de inflexão na 

questão do desenvolvimento. O discurso do JK. Isso teve impacto sobre os empresários, 

as propostas do JK, a entrada da indústria automobilística, que certamente mexeu com o 

setor de pneus. 

NS - Sim. 

GH - Como é que foi o contato enquanto empresário com essas novas, com essa visão: 

Vamos fazer 50 anos em 5, não é? Desenvolvimento, criação de bancos, não é? Para 

fomentar. 

NS - Os empresários tradicionais não aderiram muito rapidamente à ideia não. Mas houve 

novos empresários, que se formaram em empresas novas que se constituíram para 

trabalhar nesse setor. O exemplo todo, a empresa automobilística que se constituiu à base 

das promessas governamentais. É fundamental a importância do BNDE nessa fase. O 

BNDE que deu estruturas, e que criou normas de prosseguimentos, que teriam que ser 
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seguidas pelas empresas pretendentes ao financiamento. E igualmente fazia a 

fiscalização, e as empresas eram obrigadas a mandar periodicamente relatórios sobre as 

suas atividades, as vendas, os seus financiamentos, enfim, todos os aspectos da sua 

atividade, que interessavam à boa performance da empresa. Como também a financiar 

nas necessidades. Sempre que se revelaram insuficientes os recursos dados, o BNDE 

reexaminava, e dava a suplementação. O que sucedia com muita frequência, porque os 

cálculos dos empresários eram incipientes ainda, eram, não eram muito corretos, sempre 

se pedia menos, pensando-se que pediu-se demais, e o financiamento não viria. Outras 

vezes o próprio banco por inépcia ainda, no banco estava constituindo, reduzia o 

financiamento a níveis menores do que os pleiteados, e depois tinha que reconhecer, que 

os verdadeiros seriam os anteriores. Então, aumentava os financiamentos. Mas de fato o 

BNDE foi um grande banco de fomento, que ensinou, ele teve a grande disciplina dos 

empresários brasileiros se fez principalmente através do BNDE, e dos exemplos que o 

BNDE dava. Muitas empresas não iam ao BNDE, mas sabiam o que havia sucedido com 

outra empresa, e ajustavam o seu procedimento aos procedimentos adotados por essas 

empresas novas, que se constituíam. 

GH - O senhor foi entusiasta desse período, da questão do discurso do JK, 

desenvolvimentista ... 

NS - Eu? 

GH - É. 

NS - Fui. Fui seguramente, muito entusiasta, e achei que ele estava constituindo uma 

coisa nova, e importante para o Brasil. 

NT - Mas, eu queria lhe perguntar o seguinte: O senhor tinha falado da última vez, o 

senhor tinha nos contado o episódio, de como que os empresários se relacionavam 

inicialmente com o BNDE, que foi o empresário pedir um empréstimo, e falou assim: 

Mas aí o senhor perguntou: “Mas o que o senhor vai fazer?” Ele disse: “Eu tenho ... não 

sei”. 

GH - Quantos bois. 

NT - Aí começou a falar quantos boi ele tinha. 

NS - O Moura Andrade. 

NT - É. Ele então, ele se relacionava com o BNDE como se fosse um banco privado. 

NS - É. 

NT - Ele dizia o que tinha de garantia. O BNDE conseguiu mudar de alguma forma essa 

mentalidade desse período? Como é que ... 

NS - Mudou, mudou, porque ele só dava os recursos quando o empresário se ajustava às 

exigências de formações, e de exames técnicos, e de exames, auditorias financeiras. É, e 

aí foi rigoroso, aí não havia hipótese de sair, um ou outro caso talvez tenha extravasado 

das regras, mas é quase impossível. 
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NT - E existiam pressões políticas em relação a aceitar a pressão, enfim, para que 

determinados empresários conseguissem financiamentos, como é que ... 

NS - Sem dúvidas, existiam. 

NT - Acontecia esse processo? 

NS - Existiam pressões políticas grandes. Eu me recordo uma ocasião que a Light recorreu 

ao BNDE para um empréstimo, e eu fui, veio negociar comigo meu amigo Antônio 

Galotti, Presidente da Light. Creio, não sei se àquela época ele já era presidente, mas era 

diretor, importante da Light. E ele pretendeu não submeter totalmente as exigências do 

BNDE, porque julgava que a Light sendo tão poderosa financeiramente não enfrentava 

risco algum. E eu mostrei a ele, que não havia possibilidade de nós sairmos dos nossos 

esquemas, eram regulamentares, e aprovados por decretos, e as regras gerais. De maneira 

que nós não podíamos absolutamente criar alguma coisa. Ele esperneou bastante, mas no 

final concordou comigo, que devia aceitar as minhas objeções, e se ajustou ao que nós 

queríamos. E assim, vários outros empresários de grande valor, de grande porte. Que a 

primeira reação era sempre de reclamar contra a imposição, porque julgavam que quem 

sabia dos seus negócios era ele próprio empresário. Mas eu disse que também o banqueiro 

tem que saber, não é preciso que só o empresário saiba. E o banqueiro tem que examinar 

com olhos diferentes dos do empresário, que é interessado e nascia uma verdadeira 

pedagogia, que o BNDE foi implantando aos poucos, e que depois se tornou generalizada. 

Então, se constituíram até empresas preparadoras de projetos, que preparavam os projetos 

dentro dos requisitos necessários para obter, obtenção do financiamento. O que foi muito 

bom, porque disciplinou as empresas a uma mecânica empresarial segura e firme. 

GH - Agora, qual é a diferença de sua experiência em termos de empresário privado, e de 

repente dirigindo um banco, mas que tem um cunho, que é público? 

NS - É. 

GH - Dinheiro público, e tem um olho também ao mesmo tempo que financia em garantir, 

mas também tem um papel social que é garantido pelo dinheiro, que vai toda a população. 

Isso muda a forma de olhar a questão? 

NS - Sim completamente. A visão do empresário particular, então àquela época era muito 

diferente. O empresário particular tinha sempre a ideia de que ele sabia tudo sobre a sua 

empresa, não precisava ajustá-la a padrões novos de procedimentos e de comportamento. 

E o BNDE veio mostrar que não, porque mesmo que a empresa fosse grande e poderosa, 

próspera, ela precisaria para obter recursos dele, banco, se ajustar a uma rígida conduta 

financeira, econômico-financeira. E isso se implantou de uma forma muito importante 

pro Brasil. E graças a isso, é que eu creio que o capitalismo brasileiro a partir de então 

teve uma nova postura, e um novo êxito. 

NT - Agora, quer dizer, o senhor, por exemplo, a sua origem, quer dizer, além da sua 

formação jurídica, que é importante também, até nos contatos que o senhor tinha, tudo, o 

senhor vem do empresariado privado. Quer dizer, como é que era a equipe, não só a 

equipe de direção dos postos, mas uma equipe intermediária do BNDE, muitos vinham 

do setor, do empresariado privado? 
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NS - Não, quase todos, o grupo diferente. A direção vinha de posições, o presidente do 

banco, quando eu assumi, era o Lucas Lopes, mais tarde Ministro da Aviação. O diretor 

superintendente era o Roberto Campos, diplomata com formação econômica nos Estados 

Unidos. E havia o João Batista Pinheiro, também diplomata, também com estudos 

econômico-financeiros no exterior. Doutor Antunes Maciel, esse era um político do Rio 

Grande, não tinha especial formação, Bento de Paiva Leite, também com formação de 

economista e ainda uns outros, Evaldo, não me recordo bem o nome. Então, esse grupo é 

que fazia a decisão. A decisão era tomada em colegiado, não era decisão de um só diretor. 

Havia um diretor encarregado do setor, mas ele tinha que levar as suas conclusões ao 

colegiado. E o colegiado aí discutia, e a reforma frequentemente em aspectos, que 

julgavam menos interessantes, através da discussão e do voto dos diretores. E eu participei 

da diretoria por períodos longos, porque eram sempre convocados chefes de departamento 

quando um diretor se ausentava, ou era substituído, e que não havia substituto ainda 

indicado, e tudo isso. 

GH - O senhor recebia políticos? 

NS - Muitos! Muitos. Todo dia. 

GH - Mas eles iam fazer pedidos, existia ... 

NS - Iam fazer pedidos, iam fazer pedidos. 

GH - Iam pedir favorecimentos determinados ... 

NS - Pedidos, pedidos de empréstimos, pedidos de favorecimento, de apoio a 

determinadas empresas do governo, tudo isso. Recebia o governador Leonel Brizola, por 

exemplo, no Rio Grande do Sul, que vinha pleitear um empréstimo. 

GH - E como é que se dava essa relação, não é? De repente autoridades eleitas com 

milhares de votos, se colocando, e com uma atitude técnica, de advogado. 

NS - Ela não, essa influência dos governadores, eles eram acatados como um sinal de que 

realmente o Estado tinha interesse no projeto, e julgava que esse projeto era válido. Mas 

não modificava as normas e as rotinas do banco para a aprovação do projeto. Era rigorosa 

a observação dos preceitos regulamentares, nós não podíamos sair deles. De maneira que 

havia sempre alguns conflitos, mas que o Estado acabava entendendo, que nós tínhamos 

razão, e aceitando as exigências, que eram razoáveis, não eram, e sempre que eles 

apresentavam formas substitutivas razoáveis, o banco aceitava também. 

NT - Agora, uma coisa também, nessa época, quer dizer, o curso de Economia ainda não 

tinha o seu prestígio, que ganhou principalmente nos anos [19]60, [19]70 para cá. Quer 

dizer, o BNDE contribuiu nesse sentido também da formação, quer dizer, de uma certa 

elite, não é? Em termos de planejamento econômico no Brasil? Como é que o senhor viu 

essa questão assim? 

NS - Sim, foi muito importante o papel do BNDE, como formador e de cabeças para seu 

próprio corpo, mas também para irem dirigir outras empresas. E o BNDE emprestou 

muita gente para dirigir outras empresas. Por exemplo, quando uma empresa ficava 

doente financeiramente, e economicamente, o BNDE frequentemente emprestou, cedeu 
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funcionários para ajudar a reconstituição da companhia. E foram valiosas essas 

iniciativas. Eu, se não tivesse aqui o gravador, eu ia contar uma história do Brizola, que 

é interessante. 

GH - Continuamos. 

NT - Bom, tem dentro dessa discussão, que você está colocando, da importância do 

BNDE dentro da formação de toda uma equipe econômica, que vai contribuir inclusive 

mais tarde também, no setor privado. Há uma questão nesse período, também importante, 

que é a forma como o desenvolvimento era concebido, não é? Eu li uma vez um discurso 

do Juscelino, onde ele colocava, por exemplo, que era preciso ver de uma outra maneira 

a questão da Previdência Social, por exemplo. Quer dizer, era correto se atender às 

necessidades em termos de Previdência Social, mas que mais importante do que isso, que 

o básico era garantir o desenvolvimento, garantir o desenvolvimento seria prioritário para 

uma redistribuição futura. Alguma coisa nesse sentido. Como é que o senhor vê essa 

questão? O senhor que depois vai passar pela Previdência, como é que é essa visão? 

Desenvolvimento, o crescimento econômico, enfim, como prioritário, antes de políticas 

sociais mais efetivas? 

NS - Eu julgo que ela pode ser válida por um período, como implantação, como fez o 

Juscelino. Acho que o Plano de Metas do Juscelino foi um plano bastante bom, e muito 

importante para o Brasil. Algumas metas eram irrealizáveis, e não foram realizadas, sem 

dúvida alguma. Mas um grande número de setores empresariais, e industriais, e 

econômicos se implantaram no país com enorme vantagem para o país. Eu creio que o 

desenvolvimento econômico não pode esmagar o desenvolvimento social. Isso é uma 

coisa. Nem há necessidade de que o esmaguem. Mas na realidade, quando o empresário 

deseja levar avante um empreendimento, ele não quer saber absolutamente se vai sobrar 

algum dinheiro para programas sociais, ele quer abocanhar o dinheiro todo, essa que é a 

verdade. E realmente os projetos desejados no país como o Brasil é de estrutura industrial 

em formação. É claro, que sempre haverá essa prioridade que é dada para a instalação de 

novas indústrias, ou de expansão das indústrias existentes. E em detrimento dos 

programas sociais. Eu como Ministro da Previdência do Trabalho e da Previdência Social, 

e depois da Previdência Social, eu tive enormes problemas com relação a isso. Todos os 

anos o problema do aumento dos salários-mínimos é um problema que se trava sempre 

entre o Ministro da Previdência e o Ministro da Fazenda. O Ministro da Fazenda não 

querendo de modo algum abrir mão de uma contenção salarial e o Ministro da Previdência 

mostrando que é o contrário, e indispensável haver uma expansão salarial, de nível 

salarial, porque a vida, a saúde das pessoas, da população, afinal fica dependendo bastante 

disso, não é? E os investimentos também no social, em hospitais, em escolas modelos, a 

assistência aos menores, aos idosos, tudo isso são programas indispensáveis. E não se 

pode deixar para um segundo plano como se fosse de menor categoria. Então, esse é um 

problema que se impôs a qualquer administração sempre. É preciso muito bom senso para 

o administrador saber dosar bem. Porque o programa social não produz dividendos 

imediatos, é um programa lançado para o futuro. É um programa que atende a problemas 

atuais, mas lançado para o futuro. Cujos benefícios só advirão da melhoria da saúde, da 

melhoria das suas condições pessoais, e só então, se tornariam, digamos, mensuráveis de 

alguma forma, no sentido econômico. Mas eles são absolutamente indispensáveis. Não é 

possível mais se cogitar da Previdência Social, senão como uma prioridade número um 

para o Estado. 
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NT - Nessa época que o senhor tinha contato com o Ministro do Trabalho, o senhor tem 

alguma recordação de como era tratada a questão da Previdência. Como que o Governo 

Juscelino, como o senhor via esta questão? 

NS - Aí, nesse momento não havia rigor numa Previdência prestadora de serviços em 

grande escala. Havia seis institutos de Previdência Social, e os institutos de Previdência 

Social: Industriários, Comerciários, Bancários, Marítimos, e coisa. E cada um deles 

fazendo programas do seu lado, sem nenhuma ligação uns com os outros. E o hospital de 

um desses institutos não podia atender ao segurado de outro instituto. De maneira que 

havia como que uma multiplicação de pequenos hospitais, e pequenos prestadores de 

serviços para uma massa enorme, que não podia ser atendida. O serviço era dado a uma 

minoria insignificante de fato, as prestações de saúde. E mesmo de pensões e 

aposentadorias. Também, os patrões não queriam recolher o imposto para o ministério, e 

haver as prestações. Então, havia uma negação completa do serviço. 

GH - Um minutinho só. 

 

 

Data: 29/09/1987 

 

Fita 5 – Lado A 

 

 

GH - Dia 29 de setembro de 1987, na casa do doutor Nascimento e Silva para mais uma 

etapa do Projeto Memória da Previdência Social Brasileira. Presentes os pesquisadores 

Gilberto Hochman e Nísia Trindade. 

NT - Doutor Nascimento, nós discutimos alguma coisa a respeito, começamos a colocar 

a questão do governo João Goulart, no qual o senhor saiu do BNDE. Nós queríamos que 

o senhor falasse um pouco sobre esse governo, não é? Como é que o senhor viveu aquele 

período do governo João Goulart? 

NS - Eu não tive nenhuma atuação política no governo João Goulart. Assim como não 

tive nenhuma participação nos movimentos que levaram à Revolução de [19]64. Nunca 

fiz parte de nenhum dos movimentos que formaram. E fui apenas um espectador atento, 

buscando acompanhar os problemas, eu havia conhecido o João Goulart anteriormente 

em casa de San Thiago Dantas. Eu tive alguns contatos com ele em conversa, que posso 

classificar, meramente sociais. Não tive nenhuma conversa política jamais com ele. E, de 

maneira que também não tive nenhuma aproximação durante o governo dele. Aquela 

época eu ocupava o cargo de consultor jurídico da Companhia de Ferro e Aço de Vitória, 

que era presidida pelo meu amigo Hélio Jaguaribe. E em razão dessa minha posição, eu 

compareci a uma inauguração da Ferro e Aço em Vitória, que foi presidida pelo presidente 

João Goulart. Além da inauguração a que vieram personalidades do mundo da siderurgia 

da Europa, e dos Estados Unidos, foi uma festa bastante significativa, organizada pelo 

Jaguaribe. Seguiu-se um comício na principal praça de Vitória, em que o João Goulart 

fez um dos seus mais candentes discursos de afirmação da política de modificação das 

instituições brasileiras. Enfim, uma afirmação completa da necessidade de que o Brasil 
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passasse da postura de um país capitalista para um país socialista. Eu assisti apenas ao 

discurso, e nem se quer cumprimentei o Presidente Goulart. E a tanto se limitou o meu 

convívio político em um ato político com ele, a que eu compareci, como eu já disse, por 

ser consultor jurídico da Ferro e Aço de Vitória, e não por solidariedade ao Governo 

Goulart. Tive contatos com personalidades do governo ocasionalmente, mas nenhuma 

com caráter político, ou de aproximação política. Assisti ao movimento de [19]64, 

também sem nenhuma participação seja de um lado, ou seja, de outro. Recordo-me bem, 

que eu ouvia, primeiro de abril, quando a Revolução já havia se projetado. E eu havia 

convidado um príncipe alemão para almoçar comigo no Museu de Arte Moderna, no 

restaurante do Museu de Arte Moderna no Rio de Janeiro. Nesse dia os tanques já haviam 

invadido a cidade. Havia um grande movimento de tanques, Goulart ainda estava em 

Palácio, mas ia tomar o avião para embarcar para o Rio Grande do Sul, onde ainda ia 

resistir um período bastante curto. E quando eu fui ao Museu de Arte Moderna, eu 

encontrei o príncipe alemão muito assustado com o que vira: os tanques rolando pelas 

ruas. E ele então, me fez uma pergunta: Por que eu não havia transferido o almoço? Eu 

disse: Não! Porque não havia motivo especial para transferência do almoço. O restaurante 

está funcionando, nós dois estamos aqui sem problema algum, podemos conversar, e sem 

nenhum risco de que haja tiros por aqui perto, ou qualquer coisa que interrompa o nosso 

almoço. E ele aí, me perguntou: “Mas não há, não há risco de se converter numa grande 

revolução? Um grande movimento militar? Parece que o Exército está bastante dividido.” 

Eu disse: “Creio que não. Eu creio que o Exército brasileiro ...” 

 

Fita 5 - Lado B 

GH - O senhor estava falando sobre o Exército... Sua opinião sobre o Exército brasileiro. 

NS - É. 

GH - Em relação ... 

NS - Que não seria dividir, e seria encontrar uma posição de consenso. Não acreditava 

eu, que se convertesse numa revolução sangrenta, portanto. E assim, terminamos o 

almoço tranquilamente, e dois dias depois o príncipe me telefonou para me felicitar pela 

agudeza da minha visão. Ora, era uma visão apenas elementar, porque todos nós sabíamos 

que o movimento revolucionário era bastante forte, e ao mesmo tempo sabíamos da 

natural tendência do governo do Exército brasileiro de chegar a composições ao invés de 

se combaterem entre si. Dois dias depois fui eu a uma reunião, no dia seguinte fui eu a 

uma reunião do conselho do Banco do Desenvolvimento Econômico, que tinha sido 

marcada, eu achei que eu devia comparecer, e fui. 

NT - O senhor era conselheiro? 

NS - Eu era conselheiro. Atravessei a cidade ainda sobre a presença de tanques, e um 

movimento ainda incerto. Retifico o que disse anteriormente: Goulart só partiu nesse dia 

seguinte ao que eu estava. Quando o meu automóvel passou pelo aeroporto Santos 

Dumont, vi o avião presidencial preparado para voar. Foi então que Goulart tomou o avião 

e foi para ... eu creio que Brasília primeiro, e depois para o Rio Grande. Eu compareci à 

reunião no banco calmamente, ela se processou normalmente, só se tocaram nos assuntos 



 

84 

 

de rotina, não se falou praticamente dos eventos políticos, porque o banco era dirigido 

por amigos do governo Goulart, o presidente era muito ligado então, amigo do presidente 

Goulart. E assim, se encerrou a reunião, foi uma reunião normal discutida, resolvendo os 

assuntos da pauta. E dois dias depois se verificou a vitória da Revolução, a pacificação 

afinal, Goulart indo para o exterior, e o Presidente Castelo Branco vindo assumir alguns 

dias depois. 

GH - Esse momento, esse período do governo do Jango, que é um período muito agitado, 

com muitas movimentações de sindicatos, um período turbulento. O senhor que estava 

ligado de certa forma também à Consultoria Jurídica de empresas, quer dizer: Como 

advogado como é que foi, como advogado o exercício da advocacia, de Consultoria 

jurídica num período tão turbulento em termos de reivindicações trabalhistas, como é que 

foi esse cotidiano de advogado nesse período? 

NS - Bom, um advogado nesse período teve muito trabalho de acompanhar e aconselhar 

as empresas qual a postura a tomar. Porque de fato já se avolumavam muito as greves, as 

reivindicações trabalhistas, e as empresas estavam naturalmente muito inquietas. As 

empresas de que eu era advogado sempre respeitaram meus pontos de vista, e acataram 

os meus conselhos, e ter tranquilidade e esperar que num momento de exacerbação 

populista viesse passar a parar. O momento mais crucial foi aquele da revolta dos 

marinheiros, e outros movimentos em que estavam já envolvidos elementos das Forças 

Armadas. Esse componente é que gerava maior instabilidade, maior incerteza com 

relação ao futuro, que tomaria o movimento em torno do governo Goulart. Eu já me referi 

a uma conversa que tive com o San Thiago Dantas, creio eu, quando eu estava em Vitória? 

GH - Não. Não. 

NS - Não? Bom. Logo, um pouco antes desses eventos que culminaram com a Revolução 

de [19]64, estava eu em Vitória com o San Thiago Dantas, que já estava bastante enfermo, 

e que ia descansar em Vitória na casa da Companhia Vale do Rio Doce, por cerca de uma 

semana. Eu o acompanhei, e fiquei com ele alguns dias. E num desses dias houve um 

telefonema do Rio de Janeiro. O San Thiago atendeu, e era o Renato Archer, que 

transmitia informações sobre os eventos do Rio. Então, Archer teria dito a San Thiago 

que teria havido um momento muito importante em torno dos marinheiros, que se havia 

feito a ideia de que a Revolução devia ter o apoio militar amplo. E compareceram a essas 

reuniões muitos marinheiros, e houve assim, uma revolta contra os almirantes, uma 

manifestação nesse tipo contra os almirantes. E o San Thiago quando terminou o 

telefonema me transmitiu a conversa, e disse: “Vê você que a coisa está chegando ao 

final, e os almirantes começam a ser questionados.” Eu disse: “Então, San Thiago ... Bem, 

então isso a meu ver significa que João Goulart cairá.” San Thiago ficou muito surpreso, 

ele disse: “Por que é que você afirma isso?” Eu digo: “Se a Revolução invade território 

das Forças Armadas, não tenha dúvida de que elas reagiram, e elas tirarão o presidente 

Goulart do seu posto.” O San Thiago disse: “Você está maluco! Isso não sucederá jamais, 

e se suceder o povo virá buscar Goulart onde ele estiver para reintegrá-lo na Presidência 

da República. Poderá haver um movimento militar sim, mas o povo levará Goulart à 

Presidência da República.” Eu disse: “Você se engana sobre isso. Os militares se 

intervierem intervirão para manter a estabilidade durante um período bastante longo.” Eu 

como que pressentia o movimento revolucionário, que de fato seria desencadeado. 
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GH - E como é que o senhor explica pessoas com uma visão tão ampla, às vezes com 

visão de estadistas, como o San Thiago têm uma certa ilusão sobre aquele momento, não 

é? O senhor está, por exemplo, está fazendo um relato realista enquanto um outro 

idealista. Havia esse tipo de visão entre ... 

NT - Havia entusiasmo por parte de ... 

NS - Há sim, o San Thiago havia embarcado na corrente trabalhista, fazendo um engano, 

seguramente, com relação às possibilidades do trabalhismo. Ele pensava que o 

trabalhismo de fato se instalasse para ficar como a força maior do país. E evidentemente 

ele transferia isso no seu julgamento, com relação aos eventos que estavam participando. 

Ele também devia transmitir o entusiasmo do Renato Acher pelo que estava se sucedendo, 

pelo movimento que estava sucedendo. E, de maneira que ele ficou muito surpreso com 

a minha reação, e com a minha informação com relação ao que eu julgava que iria ocorrer, 

e efetivamente ocorreu. Um julgamento que ele fazia dos acontecimentos a partir da visão, 

do ponto de visão que ele, em que ele se colocara anteriormente. 

 

NT - Como é que o senhor avalia, o senhor já se colocou numa posição de distância assim, 

em relação aos dois lados, não é? O senhor não tomou parte ativa ... 

NS - Sim. 

NT - Nesse momento, nesse processo. Mas como é que o senhor via além dessa análise, 

vamos dizer, do que, possivelmente ocorreria, dentro dessa análise em termos das forças 

políticas, e da questão das Forças Armadas, que o senhor colocou? Como é que o senhor 

avaliava as propostas que eram colocadas, enfim, em relação ao progresso no país, ou o 

desenvolvimento social? As propostas como reforma de base, as propostas a nível político 

também do governo Goulart como é que o senhor avalia essas propostas? 

NS - Não! O que me parecia é que essas propostas não eram alicerçadas em realidades 

muito firmes. Eram propósitos mais enunciados, mais politicamente do que com base em 

modificações reais das estruturas brasileiras. Era um movimento, uma efervescência de 

um movimento revolucionário sem muitas bases, e sem nenhuma ligação com as forças 

vivas do país, com a produção efetivamente. Mesmo a classe trabalhadora não estava 

presente senão por uma pequena parte, uma pequena parcela. A classe trabalhadora não 

estava ligada a movimento com uma totalidade. Então, isso me parecia também, que não 

era um movimento, que teria característica de domínio com a principal participação das 

forças trabalhistas. E de fato, não se verificou nenhuma modificação, pouquíssimas 

manifestações das forças trabalhistas com a reviravolta vinda em [19]64. O que indicava 

que de fato os sindicatos não estavam apenas na sua cúpula ligados a políticas Goulart, 

mas não tinha penetração tão grande da massa trabalhadora. Era a minha visão da época, 

e que até hoje, seja verdadeira. Por isso também que eu contraditei ao San Thiago, achei 

que isso não sucederia, os sindicatos não iriam reagir da maneira como ele esperava. 

GH - O senhor teve ... 

NT - É, eu ia perguntar também em relação à proposta e, que causou muita polemica, 

muita instabilidade, causa até hoje, quer dizer, a questão da Reforma Agrária, como que 
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o senhor avaliava na época a discussão que se fazia, e as propostas em relação às forças 

que apoiavam o Jango na reforma agrária? 

NS - Eu acho que a reforma agrária também teve mais ou menos a natureza de uma 

efervescência de cúpula, apenas era mais um anúncio do que uma realidade. No anúncio, 

no governo Goulart não tomou nenhuma medida efetiva para realizar a reforma agrária. 

A reforma agrária foi uma bandeira levantada por Goulart para levantar também o povo 

em torno dessa ideia. Mas ele próprio não tinha nenhuma concepção de como faria essa 

reforma. Não, não fez nenhum plano, não houve nenhuma proposta efetiva. De maneira 

que foi apenas um anúncio político mais do que uma realidade administrativa. Não sei se 

fui claro. 

GH - Agora, o senhor teve também contato no período enquanto advogado com lideranças 

sindicais, CGT? 

NS - Não, nunca. Minha advocacia nunca me levou a isso, nunca tive nenhum contato. 

Terei feito talvez algumas defesas, dissídios coletivos, mas não me recordo, não, não foi 

intensa, a minha advocacia trabalhista não era intensa naquela época, e nunca foi de fato, 

eu nunca fui um advogado trabalhista. 

GH - Trabalhista? 

NS - É. 

NT - Nesse período também há todo um movimento de discussão de ideias. Algumas 

ideias inclusive defendidas por ideólogos no movimento de [19]64. Nós vimos no seu 

currículo uma participação em termos de conferência IPES. O senhor poderia colocar ... 

NS - Conferência? 

NT - No IPES. 

NS - IPES. 

NT - IPES. 

NS - No IPES? O que eu fiz? 

GH - Não, quer dizer, eu não tenho certeza se é o Grupo de Estudos, onde participaram 

empresários, no período pré-[19]64. O senhor tem recordação disso? 

NS - Não, eu não participei. Eu não participei ... 

GH - Em termos de ... 

NS - Não. No currículo diz, que eu ... 
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GH - Só se a gente está confundido o IPES com outro instituto. É só informação. Instituto 

de Pesquisas Sociais, o senhor se lembra palestra? Eu não tenho certeza, se esse é o 

instituto na verdade que ... 

NS - Não, não era não. Isso é muito posterior. 

GH - Posterior? 

NS - É. 

GH - Porque tem um ... 

NS - Não tem nada ... 

GH - Tem um IPES, um IPES, que aí está ... 

NS - Não, não... 

GH - Que o próprio, várias pessoas importantes, que governaram o país, estiveram no 

IPES antes. 

NS - Não, esse ... 

GH - Esse é sem acento? 

NS - Esse é muito posterior, já após a Revolução, não tem nada a ver com o IPES daquela 

época do ... 

NT - Mas o senhor teve algum tipo de contato com aquelas ideias? 

NS - Não. 

NT - Chegou a debater? 

NS - Não, não. 

GH - Porque inclusive, por exemplo, o senhor, amigo do Hélio Jaguaribe. O senhor teve 

contato com o ISEB, por exemplo, com o Nacionalismo do ISEB. 

NS - Não, nunca. 

GH - Aqui atrás, que funcionava aqui, atrás na rua das Palmeiras. 

NS - Aqui perto é? 

GH - Rua das Palmeiras. 

NS - É. 
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GH - Numa bela casa. 

NS - Não, nunca tive nenhum contato. 

GH - Que o Hélio foi uma pessoa importante do ISEB. 

NS - O Hélio? Foi. O Hélio um dos realizadores. Eu tenho alguns ....  

GH - Folhetos do ... 

NS - Folhetos que eram do ISEB, que era de fato uma interessante pesquisa sobre o Fundo 

de Bonificações do país. Mas eu não participei desse movimento de modo algum, nunca 

fui ao ISEB. É então, a minha amizade com o ... 

GH - Porque é um momento que são várias propostas que estão disputando, para ver em 

termos de ideias de ... 

NS - Exato. 

GH - Como é que você vai governar o país, como é que você vai industrializar. 

NS - É. 

GH - Nacionalismo. 

NS - Não, era uma pesquisa muito válida, me parece. Mas é que eu não participei de modo 

efetivo nenhum. Então, podemos aqui corrigir, que não é ... 

GH - Não! Tudo bem. Porque a gente ... 

NT - É, aí foi um erro de entendimento, nosso. Agora, depois de [19]64 o senhor começa 

a atuar como consultor jurídico no Ministério de Planejamento e Coordenação 

Econômica. Como é que o senhor volta ao governo? 

NS - Volto não, eu entro no governo. Porque eu não participava jamais do governo. Eu 

entrei por convite do meu amigo Roberto Campos, Ministro do Planejamento, que 

precisava de um advogado para um aconselhamento jurídico. Entrei com a ideia de não 

participar, não participar sobre contratação, e apenas dar conselhos. E comecei dessa 

forma. Ao fim da tarde eu saía do meu escritório de advocacia, e passava pelo Ministério 

do Planejamento. E o ministro me mostrava então algum problema e me pedia algum 

aconselhamento sobre alguma situação, alguma medida a ser tomada, e enfim, um 

aconselhamento jurídico de que ele precisava. O Ministério não tinha nenhuma estrutura, 

tinha sido recém-criado. Então, tinha uma meia dúzia de funcionários e ajudando o 

ministro, e era o ministro praticamente que fazia tudo. Então, eu procurei ajudá-lo nessa 

missão. Foi aí que ele me convidou pra participar de dois grupos: um para resolver o 

problema da reforma agrária, para trabalhar o problema da reforma agrária, onde então 

eu participei assistindo a reuniões ao lado do Campos, e às vezes até o substituindo na 

coordenação dos trabalhos, quando o Campos tinha que sair ele pedia que eu tomasse o 

seu lugar. Foi aí que eu conheci o meu querido amigo Severo Gomes, que àquela época 

defendia enormemente as posições contra a reforma agrária, era uma posição 
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ultraconservadora, ele era bastante ligado à Carlos Lacerda àquela época, e defendia 

ferozmente a manutenção do estado anterior. E eu presidia, apenas as reuniões, opinava, 

dizia o meu ponto de vista, orientava os trabalhos. Como também a da criação do Banco 

Nacional da Habitação. Esses dois estudos eu presidi, eu presidi, acompanhei Campos, e 

ajudei a coordenar os estudos. 

GH - Qual era o intuito desse grupo da reforma agrária? Era para fazer um projeto da 

reforma agrária? 

NS - Fazer um projeto de reforma agrária. Projeto que se fez, e foi convertido em lei. 

GH - O Estatuto da Terra? 

NS - O Estatuto da Terra. 

GH - Agora, quem fazia parte desses grupos? Eram escolhidos pelo Presidente da 

República, pelos ministros ...? 

NS - Eram escolhidos basicamente pelo Ministro do Planejamento com a aprovação do 

Presidente da República. 

GH - O senhor se lembra mais ou menos quem eram os componentes desse grupo? O 

senhor falou em Severo Gomes ... 

NS - Bom, Paulo de Assis Ribeiro foi o principal componente desse grupo. E 

verdadeiramente o coordenador do projeto. Alguém que se dedicou depois a 

incrivelmente à sua efetivação. E foi nomeado para coordenar o instituto criado. De São 

Paulo vieram dois elementos. O Severo, e outra pessoa, cujo nome eu não estou me 

recordando. Mas ambos com a posição contrária ao Estatuto da Terra. E os trabalhos 

foram regulares, e finalmente ... Eu não creio que eu lhes falei sobre uma ida ao Presidente 

Castelo Branco? 

GH - Não. 

NS - Não? 

GH - Não. 

NS - Um dia o Campos me convidou para ir com ele a uma reunião, que o Presidente 

Castelo Branco convocara para discutir o Estatuto da Terra com alguns parlamentares. 

Era principalmente Bilac Pinto, e Paulo Salazarte, senador ou deputado pelo Ceará, e mais 

dois deputados cujo nome eu não me recordo, deputados e senadores, que queriam debater 

o Estatuto da Terra conosco. E nós fomos e a principal objeção vinha do Bilac Pinto, que 

estava muito impressionado com o livro do Marx Baden, sociólogo alemão, que fazia a 

crítica da exploração extensiva da terra. Achando que se caminhava para uma realidade 

que era uma exploração intensiva. 

NS - Através de companhias, que o que era importante era a concentração de capitais em 

projetos mais limitados em sua extensão, do que a exploração extensiva como se pretendia 

fazer. Nós tivemos ao mesmo tempo que aumentar a produção agrária, conceder terras à 
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exploração por parte de camponeses. Enquanto que Bilac sustentava que se deveria fazer 

a exploração muito intensiva com capitais concentrados em projetos pequenos mas de 

alta produtividade. Naturalmente os adubos, os componentes de fertilização de solo 

seriam mais importantes do que o trabalho manual, o trabalho do camponês. Eu e Campos 

defendemos as posições, opostas mostrando que era preciso certamente intensificar os 

fertilizantes do solo, mas igualmente atender a um reclamo, que seria da colocação de 

terras à disposição de trabalhadores, e que se fizesse a exploração também extensiva nesse 

sentido. O projeto foi debatido em alguns problemas, em alguns aspectos, e eu respondi 

a algumas das objeções a isso, técnica jurídica, formação jurídica, e tudo o mais. 

Terminou a reunião, eu me despedi, saí, e fui embora. Eu me refiro a esse episódio porque 

ele foi curioso porque, quando eu e o Roberto Campos, um ano depois talvez, não me 

recordo bem a data. Houve problema com o Banco Nacional de Habitação, em que Sandra 

Cavalcanti se rebelou contra o Castelo, e criou um problema político, que obrigou o 

Castelo a demiti-la. E o Roberto Campos levou ao Castelo o nome de cinco 

personalidades, que ele julgava a assumir a presidência do Banco Nacional de Habitação. 

Em grande crise, crise de dinheiro, crise de organização. E o Castelo leu os nomes, e 

achou bastante bons. Eram nomes importantes, como (TI) de Paiva, Bulhões Pedreira e 

outros. E o Castelo disse: “Olha, você está correndo um risco de ser convidado para 

presidente do Banco Nacional de Habitação. Castelo não diz as coisas de graça, ele 

sempre diz com o intuito de uma sondagem, uma verificação. E ele pensa nisso: convidar 

você, talvez pense em convidar você para presidente do Banco Nacional de Habitação.” 

E eu disse: “Isso não, isso não é possível! Eu não vou entrar nessa. O banco está em 

situação tão complicada, não chegou a funcionar, eu tenho a minha atividade de 

advogado, não posso pensar nisso e tudo isso.” E de fato era a minha convicção. Fiz ver 

que eu não... entrar e ver. Aceitar uma posição governamental de Estado. Mas dias depois 

o Ministro da Fazenda, o Otávio Gouveia de Bulhões me chamou pra uma conversa, e 

disse: “Olha, o Presidente me encarregou de convidá-lo para presidir o Banco Nacional 

de Habitação.” Eu disse: “É impossível, eu não aceito. Agradeço muito, mas não aceito.” 

E virou o Bulhões e disse assim: “Bom, você não deve dizer isso a mim, você deve dizer 

isso ao presidente. E deverá ir então ao presidente. Eu vou dizer a ele que você quer 

conversar com ele.” E de fato dias depois, dois dias depois fui convidado para uma 

conversa com o Presidente Castelo Branco. 

GH - Era o seu primeiro contato com o Castelo Branco? 

NS - Não, eu já tinha tido ... 

NT - Tinha participado da reunião ... 

NS - Eu tinha tido duas vezes anteriormente: uma, nesse momento que eu já me referi da 

conversa sobre o Estatuto da Terra; e outra mais tarde, dias depois eu estava em Minas na 

minha fazenda lá em Sabará. Tinha apenas chegado quando recebi um telefonema: O 

Presidente da República quer lhe falar. Eu fui ao telefone muito surpreso, e era um oficial 

do Gabinete do Presidente da República para me dizer que o Presidente me convocava 

para estar aquela noite às 9 horas no Palácio Guanabara. Eu disse: “Está bem, eu estarei 

lá.” Bom, eu arrumei toda a minha volta, dificuldade de avião, e tal, mas consegui chegar 

às 9 horas em ponto eu subi, fui recebido pelo oficial de Gabinete, eu subi ao primeiro 

andar. E o Castelo estava escrevendo uma resposta a uma entrevista de imprensa, que 

daria no dia seguinte, algumas questões que já tinham sido adiantadas a ele. Ele estava 

redigindo as repostas. E ele me disse: Eu acabei de receber aqui um telex do (TI) aqui, 
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que era um deputado, deputado, que faz muitas objeções ao nosso Projeto de Reforma 

Agrária. O senhor quer examinar e ver o que é que nós podemos fazer. Eu recebi um telex 

enorme, examinei, li, li, li, e anotei assim, dois ou três pontos, e disse a ele, eu posso dizer, 

interromper o trabalho que estava fazendo, eu disse: Posso dizer ao senhor que nós 

podemos aceitar as modificações propostas, com exceções das seguintes: E eu enumerei 

uma meia dúzia de condições que nós não poderíamos aceitar, que eram inaceitáveis pelo 

governo. Ele disse: “Foi meio de presa! Como é que o senhor já pode dar essas respostas?” 

“Porque eu conheço o Projeto, eu fiz o Projeto, trabalhei no Projeto, eu posso lhe dizer 

logo, dizer sem problema nenhum, que é a questão aceitar e todas que não aceitar todas 

inaceitáveis.” “Muito bem. Então, o senhor telefona para o deputado. O senhor fala com 

o deputado, e dê a minha instrução.” 

NT - Era um deputado do PSD? 

MS - Era um deputado do PSD. Eu então, telefonei, o pessoal do Gabinete fez a ligação, 

e eu disse: “Estou falando aqui em nome do Presidente Castelo Branco, que está ao meu 

lado. O presidente me autoriza a dizer o seguinte: então, repeti ... aceitar as modificações 

propostas, mas não aceitar as seguintes: tais, tais, tais e devendo de ser mantido o Projeto 

originário.” Houve algumas objeções, algumas coisas. E eu disse: “Mas essa que é a 

função governamental de ...” e desliguei o telefone. Aí o Castelo disse: “Muito obrigado 

meu senhor.” E eu aí saí, eu me retirei. Então, eu tive, tinha tido esses dois contatos com 

o Presidente, antes de receber esse convite. 

NT - E sobre alguma questão do Estatuto da Terra, que o senhor ... 
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NT - Eu gostaria que o senhor colocasse quais foram os pontos mais importantes do 

Estatuto a seu ver, quer dizer, principais questões o Estatuto proporcionou em termos de 

mudança. 

NS - O Estatuto a meu ver foi bastante ambicioso, excessivamente ambicioso em sua 

montagem. Ele pretendia fazer um levantamento completo das terras agriculturáveis do 

Brasil, e propor a criação de módulos, e a divisão territorial nesses módulos. Eu me 

recordo que eu disse ao Paulo Assis Ribeiro, que era o grande trabalhador nesse projeto, 

e que foi o seu organizador principal, eu disse: “Mas Paulo, você não estará fazendo um 

estatuto para a Dinamarca e não para o Brasil?” Porque as perguntas que se obrigava a 

fazer seriam: Quantos dias de chuva correm nesse detalhe? São as estradas carroçáveis? 

Quais são as ligações com os postos de consumo? Ora! Num país com a imensidade 

territorial do Brasil, e com as diferenças regionais tão grandes, era extremamente difícil 

fazer um mapeamento completo dessas várias grandes variantes. De maneira que eu achei 

que o projeto pecava pela sua ambição excessiva, pelos certos tecnicismos, que se haviam 

jogado em cima dele. E foi mais ou menos o que sucedeu: o Estatuto da Terra ficou 

basicamente no levantamento das situações, na divisão territorial das áreas 

agriculturáveis. E ao invés de ser um projeto efetivamente jogado para o desenvolvimento 

da agricultura. E tinha esse mérito de querer ajudar a uma disseminação das áreas 

agriculturáveis, e a entrega a camponeses que pudessem trabalhá-las. Mas pecava por essa 
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excessiva tecnicidade, de maneira que, de fato a meu ver, ele representou um fracasso, no 

sentido prático e efetivo. Mas era um projeto de uma concepção muito, tecnicamente 

muito seguro, muito importante. 

NT - E por um lado se tinha a defesa do aumento da área agriculturável, e extensão da 

propriedade, e por outro também havia a questão dos direitos dos trabalhadores em 

empresas rurais. 

NS - É. 

NT - Nesse ponto de vista da extensão de direitos aos trabalhadores rurais, o senhor acha 

que o Estatuto cumpriu esse objetivo? 

NS - Não, ele foi uma das molas para chegarmos ao reconhecimento desse direito. Porque 

esse era um direito que era mais, de mais difícil implantação. O reconhecimento dos 

direitos dos camponeses trabalhadores de terra é um dos direitos de mais difícil 

reconhecimento no Brasil, e até hoje ainda é, as resistências são muito grandes, como se 

sabe. Os proprietários de terras não aceitam muito a interferência do governo no sentido 

do reconhecimento dos direitos amplos. Continua haver uma resistência, e frequentes 

conflitos se dão, inclusive com mortes, e outros aspectos de violência. Então, eu creio que 

o Estatuto tentou fazer um avanço com relação a isso, e conseguiu alguma coisa, mas foi 

apenas um dos instrumentos que permitiram vir mais tarde a ser reconhecido o direito dos 

trabalhadores, a criação do Funrural, e de outras entidades. Eu acho que foi bastante 

importante. 

NT - E um ponto curioso de algumas análises posteriores ao Estatuto da Terra, é uma 

consideração de que em muitos casos o fato de se regulamentar as relações de trabalho 

nas empresas rurais teria de alguma forma incentivado a prática de relações de trabalho 

temporárias. Quer dizer, teria esse efeito, vamos dizer, perverso, vamos dizer assim. O 

senhor chegou a acompanhar isso de alguma forma? 

NS - Não, acompanhar exatamente não, mas vi que esse fenômeno aconteceu e continuam 

acontecendo. Você vê os boias-frias, que são outro lado. Mas talvez sejam contingências 

inevitáveis para a implantação crescente, e um reconhecimento maior. Mas de qualquer 

maneira isso indica bem o tipo de resistência que qualquer projeto iria encontrar. A sua 

observação é interessante, porque mostra bem que ao contrário de reconhecimento 

decorrente do Estatuto, o que havia era logo a ideia de uma resistência ao reconhecimento 

dos direitos trabalhistas do homem do campo, criando artifícios como esse dos boias-

frias, que são trabalhadores que emprestam mão-de-obra temporariamente, e sem o 

reconhecimento dos direitos, não é? 

NT - Na comissão que vocês chegaram a receber pressões de proprietários rurais, houve 

um tipo de... 

NS - Sim, todas as manifestações que recebemos dos proprietários rurais, das entidades 

de classe eram negativas, eram contra o projeto, não eram construtivas. Mas nós 

normalizávamos e rejeitávamos o que nos parecia que não era adequado, não seria 

adequado. O Paulo Assis Ribeiro foi um grande trabalhador, efetivamente, ele tinha uma 

sinceridade muito grande no projeto, e julgava que os direitos trabalhistas deviam vir a 
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ser reconhecidos. A posição dele e a posição que ele tomou no grupo foram sempre nesse 

sentido. Como eu mesmo. 

GH - O problema da desapropriação como é que era colocado?  Tinha o problema que 

hoje está se discutindo, o problema da desapropriação? 

NS - O problema da desapropriação é um aspecto lateral, vamos dizer, do problema do 

homem do campo, não é? A desapropriação só se fará, faz-se muito pouco, e apenas com 

os casos em que é difícil uma composição do conflito entre patrão e trabalhador. Mas 

quando o interesse social se torna tão evidente, que a desapropriação é um recurso natural 

para resolver. 

GH - E ao fazer o plano, ele foi construído, possibilidades, vamos dizer, implementar 

concretamente esse plano? Quem implementaria o Estatuto da Terra. Tinha formas de até 

do ponto de vista jurídico, de garantir os direitos dos trabalhadores? Como é que foi 

pensada a montagem do ... 

NS - Criou-se um grupo presidido pelo Paulo Assis Ribeiro, que devia fazer isso, e fez 

isso, e criou-se e isso ficou institucionalizado. Mas de fato se perdeu mais no estudo dos 

mecanismos, das fórmulas do que da efetividade de ação, eu tenho a impressão. Eu me 

destaquei desse problema quando fui para o Banco Nacional da Habitação, e aí tive um 

outro campo de atuação. 

GH - Como é que o senhor explica mesmo ainda hoje, a discussão sobre Reforma Agrária, 

por exemplo, na Constituição ainda, quer dizer, o Estatuto da Terra ainda fica como um 

ponto de referência, não é? Quer dizer, o que o Estatuto da Terra teve de marcante no 

sentido de que ainda é hoje um ponto de referência. Alguns acham até que basta o Estatuto 

da Terra. Mas o senhor está, o senhor que participou da confecção fez uma análise de uns 

complicadores dele, das dificuldades... 

NS - Não! Eu creio que sim, eu creio que foi um marco, eu não tenho dúvida que tenha 

sido um marco. Foi a primeira montagem de uma fórmula para resolver o aspecto da 

produção agrária de um lado, e o aspecto dos direitos sociais trabalhistas de outro lado. 

A divisão das propriedades em módulos, e a possibilidade de implementação através de 

recursos estatais das áreas carentes, tudo isso foi minuciosamente abordado no Estatuto 

da Terra. Mas o fato é que pela extensão territorial brasileira, pela dificuldade mesmo 

oriunda de ausência de recursos financeiros para jogar num plano, num projeto mais 

ambicioso, ficou muito de boa intenção e, menos de realização efetiva, mas foi um passo 

adiante sem dúvida alguma. E não creio que seja necessária uma grande modificação para 

tornar atual o Estatuto da Terra, eu creio que ele é ainda bastante atual. Ele tem de fato 

talvez essa taxa de ser excessiva, ter sido excessivamente, como diria, excessivamente 

minucioso, e uma tentativa de dividir o território nacional em módulos capazes de realizar 

o programa agrário. Isso se verificou que não foi possível fazer. E a resistência dos donos 

de terra é muito grande sem dúvida alguma, e continua muito grande. É a classe mais 

renitente na luta pelos seus supostos direitos. Eu acredito que é onde a resistência às 

reivindicações trabalhistas se manifesta mais fortemente é na classe dos proprietários de 

terra. Porque a terra não é apenas a exploração, mas sim, é uma riqueza, a terra é uma 

riqueza potencial. Então, o proprietário da terra se vê talvez ameaçado quando se 

reconhece apenas o potencial de produção e não o potencial de riqueza efetiva, que é um 

dos grandes fatores da ligação entre os proprietários de terra. 
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NT - Como é que o senhor, por exemplo, o senhor situando isso dá uma mostra de como, 

quer dizer, havia de alguma forma posição ou resistência dos proprietários rurais. E uma 

questão também que me parece interessante, o senhor tendo atuado no Ministério do 

Planejamento, é a questão também do empresariado industrial, e do setor financeiro. 

Parece que uma das primeiras medidas do Ministério do Planejamento foi no sentido de 

intervir de alguma maneira no mercado de capitais, na Bolsa de Valores, o senhor chegou 

a acompanhar esse processo? 

NS - Sim. Numa das grandes realizações no Ministério do Planejamento àquela época, eu 

creio que não se rendeu ainda muito reconhecimento ao Roberto Campos pela estrutura, 

que ele conseguiu dar, relativamente num pequeno período de tempo ao Ministério do 

Planejamento. O número de soluções e de fórmulas para resolver os principais problemas 

econômico-financeiros do país foram dados naquele período, e vem até hoje 

praticamente. A criação do Banco Central, por exemplo, o Banco Central foi pretendido 

por sucessivas legislaturas durante dez ou 15 anos apresentava o projeto de criação do 

Banco Central, e as resistências opostas eram muito grandes. De maneira que os projetos 

nunca chegavam ao resultado. O governo Castelo Branco conseguiu fazer, tornar lei a 

criação do Banco Central, e isso foi um negócio colossal efetivamente, não se pode 

compreender um país com a importância do Brasil, sem ter um Banco Central a dirigir as 

entidades financeiras, a disciplinar o mercado financeiro afinal. Isso para dar apenas um 

exemplo. O Estatuto da Terra foi outro grande passo avante, feito exatamente pelo 

Ministério do Planejamento. E, enfim, são inúmeras as realizações que o Ministro 

Roberto Campos conseguiu implementar em tempo relativamente curto, bastante curto, e 

que vieram praticamente até hoje. 

NT - E entre as forças políticas que apoiaram o movimento de [19]64, quer dizer, por 

parte de algumas delas esses dados não redundaram numa crítica, vamos dizer, uma 

intervenção forte do Estado, alguma coisa que se contrapusesse ao interesse liberal?  

NS - Sim. Havia entre a classe empresarial uma resistência muito grande a todas essas 

medidas. A que não era manifestada muito claramente, porque havia temor, a Revolução 

estava ascendente ainda, havia o temor, e depois a Revolução tomou uma forma mais 

forte. Havia sempre o temor de uma repressão, uma represália. Então, os empresários não 

tornavam muito evidentes as suas críticas. Mas as críticas eram claras, e a falta de 

colaboração era um fato. Quer dizer, não havia ideia de aceitar esses procedimentos 

novos. O Estatuto da Terra despertou realmente no meio dos proprietários rurais uma 

revolta muito grande, achando que iriam perder o domínio das suas terras, iam perder o 

comando dos seus trabalhadores, das suas baldeações. 

GH - Mas, por exemplo, o senhor teve contato na conversa sobre o Estatuto com o 

Presidente Castelo, ele não ficava, não havia temor de perder apoio político, com um 

Estatuto que ia contra o interesse, afinal interesses poderosos. 

NS - É. Não, na parte dele não havia nenhum temor. 

GH - Ele estava convicto que deveria... 

NS - Estava convicto que deveria fazer, e fazia. Castelo era um homem de uma força, 

uma realização extraordinária. É quase incompreensível como um homem que tenha sido 

apenas militar toda a sua vida conseguiu se converter num estadista com uma visão de 
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todos os problemas brasileiros, e com uma coragem de implantar novas realizações, e 

novas estruturas assim, como se fosse uma coisa natural. Sabendo que adversava forças 

muito poderosas. Eu me recordo que mais tarde, eu quando Ministro do Trabalho, recebi 

dele a incumbência de preparar um projeto de participação dos trabalhadores no lucro das 

empresas. Projeto que àquela época disputava realmente resistências incríveis, e 

começamos a trabalhar. Eu disse, eu falei ao presidente: “O senhor terá as maiores 

resistências a esse projeto, nós teremos as maiores resistências a esses projetos, mas ele 

disse: “Não, mas nós temos que fazer, porque eu acho que é de justiça.” A França àquela 

época anunciava o primeiro projeto de participação dos lucros. O De Gaulle também quis 

criar, criou esse projeto, foi implantado mas sem muita efetividade, mas que foi 

caminhando e hoje é uma relativa realidade. E, então, me recordo que durante muito 

tempo, nos domingos Castelo me telefonava para aqui, para minha casa, me pedindo para 

receber pessoas, como o Padre Ávila, como pessoas que estavam ligadas ao problema da 

terra, para receberem informações, ponto de vista, debater com relação a esse projeto. E 

esse projeto foi o último projeto que o Castelo assinou como Presidente da República, 

mandando ao Congresso Nacional. 

GH - Foi o PIS, que gerou o PIS?  

NS - Não, esse projeto acabou engavetado pelo Congresso, quer dizer, não foi rolando e 

ficou sem efetividade. Mas eu preparei o projeto, levei, não era um projeto ideal, não 

podia ser, era um pouco difícil implantar àquela época um projeto ideal, como até hoje é 

bastante difícil. Mas levei ao Presidente no momento em que ele estava colocando o 

fraque para ir, para entregar ao Presidente Costa e Silva à Presidência da República, cerca 

de dez minutos antes do meio-dia. E, ele disse: “E você?” Viu, que era e disse: “Ah! 

Muito importante”. Assinou e me entregou. Eu então, mandei um portador para o 

Congresso Nacional para dar entrada antes do meio-dia no projeto. E Castelo entrou 

então, fez o seu discurso, e transmitiu o poder ao Costa e Silva. É curioso isso para mostrar 

o interesse que ele tinha pelo projeto. Ele podia dizer: “Não, agora deixa para o sucessor, 

e tal.” Não, ele fez questão de marcar o seu interesse pelo projeto, enviando ao Congresso 

Nacional. São dados interessantes, que eu... 

GH - É, mas ele tinha uma, quer dizer, como é que uma pessoa, quer dizer, que teve a sua 

trajetória, vamos dizer, militar, propriamente, de repente tem uma visão de estadista, 

preocupado com as questões públicas. 

NS - É muito curioso, mas eu senti um pouco que o espírito dele trabalhava também nesse 

sentido. Ele era um homem de boa cultura, gostava muito de ler literatura, era um homem 

de cultura geral bastante boa. E eu fiquei muito impressionado quando recebi depois uma 

conferência que ele fizera na Escola Superior de Guerra sobre Constitucionalismo, 

quando ainda General apenas. E que ele apresenta conceitos bastante bons, muito difíceis 

de se encontrar num general, que afinal, cuja vida é de trabalho, e a sua cogitação é 

totalmente diferente. Essa conferência foi feita em [19]63, na Escola Superior de Guerra, 

e ele apresenta conceitos importantes com relação ao programa da Constitucionalização, 

e a necessidade de Constitucionalização. E era de uma constância do seu espírito. Tanto 

que ele fez questão de fazer a reforma constitucional, e entregar à Constituição. E ao final 

do governo ele me dizia isso: “Ministro Nascimento, com a Constituição que nós 

deixamos, com a Lei de Segurança, e com a Lei Eleitoral, eu creio que não haverá 

problemas na organização do país, o país caminhará por si só”. Dando a entender então, 

que a presença militar iria refluir, era a sua convicção. Infelizmente não se verificou isso. 
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NT - Agora, o senhor ia nos contar sobre o contato com ele, para dar a sua resposta, se 

(TI) pelo caminho do Estatuto da Terra? 

NS - Exatamente. Aí também se vê muito, aí se vê muito o traço dele, que é a esperteza 

dele num certo sentido. Eu fui meio atemorizado de dar uma resposta negativa a um 

convite afinal de contas muito honroso. E me encaminhei para ele, cumprimentei, e ele 

me disse o seguinte: “Doutor Nascimento Silva eu quero agradecer o patriotismo que o 

senhor demonstra aceitando o meu convite para ser presidente do Banco Nacional de 

Habitação”. E eu balbuciei: “Sim, presidente, muito honrado”. Não pude dizer uma 

palavra a mais. Muito honrado, fico muito honrado. E, o que é que... Ele perguntou: “O 

que é que o senhor deseja?” Eu disse: “Bom, eu ainda não pensei, eu não pensei 

exatamente”. “O senhor deseja fazer uma diretoria sua, ou não?” Eu disse: “Sim, eu creio 

que é indispensável fazer uma diretoria nova. Porque o banco caiu numa crise tão grande, 

que é preciso rever as estruturas que se fez. E, eu acho então...” “O senhor quer substituir 

os diretores também?” Eu digo: “Eu acho que é indispensável que eu tenho diretores 

escolhidos por mim, e da minha confiança”. Ele diz: “O senhor é derrubador?” Eu digo: 

“É, porque é necessário, a situação que encontra o banco exige uma reformulação 

completa.” “Então, o senhor tem a autorização para convidar os diretores que quiser.” E 

disse: “O senhor agora vai conversar com o Ministro Luiz Viana, e vai ver que a sua tarefa 

não vai ser tão difícil assim, e tal. E muito obrigado.” Foi assim, uma conversa de cinco, 

dez minutos, onde eu tive que assumir a posição, e pedi a ele um prazo. Eu digo: “Porque 

é uma surpresa muito grande, eu tenho que me preparar para o projeto. E eu quero já 

pensar em alguns nomes para poder substituir os diretores. E, ainda que não o faça 

imediatamente, mas logo depois. Então, eu quero ver uma equipe.” “Ah! Isso o senhor 

tem razão, isso é bom, o senhor é prudente.” E assim, eu fiz. Eu saí, conversei com o Luiz 

Viana, o Luiz Viana disse: “Não, você não tinha nenhuma outra alternativa senão aceitar, 

isso é irrecusável.” Eu disse: “De fato... Mas isso para mim é uma revolução completa, 

eu nunca pensei em programa de habitação, nunca pensei que pudesse servir o terreno 

desse ... tão diverso do que eu tenho trabalhado até hoje, mas enfim, não sou banqueiro, 

nunca fui. Mas vamos ver.” nunca fui não, eu havia sido, em certo período já tinha sido 

diretor de banco. Mas uma posição assim, de, não de decisão final, mas de ajuda à decisão. 

E assim foi. Essas recordações eu faço porque do interesse do Castelo pelo que ele fazia, 

e a segurança com que ele impunha as suas coisas, o que ele desejava. Mais tarde quando 

eu Presidente do Banco de Habitação ia fazer, iria fazer a primeira viagem ao exterior 

para obter recursos para o banco, e já tinha articulado uma série de contatos, eu fui me 

despedir dele, e disse a ele: “Presidente eu venho aqui me despedir porque eu parto daqui 

a dois dias ou três para os Estados Unidos, e, para negociar os empréstimos”. E ele disse: 

“E se eu pedir para o senhor ficar?” “O senhor determina, se o senhor quer que eu fique, 

eu fico”. Ele disse: “Não porque eu quero convidar o senhor pra Ministro do Trabalho”. 

Em, aí eu levei um outro grande susto da minha vida. “Mas eu, Ministro do Trabalho, 

Presidente, eu nunca tive experiência trabalhista praticamente, eu sou um advogado de 

Direito Comercial, Direito Civil, e nunca fiz, nunca tive incursão na Justiça do Trabalho 

se quer, então não vejo porque eu possa ser Ministro do Trabalho. Fico muito honrado 

pelo seu convite, mas não posso aceitá-lo”. Ele disse: “Não, é porque eu sei que o senhor 

tem uma grande sensibilidade social. O senhor já demonstrou isso em muitas das suas 

atitudes, em muitas das suas colocações, e eu sei que no fundo o senhor tem, essa coisa 

de não ter sido advogado trabalhista, não tem muita importância, que o senhor vai num 

posto totalmente diferente, o senhor [vai] dirigir o Ministério do Trabalho e Previdência 

Social. De maneira que eu reitero o meu convite”. Eu disse: “Presidente, eu não posso 

aceitar, não me sinto capacitado pra aceitar um convite tão honroso quanto esse”. Ele me 
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disse: “O senhor está nervoso, porque o senhor vai fazer uma conferência na Escola 

Superior de Guerra hoje, sobre o Plano Habitacional. Então, o senhor vai à sua 

conferência, faça a sua conferência, e venha tomar um cafezinho comigo aqui às seis 

horas”. Eu disse: “Está bem, Presidente”. Voltei para o Banco Nacional de Habitação, e 

convoquei os meus diretores, e disse: “Olha, peço que mantenham a maior reserva do 

(TI), mas eu recebi esse convite do Presidente”. “Ah! Mas então, aí como é que vai ser, o 

senhor devia ter um posto e tal, porque o senhor tem que completar o seu trabalho aqui 

no banco, e tudo isso”. Cada um deles manifestou assim, a estranheza, afinal eram poucos 

meses antes do, oito meses ou dez meses antes do fim do governo, e tal. Então, por que 

eu iria mudar de posição, e tal. Eu disse: “Bom, eu pretendo fazer isso, eu vou tentar 

novamente de tarde, mas, eu vou ver o que eu posso fazer para evitar isso”. Porque eu 

creio que eu devia completar a minha missão no banco, é mais importante do que iniciar 

agora um trabalho no Ministério do Trabalho, que eu não sei como vai ser, o quanto vai 

durar. Fui fazer a minha conferência na Escola Superior de Guerra, é verdade que, muito 

perturbado pelo raio que tinha caído sobre a minha cabeça. Mas fiz de qualquer forma, e 

voltei, e às seis horas cheguei ao Palácio, e fui recebido logo por ele, tomamos um 

cafezinho, e ele disse: “Então, pensou na minha proposta?” Eu digo: “Pensei muito, refleti 

muito, falei até, tomei a liberdade de falar com os meus diretores, todos eles achando que 

eu não devo sair do banco, opinião deles, que eu devo completar o meu trabalho. E, eu 

reitero ao senhor a minha ideia, de que eu não, não posso aceitar o seu convite”. Ele aí é, 

irritou-se um pouco, e disse: “Bom, eu vejo que o senhor está nervoso, o senhor está 

querendo fazer essa viagem, é natural. O senhor já combinou lá, e tudo o mais. E ela é 

importante de certa maneira. Então, o senhor vai fazer a viagem”. “Não...” eu aí disse, 

anteriormente disse a ele: “Olha aqui, o senhor, por exemplo, conversa com o Ministro 

Roberto Campos, com o Ministro Otávio Bulhões, que conhecem o meu trabalho, que 

estão muito ligados ao meu trabalho, e o senhor verá que eu devo completar a minha 

missão no banco, e não sair. E interromper essa missão no banco nesse momento não será 

bom. O senhor encontrará uma outra pessoa para o Ministério do Trabalho, e que lhe 

servirá melhor do que eu possa servir no Ministério do Trabalho.” Ele então, me disse: 

“É, o senhor complete a sua viagem, faça a sua viagem, e eu aceito o seu conselho, de 

ouvir o Ministro Campos e Bulhões para decidir sobre o assunto. O senhor vai encontrar 

o vice-presidente dos Estados Unidos, eu sei; o senhor vai encontrar o Ministro da 

Habitação dos Estados Unidos; o senhor vai encontrar o Presidente do Banco Mundial, o 

senhor vai pra uma missão de fato muito importante.” Eu disse: “Pois é isso, Presidente. 

Então, eu tenho que ir com a cabeça fixada na minha missão, e não no Ministério do 

Trabalho.” “Não! Está bem, o senhor vai.” Nesse dia ou no dia seguinte eu o encontrei 

numa recepção, e ele me falou, mas me falou com muito, não digo secamente, mas 

sobriamente. Não fez a habitual amabilidade dele. Era um homem muito amável. E ... 

Fita 6 - Lado B 

GH - Continuando. 

NS - E assim, eu embarquei para os Estados Unidos com a preocupação, que eu levava 

em mim, que ele persistisse no convite. Cheguei aos Estados Unidos, e falei ao 

Embaixador Vasco Leitão da Cunha, que era então o Embaixador do Brasil em 

Washington. E disse: “Olha, Vasco, eu tenho que lhe dizer uma coisa, mas peço que você 

guarde a maior reserva, porque a única pessoa que sabe é você. Eu fui convidado pelo 

Presidente Castelo Branco para Ministro do Trabalho, e objetei assim, assim, assim, 

vendo o (TI) da matéria. De maneira que eu estou um pouco arriscado a ter esse convite. 
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Não sei, espero que ele reconsidere, mas não sei”. E o Vasco disse: “Ah! Não. Você tira 

isso da cabeça, porque se ele lhe convidou, é porque ele quer você no Ministério do 

Trabalho, e ele não é um homem de desistir dos seus intentos. Castelo eu conheço bem, 

que eu trabalhei com ele, ele é um homem muito firme no que deseja. Então, você se 

prepare para fazer aqui as suas entrevistas, e seguir para ser Ministro do Trabalho.” E de 

fato, dois dias depois, no dia seguinte ou dois dias depois, eu recebi um telegrama assim: 

“Consultei com prepostos de Ministro Campos e Bulhões, e tenho decidido manter o meu 

convite para assumir o Ministério do Trabalho, e aceitar a sua indicação do doutor Mário 

Trindade para assumir a Presidência do Banco da Habitação, comunique a sua aceitação 

– comunique a sua resposta.” Evidentemente, que eu disse: “Muito honrado!” Ah! Não! 

Aconteceu as entrevistas? Antecipe as que puder, e cancele as demais. Tudo em termos 

muito militares, nós em comando assim. Ora, como é que eu podia antecipar o vice-

presidente: “Olha, eu tenho uma volta agora, que eu não vou mais ser Ministro, eu vou 

ser agora Ministro do Trabalho”. Então, era um negócio quase que impossível de fazer, 

não é? O militar ele tem que ser ouvido ... 

NT - Nessa hora ele era militar mesmo, não é? 

NS - Era militar. Um telegrama assim. Isso era uma quarta-feira, ou quinta-feira. Eu então, 

fiz o que ele me aconselhara. Eu tive apenas uma entrevista com presidente de banco, que 

já estava marcado para sexta-feira, e, mas as mais importantes, que seriam na semana 

seguinte, eu não pude fazer, e pedi para cancelá-las. E pude tomar então, o avião no 

sábado, de maneira a estar na segunda em Brasília para tomar posse do Ministério do 

Trabalho, e foi assim. Assumi o Ministério do Trabalho, e perguntei: “Mas Presidente, 

agora quais são as suas diretrizes?” Ele me disse: “Não tenho diretrizes a lhe dar, não, o 

senhor é o Ministro, o senhor age, o senhor deve se assenhorear dos problemas, e age com 

toda a sua liberdade. Eu vou deixá-lo agir um pouco, e só o chamarei daqui a uns 15 dias. 

O senhor então, organiza a sua equipe, veja o que quer fazer com toda a liberdade, escolha 

livremente os seus colaboradores, os seus auxiliares, e tome as medidas necessárias. Se 

houve algum problema de maior monta, o senhor me fala, e eu o recebo imediatamente. 

Mas não tenho nenhuma diretriz a lhe dar, o senhor é que deve agir, e me reportar depois.” 

Quer dizer, era uma forma muito própria dele, de transferir efetivamente as 

responsabilidades para os realizadores, os colaboradores. E ele apenas agir como 

catalisador, um retificador de possíveis enganos, ou rumos errados. Era muito interessante 

o convívio com ele, porque era um homem muito afável, mas muito firme nas coisas que 

queria, muito seguro de tudo o que queria. Ele sabia dos objetivos a atingir. É mesmo 

extraordinário como um militar, que só foi militar depois de se converter num estadista, 

num homem de Estado muito seguro, muito firme na... 

GH - Mas tinha alguma pessoa nesse momento, que talvez fosse mais próxima dele em 

termos de conselheiro, ou ele era, agia mais ou menos isoladamente? 

NS - Não, não tinha nenhum conselheiro. Não. Que eu saiba não tinha nenhum 

conselheiro. O maior amigo dele e do Ministério era o Marechal Queiroz, Ademar de 

Queiroz, no Ministério do Exército, Ministro da Guerra àquela época. E ele é, com o 

marechal Queiroz ele tinha muita intimidade, porque ele não dava intimidade 

efetivamente a quase ninguém, a ninguém praticamente. Ele era um homem sóbrio, muito 

seguro, muito tranquilo, mas muito firme nas suas decisões. Ele não costumava voltar 

atrás. Ele era teimoso, ele dizia mesmo, teimoso é quem teima comigo. E era uma 

verdade. 
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NT - Vamos falar um pouco sobre a sua gestão no BNH. Quer dizer, o senhor substitui a 

professora Sandra Cavalcanti, e, pelo menos o início do BNH foi de certa forma uma 

continuidade do trabalho que tinha sido feito na COHAB, durante o governo do Carlos 

Lacerda no Rio de Janeiro. Quer dizer, o que mudou assim, em termos da proposta 

habitacional. Claro, que é uma proposta a nível nacional. Mas o que há de diferente entre 

aquela concepção da COHAB, e a que foi efetivamente implantada no BNH? 

NS - Porque o BNH não foi uma continuação da COHAB não, o BNH foi um grande 

plano financeiro basicamente, não era apenas uma COHAB, era o grande plano financeiro 

para a realização de projetos de construção, não através do banco, não diretamente, mas 

sim fornecendo dinheiro para dentro de programas previamente aprovados, fossem 

realizadas então, as obras de construção. Isso que me parece que a Sandra Cavalcanti não 

chegou a compreender com a orientação que deu ao banco. Porque ela supôs manter 

assim, tipo COHAB de realizações.  

NT - E a equipe que vai para o BNH na primeira gestão é a equipe que vem muito do 

governo Lacerda? 

NS - Exato. É. Mas a equipe não chegou. Era a Sandra de fato a grande dirigente. Eu 

fiquei muito admirado, porque quando eu assumi o banco eu convoquei a diretoria para 

dar um relato das realizações havidas, e tudo isso. E comecei a questionar os diretores: 

Um ou outro mudava um pouco a ideia do que tinha realizado, e tal. E todos já sabiam 

mais ou menos que seriam substituídos, que eu iria nomear outras pessoas. E, mas enfim, 

deram realmente algum relato, algumas coisas. Mas um foi o diretor, que era de 

Administração não me lembro qual era a nomeação, Alqueres, que era até acho que 

contraparente da Sandra, parente da Sandra. Que eu perguntei o senhor, que ele era o 

último, era o mais importante, que era o das realizações: E ele me disse: “Senhor 

Presidente eu nada fiz”. Eu disse: “Como! O senhor nada fez, o senhor ficou na direção 

do banco durante um ano e meio? E nada fez?” “Ah! Nós não, eu não acredito, eu não 

posso acreditar nisso”. Ele disse: “Eu nada fiz senhor presidente”. Eu disse: “Está bem, 

quer dizer, então, está encerrada a reunião”. Encerrei a reunião, e aí chamei à tarde, o 

senhor, esse diretor. E disse: “O senhor hoje me disse uma coisa extraordinária. Eu 

quando lhe pedi esclarecimento sobre o que o senhor tinha realizado, o senhor disse que 

nada fez. – Eu não acredito que o senhor tenha ficado um ano e meio na direção do banco, 

da importância do Banco Nacional de Habitação, sem ter feito nada. Como é que o senhor 

pode me explicar isso? Que o senhor queria dizer com isso? Era alguma forma de 

hostilidade, ou, apenas ou o senhor de fato tem alguma coisa a me dizer com relação ao 

grupo?” “Eu devo lhe dizer o seguinte, não, não era nada contra o senhor, eu acho que o 

senhor é uma pessoa bem escolhida tudo isso, e tal, para o cargo. Mas eu, é que eu, só 

passei o meu tempo todo preparando com os computadores os programas do banco, e vejo 

que o banco é inviável, o banco não pode subsistir. E eu passava aqui às vezes até 10, 11 

horas da noite. De manhã entrava às 9 horas, ficava até 10 horas da noite fazendo 

simulações, e coisas, situações. E acho que o banco é inviável, o banco não pode existir, 

não sei mais o que.” Eu digo: “Bem, mas eu só espero que o senhor não tenha então levado 

ao presidente do banco essa ideia para modificar, ou modificar o estatuto do banco, ou 

terminar com o banco já, porque gastar dinheiro para manter um órgão absolutamente 

inviável.” “Pois é, mas eu não consegui fazer nada. Todos os meus estudos mostram isso. 

Eu posso mostrar ao senhor tripas, e tripas e tripas do computador, para mostrar a mesma 

coisa: que o banco é inviável.” Muito bem. Pouco tempo depois o substituía pelo Mário 
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Trindade, que então, refez os cálculos, coisa e tal, fez as projeções, e verificou que o 

banco era absolutamente, podia ser viável, e era viável.” 

GH - Qual era a imagem do banco naquele momento, quando o senhor estava assumindo? 

NS - Nesse momento era muito ruim! Era descrédito completo. 

GH - O senhor nem assustava com isso não? O senhor não se assustava com essa situação 

de estar assumindo? 

NS - Claro! Que estava, claro que estava, mas não podia fazer mais nada, a coisa tinha 

sido ... 

NT - O senhor tinha aceitado. 

NS - Tinha aceitado, o que eu poderia fazer. Eu, Deus me livre. Não! Passei noites sem 

dormir, preocupado. Primeiro para conseguir diretores para assumir, ninguém queria 

assumir um banco que estava em situação de descrédito, e problemas pessoais muito 

grandes. É isso. Uma coisa estranha a Sandra me disse ... Eu sou amigo da Sandra, tenho 

uma relação, tinha já uma relação pessoal com ela. Mas ela me disse: “Olha, vou te dar 

uma boa notícia: Você vai assumir o banco sem nenhum funcionário.” “Como nenhum 

funcionário? Como é que o banco funciona?” “Não, vou retificar: com um funcionário, o 

contador. O contador é funcionário do banco.” “Quer dizer, como é que o banco 

funciona?” “É que eu fiz um acordo com uma firma, Boucinhas e Campos, e ela fornece 

toda a mão-de-obra para o banco, então o banco não tem nenhum funcionário.” 

NT - E aí? 

NS - Você não vai ter problema nenhum com funcionário. Porque o funcionário não 

serviu, você devolve à firma “Boucinhas e Campos” e tudo isso. – Mas essa firma o que 

é, é benemérita? 

GH - Boucinhas ... 

NS - Boucinhas e Campos. É uma firma de contadores, de contadores de São Paulo, muito 

idônea, muito boa. E, eu disse: “Mas essa firma está benemérita? Como é que ela faz?” 

Ela disse: “Não, não. Ela cobra um percentual, um percentualzinho muito pequenino 

sobre as folhas de trabalho.” Eu digo: “Mas isso aqui é inédito, nunca vi isso no serviço 

público, não é possível.” “Ah! Mas é uma forma assim, muito boa. E é um negócio que 

de fato funciona muito bem. Você vai ver. Você vai me agradecer depois.” 

NT - Não tem problema com demissão, devolve, entrega. 

NS - Devolve, devolve, não serve devolve. E aí mostra um pouco a posição bizarra em 

que eu me coloquei. Porque eu não pude recusar o convite do Presidente para assumir o 

Banco da Habitação. E de fato verifiquei que era assim, que era um contrato feito pela 

Presidenta do banco com essa firma, para que ela fornecesse a mão-de-obra toda mediante 

um percentual que a firma recebia. E não era um percentual tão pequeno, eu não posso 

afirmar qual seja não, mas dado o volume de servidores era bastante significativo. 

Evidentemente eu modifiquei logo isso, e recrutei funcionários públicos, e iniciei logo 
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uma série de concursos. E com esses concursos então, comecei a formar a equipe do 

banco. Mas difícil foi conseguir os diretores, porque de fato ninguém queria assumir, 

pessoas de qualidade não queriam assumir. Mas eu consegui, e creio que tive uma equipe 

bastante boa. Recordando ... os elementos que estavam lá eram muito dedicados, e de 

competência bastante boa. Mas enfim, foi uma fase muito difícil da minha vida, porque 

eu estava praticamente sozinho. Até que os diretores também aprendessem os seus 

ofícios, as suas missões, as suas coisas, organizassem as suas tarefas, tudo isso foi 

bastante difícil. Eu passava dias muito amargurado, muito amargurado mesmo. 

NT - E essa equipe que o senhor formou não tinha experiência anterior com projetos 

habitacionais? 

NS - Tinha, tinham, eu pus um homem de construção, de construção civil, que era o coisa, 

pus homens que tinham técnicas bancárias, ou uma técnica bancária, e tinham 

experiências em matéria de organização também. O Mário Trindade era um financista, 

um homem de finanças, o Oliveira Pena era um homem que já tinha trabalhado também, 

mais ou menos nesses assuntos. E enfim, eu consegui elementos, que tinham alguma 

afinidade com o trabalho do banco. E eles puderam em breve tempo se tornar uma equipe 

bastante boa. E que continuou depois, quando eu saí, quando o Mário Trindade foi feito 

o Presidente do banco, ele manteve a maior parte, quase todos, todos eu creio até, dos 

meus colaboradores como diretores, e prosseguiu no trabalho. Mas foi árduo, foi bastante 

difícil. E conseguimos depois, recursos externos, e graças a isso o banco foi progredindo 

muito. 

NT - Em termos de recursos, me parece que existem duas medidas importantes, que é na 

sua gestão que o Sistema Financeiro de Habitação passa a utilizar a correção monetária, 

como forma de reajuste. 

NS - É. 

NT - O senhor poderia falar um pouco sobre isso, quer dizer, como é que foi concebida 

essa medida? 

NS - Não, a correção monetária veio naturalmente pela convicção de que não havia a 

possibilidade de se fazer o retorno senão em moeda verdadeira. Não foi feita para o Banco 

Nacional da Habitação especificamente, ele foi adotado para algumas outras relações 

financeiras; e empréstimos bancários, e tudo isso. Então, o Banco da Habitação foi apenas 

uma das entidades beneficiadas com essa medida da correção monetária. Eu não tive 

participação propriamente na imposição da correção monetária. 

NT - Quer dizer, a outra medida seria a instituição do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço. 

NS - Seria a extinção do ... 

NT - A criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, não é? 

NS - É. 

NT - Ocorreu ainda na sua gestão, não é isso? 
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NS - Ocorreu na minha gestão. Ela se deu, a criação do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço veio de uma conversa minha com o Roberto Campos. Eu e o Roberto Campos 

uma vez fomos andar na Praia de Ipanema, e o Roberto me deu um resumo do problema. 

O presidente está querendo modificar o sistema de estabilidade trabalhista, porque cria 

muitos problemas, a Justiça do Trabalho não consegue dar vazão aos pleitos trabalhistas, 

e leva quatro, cinco anos para conseguir ver soluções, e quando as soluções vêm, elas são 

insatisfatórias, são péssimas porque o dinheiro está desvalorizado. Então, o que se recebe 

é uma ninharia em relação ao valor efetivo do trabalho realizado, o tempo de trabalho 

realizado. Então, eu não sei o que fazer, você talvez possa pensar numa coisa. Eu disse ... 

Eu que já estava com muito problema no banco, na minha cabeça eu disse: “Por que você 

não faz uma coisa? Você substitui a estabilidade pela correção monetária. Você faz um 

cálculo, eu posso fazer esse estudo para você, você faz um cálculo do que receberia um 

empregado no fim de tantos anos, e você restitui sobre a forma de correção monetária o 

empréstimo. Quer dizer, os patrões podem despedir, mas o Fundo gerará recursos, que 

repõe o trabalhador na situação que estaria se ganhasse o pleito na Justiça do Trabalho. 

Você pode fazer esse estudo.” Eu digo: “Posso.” Fui, voltei ao banco, e falei ao Mário 

Trindade: “Olha, eu estou com um problema, vê se nós conseguimos fazer uma fórmula, 

que permita substituir a indenização trabalhista, que ao fim de anos se esfarinha pela não 

existência de correção monetária, para os salários em atraso, para as despedidas, e uma 

indenização financeira, que com correção monetária em juros, o equivalente à melhor 

posição que se teria.” E o Mário então se trancou, creio que saiu até do Rio, foi para 

Teresópolis, e com uma equipe, e com computadores. Ele fez então um estudo preliminar, 

e achou que era possível fazer assim, uma modificação dando essa diferença, criando uma 

forma de compensação através da correção monetária, da reposição da correção 

monetária. E aí se seguiram uma série de reuniões já então, no Ministério do Planejamento 

para fazer as simulações de todas as situações, e para a verificação da possibilidade 

mesmo de substituir o sistema atual pelo outro sistema. E finalmente o Campos fez o 

projeto final, e levou ao presidente para mandar ao Congresso. E se fez o anúncio público 

do que se iria fazer. Isso dispersou a maior revolução nos meios trabalhistas, os sindicatos 

e federações todos se manifestaram contra: “Querem acabar com a única conquista do 

trabalhador”, que era a estabilidade, e, tudo isso, e querem reduzir à miséria o trabalhador. 

Mas o projeto foi mandado para o Congresso, e foi debatido. Também com debates 

árduos, muito difíceis, a oposição fez as maiores, criou as maiores dificuldades na 

aprovação do projeto. Já então, eu havia sido nomeado Ministro do Trabalho. E, enquanto 

o projeto estava sendo votado eu fui nomeado Ministro do Trabalho. E quando eu fui 

nomeado Ministro do Trabalho recebi um convite para ir à cerimônia anual que a 

Confederação Nacional da Indústria fazia em Brasília. E então, eu levei o convite, achei 

que era um convite importante, e uma decisão que não competia só a mim, mas também 

ao Presidente. E levei ao Presidente: “Olha, Presidente eu fui convidado para ir à sessão 

na Confederação Nacional do Trabalho, das Confederações Nacionais da Indústria, em 

Brasília.” Eu disse: “Quero saber a sua opinião.” Ele disse: “Qual é a sua?” Eu digo: “Eu 

desejo ir.” Ele disse: “O senhor sabe que o senhor vai ser vaiado?” Eu disse: “Não sei, 

mas presumo. É, não sei, mas temo que isso seja.” “É. Mesmo assim, o senhor quer ir?” 

Eu digo: “Eu não irei se o senhor não quiser. Se o senhor julgar que politicamente não é 

conveniente, que eu seja vaiado. O senhor me diz, que eu não irei, me faço representar. 

Mas se o senhor não disser de outra forma, eu quero ir, porque acho que é o primeiro 

contato que eu vou ter com a grande federação, eu assumi recentemente, e é uma 

oportunidade muito boa para isso. Além disso, eu conheço o projeto que está em votação 

no Congresso, e julgo que eu posso rebater as alegações que virão contra o projeto.” Ele 

disse: “Se o senhor acha assim, o senhor vai.” Eu digo: “Muito bem.” E fui. Fui confesso 
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que com grande temor de tudo isso se suceder. Eu presidi a reunião, e cabia a mim dar a 

palavra aos oradores. Então, eu comecei: “Presidente do Sindicato tal, dentro da 

Federação tal.” A história vinha unânime à crítica do projeto, unânime à crítica: “Querem 

tirar a única garantia que o trabalhador tem, que é a estabilidade, e querem reduzir o 

trabalhador a um escravo.” E coisas desse tipo. O negócio foi num crescendo, enquanto 

que no Congresso muito perto da nossa sede estavam, também um incêndio, enquanto se 

discutia o projeto. E, houve um momento em que eu disse, não posso aguentar mais isso 

não, os ataques são demais, ataques ao governo são demais. Eu vou encerrar a reunião, e 

vou me retirar. Depois, ponderei e disse: Não, isso dará uma ideia de fraqueza e de derrota, 

eu vou ficar. Me aguentei, e continuei a dar a palavra aos vários representantes dos 

Sindicatos e de Federações. E quando veio a minha vez de encerrar a reunião, eu disse: 

“Eu trouxe um discurso escrito, que eu queria ler aqui, que era de saudação aos 

trabalhadores da indústria do Brasil. Mas pelo que eu ouvi aqui, eu não posso mais ler 

esse discurso, ele ficou inteiramente afastado e obsoleto, porque o que eu ouvi aqui foram 

críticas tão amargas, e tão injustas aos propósitos do governo, que isso aqui não vale nada. 

Botei o papel assim, de lado e disse: “Pois agora eu vou responder a todas as objeções, 

que eu ouvi aqui, e peço apenas que me escutem com seriedade e com dignidade.” 

Ficaram assim. E aí comecei a refutar cada um dos argumentos que eu ouvi. Eu conhecia 

bem o projeto, que havia trabalhado nele, na sua feitura, e conhecia também os números, 

que eram jogados por eles assim, atabalhoadamente. Então, eu fiz a defesa do projeto não 

apenas no seu conteúdo, mas mesmo na sua execução prática. Mostrando que ele ao 

contrário do que eles pretendiam, não diminuía em nada o ganho do trabalhador, que 

recebia de uma só vez, um bolo de dinheiro, ou manteria com a correção monetária e juros 

rendendo mais ainda, ou podia empregá-lo para, até se reempregar. Isso era amplo, mais 

do que suficiente. Porque de fato era muito mais do que receberia ele pelo regime anterior. 

E a partir daí, e em determinado momento, comecei a receber aplausos, aplausos, e tal. E 

quando terminou aplausos na sala toda, e me levaram até o meu carro lá embaixo, e tal. 

Enfim, eu consegui virar completamente ... Agora, eu não sou um orador brilhante, eu 

não tenho nenhuma qualidade oratória especial. Mas eu estava movido de tão grande 

convicção do que tinha feito, do que tinha aconselhado o governo a fazer, que eu achei 

que eu podia defender, e defendi bastante bem, e com argumentos todos dentro da 

realidade. E, então, depois fui ao Presidente e expliquei a ele. Ela já sabia o que tinha 

acontecido, disse: “É, o senhor conseguiu virar, o senhor conseguiu virar a coisa. Porque 

a intenção era de fato de desmoralizá-lo.” E, assim foi, e não tive mais nas minhas relações 

com os sindicatos e com as confederações problema algum na minha gestão, não recebi 

jamais uma queixa. Houve sim. Houve um momento em que eu tive um problema ... 

NT - Um momentinho só. 

 

Fita 7 – Lado A 

 

 

NS - E, eu tive uma reunião de sindicatos, de vários sindicatos, e especialmente os 

marítimos, que eram um grupo muito aguerrido. E os marítimos então, queriam uma série 

de reivindicações, que eram impossíveis, que nem estavam na minha esfera conceder, 

porque eram inerentes a outro Ministério, o Ministério da Aviação. Eram vantagens, e 

coisa assim, que não era possível. E eles me cobravam muito a realização dessas 

vantagens, que eles pretendiam. E eu procurei ouvir com tranquilidade. Mas a reunião foi 

num crescendo, era uma grande massa redonda, que havia no meu gabinete no Ministério 
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do Trabalho aqui no Rio, e a crítica veio num crescendo. Então, de repente me disse assim: 

“Porque o senhor Ministro, se não obtivermos isso, nós retiraremos a nossa confiança no 

governo.” Aí eu dei a mão, dei um murro na mesa, e disse assim: “Está suspensa a reunião, 

eu não admito nenhuma ameaça desse tipo, podem se retirar, e eu não quero mais 

conversa, e ajam como quiserem, façam as greves que quiserem.” Aí, foi um corre-corre 

terrível. Eu me retirei, então, veio um deles me pedir: “Ministro o senhor me entendeu 

mal, nós estávamos querendo chegar num entendimento, e o senhor interrompeu, o senhor 

de fato cortou a reunião. Então, nós lhe pedimos que o senhor nos receba novamente, em 

outras circunstâncias, em outra coisa, num tipo de conversa diferente.” Eu disse: “Se o 

tipo de conversa for diferente, eu recebo, senão não os recebo mais, os senhores ajam 

como quiserem.” “Não, não, nós queremos realmente, coisa.” Então à tarde, ou no dia 

seguinte eu os reuni novamente, e aí vieram com argumentos então, já razoáveis. Porque 

eles sabiam que iam aumentando as ameaças, e as tensões, eles julgavam que iam me 

acovardar. E eu sabia onde é que estava, o que eu poderia fazer, e o que eu não poderia 

fazer, sabia exatamente. E eles deviam saber também o limite do que eu poderia fazer. 

Mas eles queriam criar um problema contra o governo, inclusive contra o Ministério da 

Aviação. Eu disse: “Resolvam lá com o Ministério da Aviação como quiserem. Agora, 

não transfiram para o Ministério do Trabalho uma resolução que não é do Ministério do 

Trabalho.” E então, aí a reunião já se passou totalmente diferente, eu disse o que eu 

poderia dar, e eles então, aceitaram e ficaram tranquilos, não houve mais problemas com 

relação a isso. Isso foi talvez o único incidente assim, que eu, mais sério que eu tive com 

as chefias trabalhistas, dos sindicatos aqui no Rio de Janeiro me criou. O primeiro foi 

uma manifestação anterior a minha em Brasília, anterior à minha gestão, e também com 

relação a um problema de legislação, não era um problema meu propriamente. Mas 

mesmo assim, eu creio que consegui contorná-lo. E as relações trabalhistas foram bastante 

boas durante toda a minha gestão, não tive problema algum com as confederações, com 

os sindicatos. Nossos problemas normais de reivindicações, que atendia quando podia, 

não atendia quando não atendia quando não podia. 

GH - Agora, em relação a sua, talvez para fechar, talvez. O plano do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, o senhor falou que rebateu as críticas, revertendo o quadro de 

crítica ao governo, que o projeto, um dos pontos que até hoje também está em questão, 

por exemplo, num debate Constituinte, o problema da demissão imotivada. Como é que 

ficava esse problema com a instauração do Fundo de Garantia, quer dizer, esse é um dos 

argumentos célebres, históricos contra o Fundo de Garantia, porque ... 

NT - A questão da estabilidade. 

GH - Da estabilidade, como é que essa, como é que era essa questão colocada naquele 

momento, e como é que o senhor dialogava com esse tipo de crítica? 

NS - A situação era um pouco diferente da atual, porque havia realmente o título da 

estabilidade, mas só a partir do décimo ano de trabalho. Então, o que sucedia é que os 

empregadores demitiam antes da chegada a esse período. E então, a estabilidade só ia 

subsistir com relação aos empregados muito anteriores à criação do estatuto da 

estabilidade. É, porque quando se estabeleceu a estabilidade, imediatamente os patrões, 

que não dormem no ponto, evidentemente passaram a demitir pura e simplesmente ante 

de chegar aos dez anos. Então, a estabilidade era um engodo, não existia mais, na prática 

não existia mais. As empresas antigas sim, essas tinham empregados estabilizados pelo 

período anterior, e, portanto, eram também penalizadas, e injustamente penalizadas com 
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relação às empresas mais novas, que podiam fazer um rodízio muito grande dos seus 

servidores, e fazia. Isso também gerava na mão-de-obra uma insegurança muito grande. 

Porque o empregado frequentemente quer continuar na mesma empresa, não quer mudar 

de empresa, as condições da empresa são boas, e o seu convívio com patrões e 

companheiros é bom. Então, por que demiti-lo antes de chegar aos dez anos? Então, 

pensando nesse engodo, que era, que se tinha convertido em instabilidade, é que eu pensei 

nessa fórmula, também, de criação do emprego... Mas então, a partir de qualquer data de 

emprego o Fundo de Garantia se constituindo. De maneira que, antes de chegar aos dez 

anos o empregado já tinha uma quantia bastante boa, que estava guardada para ele. Então, 

se ele queria sair ao oitavo ano, ao nono ano, ele podia receber esse dinheiro também, o 

décimo ano, ou o vigésimo ano receberia o dinheiro acumulado, e receberia também todas 

as situações de necessidade: doença na família, necessidade de compra de uma residência, 

ou qualquer outro tipo, algumas das necessidades que estavam elencadas na lei. Então, 

me parece que foi uma fórmula bastante boa para evitar esse problema da despedida antes 

dos dez anos de estabilidade. Que estaria uma mão-de-obra muito mais móvel do que 

necessário, ao mesmo tempo que era um engodo, porque acabava havendo mesmo a 

demissão, não é? 

GH - Bem, então a gente encerra por aqui hoje. 

NS - Está bom? 

 

Data: 12/11/1987 
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GH - Hoje é dia 12 de novembro de 1987, estamos na casa do doutor Luiz Gonzaga do 

Nascimento e Silva, para mais uma etapa da entrevista do Projeto Memória da 

Previdência e Assistência Médica no Brasil. Presentes Gilberto Hochman e Nísia 

Trindade. Doutor Luiz Gonzaga, o senhor estava querendo nos colocar o problema da 

correção dos salários em atraso. O senhor poderia falar sobre essa questão em relação a 

sua gestão no Ministério do Trabalho e Previdência Social?  

NS - Não sei se já abordei no pronunciamento anterior, mas quando eu cheguei no 

Ministério do Trabalho eu fiquei muito impressionado por fatos que resultavam da minha 

experiência anterior como empresário e como advogado. Isto é: os trabalhadores que eram 

despedidos, tinham que reclamar na Justiça do Trabalho. E essa reclamação durava 

naturalmente meses e meses, e seguramente se prolongava por mais de ano, um, dois, três 

anos, porque era grande o acúmulo de feitos, e reclamações desse tipo. E quando o 

trabalhador conseguia a decisão final da Justiça do Trabalho, o que lhe era pago era sem 

correção monetária, isto é, era uma moeda aviltada. Então, quase que não valia a pena 

mais reclamar o salário, porque era um engodo, uma falha. Eu então, procurei um remédio 

para isso, e sugeri que se adotasse uma lei, se o presidente aprovasse uma lei dando 

correção monetária aos salários que os trabalhadores em caso de despedida, a partir de 

três meses da despedida. Se até três meses os salários não tiverem sido pagos, eles seriam 

corrigidos pela correção monetária. Essa medida causou um grande impacto e uma grande 
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dificuldade, porque quando eu preparei o projeto, eu o mandei, como deveria fazer, ao 

Ministro da Fazenda Otávio Gouveia de Bulhões, e ao Ministro do Planejamento Roberto 

Campos, ambos levaram algum tempo, e não me deram nenhuma solução, nem a nível de 

aprovação, nem de crítica. Insisti com os dois mais de uma vez para que se pronunciassem 

sobre esse feito. E eles alegavam que estavam muito atarefados, e que, portanto, não 

podiam ainda resolver o assunto, que julgavam ser, digamos de muita importância, e de 

muita dificuldade para ser adotado. Eu esperei mais algum tempo, e vi que não receberia 

de nenhum dos dois uma solução aprovando o meu projeto. Então, num despacho que eu 

tive com o Presidente Castelo Branco, eu levei o meu projeto e o apresentei ao Presidente. 

Ele leu, leu, leu atentamente, fez uma ou duas perguntas e começou a assinar o decreto. 

Eu disse: “Não Presidente, não assine porque eu o submeti ao Ministro do Planejamento 

e da Fazenda, e nenhum dos dois me deu aprovação. Talvez o senhor queira conversar 

com eles, e expor a eles, porque parece que eles têm objeções à minha proposta.” O 

Presidente me disse: “Não, mas o senhor me esclareceu com muita clareza, de maneira 

que, eu não tenho dificuldade nenhuma.” E completou a assinatura. Eu saí, e como devia 

fazer, procurei o Ministro do Planejamento e disse a ele: “Olha, o Presidente acabou de 

assinar esse decreto.” O Roberto Campos manifestou um desagrado muito grande, 

achando que isso iria agravar a situação econômico-financeira. E eu pedi a ele que 

transmitisse ao Ministro Bulhões também o que havia ocorrido. O decreto-lei foi 

publicado, e aí eu tive reclamações de inúmeros empresários, de amigos meus, que 

julgavam que eu tinha feito um ato arbitrário, e nefasto para economia nacional. É, mesmo 

assim, adotou-se, o decreto-lei entrou em vigor, e ao contrário que se pressupunha, ele 

funcionou bastante bem, resolveu satisfatoriamente a questão da justiça de se atualizarem 

os valores junto aos empregados quando em atraso. Seja no caso de despedida, ou seja, 

no caso de mero atraso. No caso de despedida o patrão não pagava, e esperava que o 

empregado fosse reclamar na justiça. E essa justiça era lenta e tardia. De maneira que, ela 

vinha realmente uma punição verdadeira ao empregado, que era despedido, ou que não 

recebia os seus salários. Os patrões podiam demorar a pagar os salários, e depois pagavam 

em moeda aviltada. Isso sucedia muito. O empregado não poderia sair, e tal, e ficava em 

dificuldade. Vê-se bem que quadro difícil, que era esse. De maneira que, esse simples 

decreto-lei foi um ovo de Colombo, foi uma solução extraordinária para uma questão, que 

era profundamente penalizante para o trabalhador. 

GH - Agora, só, o senhor disse que a repercussão do ponto de vista dos empresários foi 

ruim, no sentido de criticarem mais um ônus, que eles poderiam estar tendo, não é? Agora, 

do ponto de vista do Sindicato dos Trabalhadores, qual foi a repercussão dessa medida? 

NS - Bom, isso aí naturalmente, com muita satisfação. Os Sindicatos acharam que 

finalmente fizeram um ato de grande justiça. Mas não se manifestaram muito 

publicamente. O ato não teve a repercussão política, digamos, que merecia ter. Recebido 

de uma fórmula natural. 

GH - Quer dizer, o senhor acha que, acredita que ele não teve a repercussão pública ... 

NS - Não.  

GH - Da importância que talvez tivesse, deveria ter.  
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NS - É. Mais tarde sim, aí conforme foram fazendo os estudos, então se verificou 

realmente a grave justiça, que se fazia anteriormente, e o valor enorme da correção, que 

se fez. 

NT - O senhor tocou num ponto, quer dizer, ao comentar essa questão, o senhor tocou 

num outro ponto importante, quer dizer, até mesmo a despeito de uma eventual 

proximidade política. O conflito, que muitas vezes ocorre, uma pasta como Trabalho e 

Previdência, e Planejamento, nos Ministérios mais voltados nas questões de finanças. 

Houve nessa sua primeira gestão, outros momentos em que ocorreram conflitos, 

divergências. E o senhor teria assim uma fórmula de analisá-los, além dessa que o senhor 

se referiu agora? 

NS - Não, surgiram divergências que não se aprofundaram mais, porque eu era e sou 

íntimo amigo do Roberto Campos, e também do Otávio Bulhões. De maneira que os dois 

respeitavam muito a minha opinião, embora divergissem completamente das medidas que 

eu tentava fazer adotar. De maneira que houve outros problemas: O Decreto de 

participação, o decreto, a lei, que se pretendia fazer, de participação dos trabalhadores 

nos lucros das empresas, que o Presidente Castelo me solicitou, também despertou nos 

dois muita oposição, achavam que seria uma medida que iria onerar enormemente o 

empresariado, e criar enormes dificuldades para o país, para a sua economia. De maneira 

que eu tive sempre essa oposição, mas que não extravasava dos limites do bom 

relacionamento que nós tínhamos dado especialmente à amizade que já tinha, antiga que 

já tínhamos. E também o respeito que tinham pela minha opinião, me parece. Sabiam que 

eu estava representando o pensamento de grande convicção. Vejam bem, eu havia sido 

empresário, e tinha interesse em empresas ainda. Primeiro que eu estava a rigor contra os 

interesses dessas empresas, seria naturalmente continuar a receber, a pagar salários 

aviltados em caso de atrasos, muitas vezes atrasos resultavam dificuldades financeiras das 

empresas, é certo. Mas não era justo fazer com que os empregados pagassem por essa 

situação. Acho que os salários são de tal forma uma prestação vital para o trabalhador, 

que ele deve passar à frente de todas as outras obrigações das empresas. E o Roberto 

Campos e o Bulhões respeitavam muito esse meu ponto de vista, e a pureza que eu tinha 

de seguir essa trilha. 

NT - Quer dizer, o senhor atribui, quer dizer, essas visões diferentes à natureza da pasta 

também? 

NS - Não, não. 

NT - O fato de estar no Ministério do Trabalho o colocaria em uma outra posição? 

NS - É, em grande parte essas pastas mostram interesses conflitantes frequentemente, mas 

também é porque a convicção dos dois era essa, era do capitalismo, era do interesse 

empresarial antes de tudo. Convicção que eles continuaram a manifestar durante toda a 

sua atuação pública até hoje. De maneira que, entre nós havia essa diferença conceitual. 

Eu achava que era o tempo em que se fizesse o reconhecimento do direito social brasileiro 

em sua expressão maior. E os dois julgavam que isso daí prejudicaria enormemente o 

desenvolvimento econômico-financeiro do país. É verdade que eles estavam numa luta 

grande contra o descalabro em que havia encontrado o país, depois da queda do João 

Goulart. Inflação muito grande. A economia empresarial muito atrapalhada, dificuldade 

muito grande para os empresários. Mas evidentemente isso tinha que ser visto porque 
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também os trabalhadores tinham seus direitos, pois fica sendo sempre postergado. E era 

necessário fazer alguma coisa para reativá-los, e dar a verdadeira situação. Creio que esse 

decreto de lei foi importante para fortalecer a confiança que o Presidente Castelo Branco 

tinha em mim. Porque sendo um homem muito agudo, de penetração muito aguda, ele 

sabia que eu era empresário, era advogado de empresários, e portanto, eu estava indo de 

encontro aos interesses desses empresários, e desse grupo de minha relação. 

GH - Agora, o senhor estava falando do descalabro que o país se encontrava depois da 

queda do Goulart, e período de inflação, e uma série de problemas, que a gente pode 

claramente ver, que deveriam estar depreciando o salário dos trabalhadores, inflação 

grande, essa questão do salário-mínimo sempre não acompanhando o valor, o aumento 

do custo de vida, parece que no governo Goulart, os salários tinham chegado a ser 

dobrados, mas a inflação tinha se ... 

NS - Se passava ... 

GH - Se passava. Como é que ficava essa questão da definição do salário-mínimo sempre 

foi um problema crucial, quer dizer, todo primeiro de maio o decreto do salário mínimo, 

a expectativa, como é que foi esse processo, ainda que o senhor tenha ficado um ano? Um 

ano! Menos, talvez seis meses, sete meses, não é? 

NS - É. 

GH - É, como é que era esse processo de definição do salário-mínimo? A questão salarial, 

não é? 

NS - Que é tão importante, não é? A posição salário tornava a fixação do salário-mínimo 

feita afinal pelo Ministro da Fazenda. E os outros ministérios são ouvidos, mas a fixação 

acaba sendo feita pelo Presidente da República mais por indicação do que pelo Ministro 

da Fazenda. Sempre parte de uma verificação da depreciação monetária supostamente 

real. Mas aos poucos vai se deteriorando essa noção, pela pressão dos interesses 

fazendários, que querem evitar o fluxo inflacionário, que vem sempre do salarial muito 

maior, e tudo o mais. E da dificuldade também do empresariado, que muitos deles têm 

dificuldades em pagar os novos salários, se forem majorados na realidade mais do que o 

necessário. Mas na verdade nunca a fixação do salário-mínimo se fez de forma a 

restabelecer, digamos, o salário de 1957, quer dizer, nos anos [19]57, [19]55, [19]57 

houve um aumento salarial bastante grande, e pela pequena inflação então existente, ele 

correspondia mais ou menos a uma situação real de restabelecimento do valor do salário-

mínimo. Mas a partir daí nunca mais se conseguiu chegar a esse grau de aproximação do 

salário-mínimo aos efeitos inflacionários. 

GH - Agora, o senhor nesse momento que atua de alguma forma, influir na definição 

desse salário. Certamente o senhor era alvo de pressões do ponto de vista como Ministro 

do Trabalho, por uma certa melhoria das condições salariais. Como é que era, o senhor 

recebeu essas pressões? 

NS - Não, eu não fui porque eu fui nomeado depois do primeiro de maio, que é data de 

fixação do salário-mínimo. De maneira que eu não pude nessa fase, na segunda fase, como 

Ministro da Previdência sim, aí eu tive uma participação permanente para ser consultado, 

e sempre reivindicava uma melhoria mais acentuada dos salários. Nós, no governo 
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Castelo Branco eu não tive oportunidade de manifestar, porque eu assumi, como eu já 

disse, já havia sido fixado o salário-mínimo, e eu não fiquei até a próxima fixação. 

GH - Agora, mas do ponto de vista das reclamações, o senhor recebia bastante, quer dizer, 

queixas, reclamações em relação à política salarial daquele momento? O senhor era um 

Ministro do Trabalho, quer dizer, qual era a coisa, quer dizer, como é que se colocava 

frente à política salarial, frente ao aumento do custo de vida. Quer dizer, o senhor se 

pronunciava em relação a isso, quer dizer, conversava com lideranças sindicais? Como é 

que era o ... 

NS - Conversava com os líderes sindicais. Havia de fato, aí há dois aspectos: um é a 

fixação do nível salarial, mas outro que era bastante importante, e que tomava muito 

tempo do ministro, era a situação de dificuldades das empresas que estavam às vésperas 

da falência, e algumas em regime falimentar já. O caso da Pan Air do Brasil, por exemplo, 

em que o governo interveio, no sentido de cuidar da Pan Air do Brasil, que tinha chegado 

a um grau de insolubilidade muito grande. O débito da Pan Air era enorme, e não podia 

ser coberto pela receita nem de longe. Então era um contínuo saco sem fundo. Esse foi 

um problema muito doloroso, porque os empregados não tinham, pararam de ser 

acolhidos. Havia a Varig, que era outra empresa menor do que a Pan Air mas que ainda 

não podia absorver um grande número de empregados. Então, os pilotos ficaram quase 

todos numa situação de grande dificuldade. Eu recebi, e procurei encaminhações, 

soluções, mas evidentemente não eram plenamente satisfatórias. E como esse caso da Pan 

Air houve outros casos de grande vulto, de grandes reclamações. Já lhes falei, creio eu, 

anteriormente, no problema dos portuários, eles se julgavam muito prejudicados, pelas 

fixações de salários, e de jornadas de trabalho. E eu não podia aumentar arbitrariamente, 

mesmo porque havia uma decisão do ministro Juarez Távora no sentido contrário, ele 

tinha autonomia para fixar limites a essas remunerações. Eu creio que eu tinha que receber 

esses trabalhadores, e mostrar as dificuldades reais do governo naquele momento. Ainda 

que encaminhando ao Ministro Juarez, as dificuldades nas solicitações que eu havia 

recebido. Era o máximo que eu poderia fazer, de poder fazer grande coisa a mais. 

NT - Num ponto assim, em relação a essa ligação com os sindicatos, após [19]64 houve 

todo um processo de intervenção em alguns sindicatos e uma mudança, então, na relação 

que havia antes entre o sindicato e o governo. Durante a sua gestão existiam líderes 

sindicais que de alguma forma se aproximavam do governo ou não? Havia uma situação 

de distanciamento, rompido eventualmente por algumas reivindicações. Havia líderes 

sindicais mais próximos ao governo? 

NS - Sim, havia. Os líderes sindicais que dirigiam os principais sindicatos, as federações, 

os sindicatos em geral se aproximavam do governo, procuravam se aproximar do 

governo, não hostilizavam o governo, e eram chamados pelegos por isso mesmo. E de 

fato eles se aproximavam e procuravam sempre veicular as soluções que o governo 

pretendia. Via de regra eram razoáveis, não se podia dizer que o governo quisesse 

prejudicar a classe trabalhadora, era razoável. Mas havia sempre esse conflito entre as 

forças do Ministério da Fazenda, e o Ministério do Planejamento, no sentido de novos 

empreendimentos, e dirigir uma parte da receita para esses empreendimentos. E a revisão 

geral, que os trabalhadores sempre queriam, de acréscimo salarial. 

GH - Um minutinho só. 
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Fita 7 - Lado B 

GH - Continua. 

NT - Nesse ponto, que o senhor estava comentando, de um acesso à divergência entre as 

diretrizes do Ministério do Trabalho, as proposições, e os Ministérios do Planejamento e 

da Fazenda, quer dizer, um ponto que eu gostaria que o senhor colocasse, uma posição, 

que era, por exemplo, defendida pelo Ministro Roberto Campos, que ficou mais ou menos 

conhecida como a teoria do solo, as pessoas falam teoria do solo. Então, que no processo... 

NS - Como é? 

NT - Teoria do solo, que é preciso que o solo cresça para depois ser distribuído, um toque 

assim, que era essa ideia de que, quer dizer, a política salarial ela deveria ter uma meta, 

favorecer a acumulação, para uma posterior distribuição, que não, quer dizer, deveria ter 

uma contenção tanto nos salários como no consumo também, no sentido de favorecer uma 

poupança. Como é que o senhor vê essa questão, como é que o senhor viu na época como 

Ministro? Era objeto de discussões no Ministério? 

NS - Não, não havia discussões no Ministério com relação a isso. Cada Ministro se dirigia 

ao Presidente ou o Presidente os convocava, um Ministro ou mais de um ministro sobre 

assuntos afins. Para resolver, ser informado e resolver. Nós nos encontrávamos e também 

debatíamos. Eu procurava defender os meus pontos, e o Bulhões e o Campos, pontos que 

eles julgavam mais válidos e mais importantes. Não houve assim, não havia conflito, 

havia apenas divergências de opiniões e posições. Eu achava que o meu dever era 

favorecer a classe trabalhadora dentro da medida do possível, evidentemente, mas sempre 

que possível. Havia também a necessidade de uma maior racionalização, porque o 

Ministério do Trabalho havia sido criado pelo governo, primeiro governo Getúlio Vargas, 

mas nunca se havia, não se havia estruturado verdadeiramente. Era um ministério muito 

ligado aos pelegos de fato. O Presidente Vargas usou muito o Ministério para ter um apoio 

na massa trabalhadora a partir de uma certa liderança que ele favorecia, e que também em 

contrapartida ele dava esse apoio, ou canalizava esse apoio. A Revolução veio, e teve 

dificuldade em resolver esse problema, em como situar esses pelegos. Não pode alijá-los, 

porque eles já tinham uma posição, posições tomadas, tinham apoio da classe 

trabalhadora. De maneira que eles também continuaram a procurar o ministério, e veicular 

as suas reivindicações, que era atendidas na medida do possível. 

NT - A gente estava falando no Ministério do Trabalho, e estamos omitindo Ministério 

do Trabalho com Previdência Social. Você tem alguma questão no sentido de justiça 

salarial? 

GH - É. Não, não, por enquanto não. E a gente poderia, talvez ir lá, sair do Trabalho e ir 

um pouco para Previdência Social, tenho pelo menos alguns fatos importantes na sua 

gestão não? E eu acho que o principal dele, que eu acho que é algo, até hoje de estudo, de 

discussões, é a questão da unificação dos institutos e a criação do INPS. O senhor poderia 

começar a falar um pouco sobre isso, como é que foi, como é que se deu esse processo, 

ainda que eu, me parece que já tenha começado na gestão do ... 
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NS - Arnaldo...? 

GH - Ou do Arnaldo Sussekind, algum processo de começo de algumas formas de 

unificação, mas a unificação se dá mesmo na sua gestão, quer dizer, como é que foi esse 

processo? 

NS - De fato, o problema dos sindicatos e confederações, se pousavam há muito tempo. 

Os institutos eram desde praticamente desde o seu início, eles eram de forças muito 

diversas. Dois institutos apenas tinham possibilidades de equilíbrio entre receita e 

despesa, pagamento de benefício, que eram os Industriários e os Comerciários. Os demais 

não tinham nenhuma condição disso. De maneira que houve na gestão do Sussekind um 

começo de exame desses problemas, mas não chegou a nenhuma conclusão, e muito longe 

do encaminhamento de qualquer solução. O Ministro Perachi Barcellos não se ocupou 

desse assunto. De maneira que quando eu assumi foi um dos assuntos, que eu, com a 

minha sensibilidade, vi que não poderia ser mais delongado. E comecei a fazer estudos 

com relação a esse problema: primeiro a possibilidade de uma fusão, pensava-se numa 

fusão de três institutos e os mais fracos então, talvez pela junção pudessem melhorar o 

seu equilíbrio financeiro. E, depois comecei a fazer estudos, e se verificava o verdadeiro 

contrassenso, que era, pela legislação então, vigente: um instituto tendo um hospital, ou 

equipamentos dentários, por exemplo, para tratamento de dentes, não podia admitir que 

esse Instituto, esse hospital ou esses equipamentos dentários, de dentistas pudessem 

emprestar serviços a empregados de outra categoria. Então, o Instituto dos Bancários 

tinha os seus equipamentos dentários, mas não podia admitir a prestação a outros 

institutos, a afilhados a outros institutos. Eu fui, por exemplo, à cidade do Rio Grande do 

Sul, e verifiquei o descalabro absoluto que se apresentava, porque havia institutos que 

tinham se estabelecido lá, e feito, alugado, ou construído pequenos hospitais, e que não 

podiam, não admitir que esses hospitais prestassem os seus serviços a trabalhadores de 

outra categoria. E a gente dava frequentemente o seguinte: esses equipamentos estavam 

inativos, estavam os de médicos, dentistas, que deviam prestar esses serviços não tinham 

trabalho nenhum, porque era escassa a população daquele instituto. E, no entanto, tinham 

feito investimentos grandes para construir um hospital, ou uma enfermaria grande, ou 

equipamentos dentários, e tudo isso. Então, era realmente um absurdo. Não se falando 

também no dispêndio do pagamento das diretorias desses institutos, que cada um deles 

tinha o seu Conselho Consultivo, conselhos fiscais, e diretoria que tinha vencimentos 

bastante grandes, e tudo isso. Isso tudo mostrava um descalabro muito grande. E eu 

comecei então, a chegar à maturidade, de que era necessário que a Previdência Social se 

unificasse, e não mais se dividisse em tantos institutos. E comecei a preparar os estudos 

para isso. E isso demorou bastante, e exigiu muito trabalho, muita convicção. E eu era 

procurado diariamente por amigos, pessoas que trabalhavam no Ministério para dizer que 

eu ia fazer o maior uso da minha vida encaminhando esse projeto porque ele era inviável, 

e as categorias deviam ser distintas, e, portanto, cada uma tem a sua autonomia, e tudo 

isso. Mas eu me firmei na convicção de que a economia que isso daria, para se ter pensado 

só no aspecto economia financeira, que se apresentaria, seria suficiente para justificar a 

medida. Além de que não via nenhum motivo para que houvesse essas grandes distinções 

entre trabalhadores por categorias exatamente. Na Previdência Social a gente devia 

caminhar cada vez mais para a unificação. 

NT - E as direções dos institutos como é que elas se posicionavam? 

NS - Bom, elas lutavam fortemente contra a medida, evidentemente. 
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NT - Todas? 

NS - Todas. Porque se sentiam atingidas e ameaçadas, como foram. De maneira que, eu 

não pude fazer o estudo a partir das diretorias, que essas não forneciam elementos 

suficientes para isso: mas eu designei alguns assessores meus para fazerem esses estudos. 

 

GH - O senhor se lembra qual foi o grupo de pessoas que fez esses estudos? 

NS - O principal foi o Corrêa Sobrinho. 

GH - É, José Dias Corrêa Sobrinho. 

NS - José Dias Corrêa Sobrinho. Esse foi o principal centralizador desses estudos. Mas 

muitos outros se juntaram a ele, o senhor Pinto Lopes, e vários outros que sentiam a 

racionalidade, que representaria a unificação dos institutos. 

GH - Agora, o senhor disse, que quer dizer, então, foram implantadas, pelo menos 

pensadas outras formas, que não a unificação total, até chegar ... 

NS - É. 

GH - A ideia de se unificar. Esse é um ponto interessante. 

NT - O senhor poderia falar um pouco sobre essas alternativas, de reunir alguns institutos, 

como é que elas foram pensadas? 

GH - Chegaram a ser feito planos? 

NS - Não, não chegaram a ser feitos planos, eram feitas propostas nesse sentido, 

mostrando que seria possível unificar três institutos mais fracos, e manterem 

Comerciários, Industriários também. Então, ficariam três entidades. Mas todo o 

levantamento que nós fazíamos mostravam bem que o que era preciso era caminhar 

mesmo para uma unificação dos institutos, para que então as receitas pudessem 

corresponder às necessidades de distribuição. E eu fiz isso, e levei então, ao Presidente, e 

ele examinou, meditou bastante também, discutiu comigo muito, e finalmente aprovou, e 

eu realizei isso como um dos últimos atos da minha gestão. 

GH - Agora, só uma pergunta: foi negociado com as gerações dos institutos ou sindicato, 

quer dizer, como o plano estava pronto, o decreto, chegou a se procurar, chegou a se 

procurar os sindicatos, ou não? 

NS - Não, com os sindicatos? 

GH - Os sindicatos ... 

NS - Não. 

GH - Em institutos se chegou a negociar alguma coisa? 
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NS - Não, não. Os estudos foram feitos no ministério, diretamente no meu gabinete, e não 

chegou a haver negociação, porque não havia, não havia razão para negociar. Era uma 

decisão de governo, que iria ser tomada normalmente, aceitando ou não o meu 

anteprojeto. 

GH - Quer dizer, mas o senhor não temia que houvesse um certo número de rejeições, ou 

não se abrisse um conflito muito grave por causa dessa questão? Que certamente eram 

institutos, com direções, com interesses certamente alojados no próprio Ministério do 

Trabalho, e nos próprios sindicatos, que tinham interesse em controlar certas partes dos 

institutos. Quer dizer, o senhor não, não houve nenhum temor em relação a pressões, 

nesse momento? 

NS - Não, eu não tinha dúvida que isso ocorreria, eu tinha certeza de que haveria uma 

reação. Mas eu achava que o projeto tinha tal viabilidade, e era de tão urgente 

necessidade, que eu disse ao presidente: “Nós vamos ter uma posição bastante grande, 

mas o projeto é válido, e me parece que seria indispensável, e temos que correr esse risco.” 

Eu já lhes falei, que quando eu deixei o Ministério, passei a pasta ao Ministro Passarinho, 

houve um começo de vaia a mim, por parte naturalmente dessas pessoas, que tinham sido 

prejudicadas, que viviam com polpudos vencimentos como dirigentes das entidades. 

Evidentemente, que isso os afetou. 

NT - Como é que essa oposição motivada mais por interesses pessoais, vamos dizer assim, 

que o senhor está colocando, das direções dos institutos. Quer dizer, havia também 

problemas com algumas categorias, não é? Que se sentiriam prejudicadas, como os 

bancários, ou outras categorias que tinham um plano de assistência médica, um 

atendimento de uma qualidade considerada boa na época, e que temiam, o que se 

chamava, e o que se chama até hoje a massificação do atendimento. Isso foi discutido 

também, esse problema, que se chama massificação? 

NS - Isso foi pesado e medido certamente. Nós sabíamos que uma categoria como a dos 

bancários tinha já um aparelhamento muito maior de assistência médica, e possibilidades 

maiores. Mas pesando e medindo vantagens e desvantagens, nós chegamos à conclusão 

que era um passo a ser dado, e que certamente um prejuízo para classe bancária também 

não seria tão grande. Eles continuaram a ser atendidos nos seus hospitais, e nos seus, 

mesmos. Como ficou ultimado a ser naturalmente ou normalmente. Mas a unificação aos 

poucos foi chegando a ser uma realidade total. Eu tive dificuldade em encontrar um 

dirigente para apresentar ao Presidente Castelo para ser o presidente dos Institutos de 

Previdência Social. E finalmente eu me fixei no Nazaré Dias, que era um grande 

economista, um realizador, e que aceitou a missão, ainda que fosse por dois meses ou três 

meses. E conseguiu racionalizar bastante o processo, e creio eu, a aparar um pouco essas 

arestas. Eu creio que foi uma revolução verdadeira, a maior talvez que tenha havido no 

setor público, mas que não se podia fazer por outra forma. Senão nós teríamos 

permanentemente institutos deficitários, e ineficientes, e queríamos atender esse 

problema de não poderem ser atendidos no hospital de uma categoria empregados de 

outras categorias. Veja bem que a economia vai mudando, e muitas vezes numa região 

tem, numa cidade, num Estado tem uma necessidade muito grande de atendimento a uma 

determinada categoria, e com a evolução isso vai mudando, e novas camadas vão 

surgindo, e vão exigir novamente a revisão disso tudo. Daí a necessidade da unificação, 

que minoraria essas mudanças regionais. 
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NT - Agora, um ponto, que eu acho que é importante, que nós colocamos aqui da questão 

da discussão com os institutos. Mas acho que há um outro plano de discussão possível, 

que nós não colocamos, que é o próprio Poder Legislativo, quer dizer, na época não, quer 

dizer, isso não passou por debates a nível da Câmara, do Senado. Como é que o senhor 

vê essa questão? O senhor acha, não seriam ..., que tinham esse problema? Porque a Lei 

Orgânica foi aprovada em um processo, do Poder Legislativo. Como é que o senhor vê 

essa questão? 

NS - Se isso tivesse mandado para o Legislativo, o projeto não seria aprovado, ou as 

delongas seriam tão grandes, que se inviabilizaria. Era um projeto que tinha que ser, era 

uma decisão de governo. Era uma decisão de governo, o governo tinha que pesar e medir 

as vantagens e desvantagens e adotá-lo. Isso que parece, não era bem um problema 

político. Porque se jogasse no problema político, então as influências viriam muito 

grandes, e se desvirtuaria essa decisão, que a meu ver é de governo. 

NT - Quando o senhor fala: “Não é um problema político ...” O senhor podia explicar 

melhor? Quer dizer, para isso ficar mais claro para mim o que o senhor está colocando. 

O senhor falou assim: Não era um problema político. O senhor podia colocar isso de uma 

forma mais clara. Por que não era um problema político? 

NS - Porque é um problema, em primeiro lugar, é um problema de natureza 

administrativa, por sua natureza. É a organização de um serviço de Estado, e portanto, ao 

Poder Executivo, é que deve representar, pensar, e ver se havia soluções. Eu sei que num 

regime democrático normal, se teria que fazer um ... normalmente se teria que fazer por 

essa forma. Mas era uma situação excepcional por que passava o país. E julgo que as 

vantagens que advieram dessa unificação, são evidentes. E que hoje nem sequer se 

repensa mais em voltar atrás, nunca se pensou aliás. Há pouco tempo houve um 

saudosismo de alguns líderes no sentido que seria possível fazer reverter a situação. Mas 

de fato a racionalidade do projeto era tal, que creio que não houve reclamações grandes, 

nem nada. O que mostra que a decisão tinha que ser tomada. E teria que ser tomada de 

acordo com a organização política da época, do momento. Quer dizer, o Presidente da 

República tinha que assumir essa responsabilidade de pesar e medir e de solucionar. Isso 

talvez nos pareça autoritarismo excessivo, mas eu creio que é um dos casos em que o 

autoritarismo deve se exercer, e deve se exercer com vantagem para inclusive, para a 

própria democracia. Eu creio que esse passo foi muito bom para a democracia, para a vida 

do trabalhador, porque ele deu muito maior eficiência, e permitiu uma concentração de 

recursos bastante grande, para atender à expansão natural desses serviços. Eu insisto em 

dizer: era uma decisão de racionalidade administrativa, e não de posições políticas 

relativas. 

GH - Agora, o senhor não temia, o senhor falou concentração de recurso. O senhor não 

temia um, pelo menos chegou a ser ventilada no momento de criar uma certa instituição 

gigante, não é? Mais enorme burocracia, em vez de ter várias burocracias com interesses 

separados, vários institutos. Agora, você teria uma enorme instituição, com enormes 

recursos, e certamente, talvez com interesses que pudessem depois, esse gigantismo, não 

é? O que às vezes tão, de vez em quando são criticados, não é? O tamanho das instituições, 

quer dizer, não foi, quer dizer, a instituição desse tamanho, quer dizer, não poderia ser 

também um lugar de interesses muito grandes, dados até ao volume de recursos que ela 

passaria a manejar, quer dizer, houve esse problema? 
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NS - Eu acho que não, porque acho que a decisão é basicamente de racionalidade 

administrativa. Eu creio que a concentração de recursos nesse caso ela funciona bastante 

bem, e ela ao contrário de dispersiva ela é concentradora. Então, só pode haver vantagem 

em relação a isso. Veja bem, pulando um pouco adiante, quando se criou o Ministério da 

Previdência eu, quando se separou a Previdência do Trabalho, eu propus ao Presidente 

como primeiro ato, antes mesmo de assumir, que se criasse a DATAPREV, que é a 

empresa de computação de dados. E isso mostra bem que a canalização de recursos para 

um só instituto correspondia mesmo à necessidade de racionalização das receitas, e de 

aplicação. 

GH - Eu fiz essa pergunta um pouco me referindo a um passado, à década de [19]40 e 

[19]50, onde de certa forma existem informações e críticas à utilização de recursos da 

Previdência para outros fins, quer dizer, existem trabalhos e críticas que mostram que na 

década de [19]40 se usou para, por exemplo, Volta Redonda, os institutos acabaram num 

sistema de capitalização, invertendo recursos em Volta Redonda, e depois até no governo 

Juscelino, o ponto de vista dos investimentos em Brasília, então, quer dizer, é mais nesse 

sentido, quer dizer, a possibilidade de você ter uma concentração de recursos, que poderia 

no momento tal também serem utilizados como caixa para ... De certa forma isso sempre 

aparece como crítica, se você tem muito dinheiro. O orçamento da Previdência é uma 

coisa fantástica, frente até o orçamento da União. Quer dizer, que pudesse usar e serem 

utilizados esses recursos para fins que não os fins da questão dos benefícios e da 

assistência. Quer dizer, isso nunca foi falado, não chegou a ser pensado. 

NS - Mas veja bem, mesmo a sua colocação a meu ver vai em contraposição ao que está 

defendendo, porque mostra que mesmo com o funcionamento dos institutos, eles 

dirigiram recursos para fins que não eram os previdenciários, e, portanto, o fracionamento 

de institutos não significava uma excelência de ingestão, e de acumulação. Ao passo que 

a acumulação num só instituto torna mais difícil o desvio de verbas para esses fins 

secundários, que não os das próprias instituições. Eu creio que com a criação da 

DATAPREV, eu insisto com DATAPREV, porque ela como que criou uma obrigação de 

que os recursos fossem sempre canalizados para os fins da instituição. E impedindo esses 

desvios que havia anteriormente nos institutos, que não tinham... Racionalizou-se 

propriamente a gestão de recursos e dos institutos. Iniciou-se a arrecadação e a sua 

distribuição. 

GH - Agora, com relação ao processo de unificação mesmo, quer dizer, decreto-lei 

assinado, como é que foi esse processo, quer dizer, como é que na verdade agora tinha 

que se verificar em todos os institutos como é que estavam as condições, quer dizer, isso 

foi uma ... Como é que se deu isso, uma questão complicada! Quer dizer, teria que ir em 

todos os Estados, ver como é que está a situação para poder, enfim, conseguir os papéis. 

O senhor mesmo diz, que já tinha dificuldade de contar com a colaboração dos dirigentes 

dos institutos, e teve que fazer um plano praticamente no seu gabinete. Então, como é que 

foi esse processo de unificar na prática? 

NS - Pois é, por isso eu procurei um gestor, que era um economista, e que se encarregou 

de fazer essa apuração, com auxiliares, de fazer essa apuração. E substitui imediatamente 

os administradores, porque ficou um administrador único. Houve reclamações enormes 

com relação a isso, conselhos fiscais, conselhos consultivos. Essas instituições 

evidentemente esbravejaram, procuraram sabotar as medidas. Mas acabou prevalecendo 

uma certa racionalidade. 
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GH - E em relação aos funcionários dos institutos? 

NS - Não houve muita manifestação, não. Só a cúpula dirigente é que fez. Eles é que se 

sentiram atingidos. 

GH - Mas olha, e havia a incompatibilidade de salários, quer dizer, diferenças salariais. 

NS - Havia diferenças salariais. Aí foi um problema que foi com o tempo sendo acertado. 

Havia diferenças salariais entre eles, mas caminhou-se para um acertamento. 

NT - Agora, o senhor tinha citado a participação do José Dias Corrêa Sobrinho, na 

comissão do Instituto de Unificação, ele participou do IAPI, não é isso? E outros 

existiram, outros técnicos do IAPI, ou de outros institutos, que deram alguma 

contribuição nesse sentido? Porque o senhor havia colocado que em geral não houve 

colaboração dos institutos, não é? Eu estou citando o José Dias Corrêa Sobrinho, que é 

uma pessoa que veio do IAPI. Quer dizer, ele foi o único, vamos dizer assim? 

NS - Não! Não, não. 

GH - Só um instantinho para a gente. 

 

 

Fita 8 – Lado A 

 

NS - Não. Eu concordei que o nome de Corrêa Sobrinho, por ter sido realmente o principal 

auxiliar para problema de preparação dos atos para a unificação. Mas não foi ele sozinho, 

havia outros, vários outros, colaboradores que trabalharam no mesmo sentido. 

 

NT - Sim, mas quer dizer, tiveram origem em algum instituto de Previdência? 

 

NS - Eram, alguns eram do Instituto de Previdência. Eram do Instituto de Previdência, 

que compreenderam a racionalidade e, ou então quiseram apenas colaborar. Mas 

colaboraram com muita eficiência em tempo relativamente curto, tempo possível para 

preparar o projeto e, preparar, já prevendo as medidas necessárias à transferência de 

gestão. Como eu disse, eu procurei um economista, um técnico de administração, 

principalmente um técnico de administração, que o problema básico era esse. O problema 

básico era organizar a administração do grande instituto que surgia.  

GH - Esta pergunta da Nísia tem uma referência básica no problema, de que existe na 

Previdência Social um grupo de técnicos e dirigentes que historicamente sempre, de certa 

forma, lutou pela questão da unificação, da nacionalização, e esse grupo de técnicos, parte 

deles eram atuários do Ministério do Trabalho, do atuariado, e outro do IAPI, é por isso 

um pouco que talvez, não é? E que na verdade são esses que foram, praticamente desse 

grupo saíram depois presidentes do INPS, chefes de gabinete do Ministro do Trabalho, 

quer dizer, é um grupo muito especial dentro da Previdência, que vem do IAPI e do 

atuariado do Ministério. 

NS - É. O Instituto dos Industriários é que de fato tinha um número maior de servidores 

com esse tipo de racionalidade, a ideia dessa racionalidade, e que procuravam então a 
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unificação, apoiavam a unificação. Os pequenos institutos ao contrário se opunham à 

unificação. E, então o Corrêa Sobrinho era o homem dos industriários, e vários outros dos 

auxiliares, eram também dos industriários. Mas que tinha a convicção de que era preciso 

caminhar para a unificação, e o sistema se fortaleceria enormemente com esse passo 

adiante. 

GH - Agora vou fazer uma pergunta até meio assim ... O senhor – ainda que seja uma 

pergunta absolutamente condicional – o senhor não acha que de certa forma isso foi 

facilitado, todo esse processo, por ser um momento de certamente de centralização 

política, porque numa situação outra as dificuldades seriam tão afloradas que talvez fosse 

impossível esse trabalho. 

NS - Não há dúvida, não há dúvida. E (TI) só o que realmente seria possível fazer, e como 

eu acho que o projeto foi de grande vantagem, eu insisto em dizer que era uma decisão 

administrativa do mais alto nível, mas uma decisão administrativa em que, portanto, foi 

útil que ela se tivesse feito especialmente naquele momento. 

NT - Uma outra discussão nesse processo de unificação, que nós poderíamos também 

tentar dizer que o senhor participou, gestou, exerceu nesta política, é o problema do que 

se colocava na Lei Orgânica como a gestão colegiada, nos órgãos da Previdência, e nesse 

processo de unificação, quer dizer, como ela foi colocada a questão da participação dos 

trabalhadores, dos empresários na administração da Previdência. Como isso foi colocado 

nesse início da unificação? 

NS - Não se colocou isso de forma mais direta, não houve necessidade de se manter esse 

critério exatamente. 

NT - A gestão seria mais técnica. 

NS - Mais técnica, é. Porque se caminhou para uma gestão exclusivamente técnica. A 

Previdência pelo vulto, pela importância econômica que representavam, seria caminhar 

para uma gestão mais técnica, a aplicação de recursos num fórum, digamos, mais, 

portanto, centralizada. 

GH - Agora, se não me engano, pela legislação o Conselho Fiscal continua mantendo 

membros classistas, não é? São oito membros, quatro do governo e quatro classistas. 

Desse ponto de vista ainda se manteve alguma forma de representação. 

NS - Não há dúvida. Apenas na direção aqui não houve esse fato. Mas eu creio que, 

pensando retrospectivamente eu vi que foi um dos momentos mais importantes da minha 

atuação pública e muito importante para o país, esse passo avante que foi a unificação da 

Previdência Social. 

NT - Um outro ponto importante também é a questão de que o senhor, frisou bastante que 

no caso do primeiro Presidente do INPS era um economista, e isso seria um dado 

importante naquele momento, dado o objetivo de nacionalização que se tinha. Agora, já 

naquele momento o peso da assistência médica, na Previdência, já era um peso 

considerável, a importância da assistência médica neste sistema. A questão da 

participação dos médicos em termos de uma formulação política de saúde na Previdência 

foi considerada de alguma forma? 
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NS - Naquele momento veja bem, eu só tive três meses mais de gestão, em que foi 

possível a unificação, de tal forma exigia medidas várias alterações várias, e você deve 

entender como é que se conseguiu esse mosaico enorme de grupos dirigentes, chegava 

um momento de unificação e uma situação de unificação. E então, naquele momento 

ainda não havia tempo nem possibilidade de se pensar neste tipo, porque a assistência 

médica tomou uma importância mais tarde. Naquele momento não havia uma tão extensa 

assistência médica, ela se tornou a partir da criação do Ministério da Previdência de um 

lado, é que ela então vai tomando um vulto cada vez maior. 

GH - Agora como é que é, no caso de ser Ministro do Trabalho e Previdência Social, quer 

dizer, duas coisas absolutamente vultuosas com implicações diferentes. Como era essa 

dinâmica dos problemas? Quer dizer, como é que o senhor nesse momento estava ... que 

o Ministro do Trabalho implica em questões, em relação à justiça, administração em 

relação à Justiça do Trabalho, questões de problemas com a classe trabalhadora, 

empresários, ao mesmo tempo a questão da Previdência também implica, como é que era 

a rotina, não é? Essas coisas eram muito... Tanto é que acabaram se separando, não é? 

NS - É, eu ocupava, eu dividia certamente o meu tempo entre os dois setores que são, que 

eram igualmente importantes, mas, que exigiam uma hora, um interesse maior por um 

deles onde havia problemas maiores na área. Quando havia esses problemas de 

desemprego, fracasso de empresas no caso da Pan Air, por exemplo, e eu dedicava grande 

parte do meu a isso. Então a parte previdenciária propriamente ficava relegada a isso não 

comum evidentemente que se precisava, mas eu sempre dividia o meu tempo de acordo 

com este tipo de pressão, este tipo de necessidade. 

GH - Agora, do ponto de vista, o senhor como administrador, gestor, como era a sua 

relação em relação aos auxiliares, aos subordinados, quer dizer, o senhor delegava 

determinadas funções, ou preferia decidir, cada um dos problemas na medida em que eles 

apareceram. Qual a sua característica neste caso, como administrador? 

NS - Eu delegava certamente a posição de execução, mas as medidas importantes todas 

tinham que vir a mim. E viam naturalmente, normalmente, não havia ninguém assumia, 

propriamente, assim, a posição de gerir ou de determinar. Houve depois um outro 

problema. Enfim, eu dividi o meu tempo entre as duas, os dois setores, que são bastante 

grandes por sinal. 

NT - Aproveitando, já que estamos falando sobre esta rotina, pelo que nós já conversamos 

com o senhor, foi a partir da sua ida para a Presidência do BNH que o senhor passou a 

desempenhar cargos públicos mais absorventes, o senhor já havia sido do Conselho do 

BNDE, mas, cargos de maior, que requeriam uma dedicação exclusiva, basicamente 

como é essa da Presidência do BNH. Que impacto isto tem sobre a sua vida pessoal? 

Como o senhor viveu isso, em termos de relação familiar? 

NS - Bom, foi complicado, aí fico achando difícil, eu tenho que sacrificar muito a minha 

vida pessoal para me dedicar exclusivamente às tarefas. Não podia ser de outra forma. E 

quando acabou a minha gestão no Ministério do Trabalho e Previdência eu estava muito 

cansado. Eu passei por um período que eu tive necessidade de uma recuperação física 

mesmo, adoeci um pouco. De fato, era muito exclusivo meu interesse pelo que eu estava 

revisando, e não havia sábado e domingo, sem trabalho. Grande massa de trabalho, não 

descansei nunca. 
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GH - O seu escritório de advocacia tinha ficado com alguém? Sob a responsabilidade de 

alguém? 

NS - O escritório ficou completamente, eu me afastei completamente, eu não me ocupei 

mais das coisas. Continuaram os meus auxiliares, meus companheiros de escritório 

tocaram os assuntos, e eu não tive nenhuma, não havia nem tempo para eu me dedicar a 

isso. Uma vez ou outra me consultava uma coisa mais ... 

GH - Agora, pode ser uma pergunta assim meio, mais delicada, mas, às vezes fazemos 

fantasia que, por exemplo, muitas empresas não procurariam em seu escritório nesse 

momento, por exemplo, achando que de certa forma o escritório, que de certa forma o 

senhor continuava no escritório do Ministro do Trabalho, não havia esse fluxo maior de 

pessoas lhe procurando achando que já que era o escritório do Ministro do Trabalho na 

verdade teria um poder maior, não acontecia isso? Essa tentativa de ... 

NS - Não. Não houve não. Eu não tive nenhum acréscimo de clientes.  

GH - A gente faz a fantasia que as empresas poderiam achar. “Bom agora ...” 

NS - Algumas vezes tentaram me procurar no escritório para um assunto qualquer. 

Alguém que fosse ligado a qualquer matéria da pasta, dei ordem minha de não aceitar 

naturalmente, então, isso foi muito pouco. Curiosamente eu nunca fui pressionado por 

nenhuma espécie de corrupção. 

GH - É, porque é uma situação delicada, ter um escritório e também ... 

NS - É, é. Mas o meu escritório aumentou o número de clientes pelo fato de ser ministro. 

NT - Independente deste fator que você coloca da corrupção, o senhor tinha mencionado 

antes que, isso deve ter acontecido, o senhor era um homem que teve uma participação 

como empresário, era advogado de empresas e nesse sentido o senhor viveu alguns 

momentos de tensão entre o que seria o interesse do empresariado e interesses ligados a 

uma gestão relativa às questões dos trabalhadores. Como foi essa tensão, ela foi realmente 

forte? No sentido de críticas de empresários ligados ao senhor, até seus amigos, muitas 

vezes. Como foi isso? 

NS - Bom, eu recebi muitas críticas de amigos meus e com relação a minha, à gestão 

mesmo, a política que eu estava patrocinando. Mas eu estava seguro de que estava 

fazendo o melhor e, nunca me impressionei. Eu tinha um problema grande com a questão 

de seguro de acidente de trabalho. Quando eu propus a transferência de seguro de acidente 

de trabalho, para a Previdência Social. Aí foi o problema de fato difícil sob o ponto de 

vista de pressão. O seguro de acidente de trabalho era feito basicamente por algumas 

poucas companhias de seguros, entre as quais principalmente a Sul América, que tinha o 

grande poderio em relação a isso. E estavam então organizadas para prestação de serviços, 

e todas elas se organizaram bem. Mas, em primeiro lugar, elas só prestavam serviços nas 

grandes cidades, onde elas tinham suas organizações, e o resto do país era abandonado, 

então teria que a Previdência que tinha que se ocupar, de uma forma ou de outra deste 

problema. Eu examinei e vi que era preciso a universalização da Previdência, era 

necessário chegar também a absorver essa situação. Havia outro aspecto, essas empresas 

cobravam evidentemente pela prestação de serviços, e só prestavam serviços, o serviço 
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propriamente hospitalar, quer dizer, fazer uma recuperação hospitalar, mas a recuperação 

posterior, efetiva, eles não se ocupavam mais. Saindo do hospital estava liquidada a 

fatura. Ora, um grande número de doentes e acidentados precisa de uma recuperação 

posterior muito demorada e muito longe, e essa ficava por conta só da Previdência, a 

Previdência é que tinha que fazer, porque as empresas de seguro de acidente de trabalho 

não se ocupavam disso. Então isso me parecia de grande injustiça porque só se ocupavam 

por períodos relativamente limitados e a recuperação toda não se fazia. Esses argumentos 

todos chegaram a mim e eu me convenci de que era necessário transferir para a 

Previdência Social esse seguro de acidente de trabalho. Eu preparei então o anteprojeto. 

Obviamente se repetiu a mesma coisa, este anteprojeto foi distribuído aos Ministros das 

principais pastas e eles não o aprovaram. O Presidente Castelo Branco reuniu o 

Ministério, os principais ministros das áreas afins, e fez então um debate. E o Ministro 

Paulo foi o primeiro a falar, o ministro, todo ministro, cada um deles começou a falar por 

sua vez. Todos inteiramente contrários ao novo projeto. O Ministro Bulhões finalmente, 

foi o último a falar, o Ministro da Fazenda, o Ministério primeiro a ser criado e o Ministro 

Bulhões fez uma crítica muito grande, que a Previdência não estava aparelhada, que não 

poderia prestar esses serviços e que seria realmente mais uma estatização, e tudo mais. 

Eu rebati cada uma das críticas e cada um dos aspectos por ele manifestados, o Ministro 

Campos foi muito veemente também na oposição e eu rebati essas críticas achando que 

ao contrário, achava que a racionalidade indicava a necessidade de que se fizesse essa 

transferência. O Presidente Castelo encerrou a reunião dizendo o seguinte: “Eu ouvi com 

muita atenção as oposições feitas ao anteprojeto, mas também eu vi com boa atenção as 

posições adotadas pelo Ministro Nascimento Silva. E tendo decido não enviar o projeto 

ao Congresso, como proposto, nem converter em decreto-lei, por um motivo: porque 

estamos em período final do governo, temos relativamente pouco tempo, não seria tempo 

suficiente para implantar essa transformação, e temo que ela seja, então, motivo de 

modificação. Mas julgo que o projeto, o anteprojeto apresentado tem valia muito grande 

e será reexaminado pelo meu sucessor. Então foi um modo que ele teve de aprovar o meu 

projeto, a minha manifestação, sem, entretanto, entrar na execução propriamente, porque 

achava, com razão, que não teríamos tempo de implementar a transformação, e portanto 

não era o governo que teria que rever tudo isso. E assim foi, ele (TI) transmitindo ao 

sucessor o meu anteprojeto, e assim foi que se sucedeu. O meu projeto foi mandado ao 

Ministro Passarinho que o reexaminou e o aprovou na íntegra tal como eu havia proposto 

e a medida.  

NT - Finalizou como um decreto-lei ou .... 

NS - Não, aí creio que foi um decreto-lei, tenho impressão que foi um decreto-lei. 

GH - Mas isso não poderia ter sido causado, de certa forma um adiamento por pressões 

das companhias seguradoras? 

NS - A decisão do presidente ... 

GH - É, no sentido de postergar dado o nível de pressões ... 

NS - Não. 

GH - Que certamente estavam fazendo pressões, porque devia ser ... 
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NS - Sim. 

GH - Uma fonte de lucratividade muito grande. 

NS - Muito grande, é claro. Algumas dessas empresas tinham oportunidade muito grande 

nessas coisas. Não, a pressão não se podia exercer junto, até o presidente, o presidente 

não admitia isso. Eu, como pressionado também não aceitei as pressões. Eu tive que 

almoçar que alguns amigos meus ligados a esses grupos que procuravam me devolver, eu 

ouvia as razões deles, mas não me afastei um minuto da minha posição, eu achava que 

era racional. 

NT - Uma coisa importante também que o senhor vem nos falando na sua participação no 

governo Castelo Branco, pelo menos nestas questões que o senhor está colocando parece 

que houve uma certa constância no sentido da aprovação do presidente à suas propostas, 

mesmo com objeções. Isso foi realmente uma constante, essa impressão é verdadeira ou 

existiu algum projeto seu que não contou com o aval do presidente? 

NS - Não, não. Ele nunca rejeitou. Só rejeitou esse que se estou dizendo, pelas razões que 

deu, mas achando a validade do projeto e entregando a seu sucessor. Não, de fato ele, 

nunca, ainda que tivesse rejeitado. E no final ele me solicitou, aquele que lhe falei, um 

projeto sobre a participação do empregado. Eu preparei um projeto, mas não pode ser um 

projeto bem trabalhado, eu mesmo reconheço que não estava completo. Em todo caso eu 

entreguei a ele. Entreguei no último momento, no momento em que ele estava pondo seu 

fraque para fazer a declaração, a transferência do governo. Ele assinou e foi mandado ao 

Congresso, dez minutos antes do meio-dia que fecharia o Congresso. Ele mandou a nós... 

Este projeto tramitou pelo Congresso e não chegou a ser apresentado no plenário, não 

chegou a ser apresentado no plenário. Ele de fato me deu um grande apoio, o Presidente 

Castelo, confiou bastante na minha gestão, achou que eu tinha um bom cuidado com as 

coisas que fazia, e também nunca apresentei nada absurdo, vi alguns atos anteriores, mas 

dentro da normalidade, dentro dessas situações. 

GH - Agora, em relação à visão, talvez social, mas geral do tempo Castelo, do próprio 

Castelo, o senhor mesmo estava, dá para perceber uma certa posição de perspectivas, por 

exemplo, entre o Ministro Roberto Campos, Otávio Gouveia Bulhões e o senhor, no 

sentido questões sociais, prioridades econômicas. Como é que o Presidente Castelo aliás 

coloca o primeiro ministério, quer dizer, que composição é essa que não levava, quer 

dizer, às vezes posições diferentes, coisas conflitantes a cada... O senhor colocava 

claramente que nesses momentos sempre havia uma certa oposição entre fazer um 

planejamento e trabalho de Previdência Social. Acredito até que para outras áreas, como 

saúde pudesse haver, e como é que o presidente, o senhor passou na convivência do 

ministério, percebeu como é que dava para ver, pessoas tinham uma postura até 

reconhecidamente em termos de economia como Roberto Campos e o senhor também 

colocando uma vertente um pouco mais em termos nas questões sociais um pouco mais 

avançada. Como é que era esse equilíbrio no Ministério? 

NS - Eu creio que o Presidente Castelo ambicionava o Ministro do Trabalho com forte 

posição social, ele pela sua natureza tendia a isso, achava que era o momento de caminhar 

para algumas soluções brasileiras nesse sentido. Daí ele ter adotado sempre a posição de 

(TI) nos problemas em que havia divergência entre os ministérios. Eu creio que se eu 

fosse Ministro do Trabalho no momento de fixação do salário-mínimo, por exemplo, 
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minha posição pesaria bastante para uma mais justa fixação. Eu creio que isso era um 

desejo íntimo dele. Ele mais uma vez me falou nisso, depois do governo me falou muito 

nisso. Procurei fazer o máximo na área social, foi uma pena que a sua gestão não tivesse 

sido mais extensa, mas o senhor me ajudou bastante, enfim teve este reconhecimento 

sempre. 

GH - Uma outra ... 

NS - Mas isso não significava uma perda, uma diminuição do seu apreço pelo Bulhões e 

pelo Campos, ao contrário, ele tinha uma grande, apenas eram posições diferentes, e eu 

tinha o meu campo e nesse campo ele me dava um apoio muito grande. 

GH - Quer dizer, uma decisão final realmente, a decisão de governo era do Ministro 

Castelo, desculpe, do Presidente Castelo? 

NS - Sim, aí não havia ninguém que intervisse. Ele tomava a posição por si mesmo e tinha 

uma acuidade muito grande de perceber a extensão das coisas, mesmo. 

NT - E nesse processo de tomada de decisão existia algum ministro, ou algum assessor, 

existia alguém que influía mais fortemente sobre as decisões do Presidente ou não? 

NS - Não. 

NT - A posição dele era ouvir e refletir e tomar uma decisão mais individualizada daí. 

Era essa a característica? 

NS - Não, ele não, ele não ouvia outros, por exemplo, o chefe da Casa Civil, por exemplo, 

poderia ser, digamos, o filtro para isso, mas não era essa a posição dele, não. Ele queria 

que se dirigissem diretamente a ele, e ele tomava as decisões ele próprio, e imediatamente 

ou refletindo para uma, um segundo despacho. Levava os papéis, e lia ele próprio, e (TI), 

modificava e pedia alguma modificação qualquer. Mas ele mesmo é que iria fazer as 

decisões, e fazia com muita autonomia e independência. 

GH - Esse momento, quer dizer o senhor fica no final do governo Castelo, exatamente os 

últimos meses, é o momento de uma questão, que eu acho ser importante que é a questão 

da sucessão presidencial. Como foi vivido dentro do Ministério, o problema da mudança, 

já que não se saberia se seria uma indicação a partir das Forças Armadas. Como é que 

foi? Foi um momento turbulento do ponto de vista de administração, como o senhor 

assistiu a essa passagem, essa sucessão presidencial? 

NS - A sucessão presidencial preocupava a todos. Era um problema que teria que ter uma 

adequação grande porque não havia precedentes, era a primeira notificação que se fazia, 

era uma revolução afinal que estava ainda em curso. E o Presidente poderia tomar a 

decisão que quisesse, porque evidentemente que precisaria do apoio das Forças Armadas, 

provavelmente não faltaria, creio que não faltaria. O Presidente Costa e Silva não era do 

seu agrado completo, como se sabe, o Presidente aceitou a candidatura como uma 

candidatura natural onde ele ... 
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Fita 8 - Lado B 

GH - O senhor estava falando que talvez tenha exagerado quando o governo ... 

NS - É, o escrúpulo foi excessivo quando ele julgou que deveria completar o mandato do 

governo Goulart. Não havia nenhuma razão para isso porque se tratava de uma revolução 

e, portanto, a partir da Revolução começavam novas regras jurídicas e políticas, de 

maneira que ele poderia perfeitamente ter estendido seu mandato por um período mais 

longo. Ele, entretanto, não quis e ele próprio ditou o AI-2, a regra do término do seu 

mandato coincidindo com a data de João Goulart. Isso aí evidentemente então deixou o 

campo livre para Costa e Silva, para ser o candidato extensivo à Presidência da República. 

GH - Agora, do ponto de vista ... 

NS - Eu me recordo que quando, antes dele baixar este ato, Campos, Bulhões e eu 

telefonamos. O Castelo estava em Brasília e ele ia promulgar o ato a partir de lá nós 

sabíamos da extensão do que ele pretendia, então falamos com ele pelo telefone insistindo 

para que não fizesse constar essa declaração de (TI), seria necessário que ele refletisse 

mais e que adotasse outra posição. Ele cortesmente disse: “Sim senhor, vou examinar. 

Tomo em consideração suas palavras.” Mas nada ... 

GH - Mas qual a alternativa que o senhor e os outros ministros estavam colocando? 

NS - Deixar provavelmente por um período mais longo, para pelo menos um período de 

quatro anos que era o mandato presidencial normal, não é? Quer dizer em vez de ser um 

mandato reduzido, um mandato normal. Então se fixaria em quatro anos, digamos, as 

eleições que fariam a partir do quarto ano.  

GH - Agora, o senhor chegou a conversar com ele nesse período que o senhor foi ministro, 

em termos se ele temia, ou mesmo se o senhor temia, a mudança, a sucessão significaria 

na verdade, uma mudança de rumos na política que ele estava traçando, quer dizer, ênfase 

no social. O senhor também tinha algum receio, quer dizer, que a mudança significaria 

uma mudança de curso na política brasileira, o senhor chegou a comentar com ele? 

NS - Não, eu nunca comentei isso com ele. Ele não dava realmente muita margem a isso. 

Talvez se eu tivesse buscado assunto, ele tivesse respondido alguma coisa, mas diante da 

decisão dele tomada naquele ato, eu achei então que não ficava (TI) estava liquidado, ele 

não poderia voltar atrás, evidentemente. Lamentei porque achei que ele completando o 

governo completaria bem as suas realizações, mas não podia insistir. Eu já lhe falei, creio 

na ideia da modificação, que havia em torno de governo, havia algumas pessoas que 

insistiam muito nesse problema. O Ministro Ademar Queiroz, por exemplo, era muito 

contrário à candidatura Costa e Silva, ele julgava que o Castelo devia, mesmo a partir, 

mesmo depois do ato, modificar ou estender a sua gestão. Mas o Castelo, com toda a 

intimidade que o Marechal Queiroz tinha com ele, o Castelo não aceitou nunca esse 

conselho, essa indicação. 

NT - Dentro do Ministério, a sucessão, tendo o Costa e Silva como sucessor não contava 

com apoio, não é? Certamente. No Ministério do Castelo Branco essa solução não era 

uma sucessão bem-vista, não é? 
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NS - Não. Não havia nenhum ministro que estava apoiando essa decisão ou julgando que 

seria boa decisão, acho que aí unanimidade na crítica que... Nós conhecíamos o Costa e 

Silva e sabíamos que não tinha condições assim, para ser presidente muito atuante, eficaz. 

Não havia nada de pessoal contra ele, mas o tipo de personalidade dele não era como a 

do Castelo, um executivo, um homem capaz de implementar políticas e tudo isso. 

NT - Seria visto mais propriamente como um militar de formação. 

NS - É, era o que ele era ... Então me parece que foi um erro do Castelo não ter caminhado 

para dar uma outra solução e talvez então se pudesse ter minorado em primeiro lugar o 

período de duração da Revolução. O Costa e Silva afinal acabou baixando um ato AI-5 e 

realmente Médici continuou com a mesma política militarista. O Castelo não, ele não 

alimentava uma política militarista. 

GH - É, mas nas reuniões de ministério não havia ascendência, a palavra dos Ministros 

militares não era alguma coisa... 

NS - Não. 

GH - Que dava para perceber na convivência? 

NS - Não, de modo algum. Não havia a menor ... Nós sentíamos a influência dos militares 

em atos laterais, não nos atos do governo, atitudes militares naquele momento. Ficava 

muito em torno do Costa e Silva, às vezes. Assim um certo desprestígio ao presidente, os 

militares nesse sentido, não é, e os militares tomaram posições de apoio a Costa e Silva 

que lhes representava um pouco, a crítica digamos, ao governo Castelo. 

GH - É interessante conversar porque depois a história, um pouco lendo os textos que são 

da época vão acabar denominando assim: “Grupo Castelo”, o “Grupo Costa e Silva”, e 

isso vai ficar um pouco consagrado. Quer dizer, essa ideia de grupo Castelo, grupo 

Castelo que na verdade parece, se refere também quase como um Geisel, como um 

sucessor, uma liderança desse grupo, quer dizer, existiu enquanto um conjunto de pessoas 

que tinham uma certa perspectiva de condução do país ou isso aparece apenas como uma 

análise a posteriori. Porque a literatura você pega os textos e o “grupo Castelo” e depois 

eu acho que vem um com Geisel e volta o “grupo Castelo”, era um grupo mesmo? 

NS - Eu creio que sim. Eu creio que havia uma certa unidade de pensamento daqueles 

que serviram com Castelo e que julgavam que poderiam prolongar, digamos, a sua 

influência, e não necessariamente como ministros, mas serem ouvidos e poderem 

participar um pouco de política. Eu acho que já lhes falei de uma reunião que fiz aqui em 

casa com o grupo Castelo. 

GH - Não. 

NS - E que alguns começaram a julgar que o Costa e Silva chamaria para debater, 

conversar, para pedir esclarecimentos, ou intervenção, tudo isso. Deveria haver um 

natural entrosamento entre o governo antigo e o governo novo, não necessariamente com 

participação no Ministério, mas sim como contribuição ao governo, alguns achavam que 

Castelo e o Costa e Silva chamariam alguns ministros para ajudar, para auxiliar, e ou 

mesmo chamaria alguns ministros para retornar ao Ministério. Eu me lembro que o 
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Presidente Geisel estava presente à reunião e interrompeu, não sei a história (TI) ele disse: 

“Vocês estão enganados, se pensam que ele vai chamar algum de nós, estão 

completamente enganados, ele nunca chamará e nunca, vamos tratar com cortesia, com 

delicadeza, mas nunca chamará nenhum de nós para participar ou aconselhar se quer.” Eu 

jurava que isso iria suceder.  

NT - E a que era atribuído isso, a uma posição ideológica? Por que se atribuía isso ao 

Costa e Silva? E não teria essa posição ... 

NS - Eu tenho a impressão que como o Castelo também havia feito um dique, digamos, 

ele e o Costa e Silva não ... O Costa e Silva também que achava que tinha que fazer a 

mesma com o grupo Castelo, não era bem uma pessoa, e era um pouco talvez uma posição 

ideológica no sentido de ser um governo mais militar, era mais militar do que do Castelo, 

então ele queria ter seus rumos próprios em torno do militarismo propriamente e posições 

militares se revelou com o AI-5, afinal ele caminhou para fechar mais ainda a posição 

militar. 

NT - Esse “grupo Castelo” vocês continuaram a se reunir. Em relação ao AI-5 vocês 

chegaram a avaliar, se posicionar? 

NS - Sim, nos encontrávamos com frequência, não com um tipo de reunião formal, mas 

com frequência, todo se encontravam e comentavam com criticismo medidas de 

fechamento. 

GH - Nós já falamos do “grupo Castelo”, mas como é que esse grupo, a sua própria 

participação e relação com as outras pessoas, se formou? No governo Castelo, o senhor 

já conhecia pessoas antes ... 

NS - Muitas eu já conhecia antes. 

GH - Amizade pessoal ... 

NS - É. Mas ... Campos, Bulhões, quase todos eu já conhecia antes. 

NT - O que caracterizaria esse grupo Castelo? 

NS - Castelo? 

NT - É, quais seriam os princípios ou as ideias comuns? 

NS - Era uma ideia de reconstituição do país, o que separou bem do Costa e Silva é a 

militarização ou não do governo. O Castelo procurou reduzir e o Costa ao contrário 

aumentou enormemente. O Castelo julgava que se poderia reformular o país, e fez isso a 

meu ver, fazendo leis da maior importância e soluções administrativas de maior 

importância, que eram reclamadas pelo país, mas que a delonga parlamentar e também as 

dificuldades de administração dos governos anteriores não permitiram fazer, o Castelo 

acelerou tudo isso, e caminhou para fazer uma gestão mais moderna. O que ele deixou 

como estrutura no pensamento no campo econômico e financeiro vem até hoje 

praticamente, a fundação do Banco Central, e tudo o mais, mercado de capitais, uma série 
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de leis feitas nesse momento conseguiram realmente uma estrutura para seguir o país na 

expansão econômica que ele teve. 

GH - No caso da sucessão da pasta do Ministério do Trabalho e Assistência Social, o 

senhor conhecia o Jarbas Passarinho naquele momento? 

NS - Conhecia ligeiramente, muito pouco. 

GH - Na passagem da pasta houve contatos em termos de perspectiva de trabalho. Qual 

era a sua visão, naquele momento, é sempre considerada a passagem da pasta como um 

momento de redefinição de políticas, ou o senhor acreditava que o Ministro Jarbas 

Passarinho iria continuar o mesmo caminho que vinha, o senhor chegou a conversar com 

ele? 

NS - Eu conversei um pouco com ele, mas sem a ideia de interferir na visão dele, na 

orientação dele, apenas prestei esclarecimentos sobre os assuntos da pasta e os problemas 

que eu havia enfrentado e que ele naturalmente iria examinar e prolongar ou não como a 

unificação da Previdência Social, por exemplo, é um assunto da maior importância e um 

problema que eu deixava nas mãos dele, para prosseguir ou não. 

NT - Sobre a unificação tem uma questão que eu gostaria de ter colocado para o senhor. 

Mas começamos a falar sobre essa importante questão da sucessão, que é a extinção do 

SAMDU e do SAPS, Serviço de Alimentação da Previdência Social e Serviço de 

Assistência Médica Domiciliar de Urgência, das chamadas comunidades de serviços, que 

tiveram uma importância na década de [19]50, [19]60. 

NS - Mas que caíram muito e representaram mais problemas que soluções. 

NT - A extinção foi simultânea à unificação? 

NS - É. 

NT - Qual a avaliação do senhor destes órgãos? 

NS - A avaliação é que eles eram muito diversificados, muito caros, despesas muito 

grandes, e eram assistenciais e não eram previdenciários, uma assistência muito reduzida, 

o custo deles não justificava a sua manutenção. Não se podia estender a prestação de 

alimentos e tudo o mais à população carente toda, então era órgãos caros e ineficazes para 

obtenção de resultados. 

NT - E houve alguma repercussão da extinção destes órgãos, alguma repercussão 

negativa? 

NS - Não, só de dirigentes, pessoas ligadas, não houve manifestação nenhuma. 

NT - Em termos de opinião pública ... 

NS - Não, não. Acho que eles também estavam bem desmoralizados, de forma que se 

esperava houvesse qualquer intervenção. 
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NT - Nessa questão de assistência médica, apesar de ter sido curto esse período da 

unificação até sua saída, mas existiu um plano de como essa assistência médica deveria 

ocorrer com a unificação em termos de convênios, com a rede privada ou em termos de 

serviços próprios, havia alguma diretriz já afirmada nesse sentido? 

NS - Não, não houve porque foi muito curto o período, estávamos mais preocupados com 

a unificação mesmo. Mas mantiveram seus acordos existentes, continuaram válidos 

mesmo que tivessem institutos e o INPS assumiu a responsabilidade por estes acordos, 

convênios e contratos feitos, então não houve, em dois, três meses não dava tampo para 

fazer uma revisão dessas situações. 

GH - Também ligado à assistência médica, existe hoje uma discussão muito atual, o 

problema do caso da assistência médica da Previdência e a questão do setor saúde no caso 

do Ministério da Saúde. Chegou em algum momento a pensar neste processo de se 

unificar a questão do atendimento de saúde à população ou ... 

NS - Naquela época não existia Ministério da Saúde, existia? 

GH - Existia. 

NS - Já existia? 

GH - Existia, existia. 

NS - O Ministério da Saúde não reivindicava nada. 

NT - Talvez porque ... 

GH - É tão pouco importante. Essa é uma boa passagem. Demonstra o tamanho da 

importância ... 

NT - O Ministério da Saúde, não sei se nesse período exatamente, mas teve vários 

momentos que ele era um ministério encarregado de uma política nacional de saúde e que 

deveria dar até as normas, no sentido de normatizar até a assistência médica na 

Previdência, mas até os recursos ... 

NS - Eu não me lembro quem era o Ministro da Saúde. Era Muniz Aragão, talvez. 

NT - Vamos até ver isso depois. 

NS - Eu acho que era o Muniz Aragão que era um homem de valor, mas não houve 

nenhum problema entre a Previdência e saúde. Nesse período, não. 

GH - Tentando pegar aqui a parte de unificação também, tem a criação do Conselho de 

Recursos da Previdência Social, com instância superior de casos de reclamações, 

substituindo as antigas juntas, julgamento e revisão, e que entra numa área meio, parece 

uma instância legislativa da Previdência Social. O senhor se lembra da criação deste 

conselho? 
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NS - Não era mais, não era legislativa propriamente ... 

GH - Desculpe, judiciário. 

NS - É, judiciário. Isso foi natural, a criação de uma instância que regulasse os conflitos 

em termos gerais, finais, digamos. Uma forma natural de dissolver esses conflitos e 

problemas. É uma justiça administrativa, não é? Tornando desnecessário muitas vezes a 

ida ao Judiciário contencioso, previdenciário, na criação de um contencioso 

administrativo. 

GH - Houve também uma tentativa de fixar a contribuição da União suprimindo a antiga 

ideia de igualdade da contribuição dos segurados, o valor correspondente seria a custeio 

das despesas de pessoal e administração geral do INPS. Mudando a perspectiva da 

contribuição da União. Por que esse abandono da questão, a contribuição da União ser 

igual à contribuição do segurado e do empresário? 

NS - Partiu um pouco do retardo que a União fazia sua contribuição, em grande parte 

isso, então imaginou-se que a tri-participação era um pouco ilusória, então se caminhou 

para fazer com que a União assumisse a responsabilidade de suprir os recursos na medida 

das necessidades desse suprimento, que a União, então, não ficasse limitada a um terço 

do custeio, mas sim, completasse o custeio necessário ao funcionamento dos órgãos, e ao 

pagamento dos servidores. 

NT - Isso significa que ela deixa de ter um compromisso assim em termos de um índice 

fixo de contribuição, poderia contribuir até mais do que um terço? 

NS - Poderia contribuir mais do que um terço. Ela assumiu a responsabilidade de suprir 

as deficiências, as dificuldades financeiras e (TI) me fez várias contribuições importantes, 

já no governo Geisel como eu falei, o importante para reequilibrar a Previdência. 

GH - E talvez como, queria mais alguma questão? 

NT - Eu queria uma questão, mas não sei como está o seu tempo, talvez se alongue. 

GH - Podemos talvez encerrar aqui? 

NS - Como? 

GH - Podemos encerrar aqui? 

NS - Podemos. 

GH - E nós continuamos, talvez, finalizando, talvez algumas dúvidas que ainda possam 

existir, em relação ao Ministério do Trabalho, já passamos para a questão adiante, que 

certamente vai entrar na questão do Ministério da Previdência, e aí sim a gente tem até 

que preparar bem o jeito de perguntar. 
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Fita 8 – Lado B (continuação) 

 

 

NT - Doutor Nascimento, nós gostaríamos de começar colocando algumas questões sobre 

o período em que o senhor sai do Ministério, não é? Até a sua volta ao Ministério da 

Previdência Social, que o senhor volta num cargo de importância. E a questão que 

gostaríamos que o senhor comentasse foi a sua representação como Embaixador 

Plenipotenciário do Brasil, na posse do Presidente do Uruguai em 1967. Que o senhor 

falou um pouco ... 

GH - Foi seu primeiro cargo como Embaixador, um cargo mais diplomático ... 

NS - É, de fato fui surpreendido pelo convite feito pelo Presidente Castelo Branco, de ir 

representar o Brasil na posse do Presidente do Uruguai, e em fevereiro creio eu, de [19]67, 

eu naturalmente aceitei e embarquei para ir à posse do Presidente. O Presidente Castelo 

me fez algumas recomendações para conversar com o Presidente do Uruguai, o presidente 

eleito do Uruguai, no sentido da necessidade de fortalecer os laços entre o Brasil e o 

Uruguai, no sentido de maior intercâmbio, entre as duas nações, ao mesmo tempo que 

com a preocupação que não houvesse agravamento de situações sociais, que naquela 

época perturbavam bastante o Uruguai. O Uruguai que tinha um regime de grande 

liberdade, e essa liberdade se havia extravasado até para o nível de excesso de benesses 

sociais. Havia, permanentes estados de greves, sucessivas greves, paralisando a vida da 

nação, o presidente brasileiro julgava que devia alertar o presidente eleito, para o que 

significaria de enfraquecimento econômico do país e manifestando o desejo de 

estabelecer laços mais íntimos entre os dois países dadas as possibilidades geográficas, 

identidade de pontos de vistas. Mas o Uruguai foi sempre dividido entre dois partidos 

políticos, e esses partidos se alternam propriamente no poder e cada um deles quando 

assume o poder procura aumentar as vantagens sociais e de outra sorte, de maneira a obter 

um maior apoio popular. Eu fui e embarquei aqui acompanhando Embaixador do Brasil 

no Uruguai, o Frazão e decidi que já fui, investidura do presidente, sobre a investidura do 

presidente, no Palácio do Governo. Foi bastante difícil chegar ao Palácio do Governo, 

porque naquele momento havia greves enormes e então os grevistas faziam barreiras à 

passagem de qualquer pessoa para chegar até o Palácio, então tive que fazer várias voltas 

até chegar ao Palácio do presidente e cheguei pontualmente. E cheguei no Palácio e 

verifiquei um aspecto que me impressionou bastante: o Palácio estava repleto de pessoas 

e não havia nenhuma ordem, nenhum protocolo, nada. O presidente tomou posse numa 

sala relativamente pequena, onde se apinhavam dezenas e dezenas de pessoas se 

acotovelando, e quase impossível ouvir o que o presidente falava, as palavras de posse, e 

pessoas subiam em cima das mesas que havia na sala, era um tumulto completo, um 

aspecto realmente, assim, perturbador, se sentia que as pressões eram distantes, eram 

enormes e não havia um distanciamento entre a presidência e estas pressões populares. O 

Presidente fez seu discurso, o Presidente que se deixava, fez seu discurso, o Presidente 

eleito fez seu discurso com plano de governo e dissolveu, e todos nós retiramos depois de 

um cumprimento formal ao Presidente e à tarde ele então recebeu, passou então a receber 

as missões. Eu fui como Embaixador especial do Brasil e tive então uma conversa com o 

Presidente do Uruguai levando as preocupações do Presidente Castelo e visei incentivar 

cada vez mais as relações entre os dois países. O Presidente do Uruguai recebeu bem e 
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achou que de fato havia toda a razão na observação porque o país caminhava para uma 

inviabilidade devido a frequência das greves que paralisavam quase completamente a 

atividade do país. 

Fita 9 – Lado A 

 

NS - E que era seu propósito tentar minorar esse estado de coisas e gostava de continuar 

então com um bom relacionamento com o Brasil, que achava a figura do Presidente 

Castelo uma figura que se havia imposto pela tranquilidade com que ele conseguira mais 

ou menos resolver os principais problemas brasileiros e se seguiram então entrevistas 

outras com (TI) do exterior, com solenidades, durante dois, três dias houveram uma série 

de cerimônias e encontros, e após quatro dias regressei ao Brasil. Foi muito interessante 

para mim a missão, primeiro contato diplomático a esse nível de Presidente da República 

mas por outro lado, eu lamentei muito porque eu me afastei do Brasil no momento em 

que muitas das medidas por mim propostas iam ser decididas pelo Presidente Castelo, foi 

no final de fevereiro, ele teria apenas poucos dias depois para passar o poder ao Presidente 

Costa e Silva, isso daí retardou um pouco algumas medidas que eu gostaria ainda de 

propor. Mas mesmo assim, muitos dos projetos que eu já tinha preparado foram levados 

pelo meu secretário geral do Presidente que evidente os sancionou. Foi mais ou menos 

essa a história da minha missão diplomática.  

GH - Do ponto de vista, talvez de reconhecimento ao seu trabalho, quer dizer, esse cargo 

de Embaixador especial, de característica significava um ponto de vista reconhecimento 

do Presidente Castelo? Como foi essa escolha? Como se dá do ponto de vista simbólico 

... 

NS - Acredito que sim. Acredito que o Presidente Castelo tenha querido mostrar um certo 

reconhecimento à obra que eu realizara e também mostrar em mim também características 

para ser um Embaixador especial, as duas coisas se misturaram, o desejo de ganhar pelos 

esforços que fiz na Previdência Social, mas também de que eu pudesse ser um grande 

interlocutor junto ao Presidente do Uruguai. 

NT - Há um veio diplomático, na família, uma tradição ... 

NS - É possível que a carreira diplomática tenha influenciado o governo Castelo para 

fazer essas coisas. Me sinto honrado, certamente ser escolhido ainda que me 

interrompesse aqueles dias o meu trabalho, que estava em final de governo e eu tinha que 

acelerar e as medidas, as providências deviam se tomar. Enfim, foi um estreia 

diplomática. 

NT - Conversamos sobre esse período de final de governo até então, como se processou 

a transmissão de cargo para o Presidente Costa e Silva, o senhor falou um pouco como 

viveu esse momento, mas o senhor não tem alguma coisa mais a acrescentar? Como é que 

se deu essa sua saída do governo, como o senhor viveu essa situação, que tipo de 

atividades imediatamente o senhor passa a se empenhar? 

NS - Eu saí dali, do governo absolutamente normal, não me causou traumatismo algum, 

achei que tinha exercido uma função e dado o melhor das minhas possibilidades para 

levar a bom cabo, eu não podia esperar mais nada e de maneira com a saída do Presidente, 

eu também passei meu cargo e ainda que a transmissão só se desse depois, três dias 
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depois, mas praticamente eu já tinha esgotado minha posição como ministro. Aguardei, o 

Presidente Castelo se despediu de Brasília, eu o levei até o aeroporto e chegando ao Rio 

eu fiz uma visita a ele, fui a casa dele visitá-lo. Ele gostou muito, fui para manifestar o 

agradecimento que tinha pela honra que ele tinha me concedido como ministro e declarar 

que gostaria de continuar os laços de amizades e relacionamento com ele, o que se deu 

efetivamente. Eu conservei uma ligação muito íntima com o Presidente Castelo até o seu 

falecimento. Já referi que no momento em que ele tomava o avião, ao embarcar, ele disse 

aos secretários dele: “Olha, quando eu voltar diz que eu quero falar com o Nascimento e 

Silva, é uma coisa muito importante para dizer a ele.” Coitado, não pode mais dizer nada 

porque ele morria nessa viagem mesmo. De maneira que o que se deu foi isso, eu 

imediatamente pensei em voltar para a minha advocacia e fiz, e foi o que fiz. Voltei para 

o meu escritório e recomecei minha atividade. 

NT - Aquele grupo, ainda que informalmente, como conversamos aqui, poderíamos 

identificar como um grupo castelista, um grupo ligado ao Presidente Castelo, como foi a 

repercussão da morte dele, além da questão do traumatismo, que isso tenha significado 

em termos políticos também. 

NS - Foi um choque muito grande. Dentro de um aspecto efetivo e pessoalmente cada um 

de nós, porque de uma forma todos nós estávamos ligados a ele, ele era uma figura ímpar, 

uma figura de uma grandeza muito grande, uma cortesia muito grande e muito atento até 

detalhes de manifestações de amizade, então foi um choque muito grande. De outro ponto 

de vista, nós também julgávamos que nós estávamos ligados todos a ele, e que devíamos 

continuar ligados assim, e isso então deu a ideia de que seria despertar para esse grupo, o 

que se deu em grande parte. Se o Castelo tivesse continuado vivo, por um período mais 

longo esse grupo certamente se articularia permanentemente ainda que o Presidente Costa 

e Silva não quisesse receber muito o fluxo da corrente castelista, nós poderíamos influir 

em alguma coisa. Estou certo e influía no mesmo sentido daquele programa que o Castelo 

havia desenvolvido. Foi uma coisa dupla, no sentido pessoal, de cada um de nós, afetivo, 

e o sentido mesmo de que continuaríamos a fazer parte de um grupo só trabalhando para 

a continuidade dos esforços do Presidente Castelo. O Presidente Castelo tinha a ideia de 

que a democratização se poderia fazer rapidamente. Os instrumentos deixados do seu 

governo, ele achava que não haveria problema algum no retorno à vida civil do país, e 

achava que os militares deveriam se refluir. Mas infelizmente não foi isso que se sucedeu, 

o governo Costa e Silva se caracterizou por uma remilitarização dos esforços e o governo 

Médici igualmente, só no governo Geisel é que houve um abrandamento dessa 

militarização, que a meu ver não foi boa para o país, não havia razão para um 

recrudescimento de um movimento militar, não havia perigo para o país na volta da forma 

mais democrática de governo. 

NT - No governo Médici o senhor tem uma participação no governo, em termos de uma 

participação no Conselho do BNH e BNDE. O senhor podia falar como, o BNH durante 

o governo Médici, o senhor fazendo parte do Conselho, que mudança importante o senhor 

percebeu em relação ao período anterior? Há uma mudança significativa? 

NS - Não. Do BNH e do BNDE? Eu creio que não, as linhas administrativas se 

prolongaram, não vejo modificações muito grandes, as discussões continuaram dentro 

dos programas habituais e razoavelmente bem, dirigida bem, não houve alteração de 

atuação. Eu fiquei bastante surpreendido quando o Presidente Médici me convidou para 

o BNH como conselheiro, não esperava, não havia razão especial de (TI) a ele, ainda que 
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ele se manifestasse muito cordial comigo, nos encontros que tive com ele. Em várias 

cerimônias ele me chamava, conversava comigo, ele gostava especialmente dos meus 

artigos do Globo, ele achava que eram artigos construtivos, estavam representando 

inclusive de certa forma a obra do governo. Ele me convidou para ir a Brasília conversar 

com ele. Tive então uma tarde em que conversamos longamente, de assuntos gerais, de 

administração, problemas pessoais e uma conversa muito cordial. Era um homem 

simples, muito afável e foi assim bastante agradável. E depois que ele me nomeou para 

estas duas funções e era uma forma também de prestigiar, e continuei neles até assumir o 

Ministério da Previdência. 

NT - Nessa nomeação a posição da direção do BNH, direção do BNDE, influenciava ou 

era uma decisão mais pessoal, do Presidente da República?  

NS - Acho que foi uma decisão pessoal do Presidente da República. Ele naturalmente 

talvez se lembrasse também que eu tinha sido diretor do BNDE e do BNH, então eu já 

tinha experiência e já conhecia mais ou menos os programas e as realizações das duas 

instituições. Eu creio que ele quis aproveitar também essa minha experiência e julgava 

que eu queria dar uma contribuição, solidificação de algum rumo, propostas de novas, 

novas posições, e eu de fato fui atuante nas duas funções, (TI) prestava certa colaboração. 

NT - O senhor falou que haveria uma continuidade na linha política ou na linha de 

trabalho do BNH e do BNDE. 

NS - É. 

NT - E essa continuidade em relação aos programas de financiamento do BNDE 

obedeciam aos mesmos critérios, não houve nenhum tipo de mudança nesse sentido? 

NS - Não. O BNH é que alargou demais alguns programas e aí me parece comprometendo 

um pouco o equilíbrio financeiro, ainda que ele tivesse sempre uma forma de novos 

recursos, mas o BNH passou então a uma série de realizações e nem todas tiveram êxito. 

Os administradores que tiveram, faliram e naturalmente passaram para o BNH um acervo 

de compromissos, que foram dissolvidos certamente, mas que representava sempre ônus 

para a instituição. O BNH se agigantou bastante, pelo que me parece, e então perdeu um 

pouco o sentido de limite e começou a financiar algumas realizações fora dos programas 

(TI) que eram principalmente de habitação popular, os grandes conjuntos, e com isso ele 

se desviou um pouco do programa inicial. Quando fui presidente do BNH procurei mantê-

lo muito nitidamente dentro desses programas mais sociais, mais limitados. Mas cada 

governo tem sua orientação e não se pode criticar excessivamente. 

NT - O senhor está tocando neste ponto financiamento, principalmente financiamento de 

habitação para classes de mais alta renda, classe média, classe média alta. Isso é um ponto 

importante? 

NS - É. Passou a financiar grandes conjuntos habitacionais para classes superiores e um 

outro empreendimento que não era de natureza habitacional nítida. Agora, realizou um 

grande programa de saneamento básico, água e esgoto, no maior número de municípios 

brasileiros, só se puderam realizar graças aos financiamentos dados pelo BNH, nesse 

sentido foi extraordinária a realização e não é bem conhecida até hoje. O que se tomou de 

cuidados sanitários e vantagens para a população na realização deste apoio do BNH, apoio 
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financeiro que o BNH deu para a realização dos programas de água e esgoto em inúmeros 

municípios brasileiros, ainda não é reconhecido, mas ele é considerável. 

NT - Uma política muito característica do BNH na época, não só do BNH, mas de outras 

instituições, que foram criadas como (TI), foi a questão da política de erradicação das 

favelas. Como o senhor acompanhou a implementação deste tipo de proposta? No 

Conselho do BNH? 

NS - Bom, eu não tive atuação direta sobre isso. Era uma orientação tomada pelo BNH e 

se processou naturalmente, aí assim era dentro de um programa do BNH me parece, a 

erradicação de favelas devia fazer, e se fez, se fez em grande parte, naturalmente não com 

a extensão que se gostaria porque é quase impossível conter o problema da favelização, 

as questões populacionais, e não houve recursos financeiros para fazer um programa 

que... a construção de favelas. Aqui mesmo, nós estamos aqui a dois passos de uma favela 

enorme, em pleno Botafogo. Uma favela também construída pela pressão pura e simples 

da população e difícil de erradicar. 

NT - O senhor acha que esse programa na época era um programa correto, um programa 

de erradicação, da maneira como foi implementado naquela época, o senhor acha que era 

um programa correto? 

NS - Correto? Eu acho que o programa era correto, só acho que não foi possível se fazer 

com a extensão que o programa teria porque não há meios suficientes para fazê-lo. 

GH - Retornando ao período que o senhor saiu do Ministério, esse período do governo 

Costa e Silva que é um período de centralização do poder, com uma série de marcos 

importantes na história recente do Brasil, o senhor volta para o seu escritório. Como foi 

o exercício da profissão de advogado no momento, que algumas leis de garantias básicas, 

até a questão do advogado com a legislação restritiva que estava se impondo, como foi 

ser advogado nesse momento, usando as suas palavras, de maior militarização do 

governo, as consequências de Ato Institucional, quer dizer, como era o exercício de 

advogado nesse momento? 

NS - O exercício ... É preciso distinguir, há advogados criminais, esses tiveram um 

acréscimo de trabalho bastante grande e dificuldades bastante grandes também para 

vencer os (TI) que esse governo mais forte criava, mas eu não era advogado criminal, 

nunca trabalhei em crime e então de fato não percebi muito isso, eu não tive que enfrentar 

esse problema. Vi colegas meus, problemas, relatos, complicações, dificuldades e tudo 

isso, mas eu mesmo não participei muito dessa parte. Havia Tribunal Especial para 

Julgamentos e casos criminais, e tudo isso. Eu voltei para a advocacia comercial, que era 

básica no meu escritório civil e comercial e aí não houve grandes alterações e pude 

continuar meu trabalho como fazia. Evidentemente tiveram leis, algumas leis restritivas 

e cabia a mim interpretá-las, ver a sua verdadeira função, o que significava para a vida de 

cada um e outros aspectos assim de interferência de problemas de grupos, mas isso seria 

o normal do meu trabalho. Eu não tive dificuldade nenhuma em me reinserir na vida de 

advogado, eu comecei imediatamente e sem problema algum, trabalhar (TI) participei de 

muitas ações, grandes ações, os problemas ligados a sucessões, eu fui advogado como do 

Paulo Bittencourt, Correio da Manhã e várias outras, e mais tarde o inventário 

Chateaubriand, com o advogado do Gilberto Chateaubriand, vieram naturalmente ao meu 

escritório pela amizade que eu tinha com as pessoas envolvidas. 
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GH - Comentamos antes sobre o grupo Castelo e sobre a morte de Castelo Branco, esse 

grupo continuou a se encontrar após a morte do Presidente Castelo, principalmente nesse 

período de maior arbítrio mesmo, continuavam se encontrando. Quer dizer, como homem 

público alguma coisa foi falada nesse período, em termos de ter escrito no jornal, em 

relação às questões políticas, a expressão de visões políticas nesse momento, como esse 

grupo mesmo o senhor se colocou frente, exatamente a esse momento que era do governo 

Costa e Silva, o senhor escreveu no jornal. O senhor disse que estava escrevendo em 

relação ao governo Médici, o senhor chegou a escrever nesse período alguma coisa em 

termos de analisar a conjuntura, mesmo o grupo externar de alguma forma uma opinião 

sobre aquele momento?  

NS - Não, o grupo castelista não continuou, não como uma organização, nós nos 

encontrávamos em momentos ocasionais e sempre comentávamos a evolução dos fatos 

políticos, a situação por que passava o país, os problemas que sentíamos à frente, mas 

sem que houvesse um grupo atuante. Alguns amigos mais íntimos, Roberto Campos, o 

próprio Bulhões, eu via com muita frequência, e conversávamos bastante preocupados 

com os rumos que haviam tomado as instituições, mas nenhum de nós teve a sua 

militância política efetiva, cada um estava no seu trabalho em sua atividade normal, fora 

do governo e enfim, e não nos congregamos para uma atividade, uma crítica sistemática 

ao regime. 

GH - O senhor como homem público, já que já tinha exercido alguns cargos importantes, 

o senhor nunca temeu alguma coisa nesse momento, até pessoalmente, o fato de ter 

exercido cargos importantes. Quer dizer, o senhor falou que houve um afastamento 

porque o senhor nunca foi convocado a participar ou opinar do governo Costa e Silva, ou 

o senhor estava em completo afastamento das coisas públicas? 

NS - Não, meu afastamento completo não houve propriamente, apenas o Presidente Costa 

e Silva não chamou nenhum de nós para conversar, mas mantive contato com vários 

ministros do Costa e Silva que eram meus amigos pessoais. (TI), Costa Cavalcanti que 

trabalhava aqui na Rua das Palmeiras – A sede do Ministério dele é aqui --, e vinha 

almoçar aqui e conversávamos, ele manifestava essas preocupações, problemas que ele 

tinha que enfrentar. Eu conservei um relacionamento pessoal com número grande de 

ministros do Costa e Silva e como disse também, o Presidente Costa e Silva foi muito 

afável comigo, muito amistoso, então não havia assim uma ruptura nítida. O Presidente 

Castelo não se insurgiu contra o governo Costa e Silva, e de que sua crítica e alguma 

orientação desse governo, mas achava que a Revolução ia continuar enfim levando a 

rumos que não eram os ideais para nós, mas que eram rumos que tinham legitimidade 

porque participavam, o Presidente da República orientava nesse sentido. 

NT - O senhor havia colocado que no caso da sucessão do Castelo para o Costa e Silva a 

alternativa do grupo castelista teria visto seria a extensão do mandato do Castelo Branco, 

prolonga-se. No caso da sucessão, no caso do Costa e Silva houve o afastamento, houve 

a junta, tudo, mas quando o Presidente Médici toma posse, o grupo chegou a vislumbrar 

um outro tipo de alternativa naquela conjuntura? Como aquela conjuntura foi vivida? 

NS - Não, aí o Castelo não houve nenhuma influência, e não pretendeu apresentar alguma 

forma de resolver o problema. A sucessão foi feita dentro do sistema militar, ninguém foi 

consultado, ninguém foi ouvido, foi uma sucessão natural desse regime militar, foi 

nitidamente uma decisão dos militares e sem discordância me parece, eles chegaram à 
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decisão quase por unanimidade, por um consenso comum. Não sei como se fazem essas 

consultas, não sei como eram os entendimentos, mas se deu normalmente, e nesse dia não 

foi ouvido nem mesmo pelos ministros. Havia já uma corrente falando de Geisel para 

Presidente, mas essa corrente não se opôs ao Médici, de maneira que a sucessão se fez 

prontamente dentro do meio militar. 

NT - Durante o governo Médici também uma questão importante é seu retorno às 

atividades como empresário na Fábrica Nacional de Motores, o senhor podia falar um 

pouco como que foi a sua atuação nessa empresa? 

NS - Fábrica Nacional de Motores. É, eu fui como advogado consultado pelo grupo, eu 

fui convidado, a Fábrica Nacional de Motores foi desativada e eu não queria mais manter 

o controle da Fábrica Nacional de Motores. 

Fita 9 - Lado B 

NS - O grupo Alfa Romeo, que já participava da empresa porque ela fabricava Alfa 

Romeo, se interessou em ficar com o acervo da fábrica que era deficitária, altamente 

deficitária, então para o governo era bom se ver livre desse déficit, era bastante grande. 

Foi um programa ambicioso feito pelo governo anterior, pelos governos anteriores, mas 

que nunca chegou a derramar francamente e fez carros de passeio, só tinha um tipo de 

caminhão e vendia-se caminhão, e depois fabricou o JK um modelo de automóvel caro e 

sofisticado e também com uma vendagem relativamente pequena, também não fabricava 

muitos carros, era limitada a produção, e tudo isso então levou o governo a querer se 

desfazer. Fui chamado pela Alfa Romeo para preparar os contratos e assisti-la nas 

negociações, o que eu fiz, e não houve problemas reais, eu apenas ... 

NT - Como advogado, a informação que nós tínhamos é que o senhor teria dirigido a 

Fábrica Nacional após ... 

NS - É como advogado apenas. Depois de organizado pela Alfa Romeo, eles me 

convidaram então para ser Presidente, eu aceitei e fiquei como Presidente dela até deixar, 

para participar do governo Geisel. E minha posição de presidente foi relativa porque não 

influía na produção, não era um executivo, digamos, era mais um presidente para resolver 

as questões gerais, para orientar em algumas questões. A fábrica continuou deficitária, 

continuou tendo prejuízo, mas foi se reorganizando de certa forma. 

GH - Ao assumir a fábrica o senhor deixou seu escritório novo? 

NS - Não, continuei normalmente com escritório. A função de presidente não exigia que 

eu fosse à fábrica se não em momentos de reunião, poucos relativamente. Eles iam ao 

meu escritório me consultar e eu os orientava, davam bastante trabalho e tudo, mas é no 

meu escritório que se realizava então, minha atividade de advogado não se prejudicou por 

isso, era mais um cliente propriamente que chegava ao escritório, e eu fiquei como 

advogado deles, depois teve o afastamento, meu irmão que foi eleito por eles e continuou 

também meu escritório a fechar serviços jurídicos a ele, como advogado. 

NT - Doutor Nascimento como aconteceu o seu retorno ao governo durante a Presidência 

de Geisel, como foi esse processo? 
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GH - (TI) essa história. 

NS - Eu não sei bem como é que foi essa história. Eu não sei como se organizou isso. Eu 

tive algum contato com o Presidente Geisel, o General Geisel, mas sem maior 

profundidade. Depois ele solicitou contribuições ao grupo castelista, digamos, e eu 

mandei algumas contribuições dentre as quais a da criação do Ministério da Previdência 

Social. 

NT - Foi uma proposta sua. 

NS - É, a separação do Ministério. Ele então me chamou, ele já estava no Horto Florestal, 

onde ficou morando antes de assumir a Presidência, então numa manhã ele pediu para eu 

ir lá, então o Ministro Golbery é que fazia a articulação, então passou aqui em casa, e 

fomos juntos lá e o Golbery me deixou conversando com o Geisel e se retirou. E o Geisel 

então me passou uma certa sabatina, ele expôs o que eu pensava, a contribuição que eu 

havia dado, reafirmei os pontos meus, inclusive da criação do Ministério da Previdência, 

e ele aí começou a fazer perguntas pessoais, porque sabia que eu tinha tido uma doença 

em Paris e tinha voltado para o país, fiz um tratamento, uma operação mas sabia que era 

benigna o que eu tinha tido, era um tumor no pulmão extirpado e fazia umas perguntas 

pessoais assim que davam a ideia que ele fosse me chamar para alguma coisa, nunca 

pensei em voltar a ser ministro, pensei que fosse plano de consulta alguma coisa assim. 

Passei a manhã toda conversando com ele e depois não o vi mais. Aí o Ministro Golbery 

me pediu para realizar aqui umas reuniões com grupo castelista e um grupo de pessoas 

que pudessem contribuir, ajudar o governo, se reconstruir, então eu tive aqui uma reunião 

que durou horas e que vieram uma meia dúzia de pessoas: Roberto Campos, Antonio 

Galotti, Jorge Pedreira, Mario Simonsen, Mário Henrique e mais três ou quatro pessoas, 

empresários, pessoas ligadas (TI) governo, e a conversa foi extensa principalmente sobre 

os planos econômicos financeiros, a necessidade de dar novos rumos à economia 

brasileira, cada um falou por sua vez e teve debates. Quando eles saíram o Golbery ficou 

comigo e achou que a reunião foi muito boa, que vai nos ajudar muito, mas de modo 

algum cogitei de ser ministro, não havia nenhuma indicação nesse sentido. Depois fui 

convidado. Aí quando o Geisel assumiu, ele mandou logo a primeira mensagem para a 

criação do Ministério da Previdência Social, com a separação do Ministério da 

Previdência do Trabalho. 

NT - Antes do senhor falar sobre isso, anteriormente o senhor tinha se referido a 

participação do General Geisel nas discussões durante o governo Castelo, num grupo 

mais aliado ao Presidente. O senhor continuou a ter contatos com ele nesse período, o 

senhor não tinha muita proximidade com o Presidente Ernesto Geisel, ou tinha já uma 

proximidade? 

NS - Eu tinha quando eu trabalhava no governo Castelo quando ele era o Chefe do 

Gabinete Civil e aí tive alguns contatos, mas não tive nenhuma relação mais íntima com 

ele, não havia tido nenhuma relação mais íntima com ele. Depois, numa reunião aqui em 

casa, ele compareceu, e eu te falei que ele até teve uma manifestação que nenhum de nós 

chamado para o governo Costa e Silva, para participar do governo, e (TI) ia tomar outro 

rumo. 

NT - Sim, foi ele que fez isso, eu registrei que teria sido o Orlando Geisel. 
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NS - Não, o Ernesto. O Orlando Geisel, eu não tive contato com ele senão como ministro 

e aí tive algum contato com ele. 

NT - Foi confusão minha, eu registrei Orlando. 

NS - Não, era Ernesto. 

GH - De onde o senhor falou que havia mandado algumas colaborações para o futuro 

Presidente Geisel, e uma delas seria a criação do Ministério da Previdência Social, na 

verdade separando-se do Ministério do Trabalho. De onde vinha essa ideia, quais eram as 

suas motivações ao recomendar essa separação e a criação do novo Ministério? 

NS - É que eu tinha como Ministro do Trabalho e da Previdência Social, sentido que eram 

primeiro duas atividades diversas, a do trabalho e a da Previdência Social, e achava 

também que a Previdência Social teria se organizar e ter um vulto extraordinário num 

país com a população brasileira, com os problemas brasileiros, ele só seria um grande 

Ministério e portanto estar atrelado ao Ministério do Trabalho era, criava uma dificuldade 

para o Ministro dividir entre dois setores bastante diversos, se ocupar dos problemas 

trabalhistas, das greves e ao mesmo tempo manter a gestão de um grande sistema 

financeiro que afinal é a Previdência Social. Eu já tinha também a ideia da criação da 

Dataprev, que é a criação da computorização como único meio de resolver o problema da 

enorme massa trabalhista. Eu havia já feito a unificação dos Institutos de Previdência 

porque nós já tínhamos ideia do gigantismo que isso ia representar, portanto, era preciso 

um ministério que se ocupasse unicamente desse setor, e de fato, quando ministro 

verifiquei que era um trabalho hercúleo esse de dirigir esse ministério com tanta 

necessidades, com tantas pressões, com tantos setores a estender e tudo isso, não apenas 

de previdência mas também de assistência social, o país precisa muito de assistência 

social, precisa criar, dar maior força à assistência social. Infelizmente as verbas todas, na 

sua maioria, são dadas para o sistema de Previdência Social, as aposentadorias e tudo 

isso, mas há um enorme campo de assistência social, que precisa receber mais dinheiro e 

portanto se desenvolver. A LBA, por exemplo, poderia desenvolver uma ação muito 

maior se dispusesse de grandes verbas, várias outras instituições igualmente. Eu procurei 

como ministro ajudar bastante o desenvolvimento desta área social, mas problema de 

verbas não permitia muita generosidade então realmente os programas ficaram pela 

metade, e eu gostaria de desenvolver. 

NT - Uma questão importante nessa divisão me parece, eu gostaria que o senhor 

comentasse, é que quando o ministério era do Trabalho e da Previdência o assunto estava 

muito ligado também a questão contribuinte, o trabalhador contribuía então um ministério 

que cuidava das questões trabalhistas mais gerais, a questão salarial, a questão das greves 

e o sistema de Previdência, que eram coisas intimamente relacionadas, antes de [19]64 

até em termos da gestão disso, experiência de cogestão, de participação dos sindicatos, 

das direções de institutos e assim por diante. No momento que se cria o Ministério da 

Previdência, da Assistência como se viu essa questão do contribuinte? Aí me parece que 

os recursos não eram vistos apenas do ponto de vista de aplicar em relação aos 

contribuintes, o senhor falou da LBA, uma série de instituições que deveriam contar com 

esses recursos do dinheiro de contribuições. Gostaria que o senhor comentasse um pouco 

essa relação até mesmo em termos de reações que poderiam ter ocorrido nesse momento, 

dos contribuintes. 



 

138 

 

NS - Não, os contribuintes nunca foram afetados por esta extensão da Previdência ao setor 

assistencial, porque os recursos para esse setor assistencial vinham da contribuição do 

governo principalmente, o governo supria as necessidades. A Previdência, no sentido 

previdenciário mesmo, ficou (TI) da contribuição de patrão e empregado e o governo 

supria as necessidades de caixa decorrente de insuficiência. Ele deixou de ter aquela 

tripartição: operários, trabalhadores, empresários e governo, para ser ele o fornecedor dos 

recursos necessários para reequilíbrio da gestão. E nesse reequilíbrio é que o setor 

assistencial se pode inserir e se desenvolver, de maneira que não houve propriamente 

nenhum problema com as obrigações previdenciárias, continuaram a ser pagas 

naturalmente sem problema algum. 

NT - Isso é só no plano de benefícios, aposentadorias, pensões. No plano de assistência 

médica, como é que se dá isso? 

NS - No plano da assistência médica também os recursos arrecadados foram permitindo 

estender a assistência médica, que era quase inexistente anteriormente, era muito limitada 

anteriormente, mas que, com a criação do ministério, a centralização das verbas todas, foi 

possível estender a setores assistenciais também, sem prejudicar os programas de 

pagamento e pensões e aposentadorias. O básico são pensões e aposentadorias, ocupam 

mais de 70% da arrecadação, mas o restante permite pagar o custeio da administração e 

assistência social. 

GH - Nesse momento que o senhor está assumindo o ministério dentro do governo Geisel, 

é um momento de uma certa inflexão do ponto de vista econômico. Você tem depois do 

chamado milagre, tem a questão da crise do petróleo, os conflitos do Oriente Médio em 

[19]73 e em [19]74 já é o momento do fim do milagre, dos anos anteriores. Como se 

colocava a gestão na Previdência, o tamanho de recursos, toda essa problemática, como 

o senhor via naquele momento, é possível fazer uma retrospectiva disso, já havia uma 

crise econômica se delineando no Brasil e no mundo inteiro e geriu um ministério que 

depende fundamentalmente do bom andamento da economia. Significa emprego. Como 

contribuição foi trabalhado esse problema: crise econômica e ministério da Previdência? 

NS - Bem, aí tinha que ajustar o Ministério a esta realidade. Não pude fazer programas 

maiores, restringiu muito minha atividade principalmente no setor assistencial. No setor 

de pensões e aposentadoria, propriamente não, as contribuições eram suficientes para 

manter, mas não podia haver largueza e se me referi que cada vez que se fixava o salário-

mínimo. Eu pretendia sempre aumentar o valor do salário-mínimo porque julgava que era 

baixo, e era muito baixo realmente, eu tinha sempre a oposição formal do Ministro do 

Planejamento e do Ministro da Fazenda, então era quase impossível levar o salário-

mínimo a níveis compatíveis com as necessidades dos trabalhadores, esse era o problema 

que se passava sempre. Mas nesse universo enorme qualquer percentual que se acrescente 

também gera recursos bastantes volumosos para a Previdência, então eu lutava muito para 

ir aumentando um pouco. Conseguia aumentar alguma coisa, mas não o desejável e longe 

de chegarmos a níveis que já tinham sido em [19]47, em relação ao salário-mínimo. 

NT - O senhor colocou na explicação das razões para a separação do Ministério do 

Trabalho e da Previdência, problemas de natureza administrativa, o gigantismo da 

Previdência e a dificuldade do ministro dar conta das atribuições muito absorventes e 

diferenciadas, mas existia também razões de ordem política para essa criação do 

Ministério da Previdência? 
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NS - Não, não. De ordem política creio que não existissem não. Não houve ideia nenhuma 

quanto a isso. Apenas era a visão de que eram setores que tinham certos pontos de 

convergência, mas eram totalmente diversos no sentido na forma de trabalho. O Ministro 

do Trabalho tem que se ocupar com os conflitos e o Ministro da Previdência tem que se 

ocupar com a gestão de uma contribuição que tem que ser dividida e distribuída ao 

trabalhador. Então era bastante diferente. O Ministro da Previdência tem que ter um pouco 

uma visão econômica, enquanto o do Trabalho uma visão social propriamente dos 

conflitos entre os patrões e os empregados. Isso tudo me levava à visão que a criação do 

ministério também se impunha sob esse aspecto. Eu tinha passado pela experiência de ter 

tratado de outros assuntos, então havia períodos que pressionavam muito e os ministérios 

se voltavam quase que só para aquele aspecto e em outros períodos era o inverso, o setor 

de previdência apresentava problemas maiores, principalmente o problema de verba 

naquela eram muito insuficientes as receitas da Previdência, do sistema previdenciário, 

de forma que o ministro passava de um pólo ao outro. E isso daí evidentemente afetava a 

gestão e o ministro era obrigado dividir o seu tempo entre as duas atividades muitas vezes 

com prejuízo de uma delas. 

NT - Eu fiz essa pergunta porque lendo, numa conferência sua, na Escola Superior de 

Guerra, o senhor chamava a atenção para a importância da Previdência ser um mecanismo 

de distensão social, quer dizer, quase como um pré requisito da distensão política. O 

senhor poderia comentar um pouco essa posição para nós, esclarecer melhor ... 

NS - Não, é inevitável que a Previdência Social é um elemento para a distensão política. 

Porque é ela que fornece elementos para a manutenção da massa trabalhadora, a massa 

trabalhadora insatisfeita, insegura, ela se torna muito mais tendente a pressionar 

politicamente e querer mudanças de rumos. De maneira eu acho que a Previdência tem 

essa característica mesmo e um fator de diminuição das tensões sociais, de atender às 

necessidades pelo menos mínimas da população, seja no sentido financeiro ou médico 

hospitalar, também essencial para a vida população trabalhadora. Esses dois aspectos me 

mostravam que era conveniente a separação em dois ministérios e a Previdência tinha 

essa característica de servir de elemento para evitar, para dar uma certa distensão social. 

NT - Em termos de extensão de serviços e benefícios, existem algumas medidas 

importantes adotadas durante a sua gestão, que o senhor fez um comentário. Entre essas 

medidas, por exemplo, poderíamos colocar o salário maternidade. Como foi a adoção 

dessa medida e o que ela significava de diferente em relação ao auxílio maternidade que 

existia antes? O salário maternidade como contribuição dos ministérios da previdência, o 

que ele significava de importante em relação à forma anterior de auxílio à maternidade? 

NS - “Segurada a mulher quatro semanas antes e depois do parto, ante a casa do 

empregador foram incluídas essas prestações à Previdência Social contribuindo para 

acabar com a discriminação e contra a mão-de-obra feminina.” Lei 6.136 de 8 de 

novembro de [19]74. Foi uma das primeiras leis votadas pelo governo Geisel. De fato, 

era consignado na Constituição, o pagamento do salário maternidade mas não havia 

nenhuma prestação do Estado e portanto ela era a cargo da empresa apenas. Ora isso 

criava uma discriminação muito grande contra o trabalho feminino porque o empresário 

não queria ter esse ônus, então. Ou não admitia a mão-de-obra feminina ou demitiam a 

mulher quando começava problema de gravidez. Só que essa medida tinha uma 

importância social muito grande, permitiu que a mulher participasse efetivamente no 

mercado de trabalho, de uma maneira muito mais efetiva. Não sei se estou sendo claro. 
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Porque deixado só ao empresário ele evidentemente procuraria afastar desde que 

houvesse problema de gravidez. Aí está um tipo de assistência social necessária, o amparo 

à gravidez, à gravidez e à maternidade. Era impossível deixar que o país se desenvolvesse 

sem que houvesse um meio de atendimento a esta camada da população. Assim, 

inicialmente, nós fizemos muitas medidas retificadoras de problemas que anteriormente 

com a conjunção dos dois ministérios era bastante difícil. Não havia praticamente tempo 

para o ministro voltar-se a todos esses problemas e resolvê-los. Daí que a criação do novo 

Ministério da Previdência veio satisfazer a esses requisitos. 

NT - Nesse plano dos benefícios, vamos dizer assim, da Previdência além do salário 

maternidade que outras medidas o senhor considera que seriam importantes e indicadoras 

de uma atenção mais voltada à Previdência com a criação do Ministério? 

NS - Renda mensal vitalícia. Aí foi uma medida excepcional, um pouco fora da ortodoxia 

previdenciária que só permitia que se amparassem aqueles contribuintes efetivos. Mas 

nós sentíamos que havia uma parcela muito grande da população, que pela idade não 

podia mais trabalhar e tinha que ser amparada, mas que não havia participado, contribuído 

com a Previdência Social, haviam contribuído apenas por um período limitado e havia 

perdido a filiação e, portanto, poderia, ficava no desamparo total. Eram, tinham a 

condição de (TI) no interior do país, viviam de favores ou quando a família podia proteger 

um pouco, protegia, mas eram pessoas que não tinham nenhuma autonomia financeira. 

Então eu propus a concessão de uma renda mensal vitalícia aos maiores de 70 anos ou 

inválidos, no campo ou na cidade, carentes de leis e subsistência. Desde que tivessem tido 

alguma vinculação no passado da Previdência Social. Essa foi a fórmula, um pouco, não 

posso dizer hipócrita, mas um pouco fácil para ligar esse tipo de benefício à parte 

Previdência. Então bastaria que tivesse tido alguma vinculação para poder receber esse 

benefício, mesmo que esta vinculação tivesse se rompido e não tivesse tido efetividade. 

Isso foi um benefício extraordinário, porque pessoas que viviam pedindo esmolas pelo 

país passaram a receber uma renda que era metade do salário-mínimo, pequena sem 

dúvida, mas que já se permitia uma subsistência regular. O número de agradecimento que 

eu e o Presidente Geisel recebemos durante todo o governo por essa medida é 

extraordinária. Toda a visita no interior que nós íamos e vinham pessoas nessas condições 

agradecer essa concessão que lhes permitiam uma sobrevivência mais digna e por outro 

lado, era um dever de assistência social, então eu não tive dúvida nenhuma em propor 

isso e ver aprovado. 

 

Fita 10 – Lado A 

 

 

NS - Foi bem calculado, a DATAPREV fez os estudos todos, o ministério os reviu, e 

calculamos que poderíamos dar esse favor, sem prejudicar o equilíbrio. 

NT - O senhor falou da ortodoxia da Previdência, quando o senhor fala assim me parece 

que em alguns momentos há um certo antagonismo entre previdência e assistência. A 

Previdência vista muitas vezes como um seguro, tão logo você paga, portanto tem um 

direito de um recebimento, um contrato. E a assistência como um dever do Estado, ou 

enfim, como algo que se espera do Estado, que seja realizado. No caso o senhor falou das 

cartas de agradecimento, mas durante as nossas entrevistas, por exemplo, já ouvi algumas 

críticas a esse fato, das pessoas idosas com mais de 70, venham a receber algum tipo de 
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benefício da Previdência. Na época, o senhor poderia situar se houve algum tipo de 

resistência em termos de técnicos da Previdência ou em termos de contribuinte, houve 

algum tipo de reação negativa a essa medida? 

NS - Não em termos... É houve, houve, não foi muito fácil impor essa medida. Porque os 

ortodoxos da Previdência eram contrários, achavam que se iria redundar no aumento dos 

favores dos contribuintes regulares, do que isso, porque a função do Ministério não era 

de assistência social, mas era de fato, o Ministério foi chamado de Previdência e 

Assistência Social. Eles julgavam também que se estaria se desviando de recursos que 

deveriam ser distribuídos pela massa segurada para aqueles que não tinham seguro. Mas 

os aspectos humanos devem, preponderam no terreno da Previdência e Assistência Social. 

Eu creio que não se pode desviar para outros fins que não sejam humanos, de importância 

humana. Agora, sempre que uma necessidade humana se apresentar eu creio que é justo 

um administrador, que dispõe de recursos, ainda que provenham de contribuições, para 

minorar essas necessidades. E como isso é uma situação que tende a se extinguir, então 

era razoável também que se fizesse essa medida. Houve críticas, sem dúvida alguma, mas 

houve certamente também muitos elogios à medida e muito reconhecimento das pessoas, 

ajudas. 

NT e GH - Doutor ... 

NT - Quando o senhor coloca essa questão do lado humano, me parece que também há 

um sentido da Previdência, ao se criar o Ministério da Previdência e Assistência Social 

se afastava da concepção de seguro social tal como ela foi inicialmente concebida. Cada 

vez ma parece mais que essa Previdência está mesmo prevista como um seguro social. 

NS - Só as necessidades da sociedade que vão ditando isso. Ela começou a Previdência 

debilmente como um sistema meramente de pensões e aposentadorias e ao mesmo tempo 

foram crescendo as necessidades sociais e os recursos eram também partilhados também 

com estas necessidades sociais. A assistência era dada subsidiariamente, hoje ela é uma 

necessidade tão vital que não se pode mais conceber que a Previdência não sustente a 

assistência médica. A população exige que isso se dê. Então, a realidade é que vai se 

impondo ao legislador e ao administrador mesmo, não é?  

GH - O senhor tinha colocado uma questão em relação à renda vitalícia que esse problema 

desapareceria na medida em que as pessoas que não tinham de certa forma contribuído 

para a Previdência Social fossem crescendo. Mas alguns setores dos trabalhadores, quer 

dizer, estiveram historicamente excluídos da Previdência, só entraram bem recentemente, 

o caso dos trabalhadores rurais, empregadas domésticas, e mesmo assim a gente ainda se 

sabe que tem várias, pelo menos é o que as estatísticas colocam – alguns milhões de 

trabalhadores talvez não tenham garantias trabalhistas nenhumas, continuam não tendo, 

nem carteira assinada. Como, diante deste problema, que ainda existe hoje, como 

trabalhar a Previdência sem considerar você ter que expandir para setores que não 

estavam incluídos ou mecanismos perversos, às vezes, não tem seus direitos trabalhistas 

garantidos então, portanto não tem sua contribuição previdenciária ainda que esteja 

trabalhando. Como se colocava? Esse talvez seja o problema crucial da expansão da 

Previdência. Se tiver que expandir tem que expandir para esses setores, parece que o 

problema não acaba com o falecimento, eu queria entender um pouco melhor isso. 

GH - É. 
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NS - Não, ele acabara com a universalização da Previdência, quer dizer, essas situações 

de pessoas que não contribuíram, que não se filiaram, existe e vai continuar a existir por 

um tempo. Ontem almocei com amigo meu diplomata, que colocou um desses problemas. 

Uma pessoa que o acompanhou no exterior, na Bélgica, e contribuía para a Previdência 

belga, agora tem que voltar para o Brasil e não tem contribuição nenhuma no Brasil, não 

há reciprocidade, tratado de reciprocidade entre a Bélgica e o Brasil no setor 

previdenciário, o Brasil tem alguns tratados com Portugal, França e vários países ... 

GH - Itália. 

NS - Itália, agora não tem com a Bélgica. De modo que fica um problema de fato injusto, 

mas não se sabe como resolver. Eu vou apelar a um amigo meu da Previdência para ver 

se pode estudar, verificar, ver a situação que permite estender. Eu me recordo que eu fui 

procurado por Carlos Dummond de Andrade para ver o problema da filha dele, Maria 

Julieta, que morava no Uruguai. 

GH - Na Argentina, Buenos Aires. 

NS - Na Argentina, que tinha uma função num escritório comercial brasileiro, mas que 

contribuía para a Previdência social, a Previdência não tinha até esses setores, de maneira 

que ela estava preocupada com seu futuro, de problemas de doença, e aposentadoria 

futura. Eu mandei estudar o problema e resolvemos estender essas situações à 

Previdência, não podia deixar de ser de outra forma, então passaram a ser contribuintes 

ainda que domiciliados trabalhando em outro país, que não tivesse convênio com o Brasil. 

Foram formas que nós fomos resolvendo para amparar essas situações todas. 

NT - Esse é um lado que é incorporação de setores antes excluídos como os trabalhadores 

rurais, as empregadas domésticas, mas acho que há um outro dado, que acho no Brasil 

bastante preocupante que é a grande massa de trabalhadores no chamado mercado 

informal, sem vínculo de trabalho definitivo, sem carteira assinada, trabalhadores 

temporários muitas vezes de agricultura, mesmo, os boias-frias, e na cidade mesmo, é 

uma população grande ... 

NS - É ... 

NT - Do ponto de vista da Previdência, da universalização, não resolve o problema ... 

NS - É, esses são problemas próprios de um país com a extensão brasileira e com as 

dificuldades regionais, de trabalho e tudo isso. Então o boia-fria é uma anomalia, num 

mercado normal de trabalho é uma anomalia existir um boia-fria, um trabalhador 

ocasional, que trabalha em período de safra, por exemplo, depois é mandado embora, não 

tem vinculação efetiva, mas há uma realidade, e a previdência não pode resolver ela 

própria que não tem recursos essas situações de uma forma estável e permanente. Dar ao 

boia-fria um tratamento de um empregado vinculado à Previdência Social na sua 

totalidade não é possível em termos financeiros mesmos. E o bolo é grande, mas a partilha 

dele não pode ser estendida muito não, senão outros setores vão sofrer. Um setor que não 

pode ser sacrificado é o da medicina, porque hoje não há mais outra maneira de atender 

a população brasileira se não através dos recursos previdenciários para a medicina. Isso é 

uma realidade, foi impondo, quando eu assumi era mais ou menos reduzido o número de 

pessoas que dependiam futuramente da Previdência Social, hoje já não é mais. Hoje 
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inclusive pelos altos custos da medicina, dos médicos, hospitais, e tudo isso, mesmo a 

camada classe média não pode pagar mais uma hospitalização, então precisa da 

Previdência Social, ela tem que atender a isso. 

NT - O senhor está tocando na questão da assistência médica que para nós, nosso projeto, 

tem uma importância fundamental, tenho a impressão pelos noticiários da época quando 

o senhor assume a gestão do Ministério da Previdência e assistência, quando o Ministério 

é criado, há toda uma série, quer dizer, a assistência médica na Previdência ocupa um 

certo lugar de destaque em termos de críticas, mais até que a parte dos benefícios, era 

uma questão sempre muito mais colocada para a opinião pública em termos de corrupção, 

de fraudes, de falhas, filas. 

GH - Exatamente o que aparece mais para a opinião pública é o caso da assistência 

médica, porque a contribuição no máximo vê umas cartas nos jornais, reclamando que as 

pensões são pequenas, mas não ganham as páginas do noticiário do jornal, ganham às 

vezes mas muito pouco, a assistência médica daí por diante torna-se o grande abacaxi, se 

é o abacaxi, a ser descascado por todos os lados. Como foi esse processo, o senhor 

inclusive por não vir da área médica, como é que foi este contato com o problema que era 

pequeno talvez em [19]64, [19]67 foi aumentando, sete anos depois quando o senhor 

retorna, como foi o contato com o problema da assistência médica, como foi a escolha 

dos auxiliares inclusive para poder trabalhar a questão da assistência médica, como foi o 

seu contato com esse quase mundo particular da Previdência? 

NS - A assistência médica era considerada um setor mais ou menos marginal da 

Previdência Social. Porque a ideia básica era que a Previdência devia se debruçar nas 

pensões e aposentadorias, era isso, a sua missão básica era assegurar pensões e 

aposentadorias. A assistência médica veio como um plus, na medida das possibilidades 

financeiras. Não havia uma obrigação de conceber assistência médica a toda a massa 

trabalhadora, agora, a realidade é mais forte que as ficções, então cada vez essa pressão 

ficou fazendo maior, maior, de forma que foi preciso criar um sistema de proteção muito 

mais extenso, isso gerou problemas muito grandes. Além disso há problemas de 

medicamentos, nós tivemos a central de medicamentos que resolveu parcialmente o 

problema. Um grande número de insumos é fabricado ou comprado pela Previdência e 

distribuído também, isto também minora um pouco os custos dos medicamentos que 

subiram enormemente em toda a parte e a Previdência apenas se limita a alguns insumos 

básicos, alguns medicamentos básicos de um consumo mais efetivo. São tantos problemas 

que esse universo previdenciário vai criando que de fato não se consegue aprisioná-los 

todos e resolver a todos. É sempre limitado o que se pode fazer, limitado pelas 

possibilidades financeiras, mas de qualquer maneira acho que já se estendeu 

enormemente no sentido de uma certa universalização da Previdência. Creio que hoje a 

Previdência pode já se considerar um universo na vida brasileira. 

GH - Eu tinha perguntado para o senhor seu contato com advogado, seu contato com a 

questão da medicina, é uma questão ilustrativa também que temos interesse, como foram 

escolhidos seus auxiliares, o senhor utilizou pessoas que tinham já experiência no 

Ministério, o senhor trouxe alguém de fora de seu conhecimento, para poder um pouco 

dominar, uma coisa tão grande, para dar assistência médica, assistência social passando 

por benefícios, quer dizer, como foi essa composição da equipe? É uma curiosidade que 

temos de compreender esse processo. 
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NS - Eu quando organizei chamei um homem fora da Previdência, Gerson Coutinho, 

médico, mas que tinha alguma experiência em organização e foi ele que se preocupou 

com o setor e organizou, e apresentou sugestões que foram aceitas e que significaram 

uma, havia problemas que ficaram pelo meio do caminho: a prestação do usuário na 

assistência médica hospitalar, isso aí se pretendeu e se obteve em certo sentido, mas não 

se conseguiu realizar inteiramente. Esse era um setor lateral, mas muito importante. A 

extensão gradual a praticamente todos os trabalhadores e respectivos dependentes fez 

com que a característica inicial do atendimento de setores de consulta médica e 

internações hospitalares passasse a representar a parcela mais importante das atividades 

médicas hospitalar do país. E o INAMPS tem dificuldade de atender em sua organização 

e recursos atuais à demanda acrescida ao mesmo tempo que se defronta com a necessidade 

de ampliar sua rede assistencial, para melhor servir aos trabalhadores do campo e à 

população carente e tem havido acréscimo de recursos novos. Essa é uma realidade. Não 

houve de fato, a concessão dos recursos novos para o sistema médico hospitalar, eles 

saíram da contribuição geral previdenciária e dos aportes que o governo pode fazer, só 

faz limitadamente que os recursos permitem também. De maneira que é um problema 

sempre presente esse de estender a Previdência, assistência médica, mas sem o aporte de 

novos recursos, então, desviando da receita global recursos para atender a essa 

necessidade. Mas ele é inevitável, a população não admite mais que se corte essa 

assistência médica. 

NT - Nesse sistema de assistência médica que se cria, quando o senhor assume a gestão 

do novo ministério não há características do grande peso do setor contratado dentro dessa 

assistência médica, em termos de internações hospitalares representava 95,7% que foi o 

dado que nós apuramos. Como o senhor avaliava essa situação, que tipo de benefícios ou 

problemas que o senhor verificava numa situação como essa, tendo esse peso no setor 

contratado na Previdência? 

NS - O problema primeiro que o Estado não pode ele mesmo construir os hospitais 

necessários ao atendimento da massa trabalhadora de todo o Brasil e segundo lugar 

porque o custo dos serviços prestados pelos hospitais estatais é muito maior que o custo 

dos hospitais particulares. O que se paga em hospital particular é bastante menos que o 

custeio do hospital público. Aí os dados da DATAPREV são muito importantes para 

mostrar essa diferença de custo. 

GH - Falando dos dados da DATAPREV, talvez seja melhor deixar isso em suspenso 

para talvez voltar num próximo encontro, o senhor podia falar então da criação da 

DATAPREV, qual o significado disso, qual a intenção de se criar centro de 

processamentos do Ministério da Previdência? 

NS - Essa, como eu lhe disse, foi a primeira providência legal que eu pratiquei, mesmo 

antes de assumir o Ministério propondo ao Presidente Geisel a criação da DATAPREV. 

A extensão da Previdência Social de tal maneira que se apresentava no país, era 

impossível dirigir esse universo sem um sistema de computação. Era impossível pensar 

como se poderia organizar tudo isso, pagar pensões e aposentadoria, seguir a vida do 

trabalhador, vários incidentes da sua vida, sem a computação. De maneira que eu propus 

ao Presidente Geisel que criasse uma organização para cuidar da computação na 

Previdência Social. O presidente apresentou umas objeções a princípio: “Ah, você quer 

criar um novo instituto, você talvez está pensando de uma forma muito ambiciosa de 

dirigir a Previdência”, eu disse de uma forma muito ambiciosa, mas a única possível, com 
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a extensão que a Previdência já tomou sem a computação não conseguimos dirigir nem 

controlar a aplicação de recursos. Em vez de ser uma coisa dispendiosa, vai ser realmente 

uma coisa que vai economizar recursos para a Previdência Social, evitando pagamentos 

indevidos e distorções que certamente surgirão. Discutimos bastante e ele finalmente se 

convenceu da procedência do que eu propus, então mandou como minúcias listas de 

primeiras mensagens ao Congresso e que pedia a criação da DATAPREV e assim foi 

feito. E sem isso de fato nós viveríamos numa mixórdia, numa impossibilidade absoluta 

de controlar o sistema e de pagar efetivamente com rapidez quase imediata o que é devido. 

Sem a DATAPREV não se conseguiria imediatez de pagamentos e de soluções, então 

acho que foi um passo adiante que eu me congratulo de ter compreendido isso desde logo 

e proposto exatamente antes da criação do Ministério para servir ao sistema. 

GH - A instalação da DATAPREV foi rápida, a mensagem enviada ao Congresso foi 

aprovada rapidamente sem resistências? 

NS - Foi rápida sim, durou poucos meses, dois ou três meses me parece e foi logo 

autorizada a criação. 

GH - Qual era o modelo de empresa? É um modelo quase como uma empresa inclusive 

não sei se ela presta serviços para outros fins, ou não. Ela tinha uma certa autonomia a 

DATAPREV ou colocada dentro da estrutura do Ministério? 

NS - Não, ela está ligada só à prestação de serviços do Ministério, não creio que haja 

qualquer serviço exterior, pode ser algum convênio, alguma coisa, mas não creio, porque 

ela tem uma massa de trabalho muito grande. A expansão dentro do sistema 

previdenciário sempre esteve ligado à DATAPREV e exige uma extensão do trabalho 

dela e qualquer outro setor que se abra exige mais trabalho da DATAPREV, controle, 

despesa, prestação e assistência e todo o serviço de assistência tem que partir do comando 

da DATAPREV. 

GH - O senhor não poderia criar, por exemplo, a criação de setor de computação e 

processamento na Previdência não criou ciúmes em relação aos outros ministérios, 

reivindicações semelhantes, não era conflitivo criar um setor, quase que uma 

especialização da Previdência, ou isso passava na distribuição de recursos dos, entre 

ministérios como uma coisa normal? 

NS - Eu acho que os ministérios não se deram muito conta do que era a DATAPREV da 

Previdência, a importância que ela iria ter, mas eles não têm a mesma necessidade de um 

serviço de massa como tem a Previdência realmente. Depois os outros ministérios criaram 

sistemas de computação me parece, mas nenhum deles pensou desde logo nisso não, foi 

uma ideia nova, que partiu da Previdência e foi aceita como uma fatalidade, uma 

necessidade absoluta, então não houve contestação. O Presidente não queria criar era uma 

nova entidade, achava que já havia muita empresa ligada a governo, mas mostrei que era 

indispensável separar a DATAPREV do Ministério propriamente, ela seria autônoma, 

ligada a ministério certamente, mas autônoma na sua atividade, no seu controle, e 

indispensável mantê-la assim porque de fato ela não cede apelo do Ministério, vontade 

do Ministério, ela representa o que os dados efetivos apresentam. 

NT - E junto com esta questão de maior racionalização criada com a DATAPREV, mas 

dentro desta racionalização há uma ideia também de controle e como nesse momento se 
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coloca a questão do controle em relação a frequentes denúncias de fraudes, corrupções, 

todo um peso desse lado também sem uma resposta... 

NS - A DATAPREV ajuda enormemente na verificação dessas fraudes, ela é um 

instrumento de controle e também dessas fraudes. Ela imediatamente se atira no problema 

e fornece os dados para a retificação. É claro que ela não é onisciente, ela também aceita 

os dados como são enviados e trabalha sobre eles, mas ao mesmo tempo ela pode aferir 

certos desvios, não sei se estou sendo claro, exatamente na verificação ela pode aferir 

certos desvios, os dispêndios excessivos, por exemplo, ele pode acusar desde logo, e ela 

própria também fazer a verificação. Ela trabalha com a verificação e também com a 

apuração efetiva de possíveis fraudes. Um instrumento precioso, acho que é inevitável 

que vá cada vez mais dominar o sistema. 

 

Data: 24/11/1987 
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GH - Hoje é 24 de novembro de 1987, estamos na casa do doutor Nascimento e Silva para 

mais uma etapa do projeto Memória da Previdência e Assistência Médica no Brasil. 

Presentes Nísia e Gilberto. 

NT - Doutor Nascimento, o senhor nos tinha colocado muitas questões a respeito da 

universalização da Previdência mesmo durante a sua gestão, da visão mesmo de uma 

seguridade social em relação àquela visão da Previdência como um seguro ligado 

diretamente à contribuição, então eu gostaria que o senhor colocasse como foi o impacto 

dessas medidas que foram tomadas no que diz respeito ao empresariado nacional. 

NS - Essas medidas foram tomadas pelo governo e o empresariado não as aplaudiu porque 

julgavam que elas afetariam talvez financeiramente o empresariado, o que não ocorreu de 

forma alguma, não houve agravamento da contribuição de sorte a penalizar o 

empresariado, de maneira que não houve resistências a medidas implantadas. As medidas 

foram pensadas antes mesmo de assumir o Ministério. Vou voltar um pouco atrás. Quando 

fui convidado pelo Presidente Geisel para assumir o Ministério passei por um momento 

de muita agitação. Se poderia ou não aceitar o cargo, eu queria continuar minha atividade 

de advogado, estava (TI) como já disse, e finalmente após uma longa conversa concordei 

em aceitar o convite dele muito honrado, ele me fez logo conceder uma entrevista para a 

imprensa e para selar a minha escolha e eu pedia a ele um prazo de um a três meses para 

ajeitar meus negócios de sorte a poder sair sem trauma para meus clientes e para o 

escritório. Ele concordou e eu embarquei imediatamente para o Rio e chegando ao Rio 

encontrei já no aeroporto meu amigo Godofredo Carneiro Leão que me esperava já 

sabendo da notícia e me disse: “Já convoquei os nossos antigos colaboradores do 

Ministério anterior para um encontro amanhã no seu escritório, e vamos começar a 

preparar nosso programa, seu programa de gestão”. Então, fizemos no meu escritório a 

partir do dia seguinte a entrevista com o Presidente Geisel, um grupo pequeno de antigos 

colaboradores meus do Ministério do Trabalho e Previdência Social, para examinar os 

problemas e os programas que iríamos pretender realizar. Esse grupo se reuniu 

diariamente durante cerca de dois meses, creio que dois meses, enquanto eu cuidava um 

pouco da minha advocacia, mas presidia o grupo, e assim foi possível preparar todo um 
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esquema que veio afinal ser desenvolvido. Os principais problemas abordados foram 

preparados por esse grupo de colaboradores, mas quero relembrar esse fato primeiro pelo 

certo ineditismo que se revestiu porque em regra o ministro assume imediatamente e então 

a partir daí é que começa a pensar no programa e nos assuntos a serem abordados. Nesse 

caso não, houve uma prévia preparação, debates bastantes longos, as reuniões duravam 

praticamente o dia todo para debater e chegar às conclusões dos vários programas a serem 

desenvolvidos. De maneira que eu quando assumi já tinha um programa bem delineado 

do que se ia fazer. Os colaboradores todos passaram a participar da direção, Godofredo 

foi meu primeiro secretário geral, homem muito dedicado à Previdência Social, de uma 

grande capacidade de trabalho infatigável, e foi uma coisa muito lamentável que no meio 

da minha gestão ele tenha tido um distúrbio cerebral e tenha ficado impossibilitado de 

trabalhar, até hoje, coitado, ele está em inatividade completa e já não fala, não responde, 

está numa vida vegetativa apenas, mas é um homem de grande valor cujo trabalho eu 

quero render minha homenagem muito sincera, um homem muito competente. De 

maneira que começamos assim com um programa muito bem delineado e esse programa 

foi se desenvolvendo naturalmente sempre com o apoio do Presidente Geisel que jamais 

criou qualquer dificuldade ou pôs em dúvida quaisquer dos princípios que nós 

levantávamos. Creio que a isso se deveu também a eficiência com que se implantou esse 

programa. Desde logo falei na criação da DATAPREV, foi uma medida básica para 

controlar o sistema todo. Criou-se uma autarquia e ela passou a exercer o controle com a 

computadorização de todo o sistema previdenciário, pagamentos, recolhimentos, pensões, 

aposentadorias e todos os eventos que o imenso grupo filiado à Previdência Social passou 

a ser controlado por esse serviço. Foi extraordinária a realização e eu creio que a ela se 

deve muito a eficiência com que se vem implantando a modificação da unificação da 

Previdência Social. Muitas medidas então foram postas em vigor a partir desse espírito. 

Eu quero recordar alguns. Criou-se a Central de Medicamentos, CEME, e definiu 

políticas próprias para o estímulo à produção de matérias-primas e produtos 

farmacêuticos e de apoio ao empresariado nacional. Essa da CEME havia sido anterior à 

do Ministério e ela foi apenas transferida para a esfera do Ministério, mas com isso ela 

ganhou uma eficiência muito maior. 

GH - Uma pergunta. Ela estava em que Ministério? 

NS - Ela estava, creio, no Ministério da Saúde, foi transferida para o Ministério da 

Previdência e assim ela conseguiu muito mais eficiência. Ela se concentrou na fabricação 

e compra de medicamentos, de acordo com uma relação básica de medicamentos, que 

eram cerca de uns 90 ou 100 fármacos que respondem pela maioria dos medicamentos 

necessários a 90 e tantos por cento das doenças mais frequentes. Com isso se barateou o 

custo da medicina previdenciária e ao mesmo tempo se atendeu com maior eficácia aos 

trabalhadores, aos segurados da Previdência Social. A transferência da CEME para o 

Ministério de Previdência Social e sua inserção no sistema previdenciário eu creio que 

foi um passo muito decisivo para a melhoria do atendimento médico hospitalar. 

GH - Sobre uma passagem que o senhor tinha lido, falava sobre o apoio ao empresariado. 

Como é que a CEME apoiaria o setor farmacêutico? 

NS - A CEME apoiava o empresariado no sentido de que ela contribuía efetivamente para 

a solução do grave problema do atendimento da massa segurada toda, então o 

empresariado se beneficiava por esse atendimento, que anteriormente era feito com 

dificuldade, o empresariado não tinha recurso ele próprio para prestar esse serviço. No 
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podia ter hospitais próprios, medicamentos a preços reduzidos como era o caso da CEME. 

A CEME foi um elemento que favoreceu enormemente a implantação da medicina social 

no Brasil, o atendimento médico no Brasil. 

GH - Não. Vou refazer a pergunta. Um dos problemas, questões, é a questão da compra 

dos medicamentos que a CEME produz e compra medicamentos, como era a relação com 

a indústria farmacêutica já que sempre tem grandes empresas estrangeiras, pequenas 

empresas nacionais, sempre foi um mercado complicado, disputa. Como a relação do 

Ministério com a indústria farmacêutica no momento que ela vai comprar os 

medicamentos? 

NS - Ela sempre se converteu num grande comprador de medicamentos e graças a isso 

pode reter um pouco os preços, dominar um pouco os preços porque era o grande 

comprador. Os fabricantes de medicamentos também tinham necessidade de vender seus 

medicamentos à CEME porque vendiam em grande quantidade. Isso aí contribuiu para 

baixar bastante os custos a que chegavam os medicamentos para ser entregue à população.  

GH - E em relação à importação de produtos, pelo menos para fazer os remédios, a CEME 

importava também? 

NS - Importava também. A CEME importava os insumos necessários para a produção. 

Ela se implantou bastante bem, eu creio que veio cobrindo uma lacuna muito grande que 

existia, que era a necessidade da compra aos laboratórios diretamente sem nenhuma 

concentração, digamos, num organismo que tinha poder de compra bastante grande e por 

também isso mesmo também de reter um pouco os preços. 

GH - O Ministério podia receber pressões em relação a determinadas grandes indústrias 

farmacêuticas, de comprar dessa e não daquela, como é que era o processo? 

NS - Não. Pressões propriamente não recebia nenhuma. 

GH - O senhor mesmo colocou que a CEME é um grande comprador, então todo mundo 

tem o interesse de vender para a CEME. Como era essa relação, pressão, para comprar de 

tal ou tal laboratório. As somas deviam ser vultosas sempre, grandes compras ... 

NS - É sempre havia pressões para um ou outro laboratório, mas sempre procurávamos 

seguir primeiro os preços. Fazíamos como que um leilão de preços para verificar como 

podíamos comprar mais barato e graças a isso eu creio que se conseguiu conter um pouco 

a alta de custo de medicamentos. A CEME assim, por exemplo, exerceu um papel social 

muito grande e acredito que continue a exercer. 

NT - Havia um certo limite em relação a esse atendimento, quer dizer, a CEME tinha uma 

estrutura que permitia atender de uma maneira global as necessidades de medicamentos? 

Porque parece que existiam muitos problemas nesse sentido, nem sempre havia condições 

de suprir ... 

NS - Não. A CEME atendeu na sua maior parte às necessidades. Sempre cumpriu bastante 

bem a sua finalidade. A maior parte das necessidades foram cobertas mesmo pela CEME, 

seja por fabricação própria, seja por compra em massa dos laboratórios. 
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NT - Essa questão de fabricação própria e da compra, havia algum momento de tensão, 

existiam técnicos que se posicionavam mais favoráveis a uma expansão dessa fabricação 

própria? 

NS - Não, a capacidade da CEME produzir era toda utilizada, só recorríamos à compra 

dos fabricantes dos medicamentos que não conseguíamos fabricar, eram bastantes 

numerosos ... Acho que foi uma boa introdução de uma entidade previdenciária para 

regular um pouco o mercado e acho que conseguiu um resultado razoável. 

NT - O senhor situou essa questão da CEME, e colocou que ao passar para o Ministério 

da Previdência a CEME teria ganhado uma eficiência. Por que isso? Porque vinculado ao 

Ministério da Previdência ela teria ... 

NS - Porque ela ficou, em primeiro lugar porque o sistema previdenciário tomou conta 

dos hospitais todos, do atendimento hospitalar praticamente todo. O Ministério da Saúde 

não tinha quase hospitais, só os hospitais universitários, de maneira que passando para o 

Ministério da Previdência ela ganhou muita força tendo esse universo todo a atender. Por 

outro lado, o Ministério da Previdência também tinha maiores recursos para fazer as 

compras, e por isso mesmo também para impor uma certa contenção de preços. A 

passagem do Ministério da Saúde para o Ministério da Previdência foi altamente benéfica 

para regular o problema da compra de medicamentos do fornecimento aos usuários da 

Previdência.  

NT - O senhor disse que ia colocar outras medidas. O senhor falou que a CEME foi uma 

medida? Parece que o senhor ia colocar outras medidas que foram de maior importância. 

NS - Tem. Eu falei no problema da CEME para dar o exemplo de uma das medidas 

instituídas na primeira hora e que me pareceu representou uma melhoria no sentido de 

atendimento dos medicamentos pela massa previdenciária principalmente. Agora, a partir 

da extinção do Ministério foram várias as medidas que foram sendo implantadas, muitas 

delas dependendo do Legislativo e, portanto, preparamos projetos de Lei que foram 

mandados para o Congresso, e o Congresso em geral os aprovou a todos. “Constituída a 

contagem recíproca do tempo de serviço público, federal e trabalhista para efeito de 

aposentadoria estatutária e de todos os benefícios da Previdência Social urbana.” Lei 6226 

de julho de 1974. Era um desejo dos servidores públicos e segurados da Previdência essa 

contagem recíproca do serviço público federal e de trabalho para aposentadoria. Porque 

eram sistemas que não se comunicavam, e com essa lei, permitindo a contagem recíproca, 

ficaram solucionados todos esses problemas que eram de justiça. Pessoas que haviam 

trabalhado numa atividade e que passavam para outra atividade perdiam o tempo de 

serviço, pois a contagem de tempo de serviço não era transferida, então isso foi um 

exemplo de um projeto que preparamos e que se converteu num benefício social muito 

grande, permitindo uma harmonização, sempre caminhando para o ideal da Previdência 

unitária, da Previdência dirigindo todo um sistema de benefícios e pensões, e um 

acompanhamento da vida do trabalhador em todas as suas (TI).  

GH - Qual é esse documento? Só para deixar registrado. 

NS - Esse é o dossiê sobre o Ministério da Previdência e Assistência Social que nós 

preparamos e preparamos em fins de 1968 para resumir algumas das realizações do 

Ministério especialmente nesse período da implantação. 
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GH - Uma questão dentre as realizações, que é uma questão também importante que é 

sobre a Previdência complementar. Parece que foi criada a secretaria de Previdência 

complementar, neste período. O que gostaríamos que o senhor comentasse qual a 

importância dessa relação entre a Previdência Social e Previdência Complementar, ou 

também a Previdência Privada, já que se expandiu bastante a partir da década de [19]70. 

O que eu quero dizer como Previdência complementar seria os montepios, enfim a própria 

Previdência que se expandiu nas estatais, que complementam a aposentadoria e parece 

que, uma tentativa de normatizar esses órgãos que (TI) complementar a Previdência. Eu 

gostaria, se possível... 

NS - Complementares foi a contagem recíproca do tempo de serviço público federal e 

trabalhista para efeito da aposentadoria estatutária em torno dos benefícios da Previdência 

urbana, eu já referi. 

GH - Está certo. 

NS - Era desejo dos servidores públicos e segurados da Previdência essa contagem, então 

se fez a comunicação dos dois sistemas e se regularam, houve a interposição dos dois 

sistemas. O que veio beneficiar enormemente os segurados. Faz também convênio com 

as empresas, de atendimento dos sindicatos e dos beneficiários mediante a restituição de 

determinadas quantias para custeio dos serviços prestados. As empresas passaram a dar 

atendimento aos empregados no próprio lugar de trabalho e proporcionar a assistência 

que carecem, isso melhoraria a sua produtividade também. Estendemos à formação do 

pecúlio. Uma Lei 6.243 em 1975 permitiu que aposentados pela Previdência Social 

voltassem ao trabalho e dos segurados que se vinculam ao sistema da Previdência Social. 

Anteriormente o aposentado não tinha direito nenhum a voltar ao trabalho, a ter seu tempo 

de serviços computado novamente, nem aos benefícios da assistência médica, com essa 

modificação feita pela Lei 6.243, permitiu-se que o aposentado querendo continuar a 

trabalhar, e é uma situação bastante frequente, possa reingressar, criando então mais uma 

aposentadoria, mais um pecúlio, que com a sua morte reverterá aos seus beneficiários, ao 

mesmo tempo que tem direito à continuidade da prestação dos serviços médicos. Essa foi 

uma medida de certa justiça para com os segurados. A CEME preparou também uma 

relação dos medicamentos básicos, e reduzindo a pouco mais de uma centena os 

medicamentos necessários ao atendimento da população de uma forma geral. Essa relação 

dos medicamentos básicos permitiu que a CEME se aparelhasse para o atendimento 

dessas doenças mais generalizadas, e assim preparasse para fazer esse atendimento. O 

que não significava também que ela comprasse medicamentos e procurasse atender as 

necessidades de outras doenças que (TI), até a compra de medicamentos no exterior a 

CEME faz, quando necessário, em caso de necessidade, de uma doença em que o 

medicamento ainda não existe aqui no Brasil, a CEME se encarrega de comprar no 

exterior para o atendimento do segurado. Assim a cobertura que a CEME dá na 

distribuição de medicamentos é bastante grande. Tenho a impressão que foi um avanço 

muito grande a (TI) da CEME no setor de medicamentos. 

NT - O senhor ao tocar na CEME tocou em várias medidas, mas no plano de benefício, a 

CEME, no caso como uma medida inicial importante no plano da assistência médica. Eu 

estive pensando nessa questão da CEME, na transferência de Ministério, gostaria que o 

senhor situasse um pouco a condição do Ministério da Previdência no sistema nacional 

de saúde, que foi estabelecido por Lei em 1975. Como é que era a relação do Ministério 
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da Previdência com os demais Ministérios, como era vista essa questão de uma política 

nacional de saúde, como o senhor via naquele momento? 

NS - Esse problema foi um problema que se prolongou um pouco. A relação entre o 

Ministério da Saúde e da Previdência. Mas houve uma noção de que a Previdência devia 

efetivamente aumentar a sua capacidade de atendimento e praticamente os hospitais, 

inclusive os hospitais das entidades filiadas ao Ministério da Saúde, já hospitais 

universitários passaram a trabalhar com a CEME com o Ministério da Previdência. 

NT - Só um minutinho. Os hospitais universitários vinculados ao Ministério da Saúde. 

NS - É. Eles continuaram com suas funções de prestar assistência médica para fins 

também pedagógicos, ele devia ajudar aos estudantes a verificarem como fazia o 

tratamento, e tudo o mais, mas por outro lado eles receberam um fluxo muito grande 

quando a Previdência passou a fornecer equipes para cobrir os atendimentos destes 

hospitais. Eles então passaram a se vincular de certa forma financeiramente à Previdência 

Social. A Previdência é que hoje responde por uma grande parte dos custeios destes 

hospitais, transferindo recursos correspondentes aos atendimentos aos segurados de uma 

forma geral, vinculados à Previdência e que hoje é a quase totalidade da população 

brasileira. 

NT - Havia nesse caso também uma participação do Ministério da Educação... 
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NT - O senhor estava colocando da participação do Ministério da Educação nesta questão 

da vinculação dos hospitais universitários à Previdência. 

NS - É. Os hospitais universitários são do Ministério da Educação mas o custeio dos 

tratamentos, do atendimento médico hospitalar, é em grande parte coberto pela 

Previdência Social. Porque na realidade são segurados pela Previdência Social, é que são 

atendidos por esses hospitais então, depois de alguns problemas administrativos superou-

se essa possível rivalidade entre os ministérios com relação a esses atendimentos e 

chegaram a convênios para acertar a contribuição que a Previdência financeira, que a 

Previdência Social daria. 

NT - Em relação ao tipo de atendimento, a eficiência, como o senhor na época avaliava, 

os seus assessores na parte da assistência médica, a questão da qualidade e da eficiência 

dos serviços destes hospitais universitários, por exemplo, com relação aos do setor 

privado? Era feito uma comparação nesse sentido? Como vocês avaliavam? 

NS - Sempre procurávamos avaliar a eficiência dos vários sistemas atendendo uma 

melhoria constante e o ministério tinha setores que se ocupavam dessa verificação. Os 

hospitais universitários tinham uma categoria muito grande porque eram dirigidos em 

geral por professores de medicina e pessoas muito qualificadas, de maneira que esse 

problema não se colocava quanto à qualidade do atendimento. Agora, a realidade é que 

os hospitais universitários ficaram sem recursos também para manter e para estender 

ainda mais o atendimento, não apenas a ideia do paciente como elemento de estudo como 
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era a ideia do hospital universitário, o paciente que ia ao hospital também era objeto de 

estudo por parte dos alunos das universidades médicas, mas também a ideia de que se 

tinha que atender à população carente e que assim o hospital se tornou quase que um 

hospital geral também, mas a Previdência contribuiu enormemente e contribui cada vez 

mais para manutenção desses serviços. 

NT - Eu coloquei essa questão porque por algumas referências de que havia por parte dos 

professores, dos hospitais universitários, durante algum tempo, algum tipo de resistência 

à uma vinculação com a Previdência, preocupados com questão de um atendimento mais 

massificado ou qualidade de atendimento. Mas por outro lado, uma visão de que 

normalmente, por serem hospitais de estudo, pesquisa, os atendimentos eram muito mais 

lentos, o processo seria muito mais demorado. É real, o senhor viveu realmente essa 

questão, era importante? 

NS - Houve de fato isso, ocorreu de fato. Os dirigentes dos hospitais universitários eram 

pouco infensos à entrada da Previdência Social achando que isso seria caminhar para uma 

massificação e não uma busca de um hospital seletivo que se destinava especialmente ao 

ensino, a melhoria do ensino, mas chegaram depois de várias tentativas a entendimentos 

cada vez maiores no sentido de entender que era uma realidade a necessidade de que os 

hospitais primeiro recebessem dinheiro da Previdência Social pelos atendimentos 

prestados que era essencial para a manutenção desses serviços, cada vez piores ... E de 

que todo o universo sendo formado por previdenciários era natural também que a 

Previdência contribuísse para atender essa população. O problema provavelmente ainda 

subsiste um pouco, mas eu creio que já está bastante minorado com a própria prática. Os 

hospitais universitários hoje atendem à população e naturalmente que devem dar 

preferência a casos que vão servir a estudo, casos especiais, digamos, que se encaminham 

mais rápido aos hospitais universitários. Mas eu creio que houve uma conjugação de 

interesses e, portanto, não há conflitos evidentes. 

NT - Agora, quer dizer, existiam estes convênios, e nos governos anteriores, os hospitais 

universitários parece que na sua gestão uma mudança em relação à forma de pagamento. 

A forma de pagamento em convênio com os hospitais universitários era diferente do 

pagamento da Previdência em relação ao setor privado, o setor contratado. 

NS - É. Houve de fato a modificação com relação ao pagamento, houve maiores acertos 

com relação ao pagamento. Foi uma gestão demorada naturalmente, mas que chegaram a 

resultados bons e hoje não creio que não haja mais conflito em relação a isso. Os hospitais 

universitários estão satisfeitos com a contribuição que a Previdência dá. 

NT - Essa contribuição na sua época deixou de ser uma contribuição por atendimento, 

não é isso? Como se chama unidade de serviço no setor contratado. Como é que foi a 

tomada dessa posição? Por que foi tomada? Porque até então recebia o mesmo tipo de 

pagamento nos hospitais privados que eram as unidades de serviço por atendimento e a 

partir desses convênios que são firmados na sua gestão, isso muda, passa a um pagamento, 

tratamento mais global. O que determinou essa mudança? 

NS - Foram exigências da própria rede hospitalar universitária. Julgavam que não deviam 

ser tratados como mera prestadora de serviços previdenciários, uma extensão da 

Previdência e que deveriam ter, portanto, uma remuneração global para o atendimento 

que ela praticava e isso se deveu também à ideia da universalização da Previdência. Como 
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essa ideia se impôs, os hospitais universitários entenderam que como a massa toda 

atingida é previdenciária, não seria razoável continuar a pagar apenas pela prestação de 

alguns serviços. Ao mesmo tempo em que a Previdência deveria reconhecer que os 

hospitais universitários fizessem uma outra função muito importante que é do ensino e da 

melhoria do sistema todo do atendimento hospitalar que se beneficia muito pelo trabalho 

dos hospitais universitários, pelo fato de ensinar e ser dedicado ao ensino, contribuem 

para o progresso do atendimento médico hospitalar e da medicina brasileira. Foi essa 

concepção que levou ao financiamento global que hoje se faz, se passou a fazer. 

GH - O senhor tinha citado os convênios de atendimento com as empresas e sindicatos e 

também eu acho que está dentro da mesma perspectiva. O senhor podia falar um pouco 

mais sobre isso? Desses convênios foram feitos entre a Previdência e os sindicatos e as 

empresas para que o empregado fosse atendimento na própria empresa. O senhor citou 

até uma questão interessante, que isto aumentaria até a própria produtividade da empresa, 

o senhor poderia explicar isso? 

NS - É, porque também isso foi outra realidade. A Previdência procurou trabalhar dentro 

da realidade. O convênio com as empresas, transferiram para a empresa uma certa 

responsabilidade pelo atendimento médico hospitalar de seus servidores e a Previdência 

fazia um acordo global com essas entidades que quisessem atender esses empresários, 

essas empresas que quisessem assumir a responsabilidade de zelar por isso. E esse 

convênio funcionava bastante bem. 

GH - A Previdência restituía parte da contribuição devida à empresa para o atendimento? 

NS - É. A Previdência restituía parte da contribuição e em contraposição a empresa 

assumia a responsabilidade pela assistência médica hospitalar, dos trabalhadores. 

Algumas empresas tinham inclusive os serviços médicos extensos que permitem que ela 

atenda, ela própria, aos trabalhadores. 

GH - Qual a importância disso para Previdência no sentido, era uma medida para 

desafogar a demanda por hospitais e serviços? 

NS - Era. Primeiro porque era uma realidade que o trabalhador das grandes empresas 

poderia ser atingido diretamente com serviço próprio sem a necessidade de se deslocar 

para uma fila de instituto, hospital, de prestação de assistência médica, então as empresas 

pelo seu porte poderiam ter um serviço médico adequado para prestação, para a maioria 

dos serviços, ela prestaria melhor e mais convenientemente para a empresa e para o 

trabalhador. Ela não tinha que se deslocar para buscar um posto de serviço do INPS em 

algum lugar, entrar numa fila, muitas vezes não podia ser atendido naquele dia e tinha 

que voltar noutro dia. Enquanto que a empresa tendo serviço próprio era atendida no 

próprio local de trabalho sem precisar de deslocamento e com a vantagem de economia 

de tempo de serviço, o trabalhador não precisava perder o dia todo muitas vezes, bastaria 

pela manhã para ser atendido e voltar a trabalhar logo à tarde. 

GH - Do ponto de vista da qualidade deste serviço como a Previdência poderia controlar, 

dado que a qualidade do serviço dado pela empresa ao trabalhador, havia alguma forma 

de auditoria, de controle? 
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NS - Sim, havia sempre um controle para verificação da possibilidade do atendimento, e 

verificado esse controle o serviço se prestava naturalmente. Nunca houve problema com 

relação a isso, o que não significava que não pudéssemos recorrer aos hospitais gerais no 

caso de necessidade de uma doença que não pudesse ser resolvida ali localmente, aí a 

hospitalização seria outro problema. Algumas empresas tinham mesmo hospitais, 

pequenos hospitais para emergência, mas o atendimento de consultas médicas era feito, é 

feito bastante bem pelas empresas. 

NT - A própria função, uma função de conceder licenças, o que seria mais quase no 

terreno da perícia médica, isso passa a ser delegado também às empresas que tem esse 

tipo de atendimento. 

NS - É. 

NT - Isso repercutiu de alguma forma em relação, não só aos serviços, mas aos próprios 

trabalhadores, que parece que o plano de ... foi logo ... inclusive, que as empresas 

prestadoras de serviço médico, elas é que se responsabilizariam pelas licenças médicas, 

este tipo de ... ao trabalho. Como foi o impacto desse tipo de medida? 

NS - Bom estas medidas implantadas recebem um pouco de resistência à ideia de que, 

mas elas têm uma força muito grande que é partir de uma realidade, não era possível 

transferir só para os hospitais previdenciários, eram os postos de serviços previdenciários, 

toda essa massa de verificação de fluência de atendimentos de pequena ocorrência, então 

se permitiu que as empresas elas próprias tivessem esse serviço, ou se filiasse à sociedade 

prestadora de serviços, também. Aí era um pouco de resistência à ideia da criação destas 

sociedades prestadoras de serviços médicos. Um grupo de médicos se reunia e formava 

uma sociedade, são diversos, aqui mesmo no bairro há mais de uma. 

NT - Chamada medicina de grupo. 

NS - É medicina de grupo. Houve um meio que se congregam médicos de diversas 

especialidades, numa só entidade. Houve um pouco de crítica por parte da Previdência, 

principalmente, os médicos da Previdência queriam continuar a ter, digamos, o 

monopólio do atendimento. Mas era irreal isso, porque exigia o deslocamento para outras 

regiões muitas vezes, as filas são enormes, o atendimento previdenciário normal e não há 

como resolver esse problema satisfatoriamente. De maneira que essas entidades, são sem 

fins lucrativos evidentemente, também atendem uma necessidade social, foram se 

impondo e foram mantidas, na minha gestão mesmo isso começou e houve um pouco de 

resistência por parte do serviço médico previdenciário, achando que não estariam 

capacitados à prestação de serviços, não tinham equipamentos e tudo aquilo, mas para a 

generalidade dos atendimentos eu creio que esses grupos cumprem uma função de suprir, 

de aliviar a Previdência dos serviços diretos. Evidentemente elas recebem uma 

remuneração pelos serviços prestados. 

NT - De certa forma esse tipo de serviço preenche lacunas que a Previdência não supre 

talvez, daí as questões colocadas pelos médicos. 

NS - É. Exatamente. 

NT - E cresceu muito esse tipo de serviço. 
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NS - É, cresceu muito. 

NT - Do ponto de vista dos trabalhadores o senhor se lembra de pronunciamentos ou de 

reivindicações ligadas a essa questão da assistência médica, algum tipo de oposição à 

assistência médica... 

NS - Não, não houve por parte dos trabalhadores resistência não. Por parte dos sindicatos 

sim, achavam que prejudicaria a ideia a Previdência oficial e tudo isso, mas não creio que 

houvesse resistência, efetivas. De fato, é que elas foram implantadas e hoje são uma 

realidade e alivia bastante a rede hospitalar previdenciária, rede médica previdenciária e 

a prestação de serviços. 

GH - Uma pergunta que a Nísia estava comentando é o problema da licença médica dada 

por estas empresas. A licença médica pode implicar na questão de benefícios dado que 

um determinado afastamento pode implicar que a Previdência acabe tendo que pagar uma 

parte do salário em determinadas circunstâncias, quer dizer, nessa transferência de 

responsabilidade desse setor privado ou para medicina de grupo, para as empresas, isso 

implicava em algum momento também alguns custos para a própria Previdência. Dar-se 

uma licença que implique em alguma forma de ressarcimento por parte não já mais na 

questão da assistência médica, mas dos benefícios como se dava esse controle? A 

Previdência ainda que estivesse um pouco se descentralizando também mantivesse o 

controle sobre estas situações, que não se desvirtuassem no sentido que se pudesse 

visualizar o que estava acontecendo no momento. Me parece talvez um medo dos próprios 

médicos ou técnicos, não tinha essa questão, da licença?  

NS - Sim. Ela existe. Mais uma questão ética do que uma questão ... mas de fato é 

possível, não, existe, sem dúvida alguma. Médico que, por favor, liberalidade, fornece 

atestados para permitir a falta ao trabalho, a suspensão do trabalho, isso sem dúvida existe 

e a Previdência procura fiscalizar isso dentro do possível. Mas é quase, é bastante difícil 

suprimir isso. Muitas vezes é por mero bom mocismo, por coração, o médico dá o atestado 

porque precisa se ausentar do trabalho e tudo isso, isso existe. Certamente nos hospitais, 

nos postos previdenciários não existe, pelo menos com a possibilidade que esses serviços 

médicos privados possam ter. Não quero avançar mais sobre isso porque de fato a ética 

médica deve ser tanto do previdenciário, médico previdenciário e médico dos serviços 

particulares. 

GH - Só que tem outro lado, tem o lado que se você transfere para a empresa a 

possibilidade, de certa forma, de controlar a licença, ela também pode assumir um outro 

lado de ser rígida demais em relação ao trabalhador, já que como ela não quer perder 

horas de trabalho pode ser que ela possa se tornar mais rígida do que deveria ser. 

NT - Essa colocação inclusive foi feita, na época que foi firmado o plano de conotação, 

foi feita pelo Presidente da Federação dos Metalúrgicos de São Paulo, se não me engano, 

nesse sentido, de que o serviço médico vinculado à empresa se subordinaria a seus 

interesses, enquanto da Previdência Social teria pelo menos mais facilmente uma 

neutralidade nessas questões. 

NS - É. Isso não há dúvida. O médico da empresa certamente vai ter critérios mais 

rigorosos para conceder licença, enquanto o médico previdenciário não tem as mesmas 

motivações, mas as vantagens dos serviços, da possibilidade dos serviços por médicos da 
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própria empresa é meio evidente em si mesmo. Fugir das filas, numa consulta que pode 

ser dada ali no próprio local junto ao local de trabalho, evidentemente, beneficia o 

trabalhador por não ter que se deslocar e beneficia a empresa porque pode ter aquele 

trabalhador poucas horas depois trabalhando normalmente e isso ... 

GH - Aproveitando a colocação da Nísia, só para fechar mais essa questão, se a 

Previdência é social, essa ideia de ao deslocar para a empresa o serviço médico estaria 

talvez perdendo a dimensão social, quer dizer, isso passou em discussão no momento da 

instauração dessa política, isso ficou claro, poderia haver essa possibilidade de sair dessa 

dimensão social, uma coisa mais pública, neutra com relação aos processos, e ao se 

transferir o médico não é o médico social, que serve aos interesses da população mais 

geral, mas é na verdade por ele estar contratado com empresa na verdade ele estaria mais 

ligado à empresa, isso não poderia estar desvirtuando, se é considerado, não houve 

nenhuma crítica ao desvirtuamento da Previdência Social? 

NS - A prestação de serviços médicos pelas empresas antecedeu a prestação de serviços 

médicos pela Previdência Social, as grandes empresas sempre tiveram serviços médicos 

antes da criação mesmo da Previdência Social, de maneira que há continuidade desses 

serviços que se deu, não propriamente a criação desses serviços pela empresa, ao mesmo 

tempo que ela corresponde a uma necessidade, e é uma vantagem, o empregado que é 

acidentado, por exemplo, ele pode ter imediatamente ali um médico para atendê-lo, é 

muito melhor que se ele tiver que buscar um hospital, se transferir para um hospital, 

encontrar uma vaga no hospital ou no posto de serviço oficial para ter um atendimento. É 

como assim uma necessidade de um atendimento mais imediato. Agora, certamente se 

coloca também isso, a empresa pode ser mais rigorosa não dando tempo para tratamento 

mais longo e tudo isso, mas tudo isso vai depender da ética do médico. Eu creio que o 

sistema como se fez com a variedade de situações de atendimento é o razoável, o melhor 

possível mesmo, e as fraudes são relativamente limitadas, sempre há uma liberalidade, 

certamente há uma liberalidade na concessão de períodos de afastamento do trabalhador 

quando se recorre a esse tipo, aos médicos não previdenciários propriamente, mas eu creio 

que entre as vantagens dos serviços prestados pela própria empresa quando ela pode ter 

serviço médico é muito grande, sem dúvida alguma. Eu creio que apesar das críticas, que 

frequentemente ainda se tem, eu não creio que seja censurável esse sistema. E a criação 

desses serviços médicos autônomos, digamos, também veio cumprir uma necessidade 

social muito grande, a possibilidade da Previdência ter em toda parte seus hospitais ou 

seus postos de atendimentos. A sociedade também se preparou para ajudar a esse 

problema. 

NT - Gostaria que o senhor também falasse um pouco sobre esse sistema de assistência 

médica da Previdência até a criação do SINPAS. O senhor tinha falado da outra vez da 

inviabilidade de investir massivamente num setor próprio da Previdência porque seria 

muito mais elevado, colocando isso em relação ao problema do setor contratado, da 

participação do setor privado na Previdência, o senhor poderia definir um pouco como 

era concebida até essa prioridade em termos desse sistema da Previdência com relação ao 

setor próprio da Previdência, do setor contratado, setor de convênio. Como isso era visto 

na época? 

NS - Os previdenciários pretendiam poder ter quase a exclusividade do atendimento, a 

concepção era essa. Mas verificou-se que isso era inviável, não era possível que a 

Previdência ela própria se encarregasse do atendimento global, total da população porque 
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isso importaria num dispêndio bastante grande, na construção de hospitais com toda a 

parte, e tudo isso, além de que, é uma realidade que o serviço prestado pelo Estado sai 

mais caro que o serviço prestado pela entidade privada. O custo da Previdência e do 

atendimento médico hospitalar, a Previdência privada é mais reduzido que os hospitais 

previdenciários, cerca de cinco vezes mais como os hospitais universitários, hospitais do 

Estado enfim. De maneira que isso era uma realidade, então reduzido a um quinto o 

atendimento, o peso do atendimento. Ao mesmo tempo que os hospitais, esses pequenos 

hospitais que se organizam para atenderem a algumas regiões correspondem um pouco 

ao que é possível fazer ao invés de grandes hospitais previdenciários, os hospitais 

universitários têm todos dimensões muito grandes ... 

Fita 11 - Lado B 

NS - Se convertem em normas prestadoras de serviços pela procura muito grande que 

tem, de maneira que eu creio que esse sistema misto de manter os hospitais universitários, 

os hospitais previdenciários e admitir a participação da rede hospitalar privada é uma 

necessidade que se impôs. 

NT - Mas qual era a prioridade no caso, qual era a prioridade, o que era visto em termos 

de linha de trabalho, o que era prioritário, expandir o setor próprio ou não, como que isto 

era visto? 

NS - Havia pressões nos dois sentidos. Evidentemente que o pessoal previdenciário, o 

corpo previdenciário, só pensava na expansão dos serviços próprios, julga a ideia da 

possibilidade da expansão dos serviços próprios mas a realidade é que isso era inviável 

em termos afetivos, então houve a aceitação do sistema misto, aumentar o tanto que 

possível o serviço previdenciário, crescentemente previdenciário, mas ao mesmo tempo 

admitir a prestação de serviços através de hospitais e clínicas privadas com o sistema de 

convênios e admitir certamente os hospitais das próprias empresas, os serviços médicos 

das próprias empresas, prestado pelas próprias empresas que são os mais baratos sem 

dúvida alguma. 

NT - Eu gostaria que o senhor falasse sobre essa diferença de custos, o senhor colocou 

uma diferença de cinco vezes dos hospitais universitários previdenciários em relação ao 

setor privado. Por quê? É uma coisa da natureza do serviço ... 

GH - Ineficiência. 

NS - Os serviços prestados pelo Estado em regra são mesmo mais caros, em parte pela 

ineficiência. O Estado não busca uma cronicidade tão grande de meios. O Estado admite 

aos seus serviços muitas vezes sem uma logística muito grande em relação à necessidade 

efetiva. Em toda a parte, aliás todos no Brasil, os hospitais universitários, os hospitais 

oficiais são de manutenção muito mais caras do que os hospitais privados, e que também 

há a busca do lucro, o dirigente de um hospital privado certamente faz economias, procura 

comprar muito mais barato, e tudo isso, obtêm um resultado de uma economicidade maior 

da prestação de serviços. São duas concepções diferentes, o hospital, o grande hospital 

oficial não tem o mesmo rigor, digamos, do número de servidores, o número de médicos, 

enfermeiros, e tudo isso, talvez na exigência de prestação de serviços, tempo de serviço 

prestado não seja tão rigoroso, não é tão rigoroso como os hospitais privados, e que os 

dirigentes de hospital estão em cima dos custos procurando reduzi-los e certamente 
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também pensando em sua lucratividade. Isso em toda a parte se verificou e de fato os 

hospitais privados são mais baratos de custeio e de manutenção que os hospitais oficiais. 

NT - Sim, que o senhor colocou tem a ver com o custo para o empresário, agora, em 

relação ao custo da Previdência pode-se estabelecer diretamente essa relação? Realmente 

o controle em relação aos gastos, nós podemos pensar pelo menos como mais forte no 

caso dos empresários que buscam a lucratividade, mas isso remete diretamente à 

Previdência, quer dizer, esse baixo custo também vai aparecer, no caso do financiamento 

da Previdência? Falo isso porque se coloca uma série de questões em relação a esse setor, 

o problema de possíveis fraudes, o problema de ... 

GH - Superfaturamento. 

NT - De fazer tratamentos mais baratos, mas registrá-los, isso é fraude também, como 

tratamentos mais custosos, então, nesse sentido se esse custo para Previdência realmente 

pode-se dizer que é menos. 

NS - Certamente eu não estou aqui defendendo a ética dos hospitais privados. Certamente 

há superfaturamentos, há, e então aí entra o papel da DATAPREV que procura tentar 

controlar esses custos, mas de fato sabe-se que essa procura de controle não é efetiva, não 

é completa. Frequentemente se fazem processos contra os hospitais por superfaturamento 

e isso é um fenômeno de difícil solução. É preciso se aperfeiçoar mais ainda os controles 

previdenciários e creio que através da computação está se conseguindo lá se reduzir 

bastante, mas é preciso que se aplique mais ainda e melhor esses controles. O que a 

Previdência poderia fazer talvez seria alargar a fiscalização em cima dos hospitais e isso 

não se tem feito com a frequência desejada porque, de fato, se uma equipe previdenciária 

se instala num hospital para verificação de custos, ela encontrará muita coisa, estou certo, 

de irregularidades para superfaturamentos e tomará algumas providências, um 

fechamento de hospital uma providência mais violenta para punir, isso certamente 

amedrontaria muito os empresários desonestos, mas isso não se tem feito na realidade 

digamos, com a eficácia que seria necessário. 

NT - Como que era o relacionamento do Ministério da Previdência com a representação 

desse setor contratado, com a Federação Brasileira dos Hospitais como era ... 

NS - Era sempre polêmica, era sempre complexa e difícil. Os pedidos por aumento da 

contribuição previdenciária eram sempre muito polêmicos, muita contestação por parte 

dos empresários, que se estava pagando uma ninharia, e também por parte da previdência 

uma suspicácia muito grande desse faturamento e, entretanto, não podiam ser todos 

detectados. A criação da DATAPREV veio melhorar bastante esse controle, antes não 

havia possibilidade fisicamente de se fazer, mas com a DATAPREV já é possível fazer 

esse controle de forma mais adequada. Mas não se pode de fato matar a fraude em todos 

os aspectos. Frequentemente há criação de grupos para reexaminar essa questão, mas 

sabe-se que isso não é satisfatório. Também esse é um fenômeno universal, todas as 

previdências do mundo queixam-se de superfaturamento, dessas fraudes. 

GH - O caso da Federação Brasileira de Hospitais, ela atuava no sentido de aumentar o 

pagamento, qual eram os pontos de maior conflito entre o Ministério e a Federação 

Brasileira dos Hospitais que representava o setor privado? 
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NS - Basicamente era sempre o problema do faturamento digamos o que se pagava, a 

remuneração dada pela Previdência, pelo atendimento não era satisfatória. Havia 

frequentes solicitações de aumento de contribuições da Previdência. 

GH - Como o Ministério tratava essa questão? 

NS - O Ministério procurava na medida do possível analisar os aumentos de custos 

propostos, as regularizações de aumento de custos que eram apresentados e discutidos, 

reduzir, conseguimos sempre reduzir bastante as prestações que certamente sempre 

vinham majoradas porque, de fato, se sabia que terminaria numa negociação em que teria 

que reduzir bastante o que se pretendia como aumento das prestações. E nunca terminava 

sem o reconhecimento da rede hospitalar e que se havia chegado a uma solução de justiça, 

sempre a rede hospitalar dizia? “Bom, trabalhava mais por algum tempo, mas é 

insatisfatório o que se está pagando” e tal, e nunca encerravam com uma história de que 

como se tivesse havido um acordo feito entre as duas partes, isso era frequente. E era 

penosa a negociação porque havia uma ameaça de rompimento e retirada da rede 

hospitalar, ameaças que não podiam ser executadas evidentemente porque a rede 

hospitalar privada precisaria sempre do previdenciário, do recurso que a Previdência dava 

para pagar, como a imensa maioria é filiada à Previdência Social evidentemente é essa 

massa que tinha que ser atingida, portanto, era a Previdência que tinha que arcar com os 

custos. 

GH - Sobre esse ponto há um outro lado. Eles ameaçavam, mas não podiam sair porque 

na verdade necessitavam atender a maioria que era de, enfim, de pessoas seguradas. 

Agora, de um outro lado, isso não colocaria o Ministério numa certa fragilidade na medida 

em que ele não tem serviços próprios que deem conta da ciência médica para grande parte 

da população ele também teria uma certa fragilidade na negociação com estes setores pois 

ainda que a ameaça nunca pudesse ser feita, era uma ameaça concreta e isso significaria 

na verdade, deixar ao relento muitas pessoas, muitos segurados. O senhor sentia que esse 

tipo de política levaria a uma fragilidade do ministério em relação a isso? 

NS - Não, isso não chegava a se forjar, não se temia isso, mesmo porque em caso de um 

conflito real o governo tem sempre a possibilidade da requisição do hospital, as leis 

permitem que se requisitem um estabelecimento para, por necessidade social e política, 

então se requisitaria um hospital, evidentemente obrigado a remunerar o hospital, mas aí, 

diante de uma outra conjuntura que não era a própria cobrança feita pelo hospital. 

NT - Esse ponto que o senhor está colocando é um ponto importante, foi definido pelo 

sistema nacional de saúde essa possibilidade de requisição. 

NS - Há uma série de leis, umas leis feitas até no governo Goulart que permite a requisição 

de ... 

NT - É. Porque eu vivi alguma a respeito de um conflito da FBH com o Ministério da 

Previdência, em função dessa possibilidade que o senhor está colocando, desses projetos. 

Isso em si já foi um ponto de conflito, não é? Essa possibilidade de requisição. 

NS - É. Sim, é claro, os hospitais ficavam sempre temerosos dessa situação e que podia 

se verificar. 
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NT - Isso se aplicava também em casos de emergência, de calamidade pública. 

NS - Emergência, calamidade, e tudo isso, o poder público não pode ficar inerme diante 

de uma necessidade da população. Nas leis ele tem recursos para fazer, não que ele temia 

de fato essas ameaças, eram frequentes, eram fortes, eram instantes, quando no momento 

da negociação, mas nós sabíamos que afinal íamos chegar a um ponto razoável de 

entendimento. 

GH - Eu estou me referindo, em [19]84 houve uma greve dos hospitais em São Paulo, 

estou pensando assim, realmente colocou claro como é que o ministério estava frágil em 

relação a isso porque os hospitais entraram em greve em relação à Previdência, não 

atenderam e não houve nenhum acordo depois, isso bem depois, não na sua gestão. 

Principalmente em estados, não no caso do Rio de Janeiro que tem uma tradição no 

sentido dos antigos institutos terem seus hospitais e no processo de unificação o Rio de 

Janeiro nesse caso é bem servido, o que não é o caso de Minas Gerais, São Paulo, tem 

muito menos, e necessita muito mais desses hospitais. Era nesse sentido a ideia da 

fragilidade. Claro que inclusive num momento de maior abertura democrática talvez seja 

mais difícil essa forma de intervenção do Estado sobre os hospitais. Qual seria, qual a 

possibilidade de crescer o setor público, o crescimento do setor público. O investimento 

é muito caro no sentido de balancear um pouco entre setor público e setor privado? É 

muito caro construir hospital, criar? 

NS - É, sem dúvida alguma o grande hospital, que seria o hospital do governo, o 

investimento é muito grande, não apenas na construção de edifícios que já tem requisitos 

especiais, mas, especialmente nos equipamentos necessários para fazer um grande 

hospital trabalhar, de maneira que isso é que justifica a pouca presença dos hospitais 

oficiais seja de algumas cidades como o Rio e tudo isso. 

NT - Em relação a esse ponto que o senhor está colocando do custo de uma política que 

privilegiasse o setor próprio, queria que o senhor explicasse um pouco como foi a 

participação do Ministério da Previdência nesse processo, que foi a instituição do Fundo 

de Desenvolvimento Social onde observamos que este financiamento não era a 

Previdência apenas, financiava outros setores como a educação, interior, mas no caso da 

Previdência comparando à educação, no caso da educação as verbas do Fundo parece que 

vinham da Loteria Esportiva. 

NS - Algumas fontes. 

NT - No caso da educação o setor que recebeu mais financiamento foi o setor público, no 

caso da Previdência o setor que recebeu mais financiamento foi o setor privado, 

principalmente o financiamento para construção... 

NS - Construção. 

NT - De hospitais, reaparelhamento de hospitais. Por que essa diferença? A educação tem 

um investimento maior no setor público e a Previdência investimento maior no setor 

privado, no financiamento do Estado para esse setor. 

NS - Porque o setor, a necessidade de pequenos hospitais em determinadas regiões levava 

a isso. Quando se abria financiamento, havia muitas localidades sem hospital algum e que 
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tinham uma potencialidade de manter o hospital em pleno funcionamento, então houve a 

ideia dos empresários usar desse fundo para fazer alguns desses hospitais, hospitais 

pequenos, médios, então havia o recurso, enquanto que a rede de ensino essa é diferente, 

as características são bastantes diferentes, pode-se abrir uma escola num local pequeno, 

enquanto que o hospital é preciso um financiamento mais forte para pelo menos para a 

construção a equipamentos essenciais para manutenção do hospital. Daí nesse momento 

fizeram alguns hospitais médios, pequenos em algumas regiões que não tinham nenhuma 

rede hospitalar, essa a razão porque grande parte desses fundos foi para a construção de 

hospitais. 

GH - Um outro ponto também sobre licença médica, o senhor também tinha falado de 

convênios também com sindicatos. Os sindicatos reivindicavam atendimento no local? 

Qual o intuito de se fazer aqueles convênios que se faziam com empresas, também com 

sindicatos? 

NS - Porque o sindicato podia ter serviços médicos, e tinha, atendimento de serviços 

médicos, de maneira que também igualmente como as empresas ele também queria ser 

ressarcido dessa prestação de serviços e os sindicatos têm postos médicos de atendimento 

e hospitais pequenos mesmo para atendimento, de maneira que era também candidatos... 

GH - O senhor está entendendo? O senhor está colocando para nós, está esclarecendo um 

ponto. Na verdade, a demanda por esses convênios estava vinculada ao próprio sindicato 

que estava demandando esse convênio? 

NS - É. O sindicato gostaria de prestar aos seus segurados, seus afiliados mais um serviço 

e prestava esse serviço médico naturalmente buscando recursos da Previdência. O que era 

razoável também, porque era mais um prestador de serviços que se filiava à rede. 

GH - Tem uma outra questão que é o problema do FUNRURAL. Desde o começo de 

[19]70, [19]71, com a criação, a expansão da Previdência para o campo colocava um 

outro problema. Como foi tratada a questão do trabalhador rural, que ainda é uma questão 

polêmica, e como o atendimento médico estava chegando, enfim, como foi pensada a 

política de atendimento médico previdenciário chegar ao trabalhador rural? 

GH - Talvez retomando um pouco das diretrizes mais gerais para a questão do trabalhador 

rural, o tamanho da Previdência para sua inclusão tinha crescido bastante. E o problema 

da diferenciação entre, na verdade, não só o sistema de financiamento, para o trabalhador 

rural é diferente do trabalhador urbano e também os benefícios são diferentes. Por que 

essa diferenciação? Como é que poderia falar um pouco para nós essa diferença entre o 

trabalhador rural e urbano que até está em questão na Constituinte agora. 

NS - Não, a diferença entre trabalhador rural e urbano vem da própria natureza da 

prestação de serviços de cada um deles e da filiação a uma fonte de custeio para atender. 

O trabalhador rural não tem as mesmas facilidades que o trabalhador urbano, e está no 

campo, longe do centro, dos hospitais e ao mesmo tempo a remuneração deles não tem as 

mesmas características da dos trabalhadores urbanos e que há fontes de custeio muito 

maiores para o pagamento de trabalhadores e as formas de calculá-los também, é 

totalmente diferente. O FUNRURAL foi criado no governo Médici e foi alargado pelo 

governo Geisel e uma série de medidas levando os trabalhadores rurais cada vez mais a 

se filiarem ao sistema previdenciário. Uma das primeiras medidas que nós tomamos foi 
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essa que já me referi; seguro de acidente de trabalho para os rurais. Os trabalhadores 

rurais não tinham serviço de acidente de trabalho nenhum, então pela Lei 6195 foi 

estendido aos trabalhadores rurais esse seguro. Eles passaram, portanto, a ter cobertura 

integral dos riscos de acidentes de trabalho no tocante à prestação de assistência médica, 

inclusive sua locomoção para o tratamento médico e serviço de reabilitação profissional 

quando cabível. Um dos problemas é transferir onde está o trabalhador acidentado até o 

hospital, e tudo isso essa lei assegurou e também assegurou auxílio-doença 

correspondente a 75% do nosso salário mínimo vigente no país até a consolidação da lei 

(TI) e outras prestações no caso de invalidez e morte na mesma base. O trabalhador rural 

era ignorado pela Previdência Social, ele não tinha quase benefício algum. Com a criação 

do FUNRURAL começou-se a constituir alguma medida preventiva de direito desses 

trabalhadores, entre as quais essa criação do seguro de acidente de trabalho para esses 

trabalhadores. Eles eram, tinham o pagamento da sua locomoção, do seu encaminhamento 

ao hospital e o atendimento em hospital, obrigatoriamente. 

GH - Talvez mudando um pouco o caminho da entrevista, eu queria fazer umas perguntas 

um pouco mais gerais. Como se dava ... uma coisa que tínhamos trabalhado também na 

sua gestão no Ministério da Previdência e Assistência Social, a sua relação agora com o 

Presidente Geisel, já que o senhor tinha traçado um bom perfil da sua relação com o 

Presidente Castelo, como se dava essa relação enquanto Ministro da Previdência e o 

Presidente, quer dizer, em termos de apoio a determinadas medidas, como era o trabalho 

do Ministério Geisel nesse sentido, como se dava a relação entre os ministros, as decisões 

passavam necessariamente pelo Presidente ou havia uma certa autonomia nas decisões? 

O senhor podia traçar um pouco o perfil do ministro, desse Ministério? 

NS - O presidente Geisel exercia de fato a Presidência da República com uma grande 

participação em todas as decisões a serem tomadas. Havia uma regularidade no encontro 

com os ministros em dias determinados, pré-fixados dentro do calendário. Os ministros 

tinham um despacho, cada ministro tinha um despacho que obedecia a uma pauta, o 

ministro preparava uma pauta dos assuntos que seriam tratados e enviava previamente ao 

Presidente, ao mesmo tempo que levava um dossiê relativo àquelas medidas propostas. O 

Presidente era muito atento a todas as questões propostas e não resolvia nada 

precipitadamente nem sem que tivesse ele próprio sido devidamente informado. Era 

muito curioso porque ele pedia esclarecimento sobre todos os assuntos com muita 

minúcia até, e frequentemente pedia para se deixar esse dossiê que ele iria estudá-lo na 

próxima reunião ele daria sua decisão sobre o assunto. Assim era muito tranquilizador 

para o ministro esse trabalho porque ele dividia a responsabilidade com o próprio 

Presidente, partilhava com o Presidente a responsabilidade e decisões no seu setor, ao 

mesmo tempo que muitas vezes o Presidente fazia observações que aperfeiçoavam as 

decisões ou dava uma outra orientação ao que se desejava. Mas via de regra ele aceitava 

tanto quanto posso dizer do meu setor as sugestões apresentadas pelo Ministro ainda que 

discutindo e pedindo informações sobre detalhes, sobre alterações da medida a ser 

adotada. Esses papéis eram entregues a ele e depois mandava entregar logo ao Ministro 

Golbery que centralizava, digamos, no momento, todos os ministérios. Era enviado um 

dado, uma cópia, duas cópias, uma para ele Presidente e uma para o ministro Golbery. 

NT - Como era essa relação com o Ministro Golbery? Porque, colocando um paralelo 

com a sua atuação do Ministério Castelo Branco, a relação, como o senhor colocou-me 

pareceu muito direta e a tomada de decisões era sempre muito individualizada no 
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Presidente, foi essa característica que o senhor nos marcou. No ministério Geisel isso 

muda? Qual a importância do ministro Golbery aí no caso? 

NS - O presidente Castelo não tinha o Ministro Golbery na sua organização, ele próprio 

... 

NT - Não foi isso que eu quis dizer ... 

NS - Ele próprio decidia e em regra resolvia ali no momento. O ministro do Presidente 

Geisel ao contrário, ele decidia, mas ele queria, com que o centralizador das propostas 

dos ministros, as propostas dos ministros via um organizador. O ministro Golbery não 

influía em nenhuma decisão... 
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NS - O Ministro Golbery não procurava modificar nenhuma decisão tomada, nem 

intervinha para que o Presidente revisasse a situação. Ele examinava com o Ministro, com 

a pauta e o dossiê que era mandado e ele arquivava, ele próprio, os seus papéis. Ele 

acompanhava tudo, guardava tudo certamente, mas ele não influía. A ideia de que ele 

influísse demais na decisão do Presidente Geisel não é verdadeira, o Presidente Geisel 

sempre decidiu sozinho. Certamente muitos problemas ele levava e debatia com o 

Ministro Golbery, era evidente, mas não havia como que o filtro passando pelo Ministro 

Golbery. Ele apenas guardava o dossiê e recordava alguma coisa que pudesse ter 

esquecido, coisa assim. 

NT - O senhor já tinha falado que durante a Presidência de Castelo Branco, dos conflitos, 

das divergências muitas vezes existentes entre o senhor e o ministro do Planejamento, o 

Ministério da Fazenda, em função de formas diferentes de encarar o tratamento das 

questões sociais e dos custos econômicos, da política. Como isso se deu no governo do 

Presidente Geisel? 

NS - Os mesmos conflitos entre as pretensões da Previdência e da posição do ministro do 

Planejamento e da Fazenda subsistiram o aumento do salário-mínimo e Ministro da 

Previdência, eu sempre procurei o maior aumento do salário mínimo, mas esbarrei com 

as objeções do Ministro do Planejamento e da Fazenda. Mas isso não ia além das 

conversas e das decisões entre os ministros, entre nós e debatíamos um pouco nos 

conselhos – Conselho de Desenvolvimento Econômico e Conselho de Desenvolvimento 

Social – era debatido, eu no Conselho de Desenvolvimento Social e os outros ministros 

no setor econômico. De maneira que era um pouco como o Castelo porque todos os dois 

liam tudo, sabiam tudo, queriam saber de tudo, não aceitavam nada sem o seu próprio 

exame, mas eram características diferentes, Castelo discutia lá com ministros e ali mesmo 

assinava. O Presidente Geisel esperava mais um pouco, era mais pausado o ritmo de 

trabalho, ele não saía daquela sua rotina, a demora do despacho era mais ou menos a 

mesma sempre, horas que eu levava com aqueles para os ministros, raramente ele 

ultrapassava muito, e ele aprovava o que o ministro dizia, em regra aprovava tudo que eu 

levei, mas ele dizia assim: “Bom, você vai lá, dá lá ao Ministro Golbery, não é?” Eu 

levava. O Golbery não ficava sumariamente ficava essas coisas, rebatia outros assuntos e 

tal, mas não submetia ao Ministro Golbery para fazer exame ou para dizer se está certo 
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ou errado, o presidente mandava entregar isso e tal ... Eram semelhantes em muitas coisas, 

os dois presidentes, mas dissemelhante nesse sentido. 

GH - Tinha alguma identidade em relação, pelo menos esse grupo por ter trabalhado com 

Castelo Branco e ter algum vínculo com governo Castelo, sentiam? 

NS - No governo Geisel? 

GH - É. Enquanto grupo ou pelo menos alguma identidade, alguma identificação pelo 

fato de terem pelo menos em algumas posições em relação à política social, econômica, 

coisas que advinham desde o governo Castelo, tinha alguma continuidade? O governo 

Castelo, o governo Geisel depois do interregno que o senhor mesmo colocou, governo 

Costa e Silva e Médici com outras perspectivas, significava recuperar alguma coisa do 

governo Castelo?  

NS - Não, não. Não se pode considerar uma semelhança de posições e havia decorrido 

bastante tempo, a posição do Castelo era uma resolução ascendente, uma resolução que 

ainda estava se realizando quando tinha chegado ao poder, depois vieram os governos 

mais militaristas então houve uma modificação bastante no teor mesmo, e o governo 

Geisel veio num momento diferente, a posição brasileira era mais, o Brasil havia crescido 

também e os problemas políticos permaneciam, os problemas sociais também um pouco, 

mas não era a mesma situação, era bastante diferente o campo de trabalho, a maneira de 

trabalhar dos dois. O governo Castelo ainda tinha que ter muita resistência militar para 

determinadas posições, determinadas tomadas de posições e atitudes e o presidente Geisel 

já não tinha mais estes problemas, teve um confronto depois com Ministro do Exército, o 

caso do (TI) também, tomou uma decisão imediata, mas propriamente com o corpo militar 

não houve, no governo Castelo tantas manifestações assim de certa autonomia quanto ao 

Presidente ainda que igualmente difícil porque problema de política exterior brasileira, 

crise financeira, foi agravada com a crise do petróleo, o Ministro (TI) esse problema 

grave, que atingiu a economia brasileira por bastante tempo mas não teve a mesma 

situação. O Castelo estava construindo, teve que construir alguma coisa, que era uma 

modificação bastante grande no país. 

NT - O senhor coloca aí questões que não teriam a ver com características de 

personalidade ou mesmo de condicionamento político, questões que tinham a ver com 

conjuntura da época. Uma questão que me chamou atenção quando o senhor estava se 

referindo a medidas é que elas teriam, eram medidas que na verdade foram aprovadas em 

forma de lei, passavam pelo poder legislativo que é uma outra diferença importante, quer 

dizer, grande parte das medidas que o senhor nos colocou aqui na sua gestão do Ministério 

do Trabalho e Previdência como medida ou como decretos-leis como foi o caso da 

unificação, ou medidas relativas ao ministério, e agora há uma mudança nesse sentido. 

Como foi, como o senhor viu esse novo ato aí que seria o poder legislativo no caso do 

ministério? 

GH - Como é que o senhor se relacionava mesmo com o poder legislativo? 

NT - Com deputados, políticos da ARENA... 

NS - Sim, aí era assunto... Me relacionei bem, não tive problema nenhum com o 

legislativo, no momento em que fiz alguma medida tive que ir ao Congresso, algumas 
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vezes falar. O presidente Castelo não, o Congresso não tinha a mesma posição. Mas no 

governo Geisel fui ao Congresso mais de uma vez falar, fazer depoimentos e defender 

mesmo... quando fiz a modificação com a criação do sistema previdenciário novo eu tive 

que defender no Congresso e discutir amplamente mostrando as vantagens da criação do 

sistema, o debate entre os deputados e senadores foi feito, houve uma ampla participação 

do legislativo também. 

GH - Agora uma pergunta só por curiosidade. O senhor chegou a ser filiado à ARENA 

ou não? 

NS - Cheguei a ser filiado à ARENA e participei do Conselho Político da ARENA. O 

Presidente Geisel designou os políticos Ney Braga (TI) da ARENA. 

GH - Interessante isso porque o Ney Braga é um político. E o senhor, é um gosto pela 

política ou (TI). Nós perguntamos se o senhor era filiado. O senhor não pensou em 

candidatura, não tinha um certo gosto pela política, como o senhor se posicionava em 

relação a essa política partidária? 

NS - Eu nunca pretendi fazer política, entrar em discussão partidária. Eu tenho um gosto 

pela política, mas não quero participar, gosto de ver um pouco à distância a política e 

analisá-la mais do que participar. É muito desgastante, a participação política é um 

esforço diariamente renovado, atividade, participação. Eu respeito, acho importante, mas 

não é próprio do meu temperamento. Eu não pensei nisso. Eu falei que foi sondado pelo 

governador de Minas e ... 

GH - Não, o senhor não falou para nós, não. 

NS - Não? 

GH - Está faltando seu depoimento sobre esse lado da política partidária. Como foi essa 

sondagem? 

NS - Eu fui sondado pelo PDS de Minas para ser candidato ao governo de Minas. Eu 

pensei ... 

GH - Isso foi em [19]78? 

NS - [19]76, [19]77. O jornalista Carlos Castelo Branco me procurou para transmitir, se 

quisesse o apoio que ele me desse seria grande e tal. Mas eu disse não, de modo algum, 

eu não penso nisso e não quero saber. 

GH - O senhor chegou a aventar a hipótese? 

NS - Não, nem conversei, nem conversei. 

NT - Agora, o senhor disse que foi filiado à ARENA desde a fundação? 

NS - É. Desde a fundação. 
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NT - O senhor nunca teve uma participação mais intensa no seu governo? 

NS - Não, eu participei das reuniões gerais do diretório, o Ministro Golbery, o Ney Braga, 

eu, o Golbery também participou, bem imparcial nos debates orientando alguma questão, 

alguma coisa e tal. 

GH - A sua escolha, porque o senhor foi escolhido pelo presidente Geisel para fazer parte 

de um conselho político? O senhor tinha falado que não gosta de política partidária, (TI) 

essa escolha com dois homens reconhecidamente Ney Braga, Golbery e mais o senhor ... 

Por que da sua escolha? O Presidente Geisel via no senhor um certo faro para política 

nesse caso? 

NS - Eu creio que ele via em mim, como você diz, um faro para política, um pouco de 

capacidade de ter uma linguagem política também, eu não era só um administrador. Eu 

creio que ele viu isso e daí ter me escolhido, tenho a impressão que foi isso. Mas eu não 

tinha, não pensei de ingressar mesmo na vida política, política partidária, não sei se tenho 

mesmo feitio para isso não, não sei. 

NT - Retomando um pouco a sua trajetória política, vou fazer uma pergunta, não sei nem 

se vou ligar coisas que se liguem desta forma. Aí o senhor se coloca, o senhor nos contou 

a sua aproximação com a esquerda democrática, professores da faculdade que se ligavam 

a esta visão, o Partido Socialista, e depois só vamos retomar temas políticos basicamente 

quando o senhor entra no governo Castelo. Como o senhor definiria essa sua trajetória 

política, o senhor teria se afastado de uma aproximação mais de setores normalmente 

definidos como de esquerda, ou socialistas? Como foi isso, ao longo de sua vida, se é que 

o senhor poderia me responder essa questão. 

GH - Se é que há alguma ligação. 

NS - Não, eu não, eu nunca pensei de sair da minha trajetória de advogado, eu queria ser 

advogado, e achei que se eu ingressasse num partido político a minha atividade de 

advogado ficaria muito reduzida, eu ficaria mais, sentia crescentemente, eu ficaria preso 

pelo setor político, e eu não queria isso, queria ser advogado, isso até ser chamado pelo 

governo, fora isso sempre pensei em ser advogado. Então é possível então que eu tenha 

qualidades políticas, mas que eu não quis nunca desenvolver nem fazer com que ela desse 

um novo rumo à minha vida, eu queria continuar sempre pensando em minhas atividades, 

mas tenho dela um pouco isso também talvez por timidez, também ingressar neste mar 

grande e tempestuoso da vida política. 

NT - Não só nesse sentido, a sua ligação com a política e outras dimensões na vida, mas 

também pensando na sua juventude, a sua proximidade com a esquerda democrática, com 

grupos socialistas, e uma separação dessas ideias posteriormente, e se houve alguma 

reflexão sua nesse sentido. Porque há uma série de pronunciamentos seus inclusive 

colocando a defesa de política social não com uma postura socialista, uma postura 

necessária, relação com o socialismo que esteve presente na sua juventude que depois 

muito, o senhor se afasta dessas ideias ou as vê de outra maneira. 

NS - Essa aproximação, acho que é dentro do meu espírito liberal mesmo e ela sempre 

subsistiu, eu sempre tive uma inclinação para os problemas sociais, uma preocupação 

com os problemas sociais, tanto que quando o Presidente Castelo me convidou para o 
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Ministério do Trabalho eu lhe disse que não tinha nenhuma prática de Trabalho, mas ele 

disse que eu tinha uma grande sensibilidade social, e seria um ministro adequado para a 

pasta. Eu creio que ele dizia uma verdade, eu tenho bastante tendência a me preocupar 

com o social, com as dificuldades, os problemas do povo e tudo isso. Então eu creio que 

isso também me levaria à política, não tenho dúvida alguma que eu poderia ter tido uma 

atuação política partidária regular, mas nunca quis, eu recuei sempre das posições que me 

foram oferecidas, mais de uma vez. 

GH - Do ponto de vista ... o governo Geisel também se caracterizou e ficou também 

marcado pelo início da distensão política. Como foi ser ministro nesse momento de 

distensão política, que significava também maior exposição à opinião pública – inclusive 

a Nísia lembrou a questão do legislativo que podemos até ver quando chegar no SINPAS 

– mas como era ser ministro num momento que realmente de abertura, não posso usar 

esse termo já que foi depois em outro governo, mas de distensão política, como foi, se 

sentia mais frágil em relação à opinião pública? Muda o comportamento em relação... 

NS - Mais frágil, não. Eu achei muito mais fácil, eu recebia deputados todos os dias, 

trabalhava muito nos assuntos do ministério mas reservava um período de tempo para 

receber deputados e recebia com muita tranquilidade e o presidente da ARENA, o 

Francelino, por exemplo, me visitava frequentemente para debater os problemas políticos 

e vários outros,  Cordeiro de Farias e Thales Ramalho, outros grandes formandos e 

participantes da vida política sempre me procuravam bastante, eu tinha contato com 

deputados, fora mesmo o ministério, à noite frequentemente jantava com deputados, eu 

já tinha um circuito grande de contatos e de convívio, nunca deixei de ter essa relação, e 

com isso até era meio estranho porque estávamos passando de um regime militarista para 

um outro tipo de regime, então havia um pouco de insegurança, mas mesmo nesse 

momento eu tinha os meus contatos todos políticos. 

GH - Sobre esses contatos políticos eu tinha uma curiosidade, o senhor enquanto ministro 

trabalhava com parlamentares no sentido de apoio à determinadas medidas, tentava com 

isso ter alguma base parlamentar para propostas serem aceitas ou pelo menos defendidas 

no Congresso. O ministro necessita de ter relações com deputados que possam na verdade 

ser porta vozes das suas políticas no Congresso, existe isso, ou ... 

NS - Não existia, não existia. Com o desenrolar do governo foi se criando mais 

necessidade de um certo convívio, eu tenho a impressão. No começo não, no começo o 

Congresso era ainda muito hesitante, temeroso, mas depois a conjuntura que o Geisel foi 

criando para dar a distensão foi necessário que fizesse assim medidas mais firmes. Tive 

bons contatos com Petrônio Portela e várias conversas, participei um pouco de conversa 

e que visavam a distensão, e enfim eu me filiei nitidamente neste ponto, a distensão, nesse 

ponto também da distensão, daí ter um afastamento do ministro do Exército era um amigo, 

naturalmente, falava bem com ele, mas no convívio político, nenhuma conversa política 

com ele, as conversas todas iam para um outro lado, para o lado mesmo dos 

parlamentares. 

GH - Do ponto de vista do governo, o que o senhor está passando para nós é que existia 

então a clara definição do presidente Geisel no sentido de distensão política mesmo, a 

determinação clara, ele passava isso para os ministros? 
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NS - É, isso era visto. Ele tinha a ideia da distensão, desde do começo ele trouxe essa 

ideia, uma ideia ... seu dever a sua missão naquele momento, na hora que conquistou as 

cautelas. 

GH - O senhor tinha citado vários parlamentares da ARENA e do PDS ainda naquele 

momento, e em relação à oposição, o senhor mantinha, ainda que naquele momento a 

oposição tinha ganho uma certa vitória do MDB em [19]74, e a oposição partidária ao 

governo crescia, o senhor mantinha contatos com o deputado do MDB? 

NS - Alguns, Brossard, tive um bom contato com ele, deputado do outro lado também. 

Com o Ulisses nunca tive contato, mas com o Brossard e outros do MDB. E recebi tanto 

da ARENA como do MDB no ministério sem discriminação. 

NT - Algum parlamentar do MDB, o senhor podia falar que existiam situações desse tipo 

de certa forma seriam uma fonte de contato para as políticas, aí no caso não só da 

Previdência mas o senhor participando do Conselho político da ARENA também existiam 

questões mais gerais a nível do governo que lhe preocupavam também, questões relativas 

a fisco, setor público que o senhor colocou, naquele momento existiam alguns 

parlamentares do MDB com os quais era possível estabelecer algum tipo de negociação 

ou de ponte, o senhor chegou a participar de algum processo dessa natureza?  

NS - O MDB procurava e eu os atendia, nunca fiz discriminação, eu acho que eles 

encontravam no Ministério uma pessoa muito (TI) então foi bom o contato que eu tive 

também com eles, nunca houve nenhuma porta fechada, nem discriminação, quando 

vinha um deputado ou senadores que vinham falar comigo eu não discriminava, e atendi 

às reivindicações locais dos “emedebistas”, mais de uma vez, muitas vezes e também 

sobre a igreja, a igreja também me procurou para alguns problemas que se votavam no 

caso o problema do divórcio e outros problemas, problemas sociais por exemplo (TI) e 

tudo isso. Eu procurei sempre levar as preocupações ao Presidente ou ao Ministro 

Golbery. 

GH - Por que a Igreja para essas questões estava procurando o senhor, o Ministro da 

Previdência? 

NS - Talvez porque julgasse que eu teria certo apelo político ou uma abertura maior para 

as reivindicações deles, naquele momento havia ... 

NT - A CNBB era a representação oficial da Igreja, era a CNBB que procurava o senhor, 

a Igreja procurava o senhor oficialmente através da Conferência dos Bispos? 

NS - Não diria oficialmente, eram os porta-vozes. Depois fui nomeado Presidente 

Embaixador ao funeral do Papa Paulo VI e aí no avião que eu fui foram todos os cardeais 

brasileiros, tive conversa com eles todos, inclusive o Dom Arns que procurou, mudou de 

lugar, veio sentar do meu lado no avião para conversar, para louvar a minha atuação como 

ministro no sentido social, o que me reconfortou muito, eles eram oposicionistas ao 

governo bastante grande e ele que me procurou, eu não o conhecia. Outros cardeais eu já 

conhecia, ele nunca tinha me procurado. No aeroporto nos cumprimentamos, e depois no 

avião ele mudou de lugar e veio conversar comigo a situação social e os problemas 

achando que eu poderia ter um papel importante na certa distensão que era necessária, 

enfim. 
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Data: 26/11/1987 

Fita 12 – Lado B 

 

GH - Hoje é dia 26 de novembro de 1987, estamos na casa do doutor Nascimento e Silva 

para mais uma etapa do Projeto Memória da Previdência e Assistência Médica no Brasil. 

Presentes os pesquisadores Nísia e Gilberto. 

NT - Estamos conversando sobre a sua gestão no Ministério da Previdência e Assistência, 

um ponto importante foram as mudanças em termos do atendimento médico. Gostaria que 

o senhor situasse o plano de implantação, que foi uma das medidas iniciais da sua gestão 

e o impacto desse plano sobre a assistência médica. 

NS - O plano de implantação visou a afastar alguns acessórios que a assistência médica 

previdenciária sofria e, criar um plano de atendimento imediato dos beneficiários, 

baixamos normas e portarias regulando o plano e entre outras medidas adotadas houve 

uma muito importante: foi a dispensa da exigência de matrícula para os primeiros 

atendimentos. Havia sempre a exigência da apresentação de uma matrícula e havia casos 

de urgência e o segurado não dispunha, tinha os documentos necessários para o ingresso 

no hospital na rede de atendimentos, então suprimiu-se isso, primeiro o atendimento 

depois então a verificação das condições a apresentação da matrícula. Isso foi 

fundamental para evitar uma série de pessoas que acabavam até falecendo muitas vezes 

por falta da apresentação da matrícula. Admitiu-se também ao contrário do que existia 

anteriormente a uma livre escolha hospitalar. O próprio paciente é que escolhe o hospital 

em que quer ser atendido, evidentemente dentro das possibilidades que esse hospital tenha 

de fazer esse atendimento e também admitiu-se a preferência por instalações especiais 

quando for o caso. Ampliou-se os casos de reembolso de despesas médicas e intensificou-

se a descentralização de serviços. Um conjunto de medidas que visavam exatamente 

afastar os códigos burocráticos que impediam que o recebesse para tratamento e com isso 

salvaram-se muitas vidas, estou certo e também o atendimento se fez de uma forma muito 

mais racional e humana. Projetou-se com isso um cartão de domicílio assistencial 

vinculando o beneficiário a determinados órgãos próprios prestador de serviço a fim de 

que seu tratamento possa ser acompanhado e orientado. Procurou-se se descentralizar o 

atendimento dos beneficiários mediante a celebração de convênios com empresas, 

sindicatos e outras entidades, não só para permitir a participação do interessado nas 

despesas de serviços mas como para exonerar dessa demanda os próprios da Previdência 

Social, foi bastante importante também como forma de centralização dos atendimentos 

essa permissão de celebração de convênios com empresas, sindicatos e outras entidades 

e com isso também tendeu a evitar o problema grave das filas porque o atendimento se 

fazia em muitos locais evitando portanto a afobação de filas para que o paciente tivesse 

atendimento. 

GH - Uma pergunta sobre os convênios. Hoje se fala muito dos convênios com os 

chamados hospitais comunitários, Santa Casa das Ordens. Isso já ocorria, já era uma 

perspectiva trabalhar com as Santas Casas, as Ordens? 

NS - Certamente. Todas as organizações que podiam prestar assistência médica foram já 

previstas para integrar a rede e fizeram convênio desde logo para que esse atendimento 

se fizesse. Foi bastante importante de fato porque abriram-se possibilidades muito 

grandes. Anteriormente eram quase que só os hospitais e os postos de serviços da 
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Previdência que de atendimento e com esses planos de implantação estendeu-se a uma 

série de possibilidades de atendimento para a população segurada. 

NT - Em relação ao plano de implantação, o ponto básico seria a desburocratização deste 

atendimento e a necessidade também de dar maior eficiência de atendimento de urgência, 

um ponto crítico aí. No caso da experiência do SAMDU de alguma maneira foi revista, 

aquela experiência de atendimento de urgência que ocorreu no momento anterior da 

unificação. Foi pesada essa experiência, que existiam vários projetos de retorno do 

SAMDU, na gestão do Luis Carlos Seixas do INPS. Nesse momento, onde o plano de 

implantação é ampliado essa experiência, é considerada? 

NS - Foi considerada para verificação, mas não foi adotada. Esse plano de implantação 

foi de uma eficácia muito maior, um atendimento muito mais global, não se voltou ao do 

SAMDU porque se estendeu muito mais o que se queria fazer integrando maior número 

de unidades prestadoras de possibilidades de prestação de serviços médicos e 

atendimento. 

NT - Qual seria a avaliação do SAMDU? Enquanto serviço, estrutura administrativa, por 

que não seria viável retornar a uma experiência daquele tipo? 

NS - Porque houve maior abertura em relação à implantação, não se tornou necessário 

voltar ao sistema anterior. Abriram tantas possibilidades de atendimento, convênio com 

as empresas, com hospitais, uma descentralização dos serviços previdenciários, médicos, 

no sentido de que todas as unidades que pudessem atender podiam fazer convênios e 

através deste passaram fazer assistência médica. Foi bastante rigoroso no sentido de abrir 

todas as possibilidades, não se pensou mais que a Previdência apenas é que fizesse o 

atendimento mas todas as outras entidades – hospitais, hospitais universitários – tudo isso 

foi integrado no sistema de atendimento. 

GH - Um dos temas centrais na sua gestão aparece claramente como o problema da 

universalização da assistência médica, isso estava, uma determinação clara da sua gestão, 

do próprio governo, a universalização, tendência de incorporação cada vez maior. Porque 

um dos temas que aparecem antes da questão da universalização e uma das críticas, é que 

como ficaria na verdade o financiamento da assistência médica já que quase seria talvez 

incompatível financiar com os recursos dos segurados das contribuições. A 

universalização é questão central, a ampliação, a assistência médica em implantação toda 

essa política que o senhor está descrevendo como ficava o problema de financiar essa 

expansão, só lembrando que é um momento também de inflexão em termos de crise, 

desde [19]73 se acelera, como estava o financiamento da assistência médica? 

NS - Evidentemente esse financiamento só se podia fazer até o limite das possibilidades 

financeiras voltadas para o setor, isso é obvio, mas pela ideia da universalização é que se 

fez um somatório de possibilidades. Ao invés de ser um atendimento somente para as 

entidades do ministério somavam-se outros tipos de atendimento, hospitais universitários 

por exemplo, que tinham suporte financeiro próprio não vinham da Previdência 

propriamente mas tinham uma suplementação financeira que a Previdência fazia para 

atender aos segurados em plus para seus orçamentos e isso também se aplicava aos 

convênios com empresas com determinados tipos de hospitais e tinham na Previdência 

um suporte financeiro a mais, mas a Previdência não mantinha aquele hospital, apenas 

pagava os serviços dentro das suas possibilidades. Uma avaliação, permanentemente fez 
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uma avaliação dessas possibilidades dos nossos recursos e também se passava no 

momento das reivindicações de aumento de pagamento dos atendimentos, quando os 

hospitais reclamavam havia uma longa negociação e que afinal tinha uma limitação que 

era a possibilidade financeira da Previdência. Esses hospitais passaram também a precisar 

da Previdência para se manter então esse plus que pagávamos permitia também que o 

hospital se mantivesse, daí que a ideia da universalização foi se propagando. Não sei se 

estou sendo claro. Era um suporte financeiro a mais que se dava ao hospital, à entidade. 

NT - Essa universalização, no caso do atendimento ela não incluía ainda a questão do 

paciente ser segurado, apenas no atendimento de urgência, só mais tarde é que vai acabar 

essa restrição de que o atendimento mesmo seja apenas ao segurado, mas nesse momento 

ainda é o segurado que tem o direito. Apenas no caso da urgência é que não teria (TI). Já 

se discutia na sua época projeto de que esse atendimento médico da Previdência 

prescindisse da relação, prescindisse da contribuição, existia um projeto desse sentido, 

qualquer brasileiro poder ser atendido? 

NS - Sim. Já havia solicitação nesse sentido, mas ela esbarrava justamente nesse problema 

que vocês abordaram que é a possibilidade financeira de atender (TI) a todos. Só com o 

aumento da receita previdenciária que se foi fazendo graças ao aumento do volume de 

segurados, das contribuições, é que foi possível que chegasse ao estágio atual que é de a 

população ser atendida independentemente de ser ou não segurada, então foi uma 

evolução que o aumento de receita propiciou. 

NT - Falando de convênios, de ampliação das possibilidades de atendimento com 

unidades que não eram próprias da Previdência, no caso da rede de saúde estadual e 

municipal como isso acontecia? 

NS - Também se fizeram acordos para que nós suplementássemos aí exatamente é que 

isso permitia o alargamento do atendimento, a Previdência suplementava, os hospitais 

estaduais e municipais o serviço prestado. Foi uma montagem longa e elaborada, primeiro 

partindo das possibilidades financeiras e segundo caminhando para integrar o maior 

número de entidades prestadoras de serviço na rede previdenciária. 

GH - Sobre essa questão também tem uma coisa que aparece nos discursos de várias 

pessoas, em textos, que há uma certa resistência daqueles que contribuem ou dos 

representantes dos segurados, de que a sua contribuição na verdade, seja, financie as 

pessoas que não contribuem, um pouco ainda a questão do seguro social, a ideia clássica 

de ser um contrato que você paga, de um lado você tem a contribuição e recebe do Estado, 

da Previdência Social um benefício, que é um cálculo possível de fazer pelo cálculo 

atuarial. Dentro de seus próprios assessores ou técnicos da Previdência ou em relação à 

representação de trabalhadores ou segurados, apareceu essa resistência no sentido da 

Previdência na verdade estar utilizando recursos dos segurados para atender os não 

segurados, na medida em que você expôs chegou a aparecer essa discussão? 

NS - Sim, houve movimentos tendentes a tentar evitar que a Previdência saísse do âmbito 

apenas do atendimento dos segurados, mas o que se deve pensar é que não só apenas as 

contribuições dos segurados que mantêm a Previdência. A Previdência é alimentada por 

recursos orçamentários também, a União participa enormemente também e cobre todos 

os desequilíbrios da Previdência por determinação legal, a União tem que cobrir o 
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desequilíbrio financeiro da prestação de atendimento à população de uma forma geral. 

Não se pode limitar ao universo apenas dos segurados diretamente. 

GH - Mas não é dito que a União historicamente nunca cumpriu a sua contribuição, então 

a famosa contribuição da União, tão badalada, a União nunca pagou a sua parte, e 

certamente criou uma dívida enorme e parece que alguma coisa foi feita em termos de 

pagamento no governo Juscelino e depois ... 

NS - Não, o governo Geisel aumentou a contribuição da União, criou várias fontes novas 

de recursos, taxas sobre gasolina e várias outras, de maneira que a União procurou cobrir 

de certa forma as deficiências financeiras e por lei ficou estabelecido que a União cobria 

todas as deficiências financeiras, o que afasta um pouco a ideia de atender apenas os 

segurados e poder se estender à população de alguma forma. 

GH - Na sua relação com o então ministro da Fazenda, era fácil o atendimento no sentido 

de solicitações de repasse, de recursos, para a Previdência Social, essa relação foi, já que 

o senhor tinha dito que havia um certo antagonismo de visões entre o ministro do 

Trabalho, ministro da Previdência e os ministros de Planejamento e da Fazenda, porque 

tem visões por questões de trabalho diferentes. Nessa relação onde é necessário à 

Previdência verbas da União, como se deu nesse momento?  

NS - Havia momentos que os ministérios não atendiam prontamente as solicitações da 

Previdência e então tínhamos que nos coser com as linhas que tínhamos, empurrar um 

pouco adiante as coisas, mas tentando manter o atendimento, mas logo depois havia 

sempre uma contribuição por parte da União. Às vezes eu tinha que falar ao Presidente 

no sentido de obter um apoio para que se antecipassem verbas, mas sempre fui atendido, 

na realidade, como o leque do contribuinte vai aumentando, especialmente nos períodos 

que a economia vai muito bem, esse acréscimo de contribuição em geral cobria um pouco 

a expansão do sistema. 

GH - Com o processo inflacionário também os benefícios tinham que ser reajustados, de 

um lado entra por uma porta e sai por outra, também de outras formas. 

NS - Sim, mas eram reajustadas. 

NT - Abaixo ... 

NS - É de uma certa forma, não cobria totalmente a inflação. Sempre houve uma certa 

defasagem. 

GH - Em algum momento o senhor se sentiu ameaçado no sentido de não poder pagar os 

benefícios ou essa situação nunca chegou a ocorrer? 

NS - Não, nunca chegou a ocorrer. Sempre houve um atendimento pela Fazenda das 

necessidades para cobrir qualquer lacuna nas possibilidades de pagamento, e o governo 

viveu muito uma grande unidade, o presidente presidia mesmo a tudo, ele imediatamente 

transferia ao ministro do Planejamento, ao da Fazenda, a solicitação e acertavam formas 

para que o ministério fosse atendido. Havia momentos de certo aperto, nosso sem dúvida 

alguma, mas logo depois havia solução. 
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NT - A ampliação inclusive na relação com outras instituições como os hospitais 

universitários, a Santa Casa e mesmo em relação ao setor privado como é que essa 

ampliação também repercutiu em termos de traçar as linhas gerais desta, da assistência 

médica na Previdência, havia uma representação desse setor na discussão, no Conselho, 

na Presidência, como se dava essa relação, como a FBH intervia, os hospitais 

universitários, na discussão das linhas também? 

NS - Havia sempre um intercâmbio entre essas entidades e no ministério havia uma 

permanente troca de informações e interesses. Como eu acentuei, o plus que a Previdência 

passou a dar a essas entidades foi também muito benéfica para elas próprias, que puderam 

também manter os seus serviços, embora já tinham seus serviços, os hospitais 

universitários a Santa Casa, tudo isso, já existia e com verbas próprias, receitas próprias, 

então era como que adicionar isso à rede previdenciária com uma vantagem grande, 

apenas suplementar o atendimento médico hospitalar, sem necessidade de manter a 

compra de novos equipamentos, isso era feito em geral com recursos da própria entidade. 

A Santa Casa foi uma das primeiras do Rio de Janeiro a ter o scanner no Brasil, comprou 

com recursos próprios o scanner e passou a ter e passou a servir o sistema todo 

previdenciário também, um tipo de diagnóstico muito mais fácil, muito mais seguro, 

então os recursos da Santa Casa permitiam comprar e nós adicionávamos como 

pagamento dos atendimentos que esses novos elementos propiciavam. 

NT - No plano de discussões de linhas e diretrizes de trabalho havia mais um processo 

informal, que poderia se colocar ... 

NS - É, muito informal, é. Mas havia um relacionamento permanente e contínuo, um 

visitava os hospitais e conversava com os hospitais e não pretender o atendimento médico 

hospitalar apenas às entidades previdenciárias, não era possível. Esse é que foi o grande 

problema da expansão no setor de atendimento médico hospitalar durante um bom tempo, 

relativo à limitação dos recursos financeiros. Foi adicionar todos esses elementos ao 

sistema. 

NT - Como era a relação do ministério com algumas entidades médicas, como a 

Associação Brasileira de Ensino Médico, como se dava essa relação? Havia um contato, 

a Associação colocava reivindicação em relação à medicina previdenciária, ou os próprios 

hospitais universitários, como era essa relação? 

NS - Havia contatos, contatos permanentes, frequentes, os diretores dos departamentos 

médicos também mantinham contatos diretos com essas entidades. Eram muito 

frequentes, eu mesmo visitava e procurava atender na medida do possível. 

GH - Uma outra questão, que não se poderia colocar agora, que seria o senhor está 

colocando a opção pela expansão da assistência médica, uma opção via convênios com 

empresas, hospitais universitários, Santa Casa, agora uma outra coisa que sempre se 

colocou o papel do Ministério da Saúde. De certa forma eu já tinha feito essa pergunta, 

na sua gestão anterior o senhor havia esquecido do Ministro da Saúde, mas nesse 

momento como era a articulação com o Ministério da Saúde? O senhor se lembra de 

algum contato em termos de articular o programa do atendimento médico ou não, corriam 

em campos separados em termos de definição política? 
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NS - Inicialmente corriam em campos separados, mas um pouco depois, o Ministério da 

Saúde precisou muito de recursos que o Ministério dispunha e que a Previdência 

dispunha. De maneira que celebramos vários convênios para fazer esse tipo de repasse de 

recursos nossos ao Ministério da Saúde por necessidade de equilíbrio orçamentário deles. 

NT - Agora esse repasse ele era destinado aos hospitais, às unidades do Ministério da 

Saúde? 

NS - É, exatamente, destinado a suplementar a necessidade do Estado. Nós nos 

beneficiávamos porque usávamos a rede hospitalar do Ministério da Saúde e também as 

campanhas de vacinação e contra epidemias e tudo mais, eram também financiados pelos 

dois órgãos, o Ministério da Saúde quando dispunha de recursos ele próprio fazia sem a 

necessidade de recorrer à Previdência, mas quando necessário ele recorria à Previdência 

que certamente suplementava as necessidades. Esse entrosamento foi bastante bom, como 

já disse o governo era muito coeso, não havia muita separação e as matérias todas eram 

discutidas e debatidas no Conselho de Desenvolvimento Social que era presidido pelo 

Presidente da República. Então a isso se solviam todas as dificuldades, todos os 

problemas, quando colocados e se chegava a uma solução, sempre havendo uma 

harmonização de interesses. 

NT - Retomando essa colocação, essa questão que o Gilberto colocou e o senhor está 

respondendo, há um ponto importante que seria importante que o senhor colocasse, é em 

relação a essa separação do parecer que institucionalizada pelo Sistema Nacional de 

Saúde da medicina previdenciária, está voltada ao atendimento individual e do Ministério 

da Saúde, a saúde coletiva. Como o senhor vê essa separação, como o senhor trabalhou 

nessa sua gestão com esta separação?  

NS - Não vejo dificuldade de manter esse sistema, acho que ele é bom e só depende da 

alimentação que o Ministério da Saúde terá de verbas para manter as campanhas, para 

manutenção da saúde de forma global, então a ideia de que nós temos, a Previdência tinha 

a responsabilidade, pensando como ministro, a Previdência tinha a responsabilidade pelo 

paciente, pelo doente e o Ministério da Saúde pelo combate às endemias, as epidemias, 

as vacinações coletivas, e tudo o mais, e também pela harmonização quando necessária, 

como já disse, o Ministério da Saúde recorria ao Ministério da Previdência, que cedia 

verbas porque era do próprio interesse do Ministério da Previdência manter o grau 

sanitário do Brasil elevado, por exemplo, poupava enormes e inúmeras internações e 

despesas previdenciárias. De maneira que estávamos trabalhando para aliviar uma futura 

carga de pacientes para o atendimento pela Previdência. Foi muito harmônico realmente 

e certamente havia uma série de ciumeira, principais dirigentes de um e de outro 

ministério com relação à invasão da área de ... 
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NS - Mas voltou-se sempre a uma harmonização, caminhou sempre uma harmonização 

dos interesses. 

NT - É. Muitos técnicos, muitos médicos, as pessoas ligadas à área de saúde tendem a 

colocar que o tratamento da saúde no Brasil privilegiou esse atendimento individualizado, 



 

175 

 

que caracteriza a Previdência. Normalmente colocando-se também que houve o 

desenvolvimento de tecnologia de atendimento, de tecnologia de exames e de tecnologia 

de procedimentos hospitalares muito grande. E um descaso em relação ao que se chama 

de atendimento primário ou ações primárias, a nível de saúde. Isso teria sido sempre 

secundarizado, assim, em termos de recursos. Como é que o senhor vê essa questão? Essa, 

quer dizer, o privilegiamento, que seria o atendimento individualizado, curativo, em 

relação a ações preventivas ou ações básicas na área de saúde. Que teria a ver com essa 

divisão, enfim, dos dois ministérios, inclusive. 

NS - Não, não me parece que haja conflito nos campos, que são diversos, mas que 

concorrem para um mesmo objetivo, que é a defesa do indivíduo, afinal. Do indivíduo 

paciente, doente ou não. Ele é imbuído de medidas preventivas, a cargo do Ministério da 

Saúde, só concorrem para reduzir, digamos, as internações nossas. Então, eu não vejo 

assim conflito nisso. Eu creio que uma boa política de saúde é absolutamente necessária 

para que se reduzam as dependências do tratamento médico individual. Não houve nunca 

conflito, que não episódico assim, com relação a esse tipo de atendimento de um ou de 

outro ministério. Eu creio que houve sempre uma harmonização muito grande. 

GH - Agora, na verdade, uma das perguntas que a gente se faz, o que explicaria, ainda 

que o senhor esteja colocando uma certa harmonia nessa relação, mas, o que explicaria 

que a questão da saúde da população, seja nas suas mais várias formas, de atendimento, 

não estivessem unificadas ou no ministério ou em determinados... uma determinada 

instituição. Porque a Previdência Social, na verdade, ficou com essa assistência médica, 

separando-se do Ministério da Saúde. Ainda que haja harmonia. Quer dizer, não seria 

mais racional que tivesse, ou de um lado ou de outro, essa coisa unificada? Quer dizer, 

essa questão da saúde, do atendimento médico. Inclusive até por problemas do próprio 

financiamento da Previdência. 

NS - Esse problema foi inicialmente bastante debatido. O Ministério da Saúde pretendeu, 

um grupo do Ministério da Saúde, pretendeu que o atendimento passasse a ser feito pelo 

Ministério da Saúde e com o repasse de recursos. Mas o exame melhor da questão, dentro 

do termo de razoabilidade, mostrou que não, que se os recursos financeiros provinham do 

segurado, basicamente, do contribuinte da Previdência, dos segurados, da contribuição do 

trabalhador, era natural também que a Previdência se ocupasse do doente, no caso. Nós 

não estávamos invadindo, digamos, a esfera do Ministério da Saúde. Até que se chegasse 

à convicção de que o Ministério da Saúde devia ter o tratamento global, digamos, da saúde 

e nós o tratamento do paciente, do indivíduo, e como toda a população, afinal, tendia ser 

segurada, a população brasileira, praticamente, ligada ao mercado de trabalho, é segurada 

obrigatoriamente pela Previdência Social, o tratamento também do indivíduo deveria 

caber à Previdência Social, que recebia esses recursos. De maneira que harmonizou-se 

assim, depois de longas tratativas entre o Ministro da Previdência e o Ministro da Saúde, 

e grupos de trabalho procurando pesquisar. E me parece razoável que seja assim. E o 

exame das Previdências do mundo todo mostra que, de fato, o sistema previdenciário é o 

sistema que cuida do doente, que se ocupa do paciente mesmo. Porque tem as fontes de 

recursos. Em todos os sistemas as fontes de recursos proveem, como no Brasil, dos 

segurados e segurador, quer dizer, patrão e empregado. Então foi uma vertente natural, 

ditada, certamente, pela natureza da contribuição, pela origem da tributação. 

NT - Mas o senhor participou da 6ª Conferência Nacional de Saúde, onde essa discussão 

mesmo, sobre a medicina previdenciária e a saúde coletiva foram colocadas. Como é que 
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o senhor avalia as conclusões da conferência, os debates que lá surgiram? Quer dizer, que 

era relevante, em termos de discussão, nessa área de saúde? 

NS - Não, certamente foi uma contribuição válida. Evidentemente você tem que fazer o 

debate e do debate é que surgem outras orientações. Mas eu visitei dois países, quando 

ministro da Previdência, para examinar a Previdência Social. O México e a Inglaterra. 

Em ambos eu senti a mesma situação dos que existe no Brasil. Quer dizer, o paciente é 

atribuído à Previdência Social. É ela que, recebendo as contribuições, também se ocupa 

do doente. A Previdência do México então é riquíssima. Ela tem uma receita enorme e 

tem um poder gigantesco mesmo sobre a população. E o presidente dos institutos de 

Previdência Social, do Instituto de Previdência Social mexicano, porque é um presidente, 

não é um ministro, é um homem tão mais poderoso que ministro, pelas inversões que a 

Previdência mexicana fez em setores vários. Ela tem hotéis, tem cinemas, tem uma série 

de atividades que revertem em receita para Previdência. Notei também na Previdência 

mexicana uma característica, que ela é muito elitista. Sendo um país voltado, digamos, 

para uma posição socialista, mas ela é muito elitista A prestação de serviços na cidade do 

México, ela é perfeita, é muito boa, muito cuidadosa, os hospitais são modelares e são 

hospitais também de ensino médico, os hospitais previdenciários. Mas, saindo da capital 

e dos arredores da capital, e das grandes cidades, a Previdência é quase inexistente. Não 

há postos de atendimento na medida em que nós todos no Brasil já temos. Então foi uma 

característica assim. Um grande poderio financeiro, mas que não reveste no atendimento 

global à população nas situações do interior. Só nas grandes cidades é que se vê isso. Por 

outro lado, contribui também para o progresso da medicina, para o debate, é inovadora 

em muitos sentidos, e muito interessante, com relação a isso. E a Previdência inglesa é 

uma Previdência também ligada à contribuição. Da mesma forma que a brasileira. Então, 

não vejo ... A França também é ligada ao sistema de contribuição. Quer dizer, quem se 

ocupa do paciente é o sistema previdenciário também. É o que recebe as receitas que 

permitem o atendimento médico-hospitalar. Médico, em geral. 

NT - Sobre esse ponto, o senhor citou as experiências internacionais, umas das questões 

que às vezes se coloca, em que apareceu numa conferência de seguridade internacional, 

em [19]67, na qual o Brasil participou, oficialmente, é um cuidado maior com a medicina 

preventiva, na Previdência Social da França ou da Inglaterra. No caso do Brasil, quer 

dizer, essa questão também de um cuidado maior em relação a essa questão, quer dizer, 

seria uma atribuição do Ministério da Saúde, nessa visão. 

NS - É. 

NT - Quer dizer, o senhor colocou que alguns técnicos do Ministério da Saúde tinham 

questionado isso, essa relação da Previdência e tudo o mais. Quer dizer, nessa época 

então, a gente pode dizer que o Ministério da Saúde, pelo menos, estava mais presente, 

mais atuante do que na gestão anterior. Quer dizer, existiram projetos mais coados, no 

sentido de uma unificação desse setor? 

NS - Não. No Brasil, eu acho que os campos ficaram delimitados. E os limites são 

exatamente esses. Esses cuidados com a saúde global, de forma global, devem ser 

atribuídos ao Ministério da Saúde. Quanto às endemias, combates as endemias, combate 

a determinados tipos de doenças endêmicas, e, agora, o atendimento do indivíduo então 

está ligado à origem da contribuição previdenciária. Eu creio que temos que caminhar 

nesse sentido. Não há nenhuma contradição na separação dos dois campos de atuação. O 
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Ministério da Saúde se ocupa da medicina global, digamos, dos cuidados preventivos e a 

Previdência, do paciente, do doente. Talvez se possa caminhar, mais tarde, pra uma 

unificação dos dois ministérios. Não é possível. Não há também cuidados maiores. Mas 

é exatamente pela origem dos recursos previdenciários é que mantém muito essa 

separação. Me parece. 

NT - Tem um ponto. Quando o senhor falou do México, tem um ponto que eu achei muito 

importante, que é da importância política da Previdência, da situação. Quem estava 

envolvido com a instituição previdenciária, no caso do México, tem um status de 

ministro. Quer dizer, o senhor, como ministro da Previdência, como é que o senhor coloca 

essa importância? O senhor chegou a nos colocar também do convite para que o senhor 

fosse governador em Minas, se candidatasse. Quer dizer, dentro do ministério, realmente 

um ministério que poderia ter um peso político maior, em função das suas atribuições, 

seria o da Previdência? Como é que o senhor avalia isso? Digamos assim, da expressão 

política, do peso político desse Ministério? 

NS - Não, eu julgo que a situação mexicana é excepcional. Ela ganhou um poder, um 

poderio econômico muito grande e que se estendeu por setores outros que não o 

previdenciário, e graças a isso ela tem uma influência grande na própria economia 

mexicana. O presidente do Instituto de Previdência do México, por exemplo, me 

convidou muito para formarmos uma empresa binacional para produção de 

medicamentos. E tinha a ideia de que se nós dois fizéssemos essa entidade, nós 

arrasaríamos a fabricação de medicamentos que atualmente está em mãos de 

multinacionais e tudo isso. 

GH - Os mexicanos são bastante antiamericanos. 

NS - É. Muito antiamericano. 

GH - Continuando. 

NS - E evidentemente que eu tive que dissuadi-lo da ideia que me parecia absurda e fora 

de realidade, não é. Porque nós não podemos nem pensar sequer em termos de recursos 

necessários ao progresso que a fabricação de medicamentos está permanentemente ligada. 

Então, seria absolutamente impossível dois países entrarem. E nem tínhamos recursos 

financeiros para fazer realmente uma binacional de importância a suprir as necessidades 

farmacêuticas dos dois países. Mas isso mostra um pouco a megalomania que às vezes 

vem nas cabeças de alguns dirigentes de Previdência Social, pela força financeira que o 

sistema sempre traz em si mesmo. Na França eu examinei muito o problema e eles, como 

no Brasil, de tempos em tempos, têm dificuldades. A Previdência fica deficitária, há 

necessidade de novos recursos e novas formas de taxação. Isso sucede com certa 

frequência agora. Mas isso também se explica por ser um país velho, quer dizer, os velhos 

predominam. Portanto, não há, como no Brasil, a pirâmide que se faz, uma base muito 

boa, que é o aumento da massa segurada. A cada ano, um milhão e quinhentas mil pessoas 

entram para o mercado de trabalho. E passam a contribuir e não a gastar. Enquanto que 

nos países mais velhos, nos países europeus, dá-se o inverso. Quer dizer, é uma parcela 

muito grande que se aposenta, a longevidade é um fato, e então tem-se que sustentar por 

muito tempo essa massa que não trabalha mais e que vive de Previdência Social. Esse é 

um fenômeno bastante sério. Eu propus uma vez ao politólogo Karl Deutsch, para ver o 

que vai suceder no mundo quando isso se der. Ele disse: “Não, isso é fatal. O mundo 
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caminha para aumentar a extensão da vida e, certamente, a Previdência Social terá que 

suportar esse ônus.” Ela terá que suportar. Não pode pensar em suportar apenas com as 

contribuições individuais. Mas ela vai ter que recorrer a outras fontes de custeio, que o 

enriquecimento dos países também vai permitir. Então, a ideia de que se mantenha apenas 

as contribuições de patrões e empregados como base ao atendimento da Previdência 

Social nos anos [19]90, a partir dos anos [19]90, parece que já está sendo considerada 

infirmada, pela longevidade que esses países mais desenvolvidos têm e, portanto, pela 

não aumento das contribuições individuais. Porque é relativamente limitado o número de 

novos segurados que, não precisando tanto de serviços médicos e das pensões e 

aposentadorias, podem contribuir sem receber a contrapartida de um dispêndio pela 

Previdência. Esse é um fenômeno que vai suceder nos anos futuros. De forma que as 

Previdências vão, certamente, caminhar para suprimentos de outra origem que não a 

contribuição de patrão e empregado. 

GH - Sobre essa questão da contribuição, um dos temas que, acho que desde a sua gestão, 

estão em questão, é o problema da contribuição dos empregadores. Quer dizer, existe um 

debate entre a contribuição pela folha de pagamento e outra por faturamento. Isso chegou 

a ser, o senhor chegou a discutir isso, uma mudança no sentido de a contribuição dos 

empregadores ser de outro tipo? 

NS - Passar a ser faturamento? 

GH - É. 

NS - Sim. Nós discutimos e apresentamos mesmo uma proposta ao Ministério do 

Planejamento, de passar a contribuição, pelo menos parcialmente, a depender do 

faturamento. Mas o Ministério do Planejamento não aprovou. Achou que não convinha 

fazer a modificação. O Ministro Veloso não aprovou, achou que não convinha fazer a 

modificação. E também os empresários, que seriam os grandes penalizados, digamos, 

pela mudança do sistema, não fizeram uma grande oposição. 

NT - Quer dizer, essa penalização, no caso, que o senhor falou que ocorreria sobre alguns 

empresários, sobre aqueles empresários com ... 

NS - Que tenham faturamentos grandes, não é? 

GH - Não, e penaliza também. Porque a contribuição pela folha de pagamento penaliza 

também as empresas empregadoras de muita mão-de-obra, o que dá para fugir disso com 

automação. Quer dizer, na verdade, seria uma forma de estimular o emprego, versus a 

substituição de mão-de-obra por automação. 

NS - É. Exatamente. 

GH - Isso não, quer dizer, realmente houve essa oposição assim ao ponto de que não 

pudesse ser implantado? 

NS - Não, o governo não chegou a concluir o seu raciocínio, a sua tendência. Apenas, o 

Ministério do Planejamento achou que não era oportuno, naquele momento, que era uma 

proposta que devia ser sempre reexaminada, porque tinha validade, de certa forma, mas 

que naquele momento não criaria muitos problemas para os empresários, empresários 
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atingidos, provavelmente, e também porque desnaturaria a ideia da contribuição patrão-

empregado. E ainda que seja uma ficção, porque o empregado, o empregador é que 

recolhe, afinal, tem certa validade, porque o empregado sabe, sente que ele contribuiu, 

porque do que lhe seria pago, foi retirado uma parcela para aquele pagamento. E, portanto, 

ele se sente mais credor da prestação previdenciária que ele precisa, seja financeira, seja 

médico-hospitalar. Então isso ficou adiado para revisões. E creio que se renova, de 

tempos em tempos, o exame dessa questão. A possibilidade de fazer, talvez, um sistema 

misto, dos dois, para implantação. Mas de forma a pegar maior contribuição por parte das 

grandes empresas. 

NT - Doutor Nascimento, não sei se você teria mais alguma questão relativa a esse ponto? 

Nós gostaríamos então que a gente pegasse agora aquilo que foi uma das medidas mais 

importantes, inclusive em termos de reordenação da Previdência, que é a criação do 

SINPAS, em 1977. Eu queria que o senhor nos falasse como é que foi gestada essa 

proposta e como é que foram os debates, os pontos básicos. 

NS - A unificação dos institutos de pensões e aposentadoria no governo Castelo Branco, 

criando o INPS como um instituto geral, fui afinal o ministro que fez o plano mais ou 

menos inverso, que é a criação do Sistema Nacional de Previdência Social, SINPAS. 

Através desse esquema foi reformulada a estrutura da Previdência e assistência social. E 

criaram-se duas novas entidades. O Instituto de Assistência Médica e Previdência Social, 

INAMPS, e o Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social, 

IAPAS. Extingui outras duas, o IPASE e o FUNRURAL. E alterando-se 

fundamentalmente o INPS e a LBA. O SINPAS funciona em base sistêmica, distribuindo-

se suas entidades de acordo com a função a desempenhar. E não como antes, segundo as 

categorias profissionais a atender. Criou-se também um fundo contábil, Fundo de 

Previdência e Assistência Social, formado por todas as receitas das entidades 

previdenciárias, inclusive as que constituíam o fundo de liquidez da Previdência Social. 

E é esse fundo que arca com todas as despesas e os programas que têm que ser realizados. 

GH - Um minutinho só. Quer dizer, a situação anterior é que cada um dos institutos ou 

das entidades de Previdência subordinadas ao ministério tinham seu próprio fundo em 

separado? E agora a situação é a criação de um fundo unificado? 

NS - Um fundo unificado. Exatamente. E então a concepção mudou para ser governada 

pela função a ser desempenhada e não segundo as categorias profissionais a atender. 

Terminamos com o IPASE. E isso foi uma grita bastante grande. Os servidores públicos 

queriam ter sempre um instituto próprio. Mas não havia razão nenhuma para mantê-lo. 

Trabalhadores como os outros e as remunerações podem ser diversas, mas o sistema 

previdenciário deve ser comum. Anteriormente já tínhamos extinguido o SASSE. 

GH - Dos economiários. 

NS - Dos economiários. E aí também por motivos outros. Primeiro era um pequeno 

instituto, sem força de manutenção de fato. Ele tinha já uma iliquidez muito grande. E 

não podia se manter por muito tempo, senão recebendo novos recursos. E também eram 

muito generosos o sistema de pensão, de aposentadoria, as vantagens atribuídas pelo 

SASSE. De maneira que se liquidou o SASSE, mantendo aqueles servidores que já 

estavam aposentados ou recebendo pensões, mas passando os demais a serem regulados 

pela Previdência geral. Isso também gerou, naquela época, bastante controvérsia e 
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oposição. Mas, finalmente, os economiários passaram a participar do instituto geral. Nem 

havia razão nenhuma para existir um instituto apenas para esse tipos de ... 

GH - Agora, o funcionalismo público protestou mesmo contra o fim do IPASE? Foi uma 

coisa forte ou ... 

NS - Não, houve uma reação bastante grande. Houve uma oposição muito grande. 

GH - Mas qual era o motivo? Já que ... 

NS - Eles julgavam que tinham um instituto próprio, que tinham também um estatuto 

funcional diferente e que, portanto, deveriam ter também uma Previdência própria. Era 

isso. Sabiam que o Estado sempre supria as necessidades e, portanto, as vantagens de que 

eles gozavam nunca seriam diminuídas. Ao contrário, seriam até alargadas, como foram 

sucessivamente. Mas não havia razão nenhuma para se criar uma exceção, digamos. A 

ideia era sempre manter o universo de trabalho ligado aos mesmos padrões de Previdência 

Social. Porque é isso que o país pode dar. E assim se fez. E a reação não se prolongou. 

Nunca se pensou em voltar atrás das resoluções tomadas. 

NT - Aproveitando essa colocação em relação aos funcionários públicos. Como é que foi 

a reação da equipe médica do Hospital dos Servidores do Estado, que sempre foi 

considerado um hospital modelar, um hospital padrão até em termos de América Latina? 

Houve manifestações contrárias por parte da equipe médica? 

NS - Houve. Houve manifestações contrárias e uma certa reação em relação a isso. Os 

próprios dirigentes julgavam que não, que deviam manter o hospital apenas para os 

servidores públicos e não para a massa previdenciária. Ele ficou, ele é um hospital geral. 

Ele é um hospital com possibilidade de atendimento de todos os casos, praticamente, pelas 

instalações que têm e pelo corpo médico de que dispõe. 

Fita 13 - Lado B 

NS - Não havia assim razão para que esse hospital geral, um grande hospital da 

Previdência, afinal, ficasse exclusivamente voltado para os servidores públicos. Pode 

haver, talvez subsista ainda, uma tendência a que nele só vão principalmente os servidores 

públicos, lá sejam atendidos. Talvez ainda subsista um pouco disso. Mas a decisão minha 

foi de nivelá-lo aos demais hospitais, de dar o mesmo padrão. E aí os dirigentes, inclusive 

o diretor do hospital, Dodsworth Martins, insistiu muito. 

GH - Como é o nome dele? 

NS - Dodsworth Martins. D o d s … w o r t h 

NS - É. Era um homem muito dedicado ao serviço, muito rigoroso na direção do hospital. 

Foi um esplêndido colaborador que eu tive. 

NT - Ele foi diretor do hospital antes do Aloysio Salles, não é isso? 

NS - Antes do Aloysio Salles. É. Quando eu assumi, ele já era diretor do hospital. E eu o 

mantive. Examinei o currículo dele, as condições dele, visitei o hospital, conversei com 
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ele e o mantive durante toda a minha gestão. Ele também se rebelou um pouco contra a 

medida. Mas, era de lei, não se podia modificar. Não se podia criar uma exceção. 

NT - Mas no caso dos servidores ficou clara a oposição. Agora, no caso dos dirigentes 

médicos, dos dirigentes do Hospital dos Servidores, quer dizer, qual era a razão da 

oposição? A razão principal? 

NS - Eles queriam ser sempre considerados um hospital de elite, um hospital ... 

NT - De excelência. 

NS - É. 

GH - A remuneração deles era diferente? Dos médicos da Previdência? 

NS - Não. Não era não. Acabavam... 

GH - Não? O mesmo quadro. 

NS - O mesmo quadro. O mesmo quadro. Não havia isso não. Mas eles julgavam ... Como 

eles dispunham primeiro, um grande corpo de servidores, o hospital tinha um enorme 

número de médicos e eles tinham orgulho de trabalhar naquele hospital, gostavam de 

trabalhar naquele hospital. Era um hospital para os grandes casos de doença e onde iam 

também as personalidades mais importantes da República. Ministros e tudo o mais, 

sempre foram tratados nesse hospital. De maneira que eles não queriam passar a ter a 

clientela natural da Previdência, a natural. Mas até hoje, eu creio que ele ainda conserva 

um pouco essa tendência de atender principalmente aos servidores públicos. 

NT - Mas doutor Nascimento, no início da sua colocação falou assim? “Bom, em [19]67, 

eu havia promovido a unificação e, com o SINPAS, de certa forma, seria ao contrário, 

que estaria ocorrendo. Uma divisão.” O senhor poderia colocar melhor esse ponto? Quer 

dizer, estaria havendo realmente uma revisão daquele processo de unificação? Inclusive 

para o senhor nos colocar como é que se deu essa ideia de separar o INAMPS, no caso. 

NS - Não, de modo algum. Não foi uma marcha-ré na unificação. A unificação dos 

institutos, a partir dos segurados, ela se manteve, não teve nenhuma alteração. Foi 

exatamente a modificação de acordo com as funções a desempenhar. Quer dizer, o INPS 

ficou como o instituto geral, e continua assim. Apenas as funções diretivas do sistema é 

que passaram a ser, primeiro, o instituto médico, SINPAS – Sistema Nacional de 

Previdência Social – e o Instituto Médico, que é o INAMPS. Portanto não houve divisão 

mais entre categorias. 

NT - Em termos de categorias. 

NS - É. O INAMPS se ocupa do atendimento de todos os segurados. E o IAPAS, o 

Instituto de Administração Financeira da Previdência. Foi, portanto, com relação aos 

objetivos a serem cumpridos é que se fez a nova divisão. E não as categorias de 

trabalhadores. Não sei se estou sendo claro. 

NT - Está. Perfeito. 
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NS - Então se manteve o INAMPS sobre todas as categorias de funcionários e IAPAS 

com relação à administração financeira. 

NT - Sim. A minha questão é, em cima da sua colocação inicial, é saber, inclusive, se isso 

também partia de uma avaliação crítica, em termos da centralização administrativa, que 

me parece seria um ponto. O INPS, provavelmente, nessa avaliação teria uma dificuldade 

de atuar, em função de concentrar uma série de áreas de atuação ou uma série de funções, 

como o senhor colocou. Agora, o senhor podia nos contar como é que surgiu essa ideia 

de separar a Previdência, a assistência médica na Previdência num único instituto? Quer 

dizer, como é que surgiu essa ideia? Como é que foi a história, vamos dizer assim, desse 

processo, de criação do SINPAS? 

NS - Porque não havia nenhuma razão para que a assistência médica fosse prestada por 

mais de um instituto. Era a generalidade do sistema que obrigou a isso. A Previdência 

Social é um sistema geral. Ela não deve ser dividida em setores, por categorias, digamos. 

NT - Sim. Nesse ponto a sua colocação foi clara. Agora, a questão é mais assim. Por que 

separar a assistência médica da parte dos benefícios? Por que administrativamente elas 

deveriam estar em instituições diferentes, numa ordenação diferente? Por que separar a 

assistência médica dos benefícios? 

NS - Porque a assistência médica é um setor diverso. Um é propriamente financeiro, 

benefício ao sistema financeiro, propriamente. E a assistência médica é um sistema de 

tratamento e que, portanto, não tem, não há razões para diferenças de categorias e de 

filiações, digamos. Então, em vez de fazermos por categorias, nós passamos a fazer por 

objetivos, os institutos por objetivos. O instituto que cuida das finanças do Ministério, do 

conjunto de finanças do ministério é o instituto. Ele então é que redistribui para o 

INAMPS, para o INPS verbas, de acordo com as arrecadações. Ele se limita a arrecadar 

e a redistribuir. E funciona bastante bem. Foi um avanço muito grande. 

GH - Agora, com relação também a um ponto do SINPAS, que é a Legião Brasileira de 

Assistência. Essa questão da assistência social. Por que essa incorporação, e como é que 

era a questão da assistência social na Previdência? A gente falou bastante de assistência 

médica, e com a criação do SINPAS e a LBA fazendo parte do SINPAS, quer dizer, qual 

era a perspectiva de se trabalhar com assistência social? 

NS - Bom, a assistência social era praticamente inexistente, quando se criou o ministério. 

Havia o Abrigo Cristo Redentor, havia a LBA. Não eram ligadas ao Ministério. Eram 

entidades autônomas, propriamente, com outros recursos. Então, quando eu assumi, eu 

queria dar maior ênfase à assistência social e criei uma Secretaria de Assistência Social. 

Que foi entregue ao doutor Marcos Candau, muito bom colaborador e muito empenhado 

no êxito da extensão da assistência social. 

GH - Candor? 

NS - Candau. C a n d a u. É filho de um ... 

NT - Só um minutinho. É d - e - a - u, não é? 

NS - d a u. É. 
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GH - Senão a gente nunca mais consegue saber o nome certo. Tem que telefonar para o 

senhor, para depois ... 

NS - C a n d a u. É. Ele foi, durante todo o período da minha gestão, o secretário de 

Assistência Social. E aí implementamos um pouco o desenvolvimento da LBA, do Abrigo 

Cristo Redentor, das entidades ligadas à Previdência Social. Ligadas à Assistência Social, 

prestadoras de assistência social. 

NT - E a parte médica dessas entidades, o atendimento médico que era feito na LBA, no 

Abrigo Cristo Redentor, foi incorporada ao INAMPS, a parte de atendimento médico? 

NS - É. 

NT - O que é um ponto interessante também, porque essas entidades não eram entidades 

... eram entidades de assistência. Eram entidades desvinculadas de qualquer contribuição 

ou de seguro. 

NS - É. Exatamente. 

NT - E houve algum tipo de reação negativa a essa incorporação? Como é que foi vista 

essa incorporação na época? 

NS - Não, não houve propriamente resistência. Ela era tão natural e que se impunha de 

tal sorte, que não houve resistência. Ela se fez muito naturalmente. E as entidades então 

passaram a voltar ao seu objetivo principal que é a assistência social. Vê que hoje 

continuam prestando bastante serviço. A LBA se estendeu bastante e hoje, no Brasil todo, 

a assistência da LBA se faz em quase toda parte. Limitada apenas pela escassez de 

recursos. A necessidade de manter essas entidades é complicado. Outro problema grande 

é o da Funabem. Esse já é um problema que entra no noticiário policial frequentemente, 

fuga de meninos e tudo isso. Mas, de qualquer maneira, são núcleos que procuram 

resolver os problemas, ainda que de pequena extensão, pela enorme massa que precisaria 

ser assistida. Mas não há recursos para se estender muito mais. Infelizmente. Mas é 

importante manter uma secretaria de assistência social, julgo eu, para que o setor possa 

aproveitar sempre as possibilidades todas de um aumento de verbas. Eu sempre procurei 

contribuir para dar maiores verbas para assistência social. 

GH - Esse negócio de assistencialismo me lembra sempre um ponto que é curioso, mas 

eu gostaria que o senhor, talvez, tratasse. Porque, por exemplo, que a primeira-dama 

geralmente é a presidente de honra, da LBA. Quer dizer, qual é essa relação, entre a 

questão da Presidência da República, a primeira-dama sempre sendo... Quer dizer, por 

que essa sempre relação da LBA, quer dizer, o que a LBA tem assim de simbólico, nessa 

relação? Aparece sempre a primeira-dama, como presidente de honra ... Quer dizer ... 

NS - É. Isso veio de longe. Veio desde a criação da LBA, no governo do Presidente 

Vargas. A Dona Darcy Vargas foi sempre a presidente da LBA, durante toda a sua vida. 

E então houve isso. E, sucessivamente, as primeiras-damas passaram a ser também. Eu 

cortei, interrompi essa cadeia, nomeando uma pessoa física e não uma entidade 

governamental. Porque achei que, digamos, trabalhar em termos de gestão e não de uma 

forma piramidal, a partir da Presidência da República e tudo isso. E as presidentes locais 

eram sempre as mulheres dos governadores. Eles às vezes não se interessavam muito pela 
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obra, muitas vezes não tinham eficiência. E por que não pôr um servidor que fique tempo 

integral, dedicado à direção mesmo do trabalho? E assim eu fiz. E eu não me arrependo 

de ter feito. 

NT - Porque nesse ponto também, essas entidades, na verdade, não são vistas muito pelo 

ângulo de direitos, dos trabalhadores. A política assistencial tem muito esse lado de ... 

GH - Uma coisa meio quase de caridade. 

NT - É. De caridade. E a questão da mulher aí passaria um pouco por aí. Inclusive, quando 

eu coloquei para o senhor a questão da incorporação da assistência médica, é porque essas 

instituições, do ponto de vista do atendimento médico, pensando em algum tipo de 

problema, para incorporação do corpo médico já cristalizado, já institucionalizado, da 

Previdência, desse tipo de atendimento, não é? Porque se o atendimento médico da 

Previdência é visto como um direito, a questão de seguro, essa questão nem sempre seria 

assim. Que é um ponto que a gente tem tocado muito aqui. 

NS - É. É. Essa questão da direção, eu julguei que devia encaminhar para um 

administrador e não para uma personalidade política. É o que se deve fazer mesmo. E um 

administrador que se ocupe só daquilo mesmo. A primeira-dama não pode se ocupar 

apenas daquilo. Apenas é honorífico. E deturpa um pouco a ideia de que se deve dar, que 

é uma prestação social importante e não um benefício que seja arrecadação de algumas 

festas, alguma coisa assim, permite que se distribua alguma coisa. Então, o ministério tem 

que reservar uma verba para o atendimento à assistência social. E essa verba, a meu ver, 

deve ser sempre crescente, porque as necessidades são muito maiores do que em qualquer 

outro setor. 

NT - E essa verba, quando da criação do SINPAS, era uma verba que provinha do recurso 

dos segurados? 

NS - Não. Ela vinha do bolo geral. Da arrecadação geral do ministério, não é? 

NT - Quer dizer, não havia um fundo específico pra isso. Porque o senhor falou que o 

fundo era centralizado. Todo o fundo para tudo isso. 

NS - É. É. 

NT - É. De certa forma, a gente volta àquela discussão de universalização. Na verdade, o 

que era ligado diretamente à contribuição dos segurados, já passa a ter uma outra direção. 

NS - É. Daí que a criação do SINPAS foi muito importante. Porque veio dar muita nitidez 

a isso. Quer dizer, há institutos prestadores de serviços e há um que se ocupa da gestão 

financeira, dos recursos financeiros. 

GH - Como é que foi esse processo do SINPAS? Quer dizer, foi instituída uma comissão 

para estudar e proposto em projeto de lei e enviado ao legislativo? Como é que foi a 

negociação, quer dizer, desde a criação? O senhor poderia, um pouco, nos contar? 

NS - Foi um estudo feito no ministério, longamente. Comissões constituídas por mim, 

servidores antigos, experimentados. E uma discussão bastante longa. Ouvimos várias 
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pessoas, ouvimos reações e, finalmente, se encaminhou para um projeto de lei. Eu mandei 

para o Congresso. E aí eu fui muito questionado. Porque havia forças de resistência. Os 

institutos, aquela forma antiga de gestão, sempre criava obstáculos. Finalmente eu acabei 

fazendo uma exposição ao Congresso, Câmara e Senado reunidos, sobre as vantagens do 

sistema. E fui muito questionado por deputados e senadores e acho que respondi com 

vantagem às objeções e, finalmente, o projeto foi aprovado. 

NT - Essa aprovação foi difícil? Quer dizer, existiram vetos a parte do projeto? Como é 

que foi? 

NS - É. Havia oposição. Havia veto, havia resistência dos deputados e senadores. 

GH - Algum ponto específico, que o senhor se lembre? Que talvez tivesse causado mais 

problema? 

NS - Não, era ... Era a ideia de dizer que era uma desnecessidade, que a organização 

existia, os institutos existiam, e porque desmantelar o que estava existindo. E eu mostrava 

que não. Que caminhávamos para uma maior racionalidade e concentração dos recursos. 

NT - Mas o senhor falou assim: “Os institutos já existiam ...” Mas os institutos que 

existiam nesse momento eram o IPASE, as instituições de serviço social, em separado. 

GH - INPS e FUNRRAL. 

NS - É o INPS. É.  

NT - INPS e o FUNRURAL. Quer dizer, na verdade então, a oposição é que se terminasse 

com o FUNRURAL e com o IPASE. 

NS - Bom, o IPASE era a maior oposição. Acabar com aquele instituto. E também a 

história de criar-se um instituto para gerir financeiramente a Previdência. 

NT - Concentrando. 

NS - É. Concentrando os recursos. Isso também houve objeções. Porque a Previdência 

é... Eu nomeei apenas administradores da própria Previdência. Sem nenhuma 

interferência dos políticos. Eu não admiti nenhuma imposição de governador ou de 

senador ou políticos para escolher um superintendente naquele estado ou isso ou aquilo. 

Desde o começo eu marquei isso. E pude manter, durante toda a minha gestão. O que eu 

creio que foi de enorme vantagem. Meu sucessor foi ao contrário. Partilhou antes com os 

deputados e senadores e ... 

GH - Isso deu problema. 

NS - Deu problema. Evidentemente que tinha que dar problema. 

NT - É. Porque houve uma estabilidade na sua equipe. O Rayon Stefani, ele foi presidente 

do INPS. E o Candau também? 
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NS - Candau também. É. 

GH - O senhor lembra do IAPAS, quem é que o senhor nomeou na época? 

NS - IAPAS... Não. O IPASE era o Walter Graciosa. Acabou sendo o Walter Graciosa 

no final, foi o que ficou até a liquidação. Anteriormente eu não me lembro quem era. Mas 

depois veio o Walter Graciosa, que era um bom servidor também. E... Mas eram só os 

servidores que eu nomeava. E que conheciam a Previdência. Estavam mais capacitados 

do que qualquer outra pessoa para gerir. 

GH - Agora, essa sua ida ao Congresso, como é que na sua exposição, quer dizer, o senhor 

falou que houve alguns problemas, em termos de veto e oposições. Agora, o projeto 

passou por inteiro? O senhor negociou alguma modificação? 

NS - Não. Passou por inteiro. É. Não houve. Não me recordo. 

NT - E a oposição, ela tinha alguma colocação partidária? Por exemplo, a oposição, ela 

reagiu mais? Ou isso não foi relevante? 

NS - A oposição se opôs. Não há ... A oposição se opôs. Mas aí era por questão política. 

NT - Não havia nenhuma contraproposta? 

NS - Não. Não havia. E eu respondi superiormente, creio eu, às objeções todas. Mostrando 

que se encaminhava para uma racionalidade maior e não para uma modificação assim 

caprichosa ou arbitrária. Portanto, que se devia manter o projeto na sua íntegra. Não me 

lembro se houve uma pequena emenda ou pequena modificação. Creio que não. Talvez 

algum ajustamento. Mas o projeto, como foi apresentado, foi aprovado. E acho que foi 

um progresso bastante grande. Enfim, eu procurei racionalizar a Previdência Social. Do 

começo ao fim. Desde que assumi, sempre visando a história de uma racionalização 

administrativa. 

NT - Voltando um pouco ao ponto anterior, a criação de um instituto específico para 

assistência médica, o senhor citou dentro desse ponto da racionalização. Mas indicaria a 

importância que a assistência médica vinha adquirindo? Quer dizer, que o senhor falasse 

um pouco mais dessa necessidade, de ter uma instituição específica para assistência 

médica. Qual é a diferença de administrar-se a assistência médica da Previdência e os 

benefícios, do ponto de vista administrativo? 

GH - A pergunta pode ser mais simples. O que dava mais dor de cabeça? A gestão dos 

benefícios? ... 

NS - Todas duas. Todas duas. A dor de cabeça é generalizada. Todas duas dão muita dor 

de cabeça. Não, era natural, porque são gestões totalmente diferentes. A gestão do 

dinheiro é uma coisa totalmente diferente da gestão médica. E o instituto médico deve-se 

concentrar exclusivamente na prestação do serviço médico. 

NT - Eu acho curioso o senhor falar. A gestão dos benefícios é a gestão do dinheiro. 

Também a assistência médica envolve dinheiro. Eu não sei. Mas há uma flexibilidade 

maior também, na aplicação desses recursos, no caso da assistência médica. 
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NS - É. 

NT - Quer dizer, a parte de benefícios é mais rígida. 

NS - É. Aí é uma atribuição legal. Aí é uma atribuição legal. Enquanto que a assistência 

médica não. É a medida das possibilidades financeiras que se pode estender mais ou 

menos os programas e os atendimentos. 

GH - É por isso mesmo, tem uma questão até interessante, porque como tem essa 

flexibilidade, podia ser um filé mignon, foi, depois, o senhor mesmo citou o seu sucessor, 

um filé mignon político, já que se os benefícios não dão muito para você ... São obrigações 

dadas por lei, não tem como movimentar muito aquele dinheiro. Agora, a assistência 

médica, como são recursos que podem ser aplicados em decisões que podem ser políticas, 

no sentido de aplicar nesse lugar e não no outro, abriria ... Isso não estava, quer dizer, o 

senhor em algum momento vislumbrou a possibilidade de ser um flanco aberto para a 

entrada da política ou reentrada da política na Previdência? Ainda que o senhor disse que 

o senhor procurou colocar pessoas técnicas, de sua confiança. Quer dizer, isso não 

significava uma possibilidade, uma porta aberta para política dentro da Previdência? 

NS - Não. Eu acho que não. Eu acho que eu mantive sempre uma porta fechada à política. 

Eu ouvia os políticos, atendia os deputados, atendia no que era razoável, mas sem 

favorecimento nenhum. Eu não sei se eu lhes falei de um político, eminente, ex-ministro 

de Estado, que me procurou para obter apoio para sua eleição como deputado no estado 

dele. Eu disse: “Pois não, o que você deseja?” Ele disse: “Ah, eu quero indicar o 

superintendente do INPS, o superintendente do serviço médico, superintendente disso e 

aquilo.”  Eu aí disse: “Ah, não. Isso aí não. Isso eu não posso lhe dar. Porque o 

superintendente tem que ser ligado à mim e não a um político partidário. Porque aí 

desvirtua completamente a atuação do ministério, que tem que ser objetiva e não pode se 

envolver em política partidária. De maneira que, desculpe, mas eu não posso atender.” 

Era um amigo meu, antigo. Ele se retirou e um mês depois eu recebi uma carta muito 

queixosa. “Diante de sua recusa, resolvi retirar minha candidatura. Não me apresentarei 

mais como deputado.” E era um homem eminente. Agora, eu não podia abrir uma exceção 

e entregar a gestão previdenciária de um estado a um político. Que certamente ia usar isso 

também para a sua eleição. Se me pedia isso é porque queria usar sua influência para 

favorecer a sua eleição. O meu sucessor ao contrário, parece que partilhou de uma 

maneira assim absurda e absoluta essas situações. Mas eu julgo que a Previdência deve 

ser mantida fora desse campo. 

NT - É curioso, que o senhor tinha até levantado, quando o senhor citou o exemplo do 

México, o poder econômico, e também o poder político, quase um ministro de Estado, a 

mesma coisa se aplica às superintendências regionais. O poder de ... 

NS - Sem dúvida. 

NT - Porque, exatamente por causa dos recursos que se movimentam, e que dá essa 

flexibilidade maior que a gente está colocando. 

NS - É. 
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NT - O senhor citou uma pressão. Mas essas pressões foram comuns na sua gestão? Em 

termos de utilização política, desse tipo de cargo? 

NS - Sim, havia. Alguns deputados solicitavam, às vezes, medidas assim. Eu negava. Eu 

não fiz nenhum favorecimento. Tenho a consciência completamente tranquila em relação 

a isso. O que eu podia atender, dentro do razoável, eu atendia, evidentemente. Eu acho 

que um deputado pode ser um porta-voz da necessidade de uma região ou de uma área. 

Isso não importa em desvirtuar. Agora, ceder a entregar a esse deputado à direção, 

digamos, de trabalho, de outras coisas, aí não. Aí não é possível. A gestão de recursos e 

tudo o mais, não é possível. Isso há sempre o desvirtuamento. É preciso sempre separar 

política de administração. 

NT - É. Do ponto de vista desses critérios de formação de administração, na sua resposta, 

o senhor colocou: “Ah, tem que ser uma pessoa ligada a mim, o superintendente.” Quer 

dizer, nessa época ainda... pelo menos não aparecia com muita força, me parece, a 

proposta que depois se concretizou, recentemente, de eleição direta ou através de listas 

tríplices, para direções de hospitais da Previdência e outras unidades. Quer dizer, durante 

a sua gestão, esse tipo de proposta alguma vez foi veiculada? Como é que o senhor vê 

uma proposição desse tipo, esses processos eletivos para direção? 

NS - Não, no meu período nunca se veiculou isso. Nunca se pretendeu isso. Eu não vejo 

mal nessa indicação, por parte dos servidores, de elementos, mais de um elemento, para 

a escolha dos dirigentes. O dirigente tem que fazer ... Pode-se fazer como um julgamento 

de valor mesmo, não é. Talvez haja ligações afetivas e tal, mas pode-se fazer também um 

julgamento de valor ... 

 

Fita 14 – Lado A 

 

 

GH - O senhor estava falando do julgamento de valor. 

NS - É. Eu digo, na indicação por grupo de servidores de um hospital, digamos, de dois 

ou três nomes para serem os dirigentes do hospital, não é em si mesmo uma prática pouco 

aconselhável. É apenas uma indicação. O dirigente vê se de fato corresponde à realidade 

a indicação feita e pode aceitar um dos nomes propostos. Não significa que tenha 

necessidade de um rigor muito grande nisso. Porque está indicado, então não nomeia. Eu 

acho que não. Acho que os servidores, eles próprios podem ter critério e julgamento justo 

aos futuros dirigentes. Aí não vejo, não vejo, nesse sentido, nenhum problema. É diferente 

de um político que procura então ele próprio fazer um superintendente ou um dirigente 

da instituição. Aí é preciso ser muito cuidadoso e não aceitar essa injunção. 

NT - Essa questão também leva a pensar uma outra questão que é a relação dos 

funcionários, não é, das unidades da Previdência. E entre os funcionários, os médicos 

também. Como é que, durante a sua gestão, quer dizer, que tipo de reivindicações básicas 

do corpo médico, que tipo de tratamento foi dado? Como é que foi a sua relação médica? 

NS - Reivindicação? 
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NT - É. Como é que foi a relação com os médicos da Previdência? Foram feitas 

reivindicações, em termos salariais? Em termos de trabalho? Como é que isso foi tratado? 

NS - Sim. Eles faziam reivindicações sempre. Eu examinava e atendia na medida das 

possibilidades. 

GH - Porque uma queixa do funcionalismo em geral e da Previdência como funcionalismo 

público, é sempre os baixos salários. Como é que essa questão era tratada? Ainda 

considerando que também não é um período ainda que tem grandes movimentações 

reivindicatórias, porque é o começo da distensão política. Como é que eram tratadas as 

questões em relação a salários? Porque o senhor, certamente, sentia isso, vivenciando a 

cada momento. Mesmo que não tivesse movimento de reivindicação organizada. Mas 

uma certa reivindicação em relação a salários. 

NS - Havia sim. Havia certa insatisfação de salários. Curioso. O grupo que me assessorava 

diretamente era de pessoas muito corretas. Eles jamais fizeram reivindicações próprias 

para aumentar os seus salários. E poderiam, porque faziam, tinham funções de gestão 

mesmo e tudo o mais. Agora, eu procurava atender, dentro das possibilidades financeiras 

que o ministério tinha, as reivindicações justas de salários. Agora, não fiz benesses, não 

aumentei imoderadamente. Ao contrário, os salários foram mantidos em níveis talvez os 

mais baixos, em comparação com os outros ministérios. Eu tenho a impressão. Eu não 

podia. Seria tirar do programa, das minhas possibilidades do programa, fazer aumentos 

muito generosos. Mas ... 

NT - E o senhor teve algum contato com associações de servidores, com o sindicato dos 

médicos? Chegaram a existir contatos nesse sentido? 

NS - Chegaram. É. Principalmente os médicos, faziam reivindicações muito instantes, 

quando havia o problema de revisão salarial. Mas também tinha os hospitais contratados. 

Aí era uma pressão muito grande para aumento e tudo o mais. Então era um universo que 

se tinha que dirigir com muita tranquilidade e com muita firmeza, para evitar 

desequilíbrios muito grandes. Quer dizer, o pagamento imoderado de contas médicas 

seria um negócio terrível. Eu instituí a computorização. O exame por computador da 

prestação de serviços médicos e serviços hospitalares. E isso melhorou bastante, porque 

havia muito abuso, especialmente pelos hospitais privados, que apresentavam faturas 

muito grandes e que nem sempre correspondiam aos serviços reais. Então a 

computorização veio resolver, seguramente, uma parte muito boa desse problema. E 

quando havia ocorrência, mandava-se logo uma comissão de inquérito para apurar e 

aplicar as penalidades. A minha gestão foi sempre muito voltada para essa correção de 

procedimentos de todos que serviam à Previdência. 

GH - Uma coisa, quer dizer, uma questão, por exemplo, é o controle sobre as faturas dos 

hospitais, e a tentativa de controlar, enfim, como é que estão se dando os convênios, como 

é que estão, enfim, como é que está, pelo menos o setor contratado, conveniado, está se 

portando diante da Previdência Social. Uma outra questão é o problema, que aí sim, tem 

uma questão interessante, que é o problema do credenciamento. O momento do 

credenciamento é que é o problema da política na Previdência. Você credencia quem? 

Quer dizer, como é que estava, como é que era pensado o problema de quem se credencia, 

para fazer o atendimento dos segurados? Quer dizer, essa é uma outra questão é quem... 

se fatura mais, fatura menos. Uma outra questão é o momento do credenciamento, quer 
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dizer, pedidos de credenciamentos, em relação a determinados, enfim, determinados 

hospitais e outros não, a determinados médicos e outros não. Quer dizer, como é que era 

esse problema do credenciamento? 

NS - O credenciamento era feito mais pelo INPS mesmo. Eu não intervinha muito no 

credenciamento. E o INPS apurava qualitativamente as pessoas e os hospitais também. E 

em base disso me propunha então uma relação daqueles que deviam ser credenciados. 

Médicos ou hospitais. E eu não podia entrar no detalhe de verificar qualidade das pessoas. 

Isso não ... 

GH - Mas haviam pedidos políticos para credenciar tal e qual pessoa? 

NS - Talvez ao nível do INPS. Mas ao meu nível não. Não me recordo. Não. Para influir 

nisso não. Eu creio que não. 

GH - Até porque existem muitos médicos políticos, deputados. Bacharéis e médicos 

dominam a Câmara dos Deputados. 

NS - É. É mesmo. 

GH - Você sempre tem um grande número de médicos. 

NS - Grande número de médicos. É. 

GH - Agora, porque ... eu estou me lembrando disso porque o seu sucessor, em dois dias 

antes de sair do cargo, credenciou 2.600 médicos, metade no Rio Grande do Sul. O que 

mostra sempre como é que isso é um instrumento poderoso, de fazer política. 

 

NS - Sem dúvida. É. Não há dúvida. Se eu tivesse ideia política, por exemplo, o que eu 

poderia tirar de partido, se eu fosse desonesto, era enorme. Mas eu nunca pensei nisso 

nem ... 

 

GH - Interessante. Porque, depois do movimento de [19]64, basicamente, os ministros do 

Trabalho e da Previdência foram pessoas apolíticas, num sentido partidário. Se pegar a 

relação, tirando o caso do Jarbas Passarinho, um momento. Quer dizer, isso notifica, botar 

alguém... Ainda que o Jarbas Passarinho é reconhecido como bom administrador, e 

político também. 

NS - Bom administrador. 

GH - Mas, tirando o caso dele, modifica ter um político, no sentido mais estrito da palavra, 

no Ministério e ter, por exemplo, um não político ou uma pessoa mais ligada à questão 

técnica? Faz diferença? 

NS - Eu creio que um pouco. É possível. Porque o político tem um pouco a tendência de 

receber fluxos políticos, solicitações políticas. E maior dificuldade de negá-las. Enquanto 

que um apolítico, ele pode fazer com tranquilidade, como eu sempre fiz. Posso fazer, não 

posso fazer. Eu creio que isso sim. Se puder deixar o ministério como o da Previdência 

Social, em que a possibilidade de influência política é muito grande, fora, imune à 

política, conservá-lo com um administrador, eu julgo que seja sempre uma vantagem 
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muito grande. Depois de [19]74, Sussekind, o primeiro-ministro, que era um funcionário 

da Previdência e, como funcionário, não teve atuação política nenhuma. Veio depois o 

Peracchi Barcellos, por curto período, que ia ser governador do Rio Grande, e depois fui 

eu ... 

GH - Depois Jarbas Passarinho. 

NS - Não, depois o Jair Soares. O que me sucedeu imediatamente foi Jair Soares. 

GH - Depois Hélio Beltrão e Jarbas Passarinho. 

NS - Jarbas Passarinho. É. Esses dois, muito bons, eu creio, no sentido, não influência de 

política. Mesmo Jarbas Passarinho, que é um político, não creio que ele tenha recebido 

influências políticas muito grandes. 

GH - Outra pergunta, em relação também ao momento político que significa [19]74, 

[19]78, a sua gestão, também, de certa forma, facilitaria, quer dizer, que é um período 

ainda de não muitas, não muita movimentação política, quer dizer, já é um momento de 

distensão, mas não é ... Isso facilita a administração? Quer dizer, de certa forma, a política 

partidária ainda estava amortecida. Ela só esquenta para as eleições de [19]78. Isso facilita 

ou não, quer dizer, faz diferença um regime, por exemplo, com maior participação da 

política partidária e um com menor participação da política partidária. Quer dizer, faz 

diferença para administrar? 

NS - Sem dúvida. A menor influência de política partidária facilita muito a atuação do 

administrador da Previdência. Porque a tendência para influir politicamente é muito 

grande. Se a política se infiltra, aí já não são os objetivos da instituição que prevalecem e 

sim os interesses da política partidária. E, então ... A questão se prejudica fortemente por 

isso. Aí eu acho muito importante. Sempre que possível manter uma personalidade que 

não tenha uma gestão partidária, ligações políticas partidárias. 

NT - Aí, eu não sei se estou entendendo, como o senhor está colocando. Mas, quando o 

senhor fala da influência partidária, me dá muito a impressão de que é uma influência em 

termos de pressão para indicação, interesses muito locais e até pessoais, do poder, no 

sentido mais restrito. Agora, uma outra dimensão desse início, pelo menos, de processo 

de distensão política, é o peso maior que o poder legislativo passa a ter. Ainda que 

limitado, como o senhor colocou da última vez, e o fato do SINPAS, ao contrário do 

projeto de unificação de [19]67, ter passado no poder legislativo. Como é que o senhor se 

sentiu nesse momento, quer dizer, de ter um projeto importante, em termos de 

Previdência, sendo alvo de discussão legislativa? Quer dizer, o senhor preferia que não 

tivesse esse processo, de alguma forma? Quer dizer, seria mais eficiente? Quer dizer, 

como é que o sentiu, vivendo essa experiência? 

NS - Não, não era possível não ter esse problema. Tinha que ir ao parlamento e negociar 

e conversar com os deputados e senadores. E esclarecer ... Se eu fosse um político, teria 

talvez maior facilidade de infiltração, de influência mesmo. Talvez. Mas, na minha 

posição, era muito objetiva, então, creio que não prejudicou a minha gestão. E o fato é 

que foi aprovado esse projeto, sem muita modificação ou nenhuma modificação. E, então, 

eu hesito um pouco em responder à pergunta assim, por que eu não sei. A presença de um 
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político pode até trazer vantagens. Agora, pode também trazer a desvantagem da 

necessidade que ele tem de atender seus correligionários, seu eleitorado. E tudo isso. 

GH - Agora, a Nísia toca num ponto que talvez seja interessante. Quer dizer, de certa 

forma, o fato de ter passado pelo Legislativo dava também uma maior legitimidade ao 

seu projeto. Ainda que seja mais custoso, em termos de tempo, ao mesmo tempo o senhor, 

de certa forma, poderia sair mais fortalecido no sentido que os representantes eleitos na 

verdade aprovavam o seu projeto. Quer dizer, isso, talvez, tivesse um outro lado da 

política partidária, que é dar maior legitimidade a sua atuação. Isso aí seria o outro lado. 

O senhor estava colocando mais o lado, vamos dizer, da influência dos cargos, que a gente 

pode reconhecer que pode ser danosa. Mas tem esse lado que é mais legítimo, do ponto 

de vista de que foi aprovado. Quer dizer, mesmo que houvesse problemas, a Câmara 

aprovou. Portanto teria mais legitimidade. Até na implementação. 

NT - É, que, num certo sentido, seria alguma instância de aceitação, desse projeto pela 

sociedade, representada por aqueles políticos. Mesmo que se questione, até que ponto é 

representada a sociedade, mas é alguma instância, de contato com a sociedade. Ainda 

mais que foi aprovado, o senhor não teve muito problema. 

NS - É. Foi aprovado, eu não tinha ... Outro problema com o legislativo foi o seguro, o 

problema de acidente de trabalho também, que nós propusemos modificações e foram 

debatidas... Mas também o projeto acabou passando tal como que queríamos. Eu não tive 

nenhum problema. Eu creio que também fui ao Congresso para debater um pouco, para 

esclarecer alguns problemas, mas eu creio que não houve muita oposição. E também eram 

problemas técnicos basicamente. Esses projetos se baseavam em problemas técnicos, em 

soluções técnicas. Então, não havia muita matéria para o político querer se imiscuir 

demais na história. Então, aceitava ou não o dado técnico, era a única coisa a fazer. 

NT - O único ponto aí mais polêmico, no caso do SINPAS, que o senhor assinalou, foi 

realmente a extinção do IPASE, e a reação negativa dos servidores. 

NS - É. É. Foi esse. 

GH - Talvez, um outro lado que a gente, nesse período da sua gestão no Ministério da 

Previdência, a gente não abordou é em relação a uma questão, talvez até mais pessoal 

mesmo, quer dizer, nesse momento, o senhor se afastou completamente do seu escritório. 

Seu filho já tinha assumido? Que a gente conheceu. 

NS - Não. Não. Mas eu tinha companheiros no escritório que continuaram com o 

escritório. Mas eu não tive nenhuma ... 

GH - Seu filho só veio a se incorporar mais tarde? 

NS - Mais tarde. É. 

GH - E essa vida de ministro, em Brasília, com família? O senhor já tinha narrado, de 

certa forma, uma certa dificuldade de convivência. Isso são quatro anos que o senhor fica 

em Brasília. 

NS - Eu fiquei cinco anos. 
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GH - Cinco anos. Modifica muito a vida privada? Quer dizer, se torna um homem público, 

portanto, alvo ... E a vida ... 

NS - Modifica muito. Modifica muito a vida. Muito. Bastante. É. Minha mulher ficou 

comigo em Brasília durante quatro anos, quase quatro anos, depois, um ou dois anos antes 

de eu deixar o Ministério, ela veio para o Rio, porque um filho veio para aqui para 

Universidade. Esse estudou lá em Brasília e depois se transferiu para Universidade 

Cândido Mendes, aqui no Rio. Então ela veio, teve que acompanhá-lo. Aí eu fiquei mais 

solitário lá, então foi mais penoso. Mas eu tinha uma vida, um convívio, em Brasília, 

muito bom. 

GH - É. Porque eu tinha chamado a atenção, porque o senhor, lá no começo da entrevista, 

primeiro ou segundo encontro, tinha falado assim que Brasília era ... comentário sobre 

ilha da fantasia. Quer dizer, um pouco criticando a ... Quando da sua passagem no ... Foi 

a época da entrevista da passagem do BNDE, o período da construção de Brasília, o 

senhor, de certa forma, tinha criticado um pouco a construção de Brasília, o que 

significava isso, quer dizer, de repente, o senhor foi morar lá. Quatro anos. Quer dizer, 

essa vida de Brasília, quer dizer, ela é muito diferente do Rio de Janeiro, no sentido até 

de percepção da vida nacional. Quer dizer, é diferente? Quer dizer, o olhar do Planalto 

para planície faz diferença? Quer dizer, se entende melhor a vida do país pela planície ou 

pelo Planalto? 

NS - Muita diferença. No Planalto não se vê com tanta nitidez a vida social, o tecido 

social. Essa é um dos defeitos da transferência da capital para o Planalto Central. É que 

não há convívio, não há contato com as pessoas, pessoas que podem influir no 

aconselhamento, na discussão de algum problema. Fica-se longe de tudo isso. 

NT - Todas as referências estão no próprio poder. 

NS - No próprio poder. Então, fim de semana, vai-se à casa de um ou de outro, mas é a 

mesma gente que está lá, que está vivendo o poder, a situação do poder e tudo isso. Isso 

é que me parece uma grande falha, uma grande dificuldade. É que isolou os ministros do 

convívio com a sociedade, não é. E os ministros só têm um convívio com a sociedade, 

não é. E os ministros só têm um convívio com aquelas pessoas que são, em geral, 

funcionários também, ligados às mesmas funções, de tarefas, de tudo isso. 

GH - Isso não aumenta a taxa de conflito entre as pessoas não? Quer dizer, conviver, na 

verdade, com as pessoas com quem se trabalha o tempo todo? Quer dizer, deve ser uma 

vida meio complicada. Quer dizer, mesmo nos momentos de vida privada, ela é também 

compartilhada com pessoas que, na verdade, em outro momento, estão discutindo 

questões políticas, decisões. 

NS - É. Eu acho que dá é muito isolamento, não é. As pessoas lá se isolam muito. Eu me 

isolava muito. 

NT - No sentido de uma retração pessoal? 

NS - É. Eu aqui tenho um convívio muito grande, tal, conheço muita gente. E em Brasília, 

eu não tinha, porque, fim de semana, procurar um ministro ou um colega, uma coisa 
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assim, era meio... Cada um fica lá no seu canto, na sua casa e ... O tipo da cidade que 

também não ... também não há lugares de encontro. 

NT - Não existia nada semelhante ao “clube do Poire" nessa época? 

NS - Não. Não. Eu almoçava, eu jantava no restaurante, com frequência, com amigos 

meus, às vezes e tal, com a minha mulher, com a minha família, mas... A vida fica muito 

restrita. E a informação também não chega, porque são só aquelas pessoas ligadas aos 

mesmos problemas. Então, esse vento que sopra aqui ... 

GH - Perto do mar. 

NS - Perto do mar, não chega até lá não. Aqui as questões são logo debatidas, circulam, 

às vezes são boatos falsos, mas, frequentemente, são notícias verdadeiras e tudo isso. De 

maneira que aí, nesse ponto, o isolamento que o ministro sente lá é grande. 

GH - Nesse ministério, o senhor tinha algum contato mais pessoal com algum ministro? 

Quer dizer tinha algum... O senhor, de certa forma, conhecia alguns desses ministros. Mas 

tinha algum ... 

NS - Não, o ministro com quem eu tive contato mais íntimo foi Severo Gomes, foi 

Ministro da Indústria e Comércio, na primeira fase do governo Geisel. Esse sim, eu tive 

um convívio permanente, porque já tinha sido meu colega no governo Castelo Branco. Já 

tinha sido também ministro. 

GH - Estava falando sobre o Severo Gomes. Já tinha tido contato com o governo Castelo. 

NS - É. Eu já tive esse contato porque ambos participamos no governo Castelo Branco. 

Então, esse foi o ministro com quem eu tive maior intimidade, maior convívio. 

GH - Agora, ele saiu logo no começo. 

NS - É. Logo no começo. É. Ele não ficou muito tempo não. E, com os outros, tinha 

convívio cordial, mas não era comum visitar esses ministros nem ... 

GH - E o Presidente Geisel, também era uma pessoa acessível? 

NS - O presidente se isolava muito no sábado e domingo. Ele ficava lá na sua granja e 

raramente ele recebia. Às vezes ele chamava um ministro para conversar e coisa assim. 

GH - Esse período final do governo, que na verdade era a preparação da sucessão 

presidencial, quer dizer, como é que foi vivida? O senhor tinha um pouco narrado o 

período anterior, quer dizer, a escolha do general Figueiredo, mas na época tinha sido, era 

o chefe do SNI, no governo Geisel, e a sua escolha, quer dizer, houve algum processo de 

consulta ou debate no ministério ou foi uma escolha pessoal do Presidente Geisel? Quer 

dizer, como é que esse final de governo, a sucessão foi colocada para o ministério Geisel? 

NS - Não. O presidente não consultou nenhum ministro com relação a isso. Nós sabíamos, 

sentíamos que a inclinação dele seria pelo General Figueiredo. Mas ele não, nunca 

consultou ninguém sobre isso. Ele só que decidiu. O General Golbery é que articulava a 
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muito a candidatura Figueiredo. Esse sim, esse falava muito e insistia eu era a melhor 

solução mesmo. Depois surgiu o episódio, o problema com o General Frota, não é, que 

acabou na demissão do General Frota. Então, a partir daí ficou nítido que o candidato 

seria o Figueiredo. Houve ainda movimentos de políticos, para ver se podiam pôr um 

civil, e tudo isso. O governador do Rio Grande, Sinval Guazelli, tentou uma indicação, 

inclusive cogitou de meu nome para ser candidato, me apresentar ao presidente como 

candidato. 

GH - Ele chegou a conversar com o senhor sobre isso? 

NS - Ele conversou comigo. É. 

GH - O senhor não foi mordido pela “mosca azul” da ... 

NS - Não, eu disse que não, que não seria e que achava que não, não... Que já estava 

decidido, a meu ver já estava decidido pelo presidente, não seria razoável apresentar essa 

proposta. Não seria. E também achava que um civil não poderia assumir ainda, naquele 

momento. 

NT - O senhor achava isso naquele momento. 

NS - Eu achava isso. É. Poderia haver um revertério da situação. E eu achava que um 

civil não ficaria, a meu ver. Falou-se no General Almeida, como um possível candidato, 

era presidente do Supremo Tribunal Militar, mas ele não... Delineou-se a candidatura 

Figueiredo, assim como uma escolha pessoal do presidente já. 

GH - O senhor tinha contato frequente com o, na época, General Figueiredo? O senhor 

convivia com ele? 

NS - Tinha. O General Figueiredo era meu amigo de muito antes. Da juventude mesmo. 

Eu me dava muito com ele. 

GH - A partir de que círculo? Entre amigos? 

NS - Amigos. Um grupo de amigos. Ele gostava muito de hipismo, cavalo e tal, eu 

também. Fomos mais de uma vez ver torneio de hipismo e ... 

GH - Esse detalhe o senhor não contou, que o senhor gosta de praticar o hipismo? 

NS - Eu gosto. 

GH - Esse detalhe o senhor ainda não tinha contado para gente.  

NS - Não tinha contado não? 

NT - Não. 

GH - O senhor tem cavalos? 



 

196 

 

NS - Não. Não tenho não. 

GH - Não tem. Não é colecionador de cavalos. 

NS - Não, não sou colecionador de cavalos não. Mas eu gosto de cavalo e montei muito 

a cavalo sempre. E quando ministro, montava também já nos Dragões da Independência. 

Eu sempre gostei de natação e equitação. E com o General Figueiredo eu tinha um contato 

bastante grande. Ele é que me ajudou na constituição do meu ministério, na parte de 

controle, digamos, de certa fiscalização de atuações e coisa assim. Quando eu tinha um 

problema, eu levava a ele para que ele me dissesse quem era a pessoa, qual era a indicação 

da pessoa, seu eu poderia aceitá-la ou não. Porque ele tinha um fichário. 

GH - Um fichário das informações. 

NT - Em termos de restrições a nível ideológico? 

NS - É. Um pouco isso também. É. Um pouco em termos ideológicos. 

NT - Porque o citou, inclusive, o Marcos Candau, ele, em geral, é visto como uma pessoa 

de ideias bastante progressistas. Ele foi Secretário de Desenvolvimento Social aqui no 

Rio, depois. Um nome como o dele, naquele contexto, onde a questão da distensão era 

uma coisa inclusive complicada, como o senhor mesmo colocou, com várias resistências, 

um nome como Candau, por exemplo, não passava por resistências, por restrições? 

LG - Não, não se chegava a isso não. Todas as indicações que eu fiz foram aceitas sem 

nenhuma resistência. Eu levava só ao presidente. Eu não submetia ao SNI não. Levava ao 

presidente. O presidente, só numa indicação é que ele me pediu que não fizesse, porque 

ele conhecia a pessoa e não era boa para o cargo. E eu concordei com ele, porque ele 

conhecia e, de fato, eu não podia avaliar muito bem, a pessoa, que me havia sido indicado 

por outra pessoa. 

 

Fita 14 - Lado B 

NS - Eu também recebi um acervo enorme de processos, salas de processos feitos pelos 

serviços, pelo SNI ou pessoas assim. Mas eu não dei muita atenção a esse projeto. Eu 

mandei de novo para o SNI, para ver se tivesse alguma coisa. 

GH - Não era difícil trabalhar sabendo que tem, esse processo, de certa forma, de escuta, 

tão dito, de ministros. O senhor não ficava preocupado com isso? Quer dizer, se cria uma 

certa coisa na administração, quer dizer, na verdade, essas coisas ou dá para trabalhar 

tranquilo? 

NS - Eu trabalhei tranquilo. Não deixei me perturbar por isso. É verdade que eu não sei 

se falei anteriormente. Uma vez, houve uma decisão do presidente sobre petróleo. Uma 

decisão sobre petróleo, que ele tomou. Uma longa discussão. Durou a manhã inteira e o 

Presidente, finalmente, permitiu os contratos de risco. E eu escrevia, eu tinha um diário 

que eu anotava alguma coisa, comecei a fazer, e essa, eu fiz uma coisa muito extensa. 

Mas aí eu fiquei preocupado porque eu tinha que guardar numa gaveta da minha casa. E 
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eu não sabia, meus empregados, inclusive, não podia confiar neles, podiam ser enviados 

por um grupo deles e tudo o mais. E aí resolvi acabar com esse tipo de anotação. Que eu 

tenho pena, eu tenho pena. Porque eu devia ter feito as anotações e marcado as coisas e 

tal. Mas ... 

NT - Os historiadores também. Caso o senhor quisesse, em algum momento ... 

GH - Podia doar para história. 

NS - E, quando acabou o governo Geisel, eu fui indicado para escrever a história do 

governo dele. Não sei se sabem disso. 

NT - Não. 

NS - O José Olympio escreveu uma carta ao Geisel sugerindo que eu ... dizendo que o 

governo dele devia ser examinado logo e feito um livro sobre esse governo. E que 

indicava eu como o melhor, possível melhor encarregado dessa coisa. Normalmente seria 

o Ministro Golbery, dizia ele, pela intimidade maior com o Geisel, mas que o Golbery ia 

continuar no novo governo, então, ele não poderia ter tempo para fazer. Então ele sugeria 

a mim. Escreveu isso para o Geisel. O Geisel aí me mostrou a carta. E disse: “O que você 

acha?” “Se o senhor quiser, eu posso me encarregar e tal. Claro, eu posso fazer.” E assim 

ficou mais ou menos assentado de que eu faria. Mas, logo depois, veio a minha indicação 

para embaixador em Paris. Eu fui para Paris. A partir de Paris eu não poderia escrever a 

história do governo, porque precisaria ir às fontes de pesquisa e tudo o mais. 

GH - Agora, o senhor chegou a ser cogitado para continuar no governo? Chegou a ser 

feito algum convite? 

NS - Pelo Figueiredo? 

GH - É. 

LG - Não. Não. Fui convidado para embaixador. Ele me convidou para embaixador. 

Insistiu na minha nomeação. Eu também hesitei muito... 

GH - O senhor ia sair de Brasília para Paris, que é uma diferença ... 

NS - É. Teria isso. Mas também para sair de Brasília para o Rio de Janeiro, que é bom 

também. E voltar para o meu escritório, para o meu trabalho, não é. Mas eu hesitei, pensei, 

depois aceitei. Muitas vezes eu me arrependi, quando estava lá, eu devia ter ficado aqui, 

mas, enfim, fiquei lá. 

GH - Vamos terminar por aqui hoje? 

NS - Vamos. 
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Data: 03/12/1987 

Fita 14 – Lado B (continuação) 

NT - Estamos com o doutor Nascimento e Silva, em mais uma entrevista da Memória da 

Assistência Médica e da Previdência Social, dia 3 de dezembro, presentes os 

pesquisadores Nísia Trindade e Marcos Chor. Dr. Nascimento, o senhor, na última 

entrevista, começava a nos relatar como é que foi o seu processo de indicação para 

Embaixada em Paris. E nós gostaríamos então de recuperar um pouco essa sua 

experiência como embaixador, que o senhor nos colocasse como é que foi a sua atuação 

dentro da embaixada. 

NS - Eu, ao final do governo Geisel, eu fui convidado pelo Presidente eleito, João 

Figueiredo, para assumir a embaixada do Brasil, em Paris. Depois de uns dias de 

hesitação, porque, na realidade eu pensava em voltar para o meu escritório de advocacia 

e retomar a minha vida de advogado, eu acabei aceitando a indicação e fui enviado ao 

Senado Federal, quando eu fui sabatinado, uma longa sabatina que se submetem os 

embaixadores, e, finalmente, aprovado pelo Senado, por unanimidade, e fui então, 

nomeado para assumir o cargo, o que fiz no mês de junho de 1974. Não. [19]69. 1969. 

NT - [19]79. 

NS - [19]79. Àquela época, era Presidente da França, Valèry Giscard D’Estaig. A quem 

apresentei, uma semana depois da minha chegada, as minhas credenciais. Estabeleci a 

conversa, protocolar, que o Presidente da República sempre estabelece com os 

embaixadores creditados junto ao governo da França, e já pude participar da parada 

nacional de 14 de julho, na qualidade de embaixador. E aí pude verificar o preparo bélico 

que os países da Europa são obrigados a manter e as inovações que vão produzindo no 

campo estratégico e no campo bélico. A parada é realmente impressionante, não apenas 

pelo número de soldados que desfilam, de todas as armas, como também pela presença 

de carros de combate, de novos engenhos bélicos e também pelo sobrevoo de aeronaves 

que são fabricadas e que são apresentadas, muitas delas, nesse dia, como um avanço no 

armamentismo francês. A partir daí, passei a exercer naturalmente, normalmente, as 

minhas atividades de embaixador. Estive em contatos frequentes com o Quai D’Orsay, 

sempre que necessários. Naquela época, o Ministro do Exterior era o François Poncé, com 

quem eu tive um relacionamento bastante bom, assim como com o secretário-geral, que 

era substituto do ministro, e com quem eu me entendia mais facilmente do que com o 

próprio ministro. Só ia ao ministro para alguma comunicação de alto nível, que devesse 

ser diretamente transmitida ao Presidente da República. E fiquei em Paris cinco anos e 

meio exercendo a função de embaixador e, com tão longa permanência, me foi possível 

conhecer personalidades da vida política, da vida econômica e da vida social da França. 

O embaixador tem por missão não apenas representar o país, mas, certamente, travar 

relações com as personalidades importantes da vida do país. E eu procurei fazê-lo. Ao 

lado da vida diplomática que é monótono e não é muito agradável. A necessidade de 

aceitar a presença em tantos jantares que se oferecem aos embaixadores. Muitos deles 

sem o maior interesse pessoal, mas que o protocolo obriga a aceitá-los. E eu procurei 

executá-lo da melhor maneira. A vida de embaixador é uma vida, eu quero falar do 

embaixador em Paris, porque não posso avançar mais sobre outros postos, é uma vida 

bastante agradável no sentido de convívio, de acolhimento e de troca de informações, de 

julgamentos sobre fatos políticos e fatos econômicos em constância. E pude ver a 
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acuidade com que os franceses analisam todos os acontecimentos, sejam de que ordem 

forem. Políticos, econômicos, sociais. E, qualquer coisa que suceda num dia pela manhã, 

à noite, num jantar, já se encontram analistas perfeitos mostrando, não apenas os 

meandros dos acontecimentos, mas suas projeções no futuro. De maneira que é bastante 

interessante essa troca de ideias e esse relacionamento. Eu tive o cuidado de fazer uma 

certa aproximação com o jornal Le Monde, que é de fundamental importância para a vida 

política francesa. Que é, como se sabe, um jornal de esquerda, mas que analisa com muita 

acuidade os fenômenos internacionais. E é um bom termômetro da vida política francesa. 

E me aproximei de alguns articulistas do Le Monde, como André Fontaine, que é hoje o 

diretor geral do Le Monde, e fez recente visita ao Brasil, e eu já conhecia o Boeve Le Rue, 

que foi o fundador do Le Monde, e hoje está aposentado. Mas eu o havia conhecido numa 

viagem, numa visita que ele fizera ao Brasil, e onde almocei com ele, em companhia do 

San Thiago Dantas, em Vitória, no Espírito Santo. Para onde ele se deslocara para fazer 

uma entrevista a San Thiago, que naquela época era ministro. Então, foi bastante 

interessante esse convívio, que eu pude renovar, na minha ida a Paris. Travei também 

relações com os principais articulistas do FIGARO e de algumas revistas. Viajei a França 

toda, sempre atendendo convites para fazer palestras, conferências ou participar de 

eventos em algumas cidades. De maneira que, creio que foi bastante movimentada a 

minha permanência na França. Nunca me recusei a participar de qualquer evento que me 

parecesse assim de importância para o Brasil, como também de convidar pessoas para 

almoçar, tomar um drink comigo, na minha casa e trocar ideias e, principalmente no plano 

político, econômico e social. É um pouco difícil resumir cinco anos de participação, mas 

creio que havia de um lado uma condicionante, era de manter um bom relacionamento 

com os nossos países latino-americanos, com representantes dos nossos países latino-

americanos. Para isso se havia criado, há vários anos, a Maison de l ’Amérique Latine, 

que era presidida por um particular amigo meu, o conde Robert de Buee*. Devotado 

trabalhador pela ligação com a América Latina, e em especial com o Brasil. É um homem 

que gosta muito do Brasil, fez frequentes e faz ainda frequentes visitas ao Brasil, há dois 

anos aqui esteve, e que foi um guia bastante precioso para esse relacionamento latino-

americano que se formava. A Maison de l’Amérique Latine reúne os embaixadores pelo 

menos uma vez por mês, para uma longa sessão de troca de informações e participação 

em eventos. O Brasil não é das nações de fala espanhola, portanto eu era o único 

embaixador a não falar espanhol, mas participava, com meu espanhol relativamente 

limitado, participava das reuniões e timbrava em procurar falar espanhol. Às vezes 

mudava para francês, para maior precisão dos conceitos, mas, em geral, eu procurava 

espanhol. E ao final da minha estada, eu creio que cheguei a um espanhol relativamente 

fluente. O que não é muito fácil. 

NT - Eram muito intensos os contatos. 

NS - É. O contato permanente levou-me a falar com certa fluência. E só me dirigia, no 

final, em espanhol aos colegas. Havia sempre a ideia de que o Brasil era um país à parte, 

com relação ao continente sul-americano, e mexicano, com relação ao México também, 

na América Central. O mundo hispânico tem peculiaridades. E nós somos de formação 

portuguesa, de origem portuguesa e com muitas etnias, de maneira que o Brasil é mesmo 

um país à parte no continente. Ele é estimado, certamente, e é respeitado, mas nós não 

somos considerados um deles. Somos apenas um vizinho próximo, mas com 

peculiaridades outras que eles não têm. Mas não houve conflito algum. Houve problemas 

 
* Transcrição aproximada do nome. 
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um pouco delicados quando da guerra das Malvinas. Porque o embaixador da Argentina, 

à época, era um homem muito agitado. E procurou muito envolver os países latino-

americanos numa afirmação com relação à posição argentina. E eu tive extremo cuidado 

de evitar um envolvimento excessivo, além do que a solidariedade continental nos 

indicava. Eu segui a orientação do Ministro Guerreiro, Ministro das Relações Exteriores, 

e as afirmações que o Ministro Guerreiro fazia com relação à posição brasileira, que foram 

de solidariedade, mas com um prudente distanciamento. Não nos deixamos envolver 

excessivamente. O embaixador Chamiz me procurava muitas vezes no café da manhã: 

“Vou tomar o café da manhã com você”, me dizia ele. E rompia pela minha casa muito 

cedo, 7:30, 8 horas da manhã e para tentar obter de mim uma afirmação mais precisa com 

relação à participação do Brasil. E, com um otimismo que os fatos desmentiram, dizia 

que os ingleses jamais entrariam nas Malvinas, que a guerra já estava ganha e tudo isso. 

De maneira que foi assim um embaixador um pouco imprudente nas afirmações que fazia, 

tentando envolver seus colegas. Mas eu soube navegar bem nesse mar e sem deixar de 

prestar solidariedade, até o limite que a orientação do governo brasileiro me impunha, 

não me deixar envolver excessivamente. E, principalmente, não fazer gestões, como o 

embaixador Chamiz tentou fazer, junto às autoridades francesas para uma maior 

aproximação com relação à posição latino-americano. Achava Chamiz que a França, 

como país latino-americano, devia se aproximar mais de nós do que a Inglaterra. 

Entretanto a realidade é que a França faz parte do concerto dos países europeus. E a 

solidariedade que existem entre esses países, e os laços de ligação são muito grandes, 

muito efetivos e, certamente, muito maiores do que a França mantém com os países da 

América do Sul e da América Central. De maneira que a França não se deixou envolver. 

Fez algumas declarações de solidariedade à Argentina, mas, na realidade, acompanhou 

sempre a posição americana, que foi de apoio à Inglaterra, no problema das Malvinas. A 

França também ficou mais ou menos dividida na opinião interna, com relação ao direito 

da Inglaterra nas Malvinas. Houve pronunciamentos noutro sentido, dizendo que a 

Inglaterra não tinha direitos, que as ilhas pertenciam à Argentina, mas, de fato, o governo 

francês, nunca se afastou da posição de solidariedade ao governo britânico. E eu fiquei 

entre as duas correntes. Sem deixar de prestar solidariedade continental, mas, ao mesmo 

tempo, sem me deixar envolver em afirmações imprudentes e indevidas. Pouco depois, 

veio a derrota e a modificação na Argentina, a queda do governo militar, e o embaixador 

Chamiz foi imediatamente retirado. Retirado em 24 horas. De maneira até de censura 

assim. E me disse ele que queria morar nos Estados Unidos, não deveria mais morar na 

Argentina, mas não sei que destino ele levou. Talvez esteja morando. Que iria lecionar 

em Miami, que, enfim, seria um refúgio bastante bom. Esse foi um episódio assim que 

custou muita preocupação, enquanto durou, exigiu tranquilidade e segurança nos 

movimentos, nas afirmações, sempre sem querer ultrapassar os limites que eu julgava que 

devia ser a posição brasileira. Outros países sul-americanos prestaram uma solidariedade 

muito maior à Argentina, e afirmavam uma identidade completa de posições e tudo isso. 

Um grande número deles. Mas eu achava que a posição do Brasil não era essa e não era 

essa, aliás, a orientação que eu recebia do governo brasileiro. De maneira que eu mantive 

sempre uma posição de, não diria de equidistância, mas de aceitação de ambas as 

posições. 

MC - Doutor Nascimento e Silva, o senhor poderia expor sobre essa situação do senhor 

sair da Previdência Social e ser indicado embaixador. Como é que se dá essa indicação? 

O senhor disse que o senhor foi ... 
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NS - A minha indicação foi uma escolha pessoal do Presidente Figueiredo. O Presidente 

da República é quem escolhe os embaixadores. Evidentemente que não faz em relação a 

todos. Mas, para alguns postos, o Presidente exerce a autoridade que tem de nomear e de 

indicar. E não é incomum a indicação de pessoas fora do corpo diplomático. A França 

mesmo teve uma sucessão de embaixadores fora da carreira. Bilac Pinto, Lira Tavares, 

Delfim Neto e aí, por um interregno, ficou o ministro Saraiva Guerreiro, mas por apenas 

um período de poucos meses, oito meses, mais ou menos, e eu fui indicado, logo depois, 

para substituir Saraiva Guerreiro. Foi uma indicação do Presidente da República, que me 

foi transmitida pelo presidente eleito e foi transmitido pelo Ministro Golbery do Couto e 

Silva. Eu, a princípio, recusei, o Ministro Golbery pediu que eu ponderasse e tive mais 

umas duas ou três reuniões com ele, sempre mantendo a ideia de recusa, mas, finalmente, 

depois conversei com o Presidente Geisel, que me aconselhou, achou que seria útil para 

mim passar, não passar diretamente para atividade privada e sim ter um posto oficial. 

MC - O senhor é amigo do Presidente Figueiredo? 

NS - Sou. Sou muito amigo. Fui companheiro dele de juventude, me dou bastante bem 

com ele. Relações que mantenho até hoje. É. E esse relacionamento, que tive ainda no 

governo Geisel, porque ele era chefe do SNI e eu Ministro da Previdência Social, tinha 

que recorrer muitas vezes a ele para informações, para julgamentos sobre pessoas e fatos. 

De maneira que eu tive um relacionamento bastante grande com ele. 

MC - O senhor foi embaixador no governo Figueiredo. Como é que foi essa situação da 

anistia, como é que ela se refletiu assim na França? Já que muitos exilados e banidos, 

brasileiros, estavam em Paris nesse momento? E Paris era um grande centro de 

aglutinação dos exilados. Como é que o senhor via, o senhor teve contato? Havia algum 

tipo de relação? 

NS - Esses exilados não procuravam a embaixada, não tive nenhuma solicitação de 

receber. Uma só vez teve uma manifestação pró-anistia, em frente a embaixada. E aí o 

Ministro-conselheiro, Evaldo Cabral de Mello, foi por mim autorizado a receber um 

grupo deles para ver o que queriam, fazer alguma reivindicação. E eles então entraram na 

embaixada e expuseram ao Ministro Cabral as reivindicações, que eram no sentido da 

anistia, da possibilidade de volta ao país e tudo isso. O Ministro Cabral anotou e disse 

que comunicaria ao Itamaraty. Nós não podemos nos dirigir diretamente às autoridades, 

senão através do Itamaraty. O que nós fizemos. Nós preparamos uma mensagem, um 

informe e relatando o que sucedera, e enviando as reivindicações que eles faziam. Isso se 

deu numa sequência de atos que foram de alargamento da anistia e da absorção dessas 

situações anteriores. De maneira que não houve problemas especiais. A não ser essa 

manifestação, que foi pequena, relativamente, numericamente pequena, junto à 

embaixada, na praça ao lado da embaixada, e depois uma missão foi à embaixada solicitar 

que fosse recebida. O que se deu. 

MC - O senhor que teve intensos contatos com a sociedade francesa, através de 

empresários, através de jornalistas, de intelectuais, como é que o senhor vê, começa a 

sentir assim o interesse da França em relação à abertura política do Brasil? 

NS - A França propugnava bastante pela abertura política brasileira. Especialmente os 

meios socialistas e o Partido Comunista. Mas a política francesa é muito egoísta. Ela se 

situa muito no âmbito da França ou, no máximo, no plano europeu. E, de maneira que ela 
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não se debruça tanto sobre os problemas latino-americanos e especialmente do Brasil. 

França dá mais atenção aos países do Magrèbe, do norte da África, ou às antigas colônias 

francesas, do que países da importância relativa que o Brasil já tem. Ela não procura 

influir na política brasileira, senão episodicamente, senão através de um ou outro artigo 

de jornal, mas não tem nenhuma, nenhuma interferência. Eu, só uma vez, fui chamado 

pelo Quai D’Orsay para tratar de um assunto em que aqui se prendeu... o secretário-geral 

aproveitou a oportunidade para falar na situação dos dois presos franceses que haviam 

sido, padres franceses, que haviam sido presos e estavam em julgamento. 

MC - O Goriot ... 

NT - Goriot e Aristides. Padre Goriot e Aristides. 

NS - É. Esses padres eram muito bem relacionados e um deles tinham um parente no Quai 

D’Orsay. 

MC - O que é o Quai D’Orsay? 

NS - É o Ministério das Relações Exteriores. Então o Ministro ... o secretário-geral me 

fez um apelo para soltura imediata dos padres. Eu informei que isso era impossível, 

porque eles estavam... essa sugestão já havia sido recusada pelo Presidente da República, 

à época, eu creio que era o Aureliano Chaves, em substituição ao presidente, que recusou 

atender ao pedido de soltura e que se havia recorrido ao Poder Judiciário. A partir daí, só 

o Poder Judiciário poderia tomar qualquer decisão com relação à liberação ou não desses 

presos, ou julgá-los, ao final. O que ocorreu. A insistência do secretário-geral, eu tive que 

repelir dizendo que o povo, era essa a organização constitucional do país e nós não 

podíamos intervir no... 
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MC - O senhor estava dizendo que poderia solicitar ... 

NS - Poderia solicitar ao governo federal que procurasse fazer gestões, mas que não 

podíamos intervir junto ao Judiciário para forçar uma decisão. Era do âmbito Judiciário e 

o Brasil tinha poderes distintos e separados, com poderes de Estado, como, aliás, na 

França. A minha réplica foi um pouco forte, um pouco rude porque a insistência dele foi 

bastante grande para eu obter a liberação imediata. O que, no estado em que as coisas 

estavam, era impossível. 

MC - Houve, na época, movimentos, na França, reivindicando ou pressionando o governo 

brasileiro para soltar os padres? 

NS - Houve alguns movimentos nesse sentido. Manifestações, em algumas manifestações 

públicas se lembrava esse caso, a soltura dos presos. Foi esse o único incidente 

desagradável durante a minha gestão toda, foi esse com relação aos padres. Mas eu, como 

embaixador, nada podia fazer senão transmitir ao ministério as solicitações que recebera 

e deixar que o Ministério resolvesse como melhor ponderasse. O meu relacionamento 
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com a imprensa se deu principalmente através do Fauvet*, diretor, redator-chefe, diretor 

do Le Monde que tinha muitas restrições com relação ao Brasil. Mas, o que eu pude, de 

certa forma, ajudar, quando sua filha e o seu noivo quiseram fazer uma visita ao Brasil. 

E eu então proporcionei o encontro com vários amigos meus aqui, que iriam mostrar o 

Brasil. E esses amigos foram muito simpáticos, corresponderam ao meu pedido e levaram 

a ver muita coisa do Brasil. De maneira que os dois voltaram à França com a ideia 

completamente modificada em relação ao Brasil. Com a ideia muito favorável ao Brasil. 

O marido dessa filha do Fauver é hoje o porte-parole do presidente Mittérand, está no 

governo francês, portanto. E eu conservei uma amizade pessoal grande com ele e muita 

educação, e foi-me útil, bastante útil essa ... Isso também me aproximou do Fauvet, que 

era um homem muito seco, muito, como Boeve Mairie, não recebia muita gente, mas me 

convidou para o casamento da filha, ofereci um presente, participei do pequeno almoço 

de família, me aproximei bastante. E creio que isso mudou um pouco o julgamento, 

porque eu pude conversar com ele diretamente e esclarecer um pouco o processo por que 

o Brasil estava passando, de modificação do regime e liberalização do regime. 

NT - Esse julgamento negativo se devia ao regime político no Brasil, no caso desse? 

NS - Sim. É. Basicamente isso. É. O AI-2 causou na Europa um impacto muito grande. 

Curiosamente. Eu me lembro. Eu não estava no governo na época. Eu fui à Suíça. E 

quando cheguei à Suíça vi que é um país de uma neutralidade grande, de uma 

imparcialidade grande dentro dos acontecimentos, vi na manchete do principal jornal uma 

crítica severa ao Ato praticado pelo Brasil. 

MC - O AI-2, ou ...? 

NS - O AI-2. 

MC - O AI-2. 

NS - Não. O AI-5, não, não. O AI-2 não teve nenhuma repercussão. O AI-5, a decretação 

do AI-5. E esse AI-5 é que circulou a Europa toda e deu a impressão de um país fascista, 

um país estatizante excessivamente e tudo mais. Então, fazer reverter essa imagem, era 

um pouco demorada, talvez, um pouco longa, exigia paciência. Mas eu creio que eu pude 

fazê-lo. 

NT - O senhor falou que na França se atribuía pouco importância ao Brasil e uma maior 

importância em relação às ex-colônias e aos países do norte da África. Quer dizer, isso 

que o senhor falou era extensivo a todos os partidos políticos que o senhor teve contato? 

NS - Não, eu não falei que davam menos importância ao Brasil do que a esses países. Eu 

falei que eles preocupavam-se mais com esses países, com pequenos acontecimentos 

desses países, do que de fato com os acontecimentos brasileiros. Mesmo a imprensa 

francesa acolhe muito mais uma notícia que venha dos países do Magrèbe ou das antigas 

colônias do que do Brasil. O noticiário sobre aspectos políticos e acontecimentos políticos 

no Brasil é relativamente raro na imprensa cotidiana. Às vezes há artigos. O Le Monde 

tem o Van Reck*, que foi seu representante aqui no Brasil muito tempo, não sei se 
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conhecem, Van Reck, e que escreve frequentemente sobre o Brasil. É um homem de 

esquerda, que critica os acontecimentos brasileiros, sob o ângulo da esquerda, mas que 

abrange bastante a evolução brasileira e tudo isso. De maneira que o Brasil tem assim 

uma presença constante na imprensa francesa. Mas não é ainda na proporção da 

importância que eu julgo que o nosso país já tem. Quer dizer, são mais os problemas 

instantes, por exemplo, a dívida e tal, que influenciam o noticiário francês. 

NT - É. Inclusive, quando o senhor estava falando, o que eu estava pensando e ia lhe 

perguntar, é em termos também das relações econômicas, entre Brasil e França. Se essa 

menor presença em relação a esses países teria a ver também com uma menor intensidade 

dessa relação econômica. E que o senhor situasse como é que se deu, durante a sua 

permanência na embaixada, essa questão da relação econômica entre Brasil e França. 

NS - É. O comércio brasileiro-francês, a França é o quinto parceiro do mundo do Brasil. 

Poderia ser mais. Quinto ou sexto. Varia conforme o ano. O Canadá tem maior 

importância nos investimentos no Brasil do que a França, por exemplo. A Suécia tem uma 

presença muito grande no Brasil. Mas isso é próprio do francês. O francês não se envolve 

muito, o francês não imigra. O francês é muito radical na história de ficar na sua terra. E 

o hexágono para ele é o centro do mundo. A França é o centro do mundo. Eles analisam 

todos os fatos internacionais, mas partindo desse pressuposto de que a França é que é o 

centro do mundo e que pode dar as diretrizes para o mundo. É importante o país, sem 

dúvida alguma, mas a importância é relativa. O intercâmbio aumentou todos os anos, no 

período em que eu lá estive, era, de certa forma, considerável. Como também aumentou 

o financiamento francês a empreendimentos no Brasil. Empreendimento em que a França, 

de uma forma ou de outra, tinha interesse. Um dos principais, dos primeiros foi o 

financiamento a Tucuruí. Antecedeu a minha presença lá. A França forneceria turbinas 

para Tucuruí. Em contrapartida ofereceu um financiamento relativamente vultoso para a 

realização da obra. A França tem aqui algumas grandes empresas. A Rone-Poulenc, e 

várias outras que se mantêm, que se desenvolvem com novos investimentos. Mas a França 

não tem um programa voltado para o Brasil, para o desenvolvimento econômico 

brasileiro. Como outros países, como o Japão, hoje, começa a se preocupar com o 

desenvolvimento brasileiro. De maneira que a amizade franco-brasileira existe, sem 

dúvida alguma, ela deve ser fortalecida, mas é preciso saber que a França também se 

preocupa principalmente com o mundo, o ex-mundo francês, com as suas colônias e os 

países que com ela se relacionaram mais intimamente do que o Brasil. 

NT - Agora, em termos da participação da embaixada, nessa relação econômica. É 

marcante essa atuação da embaixada ou essa relação, ela é mais direcionada pelo 

Ministério do Planejamento? Como é que é essa questão do Ministério das Relações 

Exteriores e Ministério do Planejamento, nessa questão, pelo menos no caso Brasil e 

França, das relações econômicas. Como é que foi durante a sua gestão? 

NS - A embaixada não é ela a promotora de acordos comerciais. Esses acordos devem 

partir do Brasil, do governo brasileiro ou do governo que oferece os acordos. A 

embaixada é como que um intermediário desse interesse recíproco. Mas o trabalho da 

embaixada é intensíssimo, com relação ao fechamento dos negócios, a marcha dos 

negócios. Eu acompanhei, durante esses cinco anos, todos os ministros brasileiros que 

iam à França negociar acordos, tratados, solicitação de crédito e tudo isso. E foi bastante 

intenso o meu trabalho. Porque, de um lado era a obtenção de crédito, na rede bancária, 

e, de outro lado era a aceitação dos projetos pelas entidades francesas. A discussão desses 
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projetos, como se fazia, como se orientaria e aí o embaixador acompanha pessoalmente 

todas as dèmarches desses assuntos. E, como foi um período muito intenso de busca de 

recursos exteriores e de projetos para o Brasil, todos os meses, ministros brasileiros 

aportavam e ficavam lá para negociar e obter esse empréstimo e tudo isso. E a embaixada 

completava então o trabalho junto às entidades que ofereciam. Esses contratos todos eram 

assinados na embaixada, revistos pela embaixada e, certamente, sempre com a presença 

de um representante do Ministério do Planejamento ou do Ministério encarregado do 

assunto, que ficavam lá alguns dias, com o pessoal da embaixada, examinando e revendo 

os textos, e, finalmente, era assinado, sempre com a presença de um embaixador, na 

embaixada. E foi bem intenso e creio que proveitoso o apport de capitais que veio nesse 

período. Eu creio que ajudou bastante o desenvolvimento de uma área brasileira, de vários 

setores brasileiros. Esse caso de Tucuruí, por exemplo, é um caso flagrante. Graças ao 

financiamento externo é que se pôde dar partida para um projeto que é da maior 

importância para o nordeste brasileiro, para o norte do Brasil. A França não, como eu lhes 

disse, não se debruçava sobre o Brasil, mas acolhia de braços abertos as propostas 

brasileiras. 

MC - O senhor estava colocando há pouco que a França é egoísta, em relação a ... Que as 

preocupações dela estão concentradas ou no espaço europeu ou nas ex-colônias francesas. 

Quer dizer, recentemente tem saído uma série de notícias sobre a questão do racismo na 

França. Que parece que é uma tradição francesa, desde o século XIX, por casos assim 

como o caso Dreyfus. E também com a presença marcante de trabalhadores de origem 

árabe. Como é que o senhor sentiu, o senhor percebeu essa situação na França, pelo 

contato que o senhor teve com os franceses? 

NS - Não, aí há dois aspectos diferentes, me parece. Um o problema do racismo em 

relação aos judeus. Esse, no período em que eu lá estive, estava muito amortecido. Não 

havia nenhuma animosidade especial. Houve atentados a sinagogas, mas no mundo 

inteiro também ocorreram esses atentados, em toda a parte. Não era especialmente forte 

na França. Os judeus tiveram uma presença bastante grande na política francesa, 

especialmente na economia francesa. Mesmo na direção dos negócios financeiros. Mas 

nunca houve assim uma rejeição aos judeus. Agora sim, com a campanha de Le Pen contra 

os judeus é que está se procurando reacender esse ódio aos judeus. Mas eu não creio que 

ele tenha profundidade, venha a ter profundidade. Porque os judeus estão entrosados com 

a sociedade francesa, com os negócios da França, de maneira que não há... O problema 

do Magrèbe, dos trabalhadores, esse sim é que apresenta certa gravidade. Porque a França 

era dada como o país d’accueil, o país do acolhimento de todo mundo. Qualquer pessoa 

escorraçada do seu país, corria para a França e era recebida pela França. A França assim 

recebeu um grande número de ex-líderes de países africanos, de países árabes e os acolheu 

sempre. E muitos deles saíram da França para assumir o poder, como o caso do 

Khomeine, que vivia tranquilamente na França e saiu para o seu país para assumir o poder 

no Irã. E poder que, aliás, se voltou também contra a França grandemente. Mas são as 

vicissitudes da vida. Mas, o problema dos trabalhadores, esse sim, é, de certa maneira 

forte, porque os franceses julgam que eles estão tomando um espaço bastante grande e 

participando demasiadamente da vida social e econômica da França. E que eles têm que 

pagar também pela permanência desses estrangeiros, afinal, dando escola, dando 

residência, dando alimentação, propiciando todos os meios de vida e, portanto, agora, 

criaram grande dificuldade à entrada desses estrangeiros. Decisão que se estendeu aos 

países latino-americanos, porque hoje, a exigência de passaporte foi restabelecida pela 

França. Eu, quando estava lá, o Mitterand fez essa exigência. Nós até procuramos ouvir, 
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mostrar que as relações brasileira-francesa eram muito boas, que não haveria esse 

problema nenhum, mas o Quai D’Orsay redarguiu que de fato era uma medida de ordem 

geral, que não podia excepcionar com relação a nenhum país. E a exigência de passaporte 

foi mantido. O que prejudicou enormemente a França, porque era enorme o número de 

brasileiros que ia à Europa, a outro país, tratar de negócios ou mesmo passar um período 

e que sempre regressava através da França. E que na França então comprava os perfumes, 

as bijuterias, as roupas, as coisas e alimentava bastante o comércio francês. Isso, de certa 

forma, foi muito prejudicado por essa exigência francesa. Porque submeter-se a tirar um 

visto, de certa forma demorada, para entrar na França por uns dois ou três dias, poucas 

pessoas querem fazer, preferem voltar então logo para o Brasil. Mas, continuou a 

exigência porque o problema não é apenas com o Brasil, mas é principalmente com os 

países do norte da África, que continuam a pressionar para entrar na França. Agora, por 

outro lado, esses argelinos, marroquinos que lá estão, como principalmente os 

portugueses, são os que fazem o trabalho braçal. O francês não faz mais o trabalho braçal. 

Nem pensar que voltem a fazer. Quer dizer, está noutro nível já. De maneira que, de fato, 

eles estão suprindo uma falta de mão-de-obra francesa para um setor que é grande, que 

vai crescendo sempre e tem que ser mantido. Todos os empregados de embaixada, de 

coisas, com quem eu vi, com quem eu tive contato assim, quase todos eram portugueses 

ou um pouco de espanhóis ou de origem argelina ou marroquina. E trabalhadores braçais 

então nem se fala. De maneira que foi assim uma medida tomada pela França que, teve 

que fazer, porque não queria mais a pressão de aumento populacional, não queria também 

a presença tão forte de grupos de árabes, que tem reações às vezes perigosas, entre eles 

próprios, matanças e lutas e entre eles e franceses também, pelo caráter próprio dessas 

raças, que é de violência. E, de maneira que isso preocupa também um pouco a 

tranquilidade francesa. 

NT - Doutor Nascimento, teve um ponto que o senhor colocou antes, que era o ponto do 

contato permanente dos países da América Latina, inclusive de maneira 

institucionalizada, através da Maison de l’Amérique Latine. Além daquele episódio da 

Guerra das Malvinas, existiram outras propostas de uma ação unificada desses países? 

Existiam ações unificadas, junto ao governo da França, dos países latino-americanos? 

LG - Não. Não. A rigor não. Houve um pouco preocupações com relação às dívidas. Mas 

não houve ação concertada entre esses países para isso. Cada país fez a sua gestão própria, 

prolongamento de dívidas e tudo isso. Encontravam sim, os embaixadores, às vezes, para 

trocar ideia sobre isso. Mas ação concertada entre os países latino-americanos para obter 

decisões diferentes, não. Mesmo porque o presidente Mitterand apressou-se a declarar 

que achava que as dívidas dos países latino-americanos e do terceiro mundo em geral, 

deveriam ter um tratamento diferente. Um tratamento político e não um tratamento 

financeiro. Deveriam ser aliviadas. Foi sempre a posição que ele tomou em todas as 

reuniões internacionais. Talvez a França não desejasse tanto isso quanto o presidente 

enunciava, mas ela sabia também que podia fazer essa declaração porque os demais países 

não iriam aceitá-la e, portanto, ela ganharia um apoio e uma aprovação dos países latino-

americanos, dos países devedores em geral, e sem o risco de perder as suas aplicações 

financeiras. A França continua a cobrar, rigorosamente, as suas aplicações financeiras 

feitas nesses países. Não modificou a política efetiva do governo com relação a isso. Foi 

apenas uma declaração do presidente Mitterand, socialista, como se sabe, no sentido de 

agregar possíveis adesões à política que ele procura desenvolver. 
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MC - O senhor sentiu alguma diferença entre a atuação política, na época do Presidente 

Giscard D’Estaig para... 

LG - Presidente Mitterand? 

MC - O Presidente Mitterand, em relação ao Brasil? 

LG - Não. Ambos se interessavam muito pelo Brasil. O Presidente Giscard D’Estaig havia 

visitado o Brasil anteriormente, numa conferência sobre economia, e depois, como 

Presidente da República, veio ao Brasil, no governo Geisel. Ficou alguns dias no Brasil, 

vários dias no Brasil. E a mim manifestou, desde a entrega de credenciais, a reiteração do 

seu interesse por desenvolver a reciprocidade de relações. Achava mesmo absurdo a 

posição que a França tinha com relação ao intercâmbio com o Brasil, que se devia 

melhorar fortemente e tudo isso. E o Mitterand fez as mesmas declarações e os mesmos 

propósitos. Quando ele assumiu, mandou logo o seu irmão aqui ao Brasil entregar uma 

carta pessoal ao Presidente Figueiredo e para mostrar que haveria continuidade do 

interesse francês pelo Brasil. E me chamou ao gabinete para dizer isso mesmo, que ele 

fazia questão de timbrar, reiterar o interesse que a França tem pelo Brasil, pelo seu 

desenvolvimento. Eu tive muitas conversas com ambos os presidentes e jamais mostrei 

uma modificação ou um afrouxamento desses interesses. Eu acompanhei sempre todos os 

ministros que iam na França, que eram recebidos pelo Presidente da República, eu os 

acompanhava. E sempre houve uma reiteração de apoios ao Brasil e de interesse pela 

política brasileira. E quase todas as solicitações feitas por esses ministros receberam 

acolhida dos Presidentes da República, que determinavam aos ministérios apressamento 

de projetos e de acordos que vinham, afinal, trazer novo dinheiro para o Brasil. 

MC - Doutor Nascimento, uma outra pergunta que me veio agora. O senhor vê alguma 

diferença, na experiência que o senhor teve no Itamaraty, quer dizer, Itamaraty, entre o 

funcionário de carreira, e os embaixadores que são indicados, quer dizer, indicações 

políticas. O senhor assim [vê] alguma diferença entre a forma de comportamento ou de 

visão da política exterior? Um tipo de diferença mesmo entre aquele funcionário de 

carreira, que vai ascendendo e o embaixador que não seguiu essa carreira? 

LG - Bom, certamente há diferença de procedimento. Os itamaratyanos são rígidos no 

protocolo, nas posturas e na cautela de não avançar excessivamente em determinados 

terrenos. Aqueles de formação política, como era o meu caso, esses têm, se sentem com 

mais liberdade para avançar e fazer. Isso é que me parece é substancial. Eles têm muito 

maior técnica diplomática do que o embaixador fora da carreira. Mas o embaixador fora 

da carreira traz vantagens muitas vezes dessa liberdade de opinar de forma diferente, tudo 

isso. Eu era muito obediente às regras do Itamaraty. Não fazia nada sem antes comunicar 

ao Ministro do Exterior por telefone ou telex e receber aprovação. As gestões que eram 

de importância, eu sempre transmitia previamente ao ministro, eu dizia o que iria fazer. 

Como imediatamente comunicava qualquer declaração, qualquer afirmação feita. Então, 

o contato era direto. Hoje, com o telefone, com o telex, o diálogo é imediato. Eu saía da 

reunião, passava o telex e nesse mesmo dia, poucas horas depois, às vezes, eu recebia a 

resposta, a aprovação, isso, aquilo, ou uma sugestão, uma coisa. De maneira que a 

conversa era feita assim, triangular, na realidade. Não havia diferença substancial. Eu era 

menos interessado nos assuntos da carreira, nas coisas, assumia uma posição de não fazer 

indicações para promoção, porque achei que eu não podia julgar tão bem os diplomatas 

apenas por um pequeno convívio, não sei se foi uma decisão acertada, mas foi a que me 
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pareceu que era. Pelo menos achar que o Itamaraty pode julgar melhor a atuação dos 

diplomatas, através das sucessivas atuações que eles tiveram no passado, do que o 

embaixador que ocasionalmente está à frente da embaixada e que tem um convívio menor, 

uma experiência menor dos antecedentes e tudo o mais. Não queria também influir porque 

eu era político e tinha relações pessoais com o presidente, não queria influir também 

fortemente em favor de A ou B, em detrimento de C ou D, cujo valor eu não conhecia. 

Eu não sabia com quem seriam confrontados os diplomatas pretendentes a promoções e 

a melhoria de situação. 

NT - Doutor Nascimento, o senhor tem uma tradição diplomática na sua família. O senhor 

acha que em termos do seu desempenho na diplomacia, como é que é essa questão ... 

Porque foi uma carreira que o senhor pensou, na mocidade, que o senhor nos colocou 

aqui, quer dizer, como é que o senhor sentiu, em termos pessoais, essa experiência 

comparada com a experiência de um ministério que o senhor teve? Quer dizer, em quais 

os momentos, a gente poderia dizer assim, o senhor se sentiu mais à vontade? Como 

ministro, definindo políticas no campo social ou como diplomata? É possível fazer uma 

comparação nesse sentido? 

NS - Não acho que seja assim comparável, no sentido de sentir bem ou sentir que vai 

realizar. Eu aceitei sempre as designações que tive, muito honrosas para mim, para 

executar o meu trabalho. Eu tinha a preocupação só de executar o meu trabalho, dentro 

das minhas possibilidades. Evidentemente que no Itamaraty, na missão diplomática, eu 

sempre que havia qualquer problema, vamos dizer, não de protocolo propriamente, mas 

de atuação, em que as regras diplomáticas devessem prevalecer, eu reunia os ministros-

conselheiros. 

Fita 15 - Lado B 

MC - O senhor estava dizendo, mas não houve problema... 

NS - Mas não houve problema algum. É claro que a atuação de um ministro, 

especialmente Ministro da Previdência Social, pela extensão que o Ministério tem, e pela 

extensão que tomou no governo Geisel, que aí houve um alargamento colossal do plano 

previdenciário brasileiro, exigiu muito mais trabalho e uma atenção muito maior, 

permanente. Eu não tinha nem sábado, nem domingo, o trabalho era praticamente 

contínuo. A não ser as duas viagens que eu fiz ao México, a convite do governo o México 

e à Inglaterra, a convite do governo inglês, para ver as previdências sociais dos dois 

países, por curtos períodos, eu não saí do país. Fiquei à frente do Ministério, trabalhando 

intensamente. De maneira que o trabalho foi exaustivo mesmo. A Embaixada foi um 

trabalho forte, mas com um ritmo diferente. O ritmo diplomático é diferente. Não há 

pressões de soluções eminentes e toda a conversa é sabido que vai ser reproduzida para 

uma instância superior, o embaixador é um intermediário nas decisões básicas, de maneira 

que isso já divide bastante a responsabilidade. O embaixador tem que fazer decisões, às 

vezes, na hora, dentro de um acontecimento que exija isso. Mas via de regra ele se reporta 

ao ministro de Estado e recebe, naturalmente, instruções através de telex ou por telefone. 

De maneira que eu me senti igualmente bem nos dois lugares, mas com um trabalho sem 

dúvida mais intenso na Previdência Social. E no Ministério do Trabalho, na primeira fase, 

no governo do Presidente Castelo. Porque então a revolução estava ascendente, os 

conflitos eram muito grandes, as dificuldades financeiras já estavam muito fortes, o 

desemprego campeava, então, o ministro estava permanentemente pressionado a dar 
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solução a essas situações. De fato, o trabalho foi muito intenso. Ao mesmo tempo que eu 

estava pretendendo fazer as reformas que fiz, criando o INPS e suprimindo os vários 

institutos de Previdência Social, e várias outras medidas que fiz, como o reajuste 

automático dos salários não pagos. Quer dizer, isso foi uma medida que o empresariado 

recebeu com muita, muita crítica, mas que era absolutamente necessária e urgente, a 

correção dos salários não pagos. A partir de três meses, entrava a correção monetária, a 

corrigi-los. Isso daí mudou completamente o panorama da situação entre o empregado e 

o empregador. O empregador viu que não podia mais abusar do direito de não pagar e 

pagar em moeda aviltada. 

MC - Quem destacou muito essa questão foi o doutor José Dias Corrêa Sobrinho. Foi 

nesse período, não foi? 

NS - Foi. Ele foi um colaborador de primeira ordem ali. 

MC - Ele falou sobre essa questão. Frisou muito. 

NS - É. Em entrevista anterior eu já relatei as dificuldades que tive e como elas foram 

resolvidas de plano pelo Presidente Castelo, quando levei o projeto de lei e ele assinou 

imediatamente, do decreto-lei e ele assinou imediatamente. E eu disse: “Mas presidente, 

não assine porque o Ministro da Fazenda e o da Previdência não aprovaram ainda esse 

decreto. Então criando demora, delonga, pelo menos”. Então ele disse: “Mas o senhor me 

convenceu. E aqui está. O senhor pode publicar o decreto”. O que eu fiz imediatamente, 

ganhando uma grande crítica dos empresários. Mas foi uma das boas coisas que se fizeram 

naquele período. Enfim, acho que as atuações são dessa forma. A parte diplomática é 

menos intensa como trabalho do que um ministério desse tipo. Mas, ao mesmo tempo, 

em determinado momento, é muito agudo o senso de responsabilidade. Quando você vai 

ao Ministério das Relações Exteriores francês fazer uma decisão, você sabe que está 

decidindo pelo país todo, está decidindo às vezes uma coisa com repercussões 

internacionais. E então vem um momento de reflexão muito grande. Será que eu posso 

assumir essa responsabilidade? Nessa extensão? Porque tudo que se diz, evidentemente, 

fica fixado. Não se pode voltar atrás, não, não disse isso e tal. De maneira que eu tive 

momentos também de ... à noite, ficava: “Meu Deus, eu assumi isso, eu disse isso e tal”. 

No dia seguinte eu via com mais clareza que não, que era o que eu devia fazer e nunca 

houve nada de que eu me arrependesse ou que não devia ter feito. 

NT - O senhor citou a questão do financiamento de Tucuruí, como, pelo menos, uma das 

medidas mais importantes, durante a sua permanência na embaixada em Paris. Existiram 

outras medidas ou outras questões que o senhor considere como importantes na relação 

Brasil-França, durante a sua permanência na Embaixada? 

NS - Não, não houve crises, não houve problema de crises. Houve sempre um acertamento 

de situações. A negociação financeira sim, essa sempre exigiu muita presença da 

embaixada, porque os ministros que iam negociar pediam sempre o apoio da embaixada, 

o que era natural. Então o embaixador tinha que acompanhá-los em todas as conversações. 

E às vezes ele próprio fazer, na ausência do ministro, gestões junto às entidades 

financeiras, ao Ministro das Finanças, para obter determinadas medidas que o governo 

brasileiro pretendia. E estávamos num período em que a França, como queria vender ao 

Brasil, ela procurava ainda fornecer créditos que permitissem essas vendas. Mas a 

negociação não era fácil, era complexa sempre, e o embaixador tinha que assumir às vezes 
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a posição de negociador, de verdadeiro negociador. Foram dezenas e dezenas de 

negociações que eles fizeram lá sob a égide da Embaixada. E sempre uma parte muito 

grande da tramitação cabe à embaixada fazer. Agora, o relacionamento com os ministros 

franceses sempre foi muito agradável, não houve nenhum problema maior, não me 

recordo assim de problemas particulares. Eu procurava logo visitar os ministros, por 

antecipação, fazia uma visita de cordialidade, de coisa, já isso me permitia conhecer o 

secretário-geral e ter maior acesso e conhecer o próprio ministro. De maneira que, quando 

uma questão se pousasse, eu já pudesse ir diretamente, sem a delonga de uma 

apresentação. 

NT - Uma outra questão que eu gostaria de colocar para o senhor é sobre o seu 

conhecimento mesmo, sobre a sociedade francesa naquele período, e a questão da 

implantação de um governo socialista, dirigido pelo governo socialista. Quer dizer, como 

é que o senhor avaliou, durante os cinco anos que o senhor esteve lá, aquela experiência, 

as modificações que foram feitas, foram substantivas. Como é que foi a sua avaliação 

sobre essa experiência francesa? 

NS - É. Essas modificações foram substanciais, foram importantes. Agora está se fazendo 

a marcha-ré. O governo Chirac está tornando sem efeito muitas das nacionalizações e 

algumas das medidas feitas pelo Mitterand, quando o Mitterand detinha também o 

controle do Parlamento. Mitterand assumiu com a postura de um socialista nato. Crente 

no socialismo. Fez declarações muito grandes, foi ao Pantheon prestar homenagem a 

líderes socialistas mortos, como Jorrés e outros, enfim, quis marcar a sua posição de 

político socialista, que ele é. Ainda que tenha tido uma origem democrática e liberal e não 

socialista. Mas, por longos anos, muitos anos, quase toda sua vida, ele militou no 

socialismo. E, intransigentemente, reivindicou uma posição para o Partido Socialista. Ele 

atuou bastante bem, na relação comum entre Partido Socialista e Partido Comunista, em 

1962, eu creio, quando se fundiram, praticamente, as duas políticas. Quer dizer, a 

representatividade das duas políticas. Os dois partidos se aproximaram para apresentar 

um programa comum que abrangia posições socialistas e comunistas. Numa aproximação 

de ideias. Esse passo foi fundamental para fortalecer a esquerda e para marcar um certo 

destino à política francesa. Então ficava nitidamente duas vertentes: socialismo ou 

capitalismo e liberalismo capitalista. E a partir daí isso se definiu. E hoje as eleições são 

feitas, de fato, entre essas duas vertentes. Não se pensa em nenhuma outra forma qualquer. 

Mas, aos poucos, o presidente Mitterand foi se ajustando mais à realidade e à necessidade 

que o país tinha e tem de um acerto de situação econômica. Ele participa de todas as 

reuniões da comunidade europeia, do grupo europeu. Participa das reuniões dos “sete 

grandes”, com o Presidente Reagan, com os japoneses, então, isso lhe foi ditando uma 

postura um pouco diferente nessas reuniões internacionais. Ele, às vezes, dá uma marca 

socialista, mas via de regra ele aceita a proposição geral. Não insiste numa posição 

socialista ou numa política socialista. Ele é um político bastante hábil. E creio que ele tem 

grandes possibilidades de ser reeleito se apresentar-se como candidato. A minha recente 

viagem à França fortaleceu essa ideia, que eu já tinha há muito tempo, de que ele seria o 

candidato, talvez, mais forte. 

MC - É interessante essa situação do Mitterand. Ter sofrido um certo desgaste com a 

implementação de certas políticas na área econômica, social e as eleições que foram 

realizadas recentemente mostraram isso, com a maioria de direita no Parlamento, e ao 

mesmo tempo, essa possibilidade dele ser reeleito presidente. Como é que o senhor vê 

essa situação? Polarizada entre o Parlamento, maioria de direita, e o presidente, o 
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Executivo, de esquerda, e, no momento que haverá eleições, proximamente, essa 

possibilidade da esquerda outra vez ser vitoriosa? 

NS - Isso se dá porque a França tem uma corrente socialista estável, bastante grande, 

considerável. Uma parcela muito grande da população é socialista por convicção, acha 

que a França deve ser socialista, acha que isso vem em melhoria da vida comum e não 

dos ricos apenas, de maneira que essa parcela ficará sempre. Mas vem também da 

habilidade com que ele se comportou nesse período atual, da coexistência, da coabitação. 

Ele foi muito hábil. Ele marcou todas as suas posições, mas sem criar nenhum obstáculo 

ao governo Chirac. Apenas aquilo que ele podia intervir, ele interviu. Veja bem que ele 

preside as reuniões do Conselho, quase todas, e sem intervir, sem ultrapassar os poderes 

que a Constituição lhe dá. De maneira que ele foi ganhando, o vulto dele foi crescendo 

na confiança da França. Ao mesmo tempo que não há um candidato da direita que se 

imponha por si só. O Chirac é um político hábil, mas também é um pouco desastrado em 

algumas situações. No governo, tem se mostrado um pouco desastrado em algumas 

soluções. E não conseguiu absorver outros focos de resistência. O Giscard D’Estaig não 

se aproximou dele; então há assim como núcleos diversos de liderança que não se somam 

no Chirac. E, por outro lado, a candidatura Barae, que é um candidato sem partido. É uma 

personalidade que se apresenta ao povo francês para receber o sufrágio. Isso é muito 

bonito. Mas será que isso vai se revelar em votos? Não é muito provável. Francês gosta 

de partido, gosta de ligação, gosta de participação. E o Barae quer fazer a sua candidatura 

apenas a partir de declarações que ele faz esporadicamente aqui e ali, agora começa a 

fazer uma certa campanha, mas assim mesmo bastante limitada. Ele julga que a sua 

personalidade é que vai se impor. De maneira que ele, provavelmente, também não terá 

essa votação esperada. Há outros candidatos menores, pleiteiam ainda a uma posição, mas 

que não têm força de expressão para assumir. De maneira que resta o presidente, que se 

houve habilmente. Ele tem idade, é verdade, mas a França está muito acostumada ao 

governo dos velhos. O De Gaulle ficou anos e anos e nunca ninguém queixou do seu 

governo ou julgou que ele era menos capaz para exercer o governo. 

MC - Isso é uma tradição brasileira, de ficar reclamando dos velhos? 

NS - É isso. É. Arquivam os velhos logo. 

MC - Achando que depois dos 70 não tem mais... 

NC - Não tem mais vez. É. Eu vejo, na França, o Antoine Pinair que foi Ministro, 

Primeiro-Ministro, Ministro das Finanças, grande restaurador das finanças francesas, tem 

95 anos. Até hoje ele é consultado e dá opiniões que são acatadas. Ele conservou a lucidez 

completa. De maneira que eu acredito que o Mitterand possa ter êxito se ele pleitear essa 

condição, a presidência. Se não, aí sim, aí os partidos socialistas talvez não tenham 

nenhum outro de expressão para o seu lugar. Há um político curioso, que é o Michel 

Rocard, que é o mais votado nas expectativas de voto, mas, curiosamente, o partido não 

o apóia. Ele não tem o apoio do partido. De sorte que ele não pode se apresentar como 

candidato socialista. Se o Mitterand deixar, haverá um conflito dentro do partido, se 

mantém Rocard, se escolhe um outro. Há vários outros líderes que podem ser. Mas aí o 

partido vai perder de expressão. 

NT - Doutor Nascimento, após ouvi-lo essa análise da política francesa, eu fiquei curiosa 

também de perceber como é que o senhor avaliou também acontecimentos políticos do 



 

212 

 

Brasil. Desde a sua saída, com o fim do governo Figueiredo, até todo o processo de 

sucessão eleitoral, via colégio eleitoral, eleição de Tancredo Neves. O senhor podia 

colocar sua avaliação sobre esse período mais recente, o fim do governo Figueiredo, vinda 

da Nova República, todo esse processo? 

NS - Não é prudente falar. Mas... Não, eu acho que o país teve uma grande abertura e a 

liberdade se instaurou bastante bem. Mas temo um pouco, primeiro pelo resultado da 

Assembleia Nacional Constituinte, que está fazendo uma constituição casuística, muito 

extensa, querendo resolver todos os problemas da sociedade, todos os problemas do 

Estado e que vai com que aprisionar a evolução ao ditame constitucional. Eu creio que 

uma constituição deve ser de elementos muito claros, muito nítidos e muito limitados. A 

constituição não deve entrar no dia a dia e no episódico. E sim dá o alinhamento geral da 

conduta do Estado. Ora, a constituição, o anteprojeto que aí está é extensíssimo, casuístico 

ao máximo e se debruça em problemas que não poderiam absolutamente ter um status 

constitucional. Isso me parece um grave erro. E estou achando, portanto, que como a 

Constituição se tornou assim um cadinho de correntes, que não se misturam tanto, está 

difícil chegar-se a um acordo, a uma consistência política ou uma linha política única. 

Muitos candidatos já à vista, mas nenhum com uma liderança bastante acentuada. Há um 

candidato de peso eleitoral, que é Brizola, sem dúvida alguma, tem uma parcela da 

população que fica com ele, é uma parcela minoritária sem dúvida, mas que certamente 

vai apoiá-lo. Há outro do Partido dos Trabalhadores que também vai se manifestar num 

certo sentido, dentro da sua coerência, os partidos socialistas, de pequena expressão de 

votos, mas é de importância, por alguns participantes que tem. E o resto está muito 

dividido, muito confuso. Na realidade, o Brasil não se organizou partidariamente. O 

PMDB assumiu na quase totalidade das posições ou dos governos estaduais, mas de fato 

ele próprio é muito fragmentado. Dentro dele há toda sorte de correntes e expressões, de 

direitistas e socialistas e esquerdistas. De maneira que esse amálgama é que é difícil de 

se fazer. Como é que o país vai se conduzir. É claro que muitos países viveram períodos 

assim de grande instabilidade, períodos de longa instabilidade, mas esse problema se 

agrava muito com a grave situação econômico-financeira do país. Nós temos uma inflação 

que esse ano próximo vai nos assustar, certamente. Virá, talvez um terceiro plano para 

tentar congelar preços e salários, mas é preciso... Se não houver realmente um grande 

arrocho, por parte do governo, de suas despesas... Eu creio que o principal mal é o déficit 

público, é o dispêndio governamental muito além de suas possibilidades. Muito, muito 

além de suas possibilidades. E se não se puser um término a isso, o país continuará 

realmente com uma inflação permanente e com o desassossego social que essa inflação 

certamente produz. Agora, num súbito aumento de quase todos os preços de utilidade. 

Houve uma liberação de preços e houve um aumento extraordinário. Os salários já vão 

ficando defasados. Então não se pode fazer essa verdadeira escada de Jacob para chegar 

até o céu. Quando é que isso vai terminar? Se não houver, por parte do governo, um plano 

de austeridade econômico-financeira, nós viveremos sempre nessa instabilidade. E aí não 

haverá estabilidade social, aí não haverá tranquilidade para o país. Veja bem, eu não sou 

pessimista em relação ao Brasil. Ao contrário. Eu creio que o Brasil está em grande 

progresso, é um país de progresso e de um futuro imediato, à vista já, bastante grande. As 

nossas riquezas potenciais estão aparecendo, estão sendo exploradas agora. Veja no 

terreno de mineração. É extraordinário o que temos de valores e que estão já descobertos, 

detectados e que vão começar já a produzir riqueza, efetivamente. A agricultura também 

cresceu enormemente. É o segundo produto no mundo de soja, por exemplo. Isso é 

considerável. O Brasil está sempre em planos como o segundo, terceiro, quarto produtor 

de muitas utilidades importantes. Isso mostra bem que o país está crescendo, está se 



 

213 

 

fortalecendo. Está faltando é que a sociedade civil se organize para evitar essas pressões 

tão grandes sobre a utilidade e sobre a riqueza. E o grande mal que é a inflação. 

NT - Quando termina o governo Figueiredo, o senhor volta a sua atividade de advogado, 

o senhor retoma essa atividade. Agora, o senhor nos relatou, durante nossa entrevista, a 

sua atuação também no PDS, no Conselho Político, durante o governo Geisel. Como é 

que hoje o senhor nos fez uma avaliação do processo Constituinte, mas como é que o 

senhor ficou em relação à divisão que houve no PDS, o surgimento do PFL. O senhor 

continuou, de alguma maneira, a desenvolver uma política partidária, como o senhor 

havia desenvolvido no governo Geisel? Como é que o senhor se colocou, vem se 

colocando nesse processo? 

NS - Não, eu saí do Brasil, eu saí do... Com o governo Figueiredo, eu estava filiado à 

Arena, no governo Geisel. Com o governo Figueiredo, eu saí do Brasil e fui ser 

embaixador. Antes de sair, o Presidente Sarney, na época presidente da Arena, me fez 

filiado da Arena, reiterou minha filiação da Arena. Eu fazia parte do Conselho político da 

Arena, como ministro. 

NT - Sim. Eu falei PDS, mas era Arena, foi um lapso meu. 

NS - É. Eu então... O Sarney, àquela época presidente da Arena, me fez assinar a minha 

adesão à Arena. Eu fiz, assinei, deixei com ele esse papel. Mas fui para o exterior, de 

maneira que me desliguei completamente da atividade partidária. A Arena depois passou 

a ser PDS, o maior partido do ocidente, segundo Francelino Pereira, e, enfim, tomou um 

rumo diferente. Eu, nas vindas minhas aqui, anuais, ao Brasil, eu tive algum contato, 

certamente muito contato com os políticos, mas não tive atividade política eu próprio. 

Apenas informação e verificação das situações. Tive sempre com todos esses políticos, 

Sarney, com vários outros que eu tinha um relacionamento muito intenso no período em 

que eu vivi em Brasília. De maneira que eu me afastei completamente. E depois não me 

filiei mais a partido algum. Quando voltei, essa nova reformulação, eu não me situei bem 

dentro do partido. 

MC - Dentro do quadro partidário, o senhor se aproxima de que partido atualmente? Qual 

o partido que o senhor sente assim mais simpatia? 

NS - Eu não tenho simpatia especial por nenhum partido e nem tendência por nenhum 

partido. Porque eu julgo que os partidos estão muito... Não vejo bem os programas 

partidários nítidos. Acho que há muita gente em torno do partido, mas pouca realidade do 

partido como tal. Então, mesmo o PMDB, que tem uma estrutura partidária grande, sem 

dúvida alguma, que é todo fragmentado, dividido, correntes que se opõem e sem um 

programa definido. Então, enquanto isso não se der ou eu tiver assim uma motivação 

especial por uma personalidade que assuma a presidência de um partido, eu, por enquanto, 

não penso em me filiar. 

NT - Me chamou atenção na sua avaliação, que o senhor falou em possíveis candidaturas 

à presidência, o senhor citou o Brizola, citou o PT e o PMDB. Quer dizer, a nível do PFL 

hoje, inclusive, participam hoje, vários companheiros seus de administrações passadas. O 

senhor não vê nenhuma alternativa nesse campo? 
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NS - Não, eu creio que há alternativas. O cenário não está completo. E é altamente 

mutável. Certamente as condições brasileiras não indicam nenhuma estabilidade. Por 

exemplo, o PMDB pode fracionar-se, seguramente. Fala-se muito nisso, é possível. Pode 

ser que surja um partido com uma característica própria, partidária, um programa que me 

atraia. Agora, por enquanto, não estou vendo nítido isso. O Partido da Frente Liberal é 

um partido que não está se fortalecendo, a meu ver. Está estacionário no mesmo grupo 

que constituiu. E também tem uma conotação liberal, excessiva, me parece. Nós 

precisamos ter partidos com preocupação social. E o Partido da Frente Liberal não me 

parece que tenha essa tendência de ter uma vertente social muito grande. À frente dele 

tem elementos de muito valor, como Marcos Maciel, um batalhador, grande, Aureliano 

Chaves, certamente, e vários outros, o Bornhausen, mas o programa e a atuação do partido 

não me dão essa confiança de uma atuação social. Eu creio. Então, estou numa 

expectativa. 

Fita 16 – Lado A 

NT - Doutor Nascimento, eu ia lhe perguntar, quer dizer, nós começamos a tocar um 

pouco em pontos atuais da política e das suas avaliações a respeito disso, e seria 

importante que nós ouvíssemos do senhor a sua avaliação sobre o processo da Previdência 

Social. Como é que o senhor avalia, não só em termos das políticas que estão sendo 

formuladas, mas das necessidades que o senhor sente nesse campo, em termos da 

Previdência Social, como é que o senhor avalia as medidas que foram implantadas após 

a sua gestão do Ministério do Trabalho e da Previdência e as necessidades nesse campo, 

no Brasil? 

NS - Eu não gosto nem posso avaliar muito as gestões posteriores à minha. Não me 

compete fazer críticas ou acentuar vantagens criadas, eu creio. Eu acho que a Previdência 

seguiu mais ou menos o seu caminho. Teve períodos de dificuldades grande e períodos 

em que a estabilidade financeira se recompôs, como a partir dos novos planos 

governamentais. Eu creio que no período em que o país esteve em recessão grande, 

evidentemente que a receita previdenciária diminuiu, os planos ficaram mais ou menos 

limitados. Depois veio o período que, coincidindo com a Nova República, com a nova 

situação, em que houve realmente um reacender da produtividade brasileira, a partir de 

reflexos no mundo, pôde se exportar mais, abriram-se mais os mercados também, quer 

dizer, o período recessivo de [19]82, [19]84, [19]85 acabou e, portanto, surgiu ... a 

previdência foi mais alimentada com recolhimentos. De maneira que se pôde aumentar 

um pouco a concessão de benefícios e de vantagens. Mas eu não sei analisar. Estou 

ausente da Previdência, não tenho convívio com ninguém da Previdência, não sei bem 

analisar a realidade do setor. Realmente eu não poderia dar uma opinião sobre o que 

sucedeu na Previdência após a minha saída. 

NT - Com relação àquelas medidas que foram implementadas na sua gestão e outras que, 

possivelmente, não foi possível implementar, quer dizer, e vendo o quadro da Previdência 

hoje, o que o senhor situaria como importante, em termos de mudança? Existem várias 

propostas. Existem propostas que a Previdência se regionalize, no sentido de se integrar 

aos sistemas estaduais de saúde, na sua gestão mesmo foram feitos convênios com os 

hospitais universitários, naquele sentido de ampliação da Previdência e conjugação de 

esforços com outras redes, a rede dos hospitais universitários, estaduais. Quer dizer, em 

que sentido o senhor acha que deve se estender essa Previdência ou ela deve ser 

aprimorada? Como é que o senhor vê essa questão? 
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NS - Não, que a Previdência deva se estender é um fato. O país está se estendendo, o 

mercado de trabalho está se abrindo e, portanto, as necessidades de criar os mecanismos 

para atender a essa população toda é um fato. Seriam necessários certas modificações. 

Por exemplo, há hoje uma aposentadoria visivelmente precoce. Pessoas que ingressam 

com 16 anos no trabalho, com menos de 50 já estão aposentados. Isso me parece muito 

nocivo para a economia da Previdência Social. E essas pessoas vão, seguramente, 

continuar a trabalhar e ter outra filiação, outros recolhimentos e, portanto, é uma falsa 

aposentadoria que na realidade se concedeu. E isso é uma coisa que acho que é preciso 

acabar e eu gostaria que a Constituinte se debruçasse sobre esse problema, para aumentar 

a idade da aposentadoria, fixar uma idade lá, como todos os países têm. Quer dizer, 65 

anos ou 70 anos ou a partir de 60. E evitar esse caso de aposentadoria também de braços 

que se aposentam muito precocemente. Salvo o problema de atividades que tenham um 

desgaste efetivo da saúde, eu creio que não se deveria dar nenhuma aposentadoria precoce 

a qualquer outra atividade que não essas. Eu me recordo que, quando Ministro do 

Trabalho, eu fiz um decreto-lei, talvez eu tenha me referido a isso, suprimindo as 

gratificações por risco de vida dos funcionários da Petrobrás, que, estando num escritório 

em Nova York ou num escritório aqui no Rio de Janeiro, tinham um adicional de risco de 

vida. Todos os funcionários da Petrobrás tinham adicional de risco de vida. O Presidente 

Castelo assinou esse decreto, decreto-lei, foi publicado, houve a grita grande dos 

servidores, mas, logo em seguida, o governo seguinte anulou os efeitos do decreto. E 

voltou tudo a ser como era anteriormente. De maneira que hoje nós temos nas folhas de 

trabalho uma série de penduricalhos, de vantagens, disso, daquilo. O nível salarial básico 

é pequeno, mas esses aumentos vão subindo até o céu. Isso tudo é uma prática indesejável. 

Precisaria voltar à realidade salarial, dar o salário justo, mas englobar nesse salário todas 

essas tentativas de aumentos laterais que não se justificam. Isso me parece muito 

importante. Mas aumentar substancialmente os salários. Isso eu sempre me bati. E 

especialmente os níveis de salário-mínimo que tem que ser aumentado, porque senão uma 

parcela da população vive de miséria, na realidade. É preciso coragem para fazer isso, 

mas é necessário que se faça. Isso é que me parece, o Ministro da Previdência deveria 

propugnar. Eu sempre propugnei por aumentos e lutei com meus colegas do Ministério 

da Fazenda e do Planejamento para aumentar sempre o nível do salário-mínimo, que 

empurra os outros também, certamente. 

NT - É. Nós falamos muito aqui também sobre a questão da assistência médica na 

Previdência. Nesse campo da assistência médica também, que se discute, não é, a questão 

da reforma sanitária, de integração do sistema da Previdência com agentes estaduais, da 

municipalização do atendimento. Como é que o senhor vê essa questão da assistência 

médica e dessa proposta, com essa característica, municipalização do atendimento, 

integração da rede previdenciária com as redes estaduais ou municipais? Quer dizer, seria 

uma melhoria da qualidade de assistência médica? 

NS - Eu acho que sim. Eu acho que, quanto mais se agregar ao sistema previdenciário 

outras entidades que possam se encarregar do serviço de assistência médica, há uma 

vantagem, porque é um somatório de possibilidades e de forças. A Previdência deve ser 

federal, evidentemente, mas ela pode usar os instrumentos todos dos governos estaduais 

e dos governos municipais. E o somatório disso tudo é que vai realmente dar um bolo 

financeiro grande para atender às necessidades todas. Por isso tudo é que é muito 

importante a computorização que se fez, logo ao início da Previdência, que permite que 

todos esses sistemas se acoplem ao serviço previdenciário e os controles sejam feitos. 

Todas essas gestões para agregar elementos estaduais ou municipais à assistência médica 
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da Previdência Social, são válidos e importantes. Agora, eles precisam ser controlados. 

Que não haja desvio de verbas, que eles sejam efetivamente aplicados para os fins a que 

se destinam. Mas eu acho muito válido isso. Acho que é uma... Eu acho que o cuidado 

com a Previdência Social é fundamental para o Brasil dos dias de hoje. O Brasil que se 

industrializou, se desenvolveu no campo também, precisa, portanto, de assistência à 

indústria do campo, precisa da agregação de outros elementos que possam ajudar a 

Previdência. É um mundo a Previdência. E deve ser tratado assim como um universo 

mesmo. 

NT - Você tem mais alguma questão para colocar? 

MC - Não. Ah, tenho sim. Uma curiosidade. Na época que Tancredo Neves esteve na 

França, em contato com o Presidente Mitterand, o senhor teve algum tipo de ligação, de 

ponte? O senhor teve algum contato para os aproximar? 

NS - Não, não. Quando o Tancredo Neves esteve lá, eu já não era mais o embaixador. 

MC - Não era mais embaixador. 

NC - Não, não era. Eu estava já no Brasil. 

MC - Já estava no Brasil. 

NS - Já estava no Brasil. É. Não tive nenhum ... E a visita dele foi até um pouco 

inesperada, não tinha sido muito programada. Ele foi num fim de tarde, encontrou 

Miterrand também, um frio muito grande e foi bom até para o Tancredo, e tiveram uma 

conversa, deve ter sido boa, porque eram dois homens inteligentes e competentes, mas eu 

não soube nem o conceito que Mitterand firmou sobre ele. Eu já estava no Brasil há 

bastante tempo. 

MC - Está. 

NT - Doutor Nascimento, eu gostaria de ... Talvez, como última questão, não sei, mas de 

perguntar ao senhor, depois de ter tido uma participação tão intensa na vida pública, 

durante dois governos, quer dizer, o senhor já tinha tido essa participação antes no 

governo Castelo Branco, mas de uma maneira tão intensa no período do governo Geisel 

e do governo Figueiredo, quer dizer, como é que foi para o senhor a volta à atividade no 

escritório, a volta à advocacia? Como é que o senhor viveu esse período e... 

MC - Está vivendo ainda. 

NT - Como que o senhor está vivendo hoje esse período? 

NS - Não, não há, não tem problema nenhum de reintegração na minha vida normal, 

profissional. Hoje ela é bem limitada pela minha idade, evidentemente. Eu tenho um filho 

que é advogado, eu mais o ajudo do que sou advogado eu mesmo. Mas eu tenho uma 

atividade empresarial também, que eu dirijo e me ocupa um pouco de tempo. Mas eu não 

vejo com nenhuma melancolia a volta à atividade privada não. Eu acho bastante boa e foi 

a minha atividade, antes de entrar para o governo, a vida toda, em advocacia também, de 

maneira que eu estou perfeitamente tranquilo na minha posição. Acompanho os 



 

217 

 

acontecimentos, evidentemente, tenho as mesmas preocupações que a maioria dos 

brasileiros com a vida do país, com a evolução, tenho contatos com políticos e 

personalidades, mas não lamento a minha volta para a atividade privada. E hoje até um 

grande alívio, pelas dificuldades que eu sinto que a atuação governamental está crescendo 

e cada vez mais. 

NT - O senhor, quando o senhor começou a falar, o senhor se referiu a seu filho, que hoje, 

na verdade, ele estaria à frente do escritório, tomando um pouco o seu lugar, de certa 

maneira, não totalmente, mas, de certa forma, desempenhando algumas dessas atividades, 

e eu me lembro que, depois da entrevista na semana passada, nós conversamos um pouco 

sobre isso. Essa questão da tradição familiar, no caso da sua família, a advocacia, e 

também a carreira diplomática, e, talvez, um pouco de dificuldade isso estar acontecendo 

hoje em algumas áreas. A gente até citou o caso do ministro da ... ex-Ministro da Marinha, 

Karan, que o filho é artista. Como é que o senhor vê essa questão do direito como tradição 

familiar hoje, no seu caso, alguma coisa permanecendo? 

NS - Eu vejo como uma coisa boa. Eu julgo que a continuidade de uma família numa 

atividade só pode ser boa porque, eu creio que se herda, de certa forma, uma tendência. 

E se essa tendência se transforma numa atividade mesmo, eu acho, só vejo vantagens. E, 

por outro lado, meu filho tem certas vantagens de ter sido criado no meio de advogados, 

de estar com o escritório já constituído, de ter uma atividade anterior grande, então ele 

não partiu da estaca zero. Ele está se desenvolvendo muito bem por ele mesmo, mas 

sempre a partir de uns pilares que lá estavam. De maneira que eu só vejo com satisfação 

isso. E espero que ele continue na profissão. O que ele me reitera sempre. Hoje está 

professor de Direito e acho que é uma grande coisa. Ele, de vez em quando, me pergunta 

se ele deveria entrar na atividade política. Aí eu digo que não, que eu creio que não. 

Porque aí vai desvirtuar muito a sua trajetória, tomar muito o seu tempo e ele acaba não 

sendo advogado mais. Eu julgo que ele tem talento para ser advogado e, portanto, acho 

que ele deve continuar. 

NT- Bom, doutor Nascimento, nós gostaríamos de nos colocar à sua disposição para mais 

alguma colocação, que o senhor ache importante fazer e gostaríamos também de 

agradecer, em nome da Casa de Oswaldo Cruz e do INAMPS, ao seu depoimento, 

considerando que ele vai ser de muita importância para o entendimento tanto das políticas, 

na área de Previdência Social como numa série de aspectos de administração pública, de 

participação em diferentes governos, que o senhor nos colocou de uma maneira muito 

detalhada, até de uma maneira muito enriquecedora, durante esses nossos contatos. Então, 

nós gostaríamos de agradecer e nos colocar a seu dispor para alguma questão que o senhor 

ache que não tenha ficado muito bem colocada ou que precise ser completada. 

NS - Não, eu não tenho nenhuma retificação ou modificação, salvo se eu fosse ler, talvez 

eu pudesse fazer alguma modificação. Mas, não. Eu quero muito é lhes agradecer pelo 

cuidado, pela atenção que me deram, pela competência que mostram e pela habilidade de 

colocar as coisas e as questões, que tornaram o nosso convívio tão agradável para mim 

Foi um momento bom de recordação. Eu fui mais de uma vez instado a ter esse tipo de.. 

fazer um certo depoimento, mais de uma vez. E eu nunca quis. Sempre recusei. Achei que 

não ... 

NT - Isso o senhor não tinha nos contado. 
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NS - É. 

MC - O senhor foi convidado a prestar depoimentos? 

NS - É. O grupo, a ... 

MC - Da Fundação Getúlio Vargas, talvez? 

NS - Não. É CPDOC. 

MC - É. CPDOC. Da Fundação. 

NS - É. E a Danúsia Barbosa também, eu creio, não é? 

MC - Danúsia Bárbara, não? Uma jornalista do Jornal do Brasil? 

NS - É. E a Lúcia Hipólito. Também quiseram fazer comigo. Insistiram muito para fazer 

isso e eu não quis. Eu nunca quis. Fico muito satisfeito de ter feito isso e espero que seja 

de utilidade. 

NT - Com certeza será. 

NS - É. Porque eu tive tanto interesse na Previdência Social e, portanto, na assistência 

médica que a Previdência Social acabou assumindo no país, que qualquer coisa que eu 

tenha dito, que posso ajudar a manter e alargar esse serviço, me parece válido e útil. Muito 

obrigado. E vamos continuar amigos. 

 


